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APRESENTAÇÃO
 

Ivan Fontes Barbosa
Vilma Soares de Lima Barbosa
Marley Rosana Melo de Araújo

OS RECENTES AVANÇOS TECNOLÓGICOS que caracterizam a expe-
riência contemporânea têm impactado de forma significativa as mais 
diversas esferas de valores da cultura. O universo do trabalho, outrora 
entendido como o elemento fundamental para pensar a produção e a 
reprodução das sociedades, tem sido afetado de diversas maneiras. A 
automação do processo produtivo e a diminuição do trabalho assala-
riado formal são dois dos muitos sintomas decorrentes desse movi-
mento. Contrárias a boa lógica, essas mudanças têm sido apreendidas 
pela recente agenda da sociologia que tem eivado esforços para captar 
os impactos dessas mudanças nas experiências coletivas e individuais 
dos sujeitos. Síndromes decorrentes da administração da inseguran-
ça e incerteza, perdas objetivas de direitos e garantias e a fragilidade 
que tem assumido as experiências de mobilização coletiva da classe 
trabalhadora têm intrigado estudiosos das ciências humanas, de uma 
maneira geral. 

Os efeitos conjugados a esse processo estão sendo recepcionados 
na agenda recente da sociologia do trabalho. Novas formulações con-
ceituais buscam alcançar os complexos fatos que se associam a essas 
inovações e formatam as novas representações e expectativas dos su-
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jeitos em relação ao mundo do trabalho. A noção de precariado tem 
assumido um papel de relativo destaque nesse cenário. O texto que abre 
esta coletânea, “O trabalho precário e não assalariado no horizonte da 
sociologia do trabalho latino-americana: anotações”, elaborado pelos 
pesquisadores do GEPSET (Grupo de estudos e pesquisa sobre sociolo-
gia, educação e trabalho/UFS), Ivan Fontes Barbosa e Victor Hugo An-
drade Alves, apresenta um panorama do desenvolvimento dos esforços 
teóricos da sociologia para circunscrever conceitualmente os trabalha-
dores não assalariados e suas modalidades de trabalho precário. Par-
tindo do debate operado por Karl Marx sobre Lumpemproletariado e 
Exército Industrial de Reserva no século XIX, os autores apresentam 
como a recepção desse conceito se deu no universo latino-americano, 
através da teoria da marginalidade capitaneada por Aníbal Quijano, 
José Num e Lúcio Kowarick, com vistas a explicar a crônica existencial 
desses trabalhadores marginais, em decorrência das formas desiguais 
de consolidação do capitalismo na América Latina. Rastreando os des-
dobramentos dessas noções nos estudos sobre essas modalidades de 
trabalhadores, operados nas décadas de 1990 e 2000, eles apresentam 
como as noções de informalidade e precariado são incorporadas ao 
programa da sociologia do trabalho e enriquecem a compreensão das 
dimensões contemporâneas desse fenômeno.

Dando continuidade ao debate sobre os modos de circunscrever 
sociologicamente os impactos das novas mudanças no universo do 
trabalho, a proposta da pesquisadora do GEPSET, Teresa Ruas, “Bre-
ves reflexões sobre a complexidade do precariado”, busca, à luz do 
debate sobre as dimensões econômicas e políticas da globalização e 
do neoliberalismo, refletir sobre as transformações que ocorreram 
no mundo do trabalho e como a noção de precariado ajuda-nos a 
compreender esse cenário, tendo como referência o trabalho no con-
texto da atual pandemia.

A precarização do trabalho também é abordada no capítulo “Pre-
carização do trabalho sob perspectivas liberal ou social-protecionista 
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de profissionais”, de Marley Rosana Melo de Araújo, Simone Souza 
Silva, Karen Batista e Pedro Henrique Reis Divino. A precarização está 
atrelada às más condições estruturais no trabalho, às remunerações 
inadequadas, aos cortes em direitos trabalhistas básicos, à flexibiliza-
ção e informalidade, entre outras idiossincrasias que fogem à lógica de 
trabalho decente. O estudo objetivou caracterizar os aspectos que defi-
nem a precarização do trabalho pela ótica de diferentes profissionais, 
distribuídos em um continuum de perspectivas que vai desde uma visão 
liberal em relação ao trabalho até uma visão social-protecionista. Per-
cebeu-se que os profissionais de viés liberal observam a precarização do 
trabalho como uma inevitável consequência das condições econômicas 
do mercado. Já os profissionais de viés intervencionista compreendem 
esse fenômeno através de um leque de fatores, que vai desde a retirada 
de direitos trabalhistas até a dificuldade dos sujeitos em adequar suas 
necessidades pessoais às condições do trabalho.

O artigo “Precarização e formação profissional dos jovens egressos 
do SENAC/SE”, de Denise Rosa e Vilma Lima, tem como foco a forma-
ção profissional ofertada pelo Senac/SE para a inserção no mercado de 
trabalho, a partir das vivências e experiências dos jovens egressos do 
Programa Jovem Aprendiz. As autoras demonstram os limites das polí-
ticas sociais para a inserção do jovem no mercado de trabalho em resol-
verem o problema estrutural do desemprego, seja porque não suprem 
um deficit educacional devido a uma má escolarização, seja porque 
inserem os jovens no mercado de trabalho por um período determina-
do, mas não asseguram o apoio necessário para que eles permaneçam 
nesse mercado após o término da formação. Desse modo, tais políticas 
acabam promovendo uma mão de obra apta a se submeter às condições 
precárias de trabalho, sendo funcionais ao capital e ao processo de ex-
ploração do trabalhador. 

Já o artigo de Natan dos Santos e Alba Maria, “Brasil do presente 
e os desafios do movimento sindical:  trajetórias e resistência do Sin-
dicato dos Trabalhadores da Construção Civil de Fortaleza – STICCR-
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MF”, buscou analisar os novos desafios para a atuação político-sindical 
dos trabalhadores na indústria da construção civil em Fortaleza. Os 
autores destacam o papel importante de articulador e organizador de-
sempenhado pelo Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil de 
Fortaleza – STICCRMF nas lutas por melhores condições salariais e de 
proteção sanitária no trabalho. Dentre os principais resultados, os au-
tores apontam a necessidade de reelaboração das táticas e estratégias 
dos movimentos sindicais e populares, não apenas no intuito de resis-
tirem contra a retirada de direitos sociais, mas também de recobrarem 
o protagonismo e a ofensiva política, nesse contexto de exploração e 
investida do capital. 

O trabalho apresentado por Marcelo Figueiredo, intitulado “Ter-
ceirização no setor público, convergências e contradições”, é fruto de 
uma investigação sobre esse processo em algumas instituições públicas 
brasileiras no período de 1995-2015. Os resultados alcançados indicam 
que a terceirização se consagrou no Brasil como “um projeto conserva-
dor que se alimentava da reprodução da draconiana desigualdade so-
cial brasileira (baixa escolarização na base da pirâmide, precariedade 
e desqualificação do trabalho subalterno)” tendo como referência os 
interesses de certos grupos sociais dominantes e uma história marcada 
por uma profunda desigualdade social.

O texto “Mulheres e liderança: barreiras, estereótipos e estratégias 
frente a uma visão androcêntrica”, de Ligia Carolina Oliveira-Silva e 
Ana Beatriz Matheus Lopes, traz a discussão do trabalho para a ques-
tão de gênero referente às posições de liderança. Mulheres em posições 
de liderança e poder são percebidas como violadoras das normas de 
gênero socialmente estabelecidas, pois desafiam estereótipos e estrutu-
ras patriarcais duradouras.  Isso sinaliza para a manutenção de vieses 
sexistas nos estudos e exercício da liderança, além da negligência so-
bre o papel dos aspectos contextuais e relacionais na emergência das 
mulheres a posições de poder. O capítulo discute a maneira pela qual a 
relação entre mulheres e liderança é atravessada por inúmeras barrei-



COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

IVAN FONTES BARBOSA; VILMA SOARES DE LIMA BARBOSA;  MARLEY ROSANA MELO DE ARAÚJO

Página 13

ras e estereótipos, destacando quais estratégias poderiam interpelar a 
tradição androcêntrica que permeia a ideia de liderança.

Outro contexto de trabalho é representado no capítulo “Significa-
do do trabalho: um estudo entre gerações de trabalhadores rurais”, de 
autoria de Maria Mércia dos Santos Barros de Almeida e Marley Rosana 
Melo de Araújo. Dessa vez, o contexto do trabalho rural. Nesta pesquisa, 
de abordagem qualitativa, objetivou-se estudar o significado do traba-
lho entre gerações de trabalhadores rurais, a fim de detectar aproxi-
mações e distanciamentos nos significados atribuídos ao trabalho e o 
papel dos órgãos de fiscalização e proteção ao trabalho infanto-juve-
nil na produção de condições sócio-históricas que contribuem para a 
emergência de novas atribuições de significado. Resultados mostraram 
que os pais/mães interpretam o significado do trabalho como árduo e 
desvalorizado, com precárias condições de trabalho. Os filhos pareciam 
alheios às dimensões negativas do trabalho e aos riscos a que estavam 
submetidos, naturalizando o fenômeno. Em suma, percebeu-se uma 
realidade social de conflito entre concepções sobre o trabalho infanto-
-juvenil, que opõe as opiniões da comunidade investigada aos dispositi-
vos legais brasileiros.

O ensaio que encerra esta coletânea, “Necropolítica da fome: as 
contradições do alimento mercadoria no sistema alimentar do Brasil 
neoliberal”, dos pesquisadores do GEPSET, Jair Xavier e Brenda Seixas, 
consiste numa crítica cujo objetivo é discutir como o trabalho pode ser 
compreendido enquanto elemento-chave que orienta a dinâmica do 
alimento mercadoria e a sua esfera de produção e, consequentemente, 
como tal dinâmica reflete um tipo de aplicabilidade do poder necro-
político no Brasil. A partir de dados jornalísticos e dados secundários 
de artigos acadêmicos, os autores destacam que a pandêmica fome é 
sistemática e age como um imperativo necropolítico no extermínio dos 
corpos marginalizados pela dinâmica do trabalho na sociedade.

Encerramos esta apresentação fazendo menção ao evento e ao 
programa que tornou possível esse debate e essa publicação. Ele decor-
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re do grupo de trabalho intitulado “Contrassensos contemporâneos do 
mundo do trabalho”, que foi construído para agregar os pesquisadores 
e pesquisadoras do universo do trabalho no III Seminário Nacional 
de Sociologia do PPGS-UFS – Distopias dos extremos: sociologias ne-
cessárias. Foi uma excelente oportunidade para que esses intelectuais 
apresentassem e debatessem suas reflexões sobre alguns horizontes 
teóricos e metodológicos da agenda das pesquisas no âmbito da socio-
logia do trabalho contemporânea e sua contribuição para acompanhar 
o debate acerca das mudanças tecnológicas e os seus impactos no mun-
do social.
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O TRABALHO PRECÁRIO E NÃO ASSALARIADO NO 
HORIZONTE DA SOCIOLOGIA DO TRABALHO LATINO-
AMERICANA

Ivan Fontes Barbosa1

Victor Hugo Andrade Alves2

Há dois lados na divisão internacional do trabalho: um em que 
alguns países especializam-se em ganhar, e outro em que se es-
pecializaram em perder. Nossa comarca do mundo, que hoje cha-
mamos de América Latina, foi precoce: especializou-se em perder 
desde os remotos tempos em que os europeus do renascimento se 
abalaram pelo mar e fincaram os dentes em sua garganta. (Eduar-
do Galeano, 1983).

A luz dos dados e prognósticos econômicos atuais, não parece 
de todo irrealista esperar um drástico declínio no potencial de 
absorção do mercado de trabalho num futuro próximo; provavel-
mente, estas condições reduzirão ainda mais os períodos médio 
de trabalho como proporção do tempo de vida ou, ao contrário, 
fomentarão o crescimento de um amplo setor marginalizado da 
população, fora da esfera do emprego “vantajoso” (Claus Offe, 
1989). 

1	 Professor do Departamento de Ciências Sociais da UFS. E-mail: ivanfontesbarbosa@gmail.com
2	 Mestre em Sociologia PPGS/UFS. E-mail: victorhugo1200@hotmail.com

mailto:victorhugo1200@hotmail.com
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O SÉCULO XX marcou profundamente as transformações no mundo 
do trabalho de inúmeras maneiras; desde a criação de novos modos de 
regulação de produção até as lutas e resistência dos trabalhadores fren-
te ao capital. O período fordista do pós-guerra (1945-1973) ficou conhe-
cido nos trabalhos mais clássicos da sociologia do trabalho como um 
período de estabilidade, aumento de produtividade em níveis nunca 
vistos e um tipo de regime de acumulação que permitiria uma conci-
liação de classe que garantiria os direitos de propriedade privada dos 
meios de produção, da manutenção da economia e do lucro e, ao mes-
mo tempo, uma série de direitos do trabalho para que a vida dos traba-
lhadores pudesse melhorar em termos financeiros e, assim, a qualidade 
de vida da maior parte da população.

Mas ficava a pergunta: qual população? Todos os países que aderi-
ram ao processo (cedo ou tardio) de industrialização garantiram resul-
tados similares? As benesses realmente conquistadas no campo do tra-
balho dos “anos dourados” do pós-guerra se limitavam aos países que se 
situam no centro do capitalismo, nomeadamente os Estados Unidos da 
América e os países da Europa Ocidental. Nesses casos, observamos go-
vernos alinhados a uma economia política de cunho keynesiano, foca-
da para a produção de mercadorias, ou seja, fortalecimento do capital 
industrial produtivo e, principalmente no caso europeu, a reconstrução 
dos seus territórios arrasados na Segunda Guerra Mundial.

Mesmo no auge de sua expansão, a ideia de uma sociedade de pleno 
emprego nunca se realizou no capitalismo. Havia, mesmo nesses países 
desenvolvidos, uma pequena massa de trabalhadores desempregados 
que ficava à margem de todo o processo produtivo. Nos primórdios da 
sociologia, Karl Marx (2013) já fazia referência a esse contingente como 
necessário para que os trabalhadores empregados fossem pressionados 
a não reivindicarem mais direitos e aumentos de salário, já que a situa-
ção precária de parte da população trabalhadora poderia fazer com a 
parte desempregada pudesse aceitar uma menor quantidade de salá-
rios e direitos do que permanecer sem trabalho.
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Acreditamos que a busca por uma configuração marcada pelo ple-
no emprego foi o melhor projeto que o mundo capitalista pôde oferecer 
como horizonte de expectativas de seus produtos culturais. Ele supunha 
que uma sociedade ideal haveria de ter seus trabalhadores com carteira 
assinada e com todos os seus direitos trabalhistas e sociais plenamente 
atendidos. Esse ideal orientou uma leitura sociológica da sociedade que 
não apenas identificou e matizou o trabalho como categoria sociológi-
ca fundamental para entender os fenômenos políticos, econômicos e 
sociais, como orientou, também, a ênfase em certos aspectos do traba-
lho que fez com que determinados fenômenos desse mesmo universo 
fossem negligenciados.

Bila Sorj (2000) indica que desde a sua constituição como uma “sub 
área da Sociologia”, a Sociologia do Trabalho aceitou o ponto de vista, en-
tão predominante entre os intérpretes das sociedades modernas, de que 
a economia formava uma esfera central e socialmente diferenciada do 
conjunto da vida social. Tais interpretações orientaram essa área em pelo 
menos um aspecto fundamental: na concepção de que as formas de uti-
lização industrial da força de trabalho seriam presididas por um tipo de 
racionalidade estratégica amoral, desvinculada de quaisquer critérios 
imediatos de referência ao mundo doméstico ou a lealdades de cunho 
particularista. A relação salarial seria, então, o ponto de referência cen-
tral por intermédio do qual todos os demais aspectos da sociedade – or-
ganização política, cultura, sistemas cognitivos, família, sistema moral, 
religião, dentre outros – deveriam ser deduzidos. A sociologia do trabalho 
escolheu como seu campo de pesquisa favorito o trabalho remunerado, 
ou, de uma maneira mais restritiva, o trabalho assalariado em tempo in-
tegral, particularmente na grande indústria. A produção em estilo fordis-
ta, isto é, a produção em massa de produtos padronizados que se dissemi-
na principalmente nos Estados Unidos após a Primeira Guerra Mundial, 
passou a ser vista como a quintessência do desenvolvimento industrial, e 
o trabalhador da indústria automobilística como o símbolo daquilo que 
o trabalho moderno representava ou iria representar no futuro próximo.
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As instruções de José Ricardo Ramalho (2013), que tangem com as 
impressões postas anteriormente, apresentam que um dos principais 
desafios da sociologia latino-americana tem sido justamente investigar 
a questão do trabalho tendo como pano de fundo uma situação social 
caracterizada pela precariedade dos laços de emprego ou pela existên-
cia permanente de trabalho não clássico. O fato desse ramo do conheci-
mento, desde sua origem, ter focalizado a pesquisa sobre o trabalhador 
industrial da grande empresa em seus diversos processos de reestrutu-
ração fez com que pouca atenção fosse dada a outros setores (inclusive 
do rural).

Uma nova demanda se coloca quando as elaborações das teorias 
clássicas da sociologia do trabalho não comportam as especifi-
cidades dos lugares e dos contextos econômicos e do trabalho, 
como, por exemplo, a emergência de serviços modernos e precá-
rios e de outras atividades precárias, assalariadas ou não (Rama-
lho, 2013, p. 91).

Na experiência social dos países que orbitam às margens dos in-
dustrialmente desenvolvidos, a existência de formas de trabalho e a 
geração de renda ou de sobrevivência que perpassam os limites da ex-
ploração capitalista formal – assalariamento e vínculos empregatícios 
capitalistas –, que são sinônimos de subocupação, subemprego, traba-
lho precário, trabalho marginal, trabalho informal e por conta própria, 
foram manifestações persistentes desde sempre.

Os estudos de Florestan Fernandes (2008) sobre a integração do 
negro ao trabalho capitalista em São Paulo, a título de exemplo, deixa-
ram muito claro que existiram obstáculos políticos, econômicos (imi-
gração substituindo a mão de obra nacional) e culturais a esse processo. 
Eles flertavam com a falta de preparo para a rápida aquisição e domínio 
das técnicas sociais e culturais do ambiente capitalista em formação, 
além de interpretarem a experiência do contrato de trabalho sob um 
critério rígido: nada que lembrasse as condições de trabalho anteriores 
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era aceitável, sobretudo quando estavam envolvidas restrições a uma 
liberdade percebida de modo difuso.

Acrescente a essa persistência o legado apontado no diagnóstico 
de Lúcio Kowarick (1994, p. 43-44) acerca das representações sobre o 
trabalho no Brasil escravocrata: 

Marginalizados desde os tempos coloniais, os livres e libertos 
tendem a não passar pela “escola do trabalho”, sendo frequente-
mente transformados em itinerantes que vagueiam pelos cam-
pos e cidades, vistos pelos senhores como de uma corja inútil que 
prefere a vagabundagem, o vício ou o crime à disciplina do traba-
lho. O importante nesse processo de rejeição causado pela ordem 
escravocrata é que qualquer trabalho manual passa a ser consi-
derado como coisa de escravo e, portanto, aviltante e repugnante. 
Não poderia ser diferente numa ordem em que o elemento vivo 
que levava adiante as tarefas produtivas era tratado como coisa, 
desprovido de vontade, que não tinha escolha de onde morar ou 
quando e quanto deveria trabalhar, e que, brutalizado por toda 
sorte de violências, o mais das vezes morria em cativeiro.

É no contexto de uma experiência social marcada por heranças 
dessa natureza, como argutamente observaram os teóricos da 
marginalidade, que as atividades ligadas à sobrevivência desenvolvi-
das por um contingente significativo da população latino-americana 
se dão. É o caso dos ambulantes, vendedores de feiras livres que não 
possuem barraca e não pagam qualquer tributo pelo uso do local, ven-
dedores de importados clandestinos, de salgados e sucos em bicicletas, 
pipoqueiros, vendedores de coco, nas praças e em várias outras loca-
lidades, de frutas, de salgados e doces nas repartições, vendedores de 
feiras tipo Sulanca, de amendoim, acarajé, ovos de codorna, picolés, 
sanduíches naturais, de óculos escuros, de bronzeadores e queijo nas 
praias. Os garrafeiros, garçons de fim de semana nos bares, catadores 
de papelão, de lata de alumínio, de lixo, os amoladores de faca, tesoura, 
carroceiros, os diaristas da agricultura, as manicures, os pequenos em-
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presários de automóveis de transporte clandestino, os reparadores de 
fogões, encanadores, pedreiros, eletricistas, mestres de obras por conta 
própria, instaladores de som em carro, de película fumê e de pequenos 
reparos próximos às lojas de autopeças, os vendedores de quebra-quei-
xo, de cavaco chinês, de detergentes caseiros, beijus, de caranguejo, pe-
quenos pescadores que ainda sobrevivem da pesca artesanal vendendo 
camarão e peixes. Acresça-se a essas modalidades de trabalho as novas 
formas de trabalho denominadas de uberizadas e pejotização, marca-
das pelo império da formalização da informalidade sem direitos. Todas 
essas e uma infindável série de outras atividades possuem algo em co-
mum. São atividades que visam gerar renda, ou melhor, manter a sobre-
vivência e o sustento da família, e que não são legalmente registradas. 
Ou seja, são atividades em que o rendimento não é fixo e o trabalho é 
realizado de maneira precária e autônoma pelo indivíduo que se dispõe 
a executar esse tipo de atividade, sendo a “produção” determinada pelo 
ritmo espontâneo do indivíduo.

O avanço da teoria social concernente à explicação de fenômenos 
sociais ligados ao mundo do trabalho nas últimas décadas tem dialo-
gado diretamente com as novas mudanças nos processos produtivos 
industriais e seus efeitos no mundo social. Esse tipo de atividade, am-
plamente conhecida desde a década de 1980 como “informal”, é um dos 
temas que têm atraído a atenção de estudiosos na América Latina desde 
os anos 1960 com as teorias da marginalidade. A discussão atual orbita 
em torno do desenvolvimento dessas formas não formais de relações 
de produção e sobrevivência, sem vínculos empregatícios, sem salário 
fixo, sem garantias ou estabilidade, em um mundo caracterizado pela 
emergência da quarta revolução industrial. 

Compreendermos essas modalidades de trabalho sob o enfoque 
da sociologia do trabalho implica pensarmos de maneira relacional e 
estrutural, avaliando-as como decorrentes da implantação da hegemo-
nia das relações econômicas, características do capitalismo, em torno 
do trabalho assalariado. O caráter tardio dos estudos sobre esses tipos 
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de trabalho deve-se, em parte, ao fato de que ele só foi visto como pro-
blema quando começou a vir à tona o fato de que a implementação do 
capitalismo no Brasil não havia sido completa e não tinha suprimido as 
relações tradicionais e informais de produção e de comercialização de 
bens e pequenos serviços. 

Consoante Maria Schulze (2013, p. 93):

En los año ssesenta se comenzó a cuestionaren América Lati-
na la idea que postulaba que la industrialización era elcamino 
que terminaría por reducir la heterogeneidad de las economías 
subdesarrolladas, y llevaría evolutivamente a la modernización, 
asegurando de este modo una aproximación a las economias del 
primer mundo, por parte de los países subdesarrollados. Sin em-
bargo, a pesar que Latinoamérica verificó un importante desar-
rollo industrial, sobre todo em los años 50 y en los años 60, seguía 
siendo necesario explicar la permanencia de fuertes desigualda-
des en la estructura productiva, y en laestructura ocupacional. 
El cuestionamiento de ladimensión laboral y de las economías 
regionales generó una serie de debates y de investigaciones en 
torno a sus causas. En términos generales, la modernización 
siempre fue una idea que connotaba un desarrollo lineal y que 
establecía una homología con los términos progreso y desarrol-
lo. Mirar al futuro significaba mirar a los países desarrollados, 
y especialmente a Estados Unidos. Como bien afirma Perona, la 
marginalidad se trató como una enfermedad a corregir, la cual 
sería superada introduciendo cambios en laorganización social 
de los marginados, pero no en el sistema que los excluía, el cual 
debía permanecer constante.

A constatação de que essas modalidades de trabalho eram mais 
complexas e persistentes já havia sido apontada por diversos pesquisa-
dores brasileiros. Paulo Souza (1978), Lúcio Kowarick (1985) e Maritzel 
Fuentes Coelho (1997) comungam que esses tipos de trabalhos são ele-
mentos inevitáveis, uma vez que não é possível uma economia de pleno 
emprego, e essa é a saída encontrada diante da falta de um Estado que 
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ampare os desempregados. Nessa ótica, essas modalidades de trabalho 
estavam relacionadas, naquele momento, à dinâmica de implantação 
do capitalismo em países caracterizados pela situação de dependência. 
Nesse caso, essas atividades estariam diretamente relacionadas ao sus-
tento da classe trabalhadora excluída do processo de produção, por for-
ça da exploração e da acumulação do Capital.

O itinerário das construções conceituais elaboradas ao longo dos 
tempos pela teoria sociológica para dar conta desse fenômeno tem iní-
cio no século XIX com as categorias lumpemproletariado e exército 
industrial de reserva (Marx, 1969, 2013). Mas é apenas na segunda me-
tade do século XX que as reflexões sobre massa marginal (Nun, 1969), tra-
balhadores marginais (Kowarick, 1985) e polo marginal (Quijano, 1970) 
ganham força e se impõem aos debates sobre a compreensão dessas 
modalidades de trabalho. O cenário contemporâneo tem exigido dos es-
tudiosos da sociologia do trabalho a necessidade de revisitar e ampliar os 
esforços teóricos do círculo da teoria da marginalidade. Os estudos sobre 
o precariado (Braga, 2014 Alves, 2019), de alguma forma, são momentos 
importantes desse processo de explicação da existência e crescimento 
exponencial dessas modalidades de trabalho no contexto atual.

 
Do Lumpemproletariado ao trabalhador marginal

A pobreza e a exclusão social fazem parte de quase todas as for-
mações sociais ocidentais conhecidas. A maneira como os pobres fo-
ram percebidos, explicados e tratados mudou ao longo dos tempos e 
assumiu um formato mais objetivo a partir do advento da sociologia no 
século XIX. 

Uma das primeiras formas moderna de circunscrever, teórica 
e empiricamente falando, a explicação da existência da pobreza e do 
desemprego foi operada pelo economista britânico Thomas Malthus 
(1766-1834). Viveu em um momento com dimensões similares as de hoje. 
Tanto no fim do século XVIII como no início do século XXI, o avanço 
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tecnológico no processo produtivo (primeira e quarta revolução indus-
trial, respectivamente) ocasionou impactos e incertezas com relação 
ao futuro do trabalho e da sociedade. Consoante Ernani Galveas (1996, 
p. 06), o cenário que marcou o advento da Revolução Industrial (desde 
1760) trouxe “dramáticas consequências” para o sistema produtivo e 
para as relações sociais na produção.

Novos inventos eram constantemente empregados, tanto na in-
dústria manufatureira quanto na agricultura. No setor agrícola, 
que se mostrava incapaz de gerar alimentos em abundância, a 
mecanização trouxe um forte motivo adicional para o êxodo de 
trabalhadores rumo às grandes cidades. A população, alijada das 
atividades agrícolas, engrossava a corrente dos que não tinham 
mais nada a oferecer às manufaturas, que se desenvolviam, se-
não a sua força de trabalho. Estavam, assim, criadas as condições 
para a diminuição dos salários reais, que vieram a favorecer a 
rápida acumulação de capitais na Economia [...] prolongamento 
da jornada de trabalho — incluindo mulheres e crianças — para 
até 18 horas; grande número de desempregados; grande promis-
cuidade nas moradias, cada vez mais densamente habitadas, o 
que facilitava enormemente o aparecimento de epidemias, como 
as de cólera e tifo; miséria; morte em grande escala.

Para Malthus (1996, p. 363), fortemente vinculado à suposição po-
sitivista de que as leis que regem o mundo social são análogas às que 
regem o universo natural, as causas da pobreza devem ser encontradas 
na “dificuldade de subsistência” decorrente da falta de controle sobre 
a taxa de natalidade da população. A fome, conforme suas assertivas, 
seria “o último e mais pavoroso método pelo qual a natureza reprime o 
excesso da população” (p. 238).

A abordagem no campo da teoria social que emerge contra certas 
modalidades da economia política inglesa e do positivismo é o marxis-
mo. Marcado pela pressuposição teórica de que o trabalho é, e as re-
lações decorrentes de sua natureza, a categoria genérico-ontológica (e, 
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portanto, sociológica) fundamental para a compreensão das sociedades 
e abandonando suposições idealistas sobre a natureza do mundo social 
e das desigualdades sociais elabora um robusto debate sobre a natureza 
histórica dessas desigualdades. 

O epicentro dessa teoria, estreitamente vinculado a formas desi-
guais de alocação da riqueza decorrente do processo produtivo, advo-
ga a centralidade da luta de classes como fator dinâmico da história e 
da fisiologia das sociedades. As pesquisas feitas sob os auspícios dessa 
orientação teórica demonstraram que a cisão entre burgueses e prole-
tários marcava a configuração da sociedade e do Estado burguês e que 
essas posições eram sociologicamente explicadas em função da posse 
ou não dos meios de produção. Destarte todo o debate existente acerca 
dos limites e alcances do conceito de classe social na teoria marxista, os 
conceitos que foram lançados por essa perspectiva no campo da socio-
logia para dar conta do contingente de trabalhadores que não estavam 
inseridos no processo de exploração capitalista formal (direto ou indi-
reto) foram, ao longo do século XIX, os de exército industrial de reserva 
(EIR) e lumpemproletariado.

O conceito EIR foi forjado pelas pesquisas de Karl Marx para 
atender a demanda por explicação desses setores excluídos das mo-
dalidades de exploração capitalistas. Conforme Aníbal Quijano, essa 
terminologia é uma denominação utilizada pelo marxismo para situar 
o setor da população trabalhadora que, em determinado momento da 
acumulação capitalista, resulta excessiva para as necessidades medias 
da exploração do capital, “es decir, una población obrera remanente o 
sobrante” (Quijano, 1970, p. 54).

Para Karl Marx (2013, p.808):

A organização do processo capitalista de produção desenvolvido 
quebra toda a resistência; a constante geração de uma superpo-
pulação relativa mantém a lei da oferta e da demanda de traba-
lho, e, portanto, o salário, nos trilhos convenientes às necessi-
dades de valorização do capital; a coerção muda exercida pelas 
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relações econômicas sela o domínio do capitalista sobre o traba-
lhador (Marx, 2013, p. 808).

De acordo com Anwar Shaikh (2002, p. 144):

Quaisquer que fossem suas fronteiras históricas, o sistema capi-
talista sempre criou e manteve um exército industrial de reserva. 
O capitalismo moderno expandiu-se por todo o mundo, e o mes-
mo acontece com o seu exército industrial de reserva. As massas 
famintas do Terceiro Mundo, a importação e subsequente expul-
são de “trabalhadores imigrados” pelos países industrializados e 
a fuga do capital para as regiões onde são baixos os salários são 
simplesmente manifestações desse fato.

Se o conceito de EIR remete a esse contingente de trabalhadores 
vinculados diretamente à exploração capitalista, algumas modalida-
des de atividades ligadas à sobrevivência e às formas de trabalho não 
capitalistas foram associadas à noção de lumpemproletariado. Esse 
termo, como expressão de certos grupos pouco organizados e marca-
dos por atividades desvinculadas diretamente da exploração capita-
lista, aparece pela primeira vez no trabalho de Karl Marx [1852] (1969) 
O Dezoito de Brumário de Luís Bonaparte. Nessa obra, faz menção ao 
lumpemproletariado para traduzir um agregado sem definição e frá-
gil, que reunia:

Roués decadentes, de fortuna duvidosa e de origem duvidosa, 
lado a lado com arruinados e aventureiros rebentos da burgue-
sia, havia vagabundos, soldados desligados do exército, presi-
diários libertos, forçados foragidos das galés, chantagistas, 
saltimbancos, lazzaroni,, punguistas, trapaceiros, jogadores, al-
coviteiros, donos de bordéis, carregadores, literati, tocadores de 
realejo, tropeiros, amoladores de facas, soldadores, mendigos 
– em suma, toda essa massa indefinida e desintegrada atirada 
de ceca em meca que os franceses chamam La boheme (Marx, 
1969, p. 70-71).
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Tom Bottomore (2001, p. 223) adverte para o fato de que o principal 
significado da expressão  lumpemproletariado não está tanto na refe-
rência a qualquer grupo social específico, mas antes na circunstância 
de ela fazer com que notemos o fato de que “em condições extremas de 
crise e de desintegração social em uma sociedade capitalista”, um gran-
de número de pessoas pode separar-se de sua classe e vir a formar uma 
massa “desgovernada”, particularmente vulnerável às ideologias e aos 
movimentos reacionários.

No caso da América Latina, a industrialização tardia iniciada em 
alguns países (principalmente os casos do Brasil, Argentina e México) 
cria diferentes experiências daquelas que viveram o conhecido “primei-
ro” mundo. O modelo fordista enfrentou várias dificuldades para ser 
adaptado, principalmente no tocante a mão de obra não qualificada da 
formação social latino-americana.

O fordismo latino-americano não garantia a estabilidade finan-
ceira das experiências fordistas do “primeiro mundo”, os sindicatos 
aqui foram historicamente menos combatentes e mais orgânicos aos 
governos (podemos pensar no caso Vargas no Brasil e Péron na Argen-
tina). Observamos também que o nível de desemprego era muito maior 
e a exclusão dos trabalhadores em relação às fábricas era muito mais 
dramática, já que programas sociais de amparo ao desempregado aqui 
eram, na prática, mais fundados na solidariedade das comunidades do 
que em políticas governamentais. 

É para explicar o desenvolvimento socioeconômico ocorrido na 
América Latina a partir do período de industrialização (anos 1930-40) 
que surge a teoria da dependência nos anos 1960. O foco da teoria era 
a compreensão da reprodução do sistema capitalista na periferia. An-
tes dessa interpretação, houve a teoria do desenvolvimento empenhada 
em encontrar explicações para as desigualdades promovidas pelas rela-
ções econômicas internacionais.

Conforme Pedro Duarte e Edilson Graciolli (2007), o argumento 
fundamental da teoria do desenvolvimento, que marca esse período, 
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é o entendimento de que esse fenômeno fazia parte de um continuum 
evolutivo. Os países avançados se encontrariam nos estratos superio-
res desse continuum, que se caracterizava pelo pleno desenvolvimento 
do aparelho produtivo e incorporação dos trabalhadores a esse proces-
so, de forma que o processo de desenvolvimento econômico que neles 
ocorreu seria um fenômeno de ordem geral, pelo qual os países que se 
esforçassem para reunir as condições adequadas para tal deveriam pas-
sar. Enquanto isso, as nações atrasadas se encontrariam em um estágio 
inferior de desenvolvimento, com baixa expressão em termos do des-
dobramento de seu aparelho produtivo, em decorrência de sua incipien-
te industrialização. Em contraste a essa teoria, as teorias da dependência 
nascem com o insucesso da teoria do desenvolvimento, evidenciando a 
necessidade de novas formulações e críticas aos pressupostos da anterior: 

mesmo com todo o esforço teórico e metodológico na tentativa de 
se criar um novo modelo na América Latina, no início da década 
de 1960 a Teoria Desenvolvimentista começa a perder sua força 
devido à incapacidade do capitalismo de reproduzir experiências 
bem-sucedidas de desenvolvimento em suas ex-colônias. Mesmo 
os países latino-americanos que apresentavam taxas de cresci-
mento bastante elevadas, estavam limitados pela sua dependência 
econômica e política à economia internacional. Seu crescimento 
econômico parecia fadado a acumular miséria e uma péssima dis-
tribuição de renda (Duarte e Graciolli, 2007, p. 03).

Hayda Alves e Sarah Escorel (2012, p. 101) notaram que a literatura 
recente que emprega o termo marginalidade não remete à produção 
acadêmica latino-americana do final da década de 1960. Essa última re-
fletia, a partir de uma orientação marxista, sobre o cenário de pauperi-
zação gerado pela modernização do processo produtivo capitalista em 
países periféricos, marcada pela precarização do trabalho e a formação 
de grandes contingentes de exército industrial de reserva. Foi o con-
texto em que a categoria marginalidade entrou na agenda dos estudos 
sociológicos latino-americanos a partir de três dimensões: “físico-eco-
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lógico”, centrada na questão da precariedade habitacional e nas condi-
ções socioeconômicas e culturais que caracterizavam as populações re-
sidentes em áreas de pobreza; sociocultural-funcionalista, que parte da 
premissa da integração social como expressão da dualidade da estrutura 
social (marginal/integrado); e histórico-estrutural, que interpretava a 
questão da marginalidade sob o prisma das relações sociais de produção, 
dada a inserção marginal dos trabalhadores no processo produtivo, evi-
denciado pelo crescimento do desemprego e da subocupação. 

Consoante Alexis Córtes (2018, p. 65), o debate sobre o conceito de 
marginalidade emerge na América Latina nos anos 1950 quando tem 
início o processo de erosão do otimismo da Comissão Econômica para a 
América Latina e o Caribe (CEPAL) “em relação às virtudes que prome-
tia a industrialização, mediante a substituição de importações”. Para 
essa comissão a divisão mundial entre centro-periferia “poderia ser su-
perada mediante um processo de “crescimento para dentro” industria-
lizante, pela substituição de importações e pelo abandono da estratégia 
de crescimento sustentada na exportação de matérias-primas”.

Para Aníbal Quijano (1970, p. 156)

Parecería, pues, que el concepto de “mano de obra marginada” 
no añade nada a nuestro conocimiento, y que el de “ejército in-
dustrial de reserva” es suficiente para dar cuenta de los sectores 
actuales de la mano de obra que no tienen cabida enel “ejército 
obrero enactivo” de la economía capitalista de hoy. Esta es, jus-
tamente, la posición de algunos investigadores en la discusión 
reciente sobre el tema de la “marginalidad”.

José Nun (2001) aponta que uma das questões que promoveram es-
ses estudos orbitava em torno da necessidade de entender a relação en-
tre o processo de acumulação capitalista e os fenômenos da pobreza e 
da desigualdade social, em contraste com as tendências interpretativas 
da “cultura da pobreza” da escola de Chicago, que remetia aos pobres 
as razões por sua condição, assim como destacar a disfuncionalidade 
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da população excedente ao capitalismo e os mecanismos de segregação 
ligado a um passado histórico marcado pela escravidão e colonização.

Ana Maiolino e Deise Mancebo (2005, p. 26) endossam essa inter-
pretação ao apontarem que toda essa discussão dos anos 1970, vincula-
da às análises do fenômeno da marginalidade, ativeram-se à avaliação 
das formas de inserção dos trabalhadores no modo produtivo capitalis-
ta periférico e no próprio entendimento da forma de desenvolvimento 
desta modalidade de capitalismo. O esforço central de suas análises era 
compreender a marginalidade no âmbito da estrutura do capitalismo, 
diminuindo, até certo ponto, a importância das análises que identifica-
vam o centro do problema pelo viés da integração ou não integração 
em seus aspectos psíquicos e sociais ou mesmo “na avaliação da produ-
ção da pobreza e dos poderes de consumo desta ou daquela parcela das 
populações”.

Conforme Rubem Oliven (2021, p. 37) a preocupação com a margi-
nalidade urbana na América Latina emergiu depois da Segunda Guerra 
Mundial quando núcleos de populações, vivendo em condições precá-
rias e geralmente ocupando solos ilegalmente, começaram a aparecer 
na periferia da maior parte das grandes cidades. Boa parte dos autores 
filiados a essa perspectiva pressupunha que o padrão de incorporação 
dos países latino-americanos ao mercado internacional os tornava cro-
nicamente incapazes de gerar uma real demanda de força de trabalho. 
A dependência seria, assim, a causa da marginalização de vastos seto-
res da população urbana, no sentido de que eles não são incorporados 
ao mercado formal de trabalho.

O cientista social argentino José Nun (1936-2021) foi um dos primei-
ros intelectuais a pensar as diferenças no desenvolvimento do capitalis-
mo latino-americano. De acordo com Hayda Alves e Sarar Escorel (2012, 
p. 103), ele foi um destacado representante do “pensamento histórico-
-estrutural nos estudos sobre marginalidade e pioneiro ao tratar o tema 
como um conceito relativo ao lugar ocupado por determinados grupos 
sociais na esfera produtiva”. A partir da crítica de cunho marxista, apon-
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tou a formação de uma “subclasse” dentro do proletariado latino-ameri-
cano composta pelo exército industrial de reserva, pela superpopulação 
relativa e pelo contingente afuncional ou disfuncional do EIR.

Primeiramente, José Nun percebe um erro cometido por Paul 
Sweezy – uma das maiores autoridades dos estudos d’O Capital de 
Marx na época – ao relacionar a noção em Marx de “superpopulação 
relativa” como um sinônimo de “exército industrial de reserva”. Para 
Nun (2001), o primeiro termo engloba o segundo, isto quer dizer que a su-
perpopulação relativa não se reduz necessariamente em trabalhadores 
desempregados que possam manter as reivindicações de trabalhadores 
empregados em cheque; justamente porque Nun percebe no caso latino-
-americano um grupo relevante de pessoas à margem da fábrica que não 
pode ser considerado como “trabalhadores na reserva” – estas pessoas 
não têm qualificação suficiente, nem condições (sejam elas físicas, men-
tais, etc.) de exercer o trabalho requerido nas fábricas, ao mesmo tempo 
em que essas massas estão situadas na cidade e não no campo. Essas pes-
soas, argumenta Nun, são frutos do processo de desenvolvimento do ca-
pital nesses países, mas não servem um propósito específico, seriam uma 
massa “afuncional” para o sistema, ao passo em que os trabalhadores do 
exército industrial de reserva seriam “funcionais” para o processo me-
tabólico e conflitante entre capital e trabalho. Esses sujeitos afuncio-
nais da superpopulação relativa são chamados por José Nun de “massa 
marginal”, “trabalhadores marginais” e/ou “marginalidade”.

É interessante, no entanto, lembrar que esses termos não indicam 
uma condição de conflito com a lei ou alguma tentativa de diminuir 
esse grupo de maneira moral, trata-se somente de uma classificação 
que evitaria, segundo o sociólogo argentino, a infeliz fusão entre duas 
categorias distintas e, mais importante, constituiria bases para com-
preender as particularidades do sistema capitalista dentro dos países 
que tiverem processos históricos e culturais distintos, principalmente 
no caso do problema da terra e da herança escravagista que esses países 
experenciaram durante séculos.
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Seguindo essa lógica, José Nun também se atenta para a diferen-
ciação em Marx de “modo de produção” e “formação econômica-social”: 
o primeiro é um conceito que, embora importante, nada mais é do que 
uma reflexão abstrata e genérica de inúmeras características que com-
põem uma totalidade, mas que não consegue explicar as particulari-
dades de distintos processos reais. Por exemplo, podemos afirmar que 
o capitalismo é o modo de produção dominante no planeta Terra, mas 
não podemos explicar somente pelas características em comum que 
esse sistema socioeconômico detém em todas as partes do globo. A ideia 
de formação econômica-social está fundada justamente na particulari-
dade contida no universal, mas que é necessária para o entendimento 
do processo concreto de desenvolvimento capitalista e ter consciência 
dos diferentes contextos que levaram a outros tipos de desenvolvimen-
to que, ainda que capitalista, geraram aqui problemas distintos que os 
da Europa Ocidental e Estados Unidos.

 Por essa razão, José Nun (1972) aponta dois processos principais 
na América Latina que resultaram em uma, segundo ele, “distorção” do 
processo original que se deu na Inglaterra,  por exemplo: (1) a escra-
vidão é tida como responsável por afetar diretamente no processo de 
atraso da mão de obra nesses países em frente aos países “do centro”, ou 
seja, enquanto as revoluções liberais na Europa acabaram por eliminar 
a maior parte do mundo tradicional e impor uma ordem burguesa dis-
tinta da aristocracia, aqui houve uma fusão entre a aristocracia da terra 
e a burguesia ascendente, assim o grande dono de terra escravocrata 
aqui também se transformou em burguês; (2) ligada à primeira razão, 
a reforma agrária foi um acontecimento possibilitado tanto pelas re-
voluções na Europa e a guerra civil nos EUA, garantindo uma divisão 
mais razoável de terras e promovendo a atividade do pequeno produtor 
rural, já em nosso caso o sistema capitalista conviveu, até certo ponto, 
com o sistema escravocrata e, ainda que abolido oficialmente, a escra-
vidão continuaria uma prática nos estados latino-americanos ainda 
décadas depois.
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Iniciado os respectivos processos de industrialização tardia, uma 
considerável parte dos ex-escravizados continuariam incapacitados de 
serem absorvidos pela indústria, já que não possuíam uma qualifica-
ção para trabalhar nesses locais e também não disponham de pequenas 
terras para plantar, continuado o problema do latifúndio que perdura 
até os dias atuais. Essa parte da população (virtualmente negra) mante-
ve-se no ambiente urbano, mas numa condição de total precariedade, 
ou seja, um grupo de pessoas que não servia como massas funcionais 
para o sistema capitalista, sendo assim chamada de massa marginal ou 
de marginalidade.

Reiteramos, então, a importância dos estudos de marginalida-
de que, embora datados tanto pelo tempo como pelas novas trans-
formações do mundo do trabalho, servem não só como um ponto 
histórico para nos debruçarmos sobre as origens dos estudos do 
trabalho em nosso continente, mas também como uma chave para 
que possamos acompanhar o movimento das transformações de lá 
até os dias de hoje – em outras palavras – como podemos obser-
var a mudança do paradigma fordista para o pós-fordista, da do-
minância do capitalismo produtivo para o capitalismo financeiro 
e do protagonismo atual do setor de serviços sem que percamos 
de vista onde tudo se originou, ao menos nos marcos da sociedade 
industrial.

Outro significativo autor que compõe o cenário dos estudos sobre 
a marginalidade no mundo do trabalho latino-americano é sociólogo 
peruano Aníbal Quijano (1928-2018). Conforme Hayda Alves e Sarah 
Escorel (2012, p. 102), partindo do conceito de massa marginal de José 
Nun, Aníbal Quijano contribuiu 

para o debate sobre “informalidade” no trabalho, ao definir como 
“polo marginal” o conjunto de ocupações ou atividades estabe-
lecidas geralmente em torno do uso de recursos residuais, ou 
desligadas da produção, de caráter disfuncional ao sistema de 
acumulação capitalista. 
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Para Aníbal Quijano (2014, p. 126) a formação econômico-social – a 
configuração historicamente determinada de relações de produção e de 
poder social e político – existente na América Latina se caracteriza por 
articular níveis muitos distintos de desenvolvimento e por combinar 
elementos que correspondem a instâncias históricas distintas. O de-
senvolvimento do sistema global neste continente, desde o século XVI, 
assume formas específicas, determinadas pelos modos de articulação 
subordinada que assumem um caráter de dependente.

Como resultado de esas determinaciones históricas, la estructura 
global de relaciones de producción y de poder político-social en 
América Latina, se configura permanentemente de modo preca-
rio y extremadamente inconsistente, no solamente en el nivel de 
la totalidad, sino en cada una de sus dimensiones analíticamente 
diferenciables, y es en consecuencia sometida a presiones y re-
querimientos que se combinan y se contraponen al mismo tiem-
po, moviéndose en su conjunto bajo la hegemonía de sus núcleos 
estructurales dominantes (Quijano, 2014, p. 130).

A persistência de formas consideradas arcaicas e sem relações di-
retas com a exploração capitalista neste continente era um fenômeno 
que estava presente no cotidiano das experiências dessas sociedades. 
Sem dúvida, indica Aníbal Quijano (2014, p. 139), em todos os períodos 
da história da América Latina, e em geral nas sociedades capitalistas, es-
sas formas sempre existiram na atividade econômica, despojadas de toda 
relação significativa com a mídia básica de produção das modalidades e 
setores dominante da economia. No entanto, é só no período atual que 
elas tendem a se expandir e se diferenciar como um nível ou estrato da 
economia que passa por todo o corpo da estrutura econômica, isso é o 
que torna uma parte crescente de cada um de seus setores substantivos. 
Nesse sentido, esse nível - o mais deprimido - da atividade econômica é 
um produto das novas condições em que se processa a articulação da es-
trutura econômica latino-americana, e não uma mera sobrevivência.
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Por elcontrario, en el fenómeno que tratamos de explorar el ele-
mento definitorio es justamente la falta de acceso estable a los re-
cursos básicos de producción que sirven a los niveles dominantes 
de cada uno de los sectores económicos, en cuyas condiciones las 
ocupaciones y mecanismos de su organización sólo pueden ope-
rar sobre recursos residuales, de un lado, y actividades residuales, 
en su mayor parte. Por estas razones, aquí se propone el concepto 
de “polo marginal” de la economía para caracterizar este nivel 
nuevo de la actividad económica latinoamericana, producto de 
los cambios recientes en el modo de articulación de ésta a partir 
delinjerto de nuevas modalidades y medios de producción, y en 
curso de expansión y de diferenciación (Quijano, 2014, p. 140).

O conceito sugerido por Quijano (2012, p. 140) tem o mérito, como 
ele próprio ressalta, de circunscrever os tipos de relações que essas ocu-
pações e mecanismos de organização têm com os meios básicos de pro-
dução, sua articulação com o resto da estrutura e acima de tudo com 
seus níveis dominantes e o nível deprimido. Em relação ao primeiro, 
trata-se de relações segmentares e extremamente precárias com os 
meios básicos de produção controlados pelas modalidades e níveis da 
economia global. Para o segundo, são relações indiretas e segmentais 
de dominação com os mecanismos de organização inerentes a essas 
modalidades, que, ao mesmo tempo, engendram e subordinam o “polo 
marginal” aos seus interesses e, finalmente, trata-se do nível mais de-
primido e mais dominado da estrutura econômica.

Assim, conforme Quijano (2014, p. 162), o “polo marginal” da econo-
mia e “mão do trabalho marginalizado” são fenômenos essencialmente 
interdependentes, frutos da lógica histórica central que atua sobre as 
tendências do capitalismo predominante.

No âmbito brasileiro, o sociólogo Lúcio Kowarick (1938-2020) se 
destaca dentre os representantes dos estudos sobre os efeitos da de-
pendência na experiência latino-americana, em específico no mundo 
do trabalho, a partir das teorias da marginalidade que extrapolavam as 
coordenadas oferecidas pela escola de Chicago. Para esse autor, o fenô-
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meno do desemprego deveria ser circunscrito objetivamente em função 
da mensuração das modalidades de inserção dos agentes na estrutura 
produtiva. Nesse caso, assim como dos precedentes, a marginalidade é 
explicada como produto do processo de acumulação do capital e seus 
desdobramentos em sociedades com herança colonial.

Consoante a Ana Maiolino e Deise Mancebo (2005), a questão pos-
ta por esse pesquisador sobre o conceito de marginalidade girava em 
torno de sua falta de clareza conceitual e analítica. Ele percebeu que 
havia acolhido uma variedade de situações e problemas vivenciados 
pela população pobre à margem das sociedades urbano-industriais. De-
fendia a utilização do termo na perspectiva do estruturalismo histórico, 
de modo a especificar as formas de inserção ou não dos trabalhadores 
no processo produtivo capitalista.

Parece possível dizer que na medida em que existe um processo 
de causalidade entre o modo de acumulação capitalista e a margina-
lidade, e na medida em que a dependência, no seu caráter antigo e 
novo, constitui a pedra de toque para compreender a formação e a 
expansão do capitalismo latino-americano, o processo de margina-
lização toma corpo e adquire significado analisado à luz das inter-
pretações que se articulam tendo como referências esse conjunto de 
teorias (Kowarick, 1985, p. 79).

Conforme o Lúcio Kowarick (1985) é uma exigência do capitalismo 
a coexistência de setores não capitalistas dentro de sua economia. O 
capitalismo característico da América Latina é marcado pela situação 
de dependência. A forma como o capital estrangeiro monopolista foi in-
troduzida nos países latino-americanos teve reflexo na inserção da mão 
de obra na estrutura produtiva. Fez com que uma grande parte da força 
de trabalho fosse absorvida pelo capital e suas modalidades de explora-
ção e a outra fosse excluída desse universo. Tipificada como marginal, 
a parcela da população que ingressava em novas formas de produção 
que não eram tipicamente capitalistas ou nas formas tradicionais era o 
objeto de reflexão desse autor. A marginalidade emergia, assim, dentro 
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do próprio sistema capitalista que cria e recria relações de produção, de 
caráter novo e antigo, necessárias à reprodução desse sistema. 

Segundo Kowarick (1985, p. 83): 

A oposição entre trabalhadores marginais e assalariados nada 
tem a ver com a suposta dualidade que confronta duas formas 
produtivas estanques, uma dinâmica e outra que constituiria um 
“peso morto” no processo de geração de riquezas (...) trata-se de 
uma lógica estrutural de tipo capitalista, que reúne formas desi-
guais e combinadas, e que, ao se expandir, recria as modalidades 
produtivas “arcaicas” (principalmente o artesanato e a indústria a 
domicílio), criando também novas formas tradicionais na divisão 
social do trabalho (notadamente o trabalho autônomo no setor 
terciário da economia: vendedores ambulantes, os trabalhadores 
autônomos ligados aos serviços de reparação e conservação, vi-
gilância, limpeza e carga, empregos domésticos,  bem como um 
conjunto variado de atividades mal definidas cujo executor pode 
ser designado de tarefeiro). Estes tipos de trabalho não são ape-
nas constantemente fecundados pelo sistema capitalista como 
também estão a ele estruturalmente articulados.

É importante ressaltar que o autor sempre destaca que ambos os 
segmentos fazem parte da classe trabalhadora, diferenciando-se ape-
nas na forma de exploração que o capital lhe impõe. Não só dos tra-
balhadores fabris ou ligados a atividades assalariadas, mas também, e 
isto é importante, daqueles elementos excluídos do processo de explo-
ração direta do capital sobre o trabalhador. Estes, os desempregados, os 
excluídos do processo produtivo capitalista, perfilam aquilo que Karl 
Marx (2013) já havia traduzido por exército industrial de reserva.

Os conceitos de marginalidade e trabalhador marginal utilizados 
como referências para pensar a situação da classe trabalhadora urbana 
da periferia do capitalismo negligenciam variáveis como “nível de vida” 
ou “grupos marginais”. Segundo ele, não está em pauta uma escala da 
estratificação em que renda, prestígio e educação hierarquizam os in-
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divíduos em camadas sociais, mas, sim, a teoria das classes sociais e de 
como no seio da classe trabalhadora se configuram as formas de inser-
ção nas estruturas produtivas. (Kowarick, 1985, p. 84).

Lúcio Kowarick (1985, p. 34) introduz as categorias mercado formal 
e mercado informal para explicar a distinção interna da classe traba-
lhadora entre os chamados trabalhadores estáveis e os marginais, ou 
seja, aqueles que são trabalhadores, fazem parte da classe, mas não es-
tão necessariamente ligados a relações assalariadas de trabalho. Para 
ele “a marginalidade é fruto da própria lógica do processo de acumula-
ção capitalista, e não pode ser analisada como um mero desajuste deste 
processo”.

Subemprego, informalidade e precariado

Nos âmbitos brasileiro e latino-americano, como vimos, marca-
dos por modalidades singulares de consolidação do capitalismo e in-
dustrialização, a existência de modalidades de trabalho e de relações 
específicas de inserção no âmbito da economia capitalista geraram um 
conjunto de reflexões e pesquisas sobre esse fenômeno. 

Durante a década de 1970, os estudos operados por sociólogos, 
antropólogos e economistas sobre os trabalhadores não assalariados 
começam a lançar mão de uma nova terminologia. Subemprego e in-
formalidade começam a coexistir com as construções conceituais cons-
truídas na década anterior para explicar esses fenômenos.

No âmbito internacional, a emergência do uso da nomenclatura 
setor informal tem sido usualmente associada ao estudo encabeçado 
pelo antropólogo britânico Keith Hart sobre a situação do subproleta-
riado em Gana. Nesse estudo, Hart (1973) descreve um grande dilema 
encontrado na experiência de industrialização ganense – basicamente 
metade da população economicamente ativa estava fora de uma rela-
ção assalariada formal marcada nos moldes do fordismo. Além disso, 
mesmo parte da população considerada formal necessitava realizar 
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uma dupla jornada de trabalho (ou ter dois empregos distintos) para 
que pudesse ter o suficiente para poder sobreviver, dado os problemas 
de inflação e de escassez de mercadorias que o país enfrentava durante 
aquela década.

Enquanto uma parte dos trabalhadores formais em situação pre-
cária realizava cargas de trabalho análogas àquelas da Inglaterra no 
Século XIX, a outra parte da população realizava atividades (principal-
mente) de serviços prestados para os que estavam no mercado formal 
ou na burocracia estatal, garantindo uma maneira de realizar um fluxo 
de capital entre a população ganense, fosse por trabalhos legais (como 
serviços de transporte, jardinagem, aulas particulares), fosse ilegais 
(prostituição, mercado de apostas, tráfico, etc.).

 Dessa maneira, Hart observa, de forma análoga aos teóricos la-
tino-americanos, que a dinâmica de setor da economia não era mero 
apêndice do setor industrial formal, mas uma esfera de trabalho nascida 
em parte das contradições que o modelo capitalista impunha nos países 
periféricos e da necessidade que uma grande fração da população desse 
país tinha para garantir a própria sobrevivência. Nasce assim o que se 
convencionou chamar de mercado informal, no qual o subproletariado 
(agora um trabalhador informal) passaria a desenvolver suas atividades, 
fora da esfera da produção até então dominante no mundo capitalista.

A sugestão de que a pesquisa de Keith Hart é um marco para pen-
sar o surgimento do uso dessa terminologia para traduzir os fenômenos 
observados pelos estudos da década anterior é endossada por Fernando 
Rabossi (2019, p. 798): 

Publicado en 1973, el trabajo señalado como el primero en desar-
rollar la idea de informalidad, fue presentado por Keith Hart en 
septiembre de 1971, en una conferencia sobre desempleo urbano 
en África. El mismo se desprende de la investigación del autor so-
bre un grupo del norte de Ghana, los Frafra, algunos de los cuales 
habían migrado a las ciudades del sur del país. El trabajo describe 
y analiza las estrategias de generación de ingresos de los inmi-
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grantes en Accra, especialmente en el distrito de Nima, donde 
realizó parte importante de sutrabajo de campo. Como los sala-
rios no alcanzaban, las personas recurrían a diversas alternativas 
como crédito de familiares y de amigos, duplicación del traba-
jo asalariado, y diversos medios “informales” para incrementar 
losingresos. Es precisamente este último mundo de actividades 
económicas, fuera de la “fuerza de trabajo organizada”, que cons-
tituye el centro del artículo.

A análise de Maritzel Coelho (1997) remete à mesma referência. 
Comentando o relatório da OIT de 1973, desenvolvido por Keith Hart, a 
autora coloca que esse estudo percebeu que uma parcela da população, 
composta por indivíduos analfabetos e desqualificados, era obrigada a 
desempenhar qualquer tipo de atividade porque não encontrava espa-
ço nas atividades tradicionais. Segundo ela, “o primeiro grande aporte 
desse relatório foi ter identificado novas formas de produção, diferen-
tes das tradicionais. O nome dado a elas foi atividades informais. (...) 
aponta como principal diferença entre o setor formal e informal a exis-
tência de trabalho assalariado e trabalho autônomo, respectivamente” 
(Coelho, 1997, p. 359).

Embora o trabalho de Keith Hart não apresente nada de substan-
cialmente novo no que diz respeito aos debates sobre os trabalhadores 
marginais da década precedente, a recepção de seu debate pela Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) foi importante para alçar esse 
conceito a um lugar de destaque no âmbito dos estudos sobre o traba-
lho. Para Fernando Rabossi (2019, p. 801) essa instituição muda a ênfase 
de suas orientações ao fim da década de 1960, migrando da opção está-
tica de que o crescimento industrial absorveria essas modalidades de 
trabalho para o plano da geração de emprego e renda. É nesse contexto 
que será ressaltado de maneira positiva o setor informal. 

Será rescatando la eficiencia, el carácter innovador y la resisten-
cia del mismo. Destaca la falta de reconocimiento gubernamen-
tal – a veces su clara hostilidad hacia el sector –, y coloca la nece-
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sidad de incorporar dicho sector dentro del cuadro y de cualquier 
estrategia de desarrollo. 

A emergência do uso da noção de informalidade no contexto la-
tino-americano, “paralelo e convergente com a de Keith Hart”, é a do 
sociólogo brasileiro Luiz Machado da Silva. Conforme a indicação de 
Fernando Rabossi (2019, p. 808):

encontramos en la tesis de maestría de Luiz Antonio Machado 
da Silva (1971), Mercados metropolitanos de trabalho manual e 
marginalidade, con fecha de mayo de 1971 y defendida en el Pro-
grama de Postgrado en Antropología Social del Museo Nacional 
(Universidad Federal de Rio de Janeiro) bajo la dirección de Ro-
ger B. Walter. Em ella, Machado da Silva analiza el mercado de 
trabajo de las metrópolis brasileñas a la luz de los subsistemas 
denominados “mercado formal” y “mercado no-formalizado”. 
La dicotomía formal/informal presentada por el autor, nos co-
loca en el mismo terreno sobre el que desarrolla sus ideas Keith 
Hart: la discusión sobre empleo y su relación con el marco ju-
rídico-institucional de los universos sociales analizados. Y así, 
como en Hart, el abordaje etnográfico que permite presentar 
un universo diversificado de trabajos no-formalizados entre los 
sectores populares urbanos también ilumina, de acuerdo con 
Mariana Cavalcanti, como “lo formal y lo informal se conectan 
y combinan en lo cotidiano.

Os estudos de Salm e O’brien (1970) expuseram a leitura de desem-
prego dentro da ótica econômica Keynesiana. Nesse sentido, o desem-
prego era uma constante em qualquer sistema econômico, existindo 
até mesmo em uma economia de “pleno emprego”. Mesmo o mercado 
estando em equilíbrio o desemprego não desaparece. Logo, o problema 
do desemprego é visto como algo que exige a intervenção do Estado 
para amenizar suas consequências negativas.

A categoria emprego foi entendida em associação à noção de pro-
dutividade no setor capitalista, entendida a partir das exigências da 
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produtividade do sistema capitalista. As categorias subemprego e de-
semprego são utilizadas para caracterizar a mão de obra excedente 
do setor tradicional. Podemos notar que as situações de desemprego e 
subemprego estão referidas ao setor não vinculado formalmente em 
relações de trabalho, apontando para o que mais tarde será entendido 
como setor informal.

Uma outra abordagem, a do economista Paulo Renato de Souza 
(1978), preocupou-se em identificar a existência de diferentes formas 
de organização da produção, e a partir de então considerá-las como ele-
mento-chave para o entendimento da questão do emprego. A sua tese 
é a de que a mão de obra sobrante se insere em formas não capitalista 
de organização da produção. Essas modalidades “de emprego não tipi-
camente capitalistas ou no setor informal da economia” (p. 11) se rela-
cionam com as formas capitalistas através da subordinação, sendo a 
expansão das atividades capitalistas a determinante da existência das 
formas mais simples, sem, contudo, destruí-las.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) é um bom 
termômetro para acompanharmos a recepção das terminologias e con-
ceitos debatidos ao longo da década de 1960 e 2000 sobre as especifici-
dades das relações de trabalho no contexto latino-americano e as for-
mas de sua mensuração. No início da década de 1980 o IBGE publica um 
trabalho que incorpora as terminologias subemprego e trabalhadores 
por conta própria. Denominado “Emprego, subemprego e desemprego” 
(1981), este estudo fez uma breve revisão da literatura produzida por 
economistas e sociólogos e indicou como os debates em torno da classi-
ficação das modalidades de trabalhos contribuíam para os Censos e as 
Pesquisas Nacionais por Amostragem Domiciliar (PNAD) promovidos 
pelo referido órgão. Amparado nos debates acerca da natureza desse 
trabalho, as conclusões do estudo indicaram que:

As “categorias ocupacionais” - ou melhor, o que se denomina na 
PNAD e no Censo, a variável “posição na ocupação” – “emprega-
dor”, “empregado”, “trabalhador por conta própria” e “membros 
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da família sem remuneração” que, como vimos, são variáveis 
fundamentais nas análises empíricas dos autores, merecem uma 
atenção especial por parte dos técnicos que elaboram as pesqui-
sas oficiais. Especificamente a categoria “trabalhador por conta 
própria”, dada a importância para a análise das formas de organi-
zação não-capitalistas, requer um estudo mais detalhado que elu-
cide sua complexidade em termos das relações de trabalho que en-
volve. Tal estudo deve reverter em maior elaboração dos conceitos 
que informam a coleta de dados, assim como no aprimoramento 
das variáveis importantes para a análise da força de trabalho.

A partir da década de 1990 o IBGE investigou de forma mais incisi-
va esse universo que caracterizou como sendo o setor informal. Os títu-
los dos levantamentos Economia Informal Urbana (ECINF), realizados 
em 1997 e em 2003, e seus objetivos atestam isso: “visa a captar informa-
ções que permitam conhecer o papel e a dimensão do setor informal na 
economia brasileira, procurando identificar os indivíduos que sejam 
proprietários de negócios informais em pelo menos uma situação de 
trabalho, e através deles investigar as características de funcionamento 
dos negócios” (IBGE, 1997, p. XX).

Nesse momento a denominação de setor informal da economia já 
é uma terminologia amplamente utilizada para caracterizar o que ou-
trora era tido como trabalho marginal e subemprego. Vários estudos de 
caráter sociológicos produzidos entre as décadas de 1980 e 2000 – Inaiá 
Carvalho (1980, 2002), Roberto Mota (1980), Clóvis Cavalcanti (1983), 
Myrtes Macedo (1995), Maritzel Fuentes (1997), Maria Alberto (1998), 
Manoel Malaguti (2001), Ivan Barbosa (2002), dentre tantos outros – re-
cepcionam essa noção de informalidade para traduzir esse contingente 
de trabalhadores às margens do trabalho assalariado.

 A título de exemplo, tomemos a pesquisa de Manoel Malaguti 
(2001) intitulada “Crítica à razão informal. A imaterialidade do sala-
riado”. Relacionando o desenvolvimento do setor informal a partir 
dos elementos excludentes ligados ao capitalismo e às propostas po-
líticas neoliberais implementadas com o Plano Real do período Fer-
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nando Henrique Cardoso, aponta que o ingresso no mercado informal 
estaria associado à expulsão dos trabalhadores do setor formal, cujo 
subterfúgio da sobrevivência é encontrado tanto no mundo da infor-
malidade como nas transações ilícitas, da pequena marginalidade e 
do crime. O resultado de seu trabalho indicou que a informalidade 
representa tanto um trabalho, uma “forma de ganhar a vida” para 
uma imensa população excluída do mercado de trabalho, como uma 
“solução ilusória”. Ela representa uma “degradação dos rendimentos 
do trabalho”, uma vez que ele atesta que os rendimentos oriundos do 
setor informal são, geralmente, bem inferiores ao rendimento dos 
trabalhadores do setor formal. De acordo com ele: “constata-se hoje, 
corriqueiramente que a informalidade não é um celeiro de empreen-
dedores, de pessoas ativas e enérgicas, mas sim o refúgio dos sem-op-
ção” (Malaguti, 2001, p. 68). 

O conceito de setor informal, muito vinculado à OIT e suas orien-
tações para a mensuração de certos tipos de trabalho, neste caso especi-
fico o IBGE, entrou no vocabulário das pesquisas sobre o trabalho, mas 
não modificou o diagnóstico sobre as razões dessas formas de trabalho 
e a sua natureza vinculada à instabilidade, à baixa remuneração, à in-
certeza, à insuficiência e às dimensões que as pesquisas já apresentadas 
sobre os trabalhadores marginais e informais também indicavam pelo 
termo de precário.

Com as mudanças operadas no cenário do mundo do trabalho, am-
plamente vinculadas aos efeitos das novas tecnologias e marcadas pela 
emergência de relações de trabalho mais instáveis e menos formais, a 
emergência de novas formulações conceituais alargaram os horizontes 
da sociologia em relação ao entendimento dos efeitos dessas mudanças 
nas vidas das pessoas. O trabalho de Vinicius Fernandes (2020, p. 126) 
sobre a emergência do precariado como conceito sociológico indica que 
este termo surgiu a partir da demanda das ciências sociais por “conferir 
interpretações alternativas para o cenário de metamorfoses da classe 
trabalhadora, que tomou caráter acentuadamente heterogêneo e mul-
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tifacetado, especialmente a partir da década de 1980”. Sem entrar nos 
meandros do rastreamento dos usos dessa noção, é importante apre-
sentar os contornos centrais desse conceito e como eles ampliam os de-
bates da sociologia do trabalho sobre os efeitos das relações de trabalho 
na experiência dos trabalhadores.

Os recentes debates sobre trabalho e precariedade adentram fi-
nalmente o mundo do Século XXI. Neste, o campo digital e as novas 
formas de ocupações já não podem mais serem tangenciadas como 
menores fenômenos de um processo de reprodução do capital – muito 
pelo contrário – cada vez mais tais formas estão a remodelar a visão de 
mundo que se tem sobre o que é trabalhar, com o que se deve trabalhar 
ou onde trabalhar. Nesse panorama, essas novas ocupações remetem a 
certos ecos do passado, não seriam, por exemplo, as novas formas dos 
trabalhos ditos “uberizados” uma velha tendência à sujeição do traba-
lho frente ao capital? 

Alguns autores que analisam o novo momento de precarização do 
trabalho como Guy Standing contrariam tal tese. Para Standing (2014), 
estamos observando o nascimento de uma nova classe social que ele 
denomina de precariado. Essa nova camada social advém das transfor-
mações geradas no capitalismo desde a década de 1970, isto é, desde o 
início das políticas econômicas de cunho neoliberal, acopladas a uma 
forma de regulação flexível que rompera com antigos dogmas da admi-
nistração fordista. Assim, essa recente população se encontrava num 
mundo cada vez mais destituído de direitos, com pouca ou nenhuma 
chance de estabilidade financeira, relegando a população mundial ao 
progressivo uso de formas de crédito e consequentemente a propaga-
ção de uma condição de endividamento de grande parte do novo sujei-
to, isto é, o precariado.

Essa nova classe não seria parte do proletariado industrial, segun-
do Standing, por estar numa relação muito mais vulnerável ao antigo 
proletariado; os últimos teriam uma relação salarial baseada em direi-
tos garantidos, organização sindical e também uma forma distinta de 
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trabalho, já que estes estavam ainda inseridos, no geral, no paradigma 
do capital produtivo industrial, enquanto e o precariado se situaria, 
pelo espírito do próprio tempo, no campo dos serviços. 

Por outro lado, vemos que Alves (2013) e Braga (2014) contestam 
veementemente a tese standiana em vários pontos: (1) as experiências 
fordistas nos países do centro do capitalismo tiveram um sucesso mo-
derado em garantir estabilidade para uma parte de sua classe traba-
lhadora, no entanto, muitos ainda ficaram fora dessas benesses (traba-
lhadores autônomos, estagiários,  terceirizados), sem contar a massa 
desempregada fora da relação salarial, que nunca fora abolida nem nos 
welfare states; (2) ao tomar a Inglaterra e certos países da Europa Oci-
dental como exemplos de formação universal do que é ou não é prole-
tariado deixou um grave problema a ser resolvido – se o proletariado só 
existiu sob as condições standianas, então nunca existiu proletariado 
fora do “primeiro mundo”, já que o processo do fordismo periférico em 
partes como a América Latina e o Sudeste Asiático gerou uma massa 
de trabalhadores assalariados precarizados, os quais não gozavam das 
mesmas conquistas que suas contrapartes europeias (e estadunidenses) 
garantiram, em maior ou menor nível; (3) a incapacidade de Standing 
analisar o conceito de proletariado sem uma visão geral do capitalismo 
como modo de produção, Alves (2013) chega a sugerir que essa herança 
vem de uma visão não só eurocêntrica, mas também idealizada do ca-
pitalismo em sua era “social-democrática”, como se as garantias do for-
dismo fossem um caminho natural e o período neoliberal um “desvio” 
no modo de produção capitalista e não mais sua nova etapa.

Todavia, Alves (2013) toma distância de Braga (2014) quanto à ques-
tão da particularidade do precariado, ou seja, se para ambos o preca-
riado não só faz parte, mas também é uma nova forma de reprodução 
social no capitalismo, Giovanni Alves toma este termo para designar 
uma certa camada do processo de precarização atual, ao passo que Ruy 
Braga toma o termo para sua totalidade. Para Alves, o precariado (ao 
menos no caso brasileiro) é a camada urbana média da classe trabalha-
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dora jovem adulta que, ao se preparar para o mercado como uma mão 
de obra altamente qualificada, encontra postos de trabalho que são lar-
gamente inferiores às suas capacidades e suas aspirações de vida. 

Em linhas gerais, o precariado pode ser visto em parte como o 
jovem recém-formado de uma universidade que se encontra num 
mundo mais competitivo e mais precário, o levando a não conseguir 
emprego em sua área qualificada, mas em ocupações que, na maioria 
dos casos, carecem de direitos e de perspectivas de futuro. Jovens en-
genheiros que viram uber, bacharéis em direito que vão pro YouTube, 
administradores que tentam a vida no campo do streaming, pedago-
gos que não têm alternativa a não ser fazer uma pequena loja virtual 
de alimentos para vender no iFood, estudantes universitários que aca-
bam se tornando entregadores de aplicativo. Enfim, esse é o fluxo de 
trabalho que mais podemos observar atualmente, tendo em comum 
suas incertezas, seus intensos horários de trabalho, sua conexão com 
o mundo digital (o uso de internet é essencial para todas essas ativida-
des, de uma forma ou de outra), sua progressiva fusão da vida laboral 
e vida pessoal, já que muitos desses trabalhos podem ser feitos em 
casa ou delineados para a criação do horário pelo individuo, não mais 
pela empresa, entre outros problemas causados pela nova relação de 
“flexibilidade” do trabalho.

Nesse sentido, Alves entende o precariado como algo que remete ao 
eco do passado, ao contrário de Standing, mas não se trata de uma visão 
homogênea de precariadade do trabalho, como supostamente pretende 
Braga – o precariado em Alves nada mais é do que uma nova forma parti-
cular, calcada numa velha e totalizante estrutura econômica.

Considerações finais

Dois séculos depois das primeiras preocupações de Thomas Mal-
thus, que sintetizaram as angústias e as perspectivas dos ingleses viven-
ciavam aquele momento, marcado pelo ludismo e outras formas mais 
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organizadas de lutas sociais, o cenário contemporâneo põe na agenda 
de nossos interesses aquelas mesmas preocupações. 

Como articular avanços tecnológicos e empregos? Como articu-
lar empregos e direitos sociais? O olhar da sociologia do trabalho não 
tem como evitar o fenômeno de que o alcance do trabalho precário está 
além do horizonte dos estratos menos qualificados da classe trabalha-
dora. Essa é uma das razões objetivas da emergência da categoria de 
pensamento precariado no âmbito da sociologia do trabalho. Ela emer-
ge no bojo da fratura da modalidade de trabalho que marcou os interes-
ses desse campo do conhecimento.

Se a invisibilidade do trabalho escravo, do trabalho rural, do tra-
balho precário e dos trabalhadores marginais nos debates da sociologia 
do trabalho em escala mundial é um dado a ser explorado, o lugar da 
teoria da marginalidade no campo da sociologia do trabalho nos ajuda 
a ter algumas intuições sobre esse processo. A esse respeito são interes-
santes as sugestões de Sarah Escorel e Hayda Alves (2012, p. 204):

Provavelmente, a teoria da marginalidade também foi relegada 
pelos limites geográficos das análises latino-americanas, tanto 
em função de uma possível barreira linguística, quanto pelo de-
sinteresse dos países centrais em discutir teorias acerca de um 
problema que os afligia em uma escala muito menor, ou apenas 
em caráter residual, diferentemente do caráter histórico da po-
breza de massa nos países latino-americanos (Escorel e Alves , 
2012, p. 104).

Um outro ponto importante para o debate teórico sobre a existên-
cias dessas modalidades de trabalho, já destacado por Ana Maiolino e 
Deise Mancebo (2005), remete ao fato de que os estudos operados na dé-
cada de 1970 dizem respeito à estreita relação que o conceito de margi-
nalidade acaba estabelecendo com a formulação marxiana do exército 
industrial de reserva. 

Conforme Ronaldo Fortes (2018, p. 271):



O TRABALHO PRECÁRIO E NÃO ASSALARIADO NO HORIZONTE 
DA SOCIOLOGIA DO TRABALHO LATINO-AMERICANA

Página 48

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

Seja pela redução dos custos salariais, seja pela desregulamenta-
ção das leis trabalhistas, seja pela flexibilização do trabalho, ou 
ainda, pela oportunidade de escapar das pressões das leis traba-
lhistas e das organizações dos trabalhadores de seu próprio país, 
a opção de grandes corporações ainda se pauta em dois critérios 
decisivos: a necessidade da superpopulação relativa e a ofensiva 
contra a organização da classe trabalhadora.

Os recentes estudos desenvolvidos no Brasil indicam a pertinência 
do uso das noções estruturantes das leituras oferecidas pelos teóricos 
da marginalidade do trabalho na América Latina. Ao que parece, uma 
das variáveis que caracterizou a emergência dessa modalidade de tra-
balho marginal, e por que não dizer precário, neste continente está se 
apresentando nos países usualmente caracterizados como desenvolvi-
dos: um crescente contingente de mão de obra não absorvido pelos pos-
tos tendencialmente decrescentes de trabalho disponíveis. A variável 
que atenua os países latino-americanos é o passado que é imposto como 
um fardo no sentido de contribuir ainda mais a favor da existência des-
sas modalidades de trabalho precárias. 

A questão que nos parece estar no horizonte das pesquisas sobre o tra-
balho no contexto contemporâneo é a velha questão marxiana do exército 
industrial de reserva. O estudo de Pedro Duarte (2015) aponta para o fato de 
que o excedente de mão de obra no Brasil tem origem nos problemas decor-
rentes da transição do trabalho escravo ao trabalho livre. Este acabou por 
determinar não apenas a dificuldade de integração do negro, mas também 
resultou na entrada maciça de imigrantes, compondo uma força de traba-
lho com excesso de oferta em relação à demanda dos setores produtivos. 
Quando da crise de 1929, que determinaria a expansão dos investimentos 
industriais, parte substancial da população migraria em direção à região 
economicamente dinâmica, compondo o mercado de trabalho urbano – 
que, nesses termos, já surgiria com excedente de mão de obra.

Em recentes estudos sobre os trabalhadores da Sulanca, Annahid 
Burnett (2013) parte da hipótese de que esse fenômeno produtivo-comer-
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cial se desenvolveu a partir do trabalho dos agricultores das pequenas 
propriedades, situados no Agreste de Pernambuco, e pela massa mar-
ginal formada pelos retirantes integrantes do êxodo rural nordestino 
que se estabeleceu na década de 1950, na direção da região industrial de 
São Paulo, sob importante relação com a dinâmica socioeconômica da 
região do Agreste pernambucano, a tradicional prática das feiras livres. 
A premissa foi a de que a instituição da Feira da Sulanca se configurou 
no cenário do segundo momento do capitalismo dependente, este com 
centro em São Paulo, que contou como exército industrial de reserva 
com a mão de obra dos retirantes nordestinos. Portanto, essa configura-
ção comercial produtiva guarda relação com a massa marginal criada a 
partir da realidade daquele momento específico do fordismo periférico 
e dos espaços que não foi capaz de ocupar.

A dimensão do debate conceitual apresentado ao longo do texto 
remete a uma das questões centrais a serem enfrentadas pelos estudos 
sociológicos sobre o mundo do trabalho no cenário contemporâneo. 
Remete ao fato de que a existência dessas modalidades de trabalho não 
são mais residuais e precisam ocupar a centralidade dos debates sobre 
os limites e alcances dos conceitos de classe social e os elementos teóri-
cos e empíricos necessários à sua circunscrição. 

A hipótese subliminarmente percorrida foi a de que os debates so-
bre lumpemproletariado, marginalidade, informalidade e, mais recen-
temente, acerca da noção de precariado representam momentos em que 
os interesses da sociologia do trabalho se voltavam para a compreensão 
dos trabalhadores circunscritos para além do universo assalariado ur-
bano. Eles alargam o alcance do conceito de exército industrial de re-
serva e avançam na mensuração dessa condição. A noção de precariado 
apresentada a partir desses autores convergem para a compreensão de 
que o desenvolvimento do capitalismo em seu formato atual tende a 
desemprego, a formas frágeis de relações de trabalho e impactos subs-
tanciais nas expectativas e esperanças dos trabalhadores. O texto tem 
a intenção de fornecer um panorama sumário do desenvolvimento da 
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teoria social e sua relação com o processo de circunscrição de mensura-
ção dessas modalidades de trabalho e seus significados.

Por essa razão, permanecemos em uma clara posição de enten-
der, a partir dos estudos de trabalho desenvolvidos na América Latina, 
o movimento real e atual dos desdobramentos do capitalismo no Bra-
sil e no mundo; se é verdade que certos conceitos aplicados em outras 
realidades geográficas contêm particularidades que apenas convêm 
a história daquele lugar – ou da sua formação histórico-social (para 
parafrasear Nun) – sua universalidade pode ser entendida enquanto 
fluxo particular de uma totalidade economicamente estabelecida na 
realidade, em outras palavras, entendemos o fenômeno da precariza-
ção do trabalho como um ponto que perpassa os limites geográficos e 
culturais impostos por outras áreas da vida social e, sabendo respeitar 
a importância desses limites, nos propomos a desenvolver uma dis-
cussão que consiga abordar ambos os momentos; (1) o que é particular 
em cada experiência no contexto de formalidade e informalidade nos 
países do globo; (2) o que lhe deve ser atribuído universalmente, como 
fruto de certas práticas que se voltam para a produção de modos de 
vida orientados para uma determinada produção econômica da vida.
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BREVES REFLEXÕES SOBRE A COMPLEXIDADE DO 
PRECARIADO

Teresa Ruas1

DESDE QUE OBSERVAMOS a proliferação de formas de mercantiliza-
ção do trabalho completamente diversas daquela clássica, estabelecida 
pelo proletariado industrial, a pretensão de analisar as sociedades con-
temporâneas com base na categoria “trabalho” enfrenta novos desa-
fios. De fato, as mudanças pelas quais passou o mundo do trabalho são 
tamanhas, sobretudo a partir do fim do século passado, que suscitam 
apontamentos sobre o fim do trabalho enquanto base da reprodução do 
modo de produção capitalista. 

Nas próximas páginas, argumentamos que essa é uma afirmação 
falsa, mas que, de fato, o mundo do trabalho sofreu profundas transfor-
mações nas últimas décadas, fruto do processo de reconfiguração do ca-
pitalismo mundial. O duplo movimento de financeirização do capitalis-
mo e de acirramento da competição intercapitalista, característico desse 
novo estágio do capitalismo, é protagonizado pelo capital financeiro e 
pelas grandes empresas globais. Os requerimentos de ambos passam a 
orientar não só as políticas fiscais como também as legislações trabalhis-
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tas principalmente dos Estados periféricos, promovendo ampla flexibili-
zação das relações de trabalho e da produção, impondo sobre a popula-
ção trabalhadora condições cada vez mais precárias de reprodução. 

No bojo desse processo, identifica-se o precariado enquanto fenô-
meno social de extrema relevância para a compreensão das sociedades 
contemporâneas e a heterogeneidade do debate sociológico em torno da 
noção dessa categoria reflete a complexidade do fenômeno observado. Le-
vantando mais perguntas do que trazendo respostas definitivas, a propos-
ta deste capítulo é a de reafirmar a centralidade do trabalho no capitalismo 
contemporâneo, discutir brevemente o conceito de precariado e promover 
uma aliança entre essa discussão e alguns efeitos observados da pandemia 
mundial do novo coronavírus sobre os trabalhadores no Brasil.

O capítulo divide-se em mais três seções, além desta introdução e 
das considerações finais. Na primeira delas, tratamos rapidamente dos 
processos de financeirização, de globalização e da ascensão do neoli-
beralismo enquanto doutrina econômica dominante, responsáveis pela 
reconfiguração do capitalismo mundial nas últimas décadas. Ao mes-
mo tempo, discutimos como esses processos contribuíram para a cres-
cente precarização do trabalho. Na segunda seção, inserimos algumas 
definições do precariado que estão em disputa nas análises sociológicas 
para que, enfim, na terceira e última seção, possamos refletir sobre a 
pandemia da Covid-19 a partir de seus efeitos sobre os trabalhadores. 

A manutenção do trabalho enquanto categoria fundamental do 
capitalismo contemporâneo2

Finda a Segunda Guerra Mundial, os países de capitalismo clássi-
co experimentaram, de forma generalizada, altas taxas de crescimento 

2	 A discussão apresentada nesta seção é derivada do trabalho de dissertação da autora, de-
fendido no ano de 2020 sob o título “Dependência, neoliberalismo e a desdemocratização 
brasileira”. Disponível em: <https://repositorio.unb.br/handle/10482/39038>.

https://repositorio.unb.br/handle/10482/39038
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econômico, acompanhadas por baixos níveis de desemprego e inflação. 
Nesse contexto, fez-se possível a manutenção de um equilíbrio entre 
a crescente lucratividade da classe capitalista e a participação amplia-
da do Estado na redistribuição de renda, no fornecimento de serviços 
públicos assistenciais, bem como na mediação das negociações entre o 
patronato e os trabalhadores. Em suma, observamos a construção do 
Welfare State, ou estado de bem-estar social, orientado pela matriz eco-
nômica keynesiana. Nesse breve período e contexto específicos, parecia 
que a democracia liberal ampliava seus limites e que a manutenção do 
capitalismo era perfeitamente compatível com o provimento dos re-
cursos e condições necessárias à manutenção de uma vida digna aos 
trabalhadores. 

A reversão do crescimento econômico do pós-guerra a partir da 
década de 1970 evidenciou, contudo, a instabilidade do equilíbrio man-
tido nos anos anteriores. A tentativa de manutenção de uma política de 
conciliação de classes e suas demandas antagônicas em meio à recessão 
acabou por ser feita através do endividamento público e não deixou de 
colocar limitações aos níveis de lucratividade capitalista. Compunha-
-se, assim, o substrato necessário para que o neoliberalismo despontas-
se enquanto nova doutrina econômica dominante. 

Antagônico ao keynesianismo, que atrelava o crescimento econô-
mico dos países ao crescimento da renda dos que consomem, o neoli-
beralismo se baseia em uma lógica moralizante de austeridade fiscal, 
que associa o crescimento à redução de gastos governamentais. O neo-
liberalismo forneceu as ferramentas ideológicas e as diretrizes práticas 
para a desconstrução do Welfare State e para a restauração do poder das 
classes dominantes, desobrigando o Estado do fornecimento de servi-
ços públicos e erodindo os direitos conquistados nas lutas dos trabalha-
dores. 

Em meio a esse panorama crítico, a substituição do acordo de 
Bretton Woods, que estabelecia taxas de câmbio fixas, barreiras à mo-
bilidade de capitais e a paridade ouro-dólar pelo câmbio flexível, livre 
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circulação de capitais e o dólar como reserva do sistema monetário 
internacional, permitiu que as movimentações financeiras adquiris-
sem uma dimensão e liberdade sem precedentes (Bin, 2017, p. 60). Esse 
cenário deu impulso ao processo de financeirização do capitalismo 
que, de acordo com Lapavitsas (2011), consistiu em uma transforma-
ção estrutural fundamentada, sobretudo na proliferação de institui-
ções com capacidade financeira para além dos bancos e no vertigi-
noso crescimento da participação das famílias e dos indivíduos em 
transações financeiras. 

Na fase contemporânea do capitalismo temos, por conseguinte, 
uma proeminência do capital financeiro, de modo que mesmo os capitais 
industrial e comercial compõem e são orientados pela sua lógica. Para os 
fins deste trabalho, é essencial compreender as conexões existentes entre 
a economia real e o que é chamado de economia fictícia, produto desse 
processo de financeirização, para que se entenda a permanente relevân-
cia do trabalho no âmbito do capitalismo contemporâneo. 

O capital fictício, assim chamado por se fundamentar em tran-
sações jurídicas e compromissos baseados em expectativas futuras, 
confere, sobretudo quando considerado do ponto de vista de seus pro-
prietários individuais, uma ilusória capacidade de autorreprodução ao 
capital-dinheiro (Bin, 2017). Dessa ilusão deriva a também enganosa no-
ção de que com a financeirização do capitalismo a economia fictícia foi 
capaz de se autonomizar da economia real e, consequentemente, que a 
exploração sobre o trabalho deixou de ser a base da exploração capita-
lista nas sociedades contemporâneas. 

Todavia, como escancarou a mais recente crise enfrentada pelo 
capitalismo mundial, a valorização do capital, seja ele produtivo, seja 
financeiro, depende, necessariamente, de uma base material. O capital 
fictício, tal como definido ainda em Marx (2017), não possui a capacida-
de de produzir valor por si mesmo. É por isso que a financeirização do 
capital, o aumento da especulação e a desregulamentação promovida 
pelo neoliberalismo são paralelas à exacerbação da exploração sobre o 
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trabalho. Caso contrário, o afastamento entre os compromissos firma-
dos na economia fictícia e a capacidade de honrar esses compromissos, 
ditada pela economia real, desencadeará crises sistêmicas, como a que 
observamos no fim da última década.

 Na passagem da década de 1970 para 1980 é possível, portanto, de-
marcar a conformação dessa nova fase do capitalismo mundial, que é fi-
nanceirizada, neoliberal e também globalizada. A globalização, caracte-
rizada por ampla eliminação de barreiras à circulação de informações, 
capitais e mercadorias, foi essencial para o processo de financeirização 
do capitalismo, mas também promoveu profundas transformações na 
economia produtiva e no mundo do trabalho. 

Afinal, acompanhada por uma aceleração do incremento tecno-
lógico, a globalização permitiu uma alta descentralização do processo 
produtivo. Empresas globais, com filiais espalhadas por diversos países, 
passaram a implementar uma dinâmica de produção e de organização 
do ambiente de trabalho altamente padronizadas.

Em outros termos, a produção mundial se caracteriza hoje por 
uma crescente homogeneização em matéria de capital constante 
fixo e circulante. Esta é sua marca distintiva em relação ao pro-
cesso de internacionalização do capital industrial que se verifi-
cou no pós-guerra e se estendeu até a década de 1970. 
Uma vez posto em marcha esse processo de supressão das barrei-
ras que fragmentavam o mercado mundial e colocavam obstácu-
los ao fluxo da reprodução de capital, abriu-se uma nova fase na 
produção-circulação de mercadorias, caracterizada pela tendên-
cia ao pleno reestabelecimento da lei do valor. Com efeito, um 
mercado mundial rigidamente compartimentado em mercados 
nacionais, sujeito em maior ou menor grau à vontade de cada Es-
tado, afetava consideravelmente o funcionamento desta (Marini, 
2008 [1997], p. 262, tradução própria).

Em decorrência da progressiva homogeneização do processo 
produtivo e da cada vez mais rápida difusão de incrementos tecnoló-
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gicos, a nova fase do capitalismo é caracterizada pelo acirramento da 
competição intercapitalista (Marini, 2008 [1997]). Como consequên-
cia, a obtenção de vantagens competitivas volta a recair de forma 
central sobre uma maior exploração da força de trabalho (Marini, 
2008 [1997]). As empresas globais, dotadas de grande flexibilidade e 
mobilidade, visam o estabelecimento em escala ampliada de regi-
mes de trabalho que sejam também flexíveis, na forma de contratos 
temporários, intermitentes, terceirizados e outros tipos de formali-
zação das relações de trabalho que desvinculem a empresa e a força 
de trabalho em longo prazo. Mantêm, dessa maneira, a capacidade 
de transferir com inédita facilidade seus investimentos para outras 
localidades que ofereçam as condições legais mais favoráveis à sua 
lucratividade.

Em suma, no contexto do capitalismo contemporâneo os trabalha-
dores são premidos tanto pela lógica de austeridade e políticas neoli-
berais quanto pela busca de lucros extraordinários na cada vez mais 
acirrada competição intercapitalista. A permanência do trabalho en-
quanto categoria fundamental na análise sociológica e como base do 
modo de produção vigente na realidade concreta não implica, contudo, 
que ele permaneça inalterado frente a todas essas transformações de 
que tratamos anteriormente. Ao contrário, o mundo do trabalho se 
transmuta nos termos dos novos determinantes que passam a atuar ou 
que se tornam preponderantes no capitalismo contemporâneo. A pró-
xima seção se ocupa dessas transformações.

A complexidade do precariado

Como evidencia o exposto anteriormente, o argumento de que o 
trabalho perde relevância no capitalismo contemporâneo é falsa. Con-
tudo, é inegável que o mundo do trabalho sofreu profundas transfor-
mações que acompanharam a reestruturação do sistema capitalista em 
sua totalidade nas últimas décadas. Termos como precariado, uberiza-
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ção3 e viração4 procuram dar conta dessas transformações concretas no 
esforço de análise sociológica.  

O precariado, neologismo formado pela junção entre as palavras 
“precário” e “proletariado” (Standing, 2013, p. 23) apresenta-se como 
uma ferramenta analítica utilizada para a definição dos efeitos da com-
plexificação e fragmentação do mundo do trabalho. Faz sentido, dada 
sua complexidade, que ele seja objeto de disputas no próprio campo so-
ciológico e que exista uma dificuldade de delimitação unívoca do traba-
lho em sua atualidade.

Guy Standing (2013), por exemplo, define o precariado como uma 
nova classe perigosa. Uma “nova” classe na medida em que não com-
põe a classe trabalhadora, identificada, na percepção do autor, com a 
imagem do proletário fabril europeu ou estadunidense do pós-guerra, 
detentor de vínculos empregatícios estáveis, de uma rotina de traba-
lho fixa e previsível, capaz de se especializar em uma função exercida 
por anos, sindicalizado e inserido em um modelo fordista de produção 
(Standing, 2013, p. 22-23).

3“	 A uberização apresenta uma nova forma de organização do trabalho, que possibilita elimi-
nação de vínculos empregatícios e transforma o trabalhador em um “nanoempreendedor de 
si”, ao mesmo tempo em que o controle e a subordinação do trabalho são mantidos nas mãos 
da empresa. Trabalhadores tornam-se trabalhadores autônomos que oferecem seus serviços 
de acordo com as demandas do mercado. Simultaneamente, fazem o gerenciamento sobre 
o seu próprio tempo de trabalho, a intensidade e duração que dedicam à atividade. Ou seja, 
trata-se de uma forma de subordinação obscurecida, na qual o trabalhador parece ter total 
liberdade sobre seu trabalho. Trata-se de uma nova configuração, na qual as empresas apa-
recem como meras mediadoras entre a oferta de trabalho e a procura de serviços, ao mesmo 
tempo em que reorganizam ou até mesmo criam nichos nos mercados de trabalho e de bens 
de consumo ou serviços. Em uma perspectiva mais ampla, a uberização pode ser enquadrada 
como parte de um novo passo da flexibilização do trabalho, sendo vetor de informalização e 
de relação de assalariamento disfarçada” (Krein et al., 2018, p. 106-7).

4“	 [...] viração pode ser compreendida como a ausência de uma identidade profissional estável 
e definida, constituída pelas instáveis oportunidades de trabalho que garantem a sobrevi-
vência. Oportunidades que se fazem próximas e distantes da categoria emprego, o trânsito 
entre o trabalho formal e informal, os bicos, o empreendedorismo e até mesmo atividades 
que trazem uma indiscernibilidade entre o que é e o que não é trabalho” (Abílio, 2018, p. 
56).
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Ao contrário, o precariado, na visão do autor, acumula: a falta de 
vínculos empregatícios estáveis; a falta de perspectiva de construção 
de uma carreira ou de mobilidade social; a incapacidade de desenvol-
vimento de habilidades ou especialização no exercício de uma mesma 
função a longo prazo; a falta de suportes financeiros e segurança sa-
larial, a falta de uma identidade consolidada, de uma consciência de 
classe formada ou de um senso de comunidade. Em uma palavra, são 
pessoas que possuem uma vida precária.

O precariado, nessa acepção, convive constantemente com as sen-
sações de constrangimento, instabilidade, imprevisibilidade, inseguran-
ça, frustração e medo, e é por isso que Standing (2013) a enxerga como 
uma classe perigosa. Sem a construção de uma identidade sólida e não 
estando organizada a partir do sentimento de pertencimento a uma cole-
tividade, a insegurança e o medo que acompanham os integrantes dessa 
nova classe são, para o autor, propensos de ser capturados por políticos 
populistas e por mensagens neofascistas (Standing, 2013, p. 48).

Ruy Braga, diversamente, define o precariado enquanto compo-
nente da classe trabalhadora. Sobre sua noção de “proletariado precari-
zado”, o autor afirma que:

Em primeiro lugar, ela permiti-nos localizar o precariado no 
coração do próprio modo de produção capitalista e não como um 
subproduto da crise do modo de desenvolvimento fordista. Em 
segundo lugar, ela enfatiza a dimensão histórica e relacional des-
se grupo como parte integrante da classe trabalhadora, e não como 
um amálgama intergeracional e policlassista que assumiria de 
maneira progressiva a aparência de uma nova classe. Em ter-
ceiro lugar, em vez de retirar arbitrariamente a insegurança da 
relação salarial, essa noção possibilita-nos tratar a precariedade 
como uma dimensão intrínseca ao processo de mercantilização 
do trabalho (Braga, 2012, p. 18).

Então, Braga (2012) confere uma amplitude muito maior ao conceito, 
identificando o precariado a frações da classe trabalhadora inseridas em 
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condições precárias de trabalho, que limitam sua capacidade de reprodu-
ção e existiram mesmo no contexto do fordismo. O precariado, da forma 
como é delimitado pelo autor, é composto por aqueles jovens recém-inseri-
dos no mercado de trabalho; pelos que possuem baixa qualificação profis-
sional e, por isso, são facilmente demitidos; e também por aqueles setores 
que transitam com frequência entre a formalidade e a informalidade. São 
grupos desprotegidos tanto pelo Estado quanto por organizações sindicais, 
mas não fazem parte do precariado nem o subproletariado, nem o lum-
pemproletariado, excluídos do mercado de trabalho. 

Giovanni Alves (2013), por seu turno, também considera o preca-
riado como parte da classe trabalhadora, mas discorda de Braga no to-
cante à amplitude conferida ao conceito. Para ele, existe uma especifi-
cidade histórica do precariado que se perde na noção de “proletariado 
precarizado”. O uso de precariado por este autor refere-se a uma nova 
camada da classe trabalhadora, produto da crise estrutural pela qual 
passa o capitalismo e do seu processo de financeirização. 

Na definição do precariado, Alves (2013) se baseia em variáveis etá-
rias, salariais e educacionais: são jovens altamente escolarizados que se 
inserem em condições de trabalho precárias em troca de salários baixos 
ou menores do que esperavam. Lidam com a frustração de seus desejos 
de consumo e de ascensão social, tendendo a cultivar sentimentos de 
insatisfação e rebeldia facilmente capturáveis pelos extremos do espec-
tro político. Mais do que a precarização do trabalho, o autor identifica 
um nível de alienação no precariado que é capaz de corroer a existência 
de seus integrantes enquanto indivíduos:

Não se trata apenas de um problema social (vínculos laborais pre-
cários, baixos salários, falta de direitos laborais), mas sim trata-se 
de um problema existencial que corrói a individualidade pessoal. 
Na verdade, a precariedade interdita a vida pessoal do sujeito de 
classe (“se posso ou não ter filhos” ou “se posso ou não morar com 
alguém”). É a alienação/estranhamento na sua dimensão radical 
(Alves, 2013, p. 206).
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Da forma como percebemos, se o uso do precariado enquanto ca-
tegoria sociológica tem como objetivo servir de ferramenta para aces-
sar essas novas parcelas da classe trabalhadora, a preocupação de Alves 
(2013) com a devida localização histórica e precisão sociológica da noção 
de precariado parece bastante lúcida. Dados os processos de globalização 
e de financeirização do capitalismo, bem como da ascensão do neolibera-
lismo enquanto doutrina econômica dominante, existem deslocamentos 
nas formas através das quais a exploração sobre o trabalho atua, mas as 
diferentes formas de mercantilização da força de trabalho não deixaram 
de estar submetidas à lógica de valorização do capital (Valencia, 2009). 

A precarização do trabalho não é, portanto, aspecto meramente 
tangencial ou acidental, mas está no centro da acumulação capitalista 
financeirizada. A desconstrução de direitos historicamente conquis-
tados pelos trabalhadores organizados, que acontece tanto através da 
implementação de regimes trabalhistas cada vez mais flexíveis quanto 
da implementação de políticas de austeridade fiscal, é elemento funda-
mental para a caracterização do precariado. Outros elementos, como 
os níveis de qualificação e escolaridade, aspectos geracionais, salariais, 
parecem difíceis de ser firmemente delimitados. É comum que se veja, 
por exemplo, tanto jovens, altamente qualificados, mas desempregados, 
que trabalham através do aplicativo Uber em uma perspectiva provisó-
ria, de sobrevivência mais imediata, como aposentados que se engajam 
na mesma atividade como meio de complementar sua renda. Mas é pos-
sível, e é essencial, que se estabeleçam tendências. 

Na próxima seção, argumentamos que a pandemia do novo coro-
navírus, que atualmente mobiliza todo o mundo em medidas de iso-
lamento social como estratégia de contenção de transmissão do vírus, 
pode oferecer algumas pistas de quais categorias, funções ou perfis de 
trabalhadores podem ser caracterizados como sendo o precariado. O 
contexto pandêmico reforça, ainda, que o trabalho segue como a base 
de valorização do capital e, portanto, de reprodução do capitalismo en-
quanto modo de produção hegemônico. 
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O trabalho precário em tempos de pandemia

Em dezembro de 2019 tomamos conhecimento do que seria um 
surto de contaminações por um novo tipo de coronavírus, posterior-
mente nomeado de Covid-19, em Wuhan, na China. Então não prevía-
mos que aquele seria o preâmbulo de uma pandemia mundial, que dei-
xaria milhões de mortes e pessoas infectadas. Caracterizado por uma 
grande facilidade de transmissão, o novo coronavírus forçou a adoção 
do uso de máscaras e do distanciamento social como as únicas alterna-
tivas disponíveis até a produção de uma vacina para conter a velocida-
de de sua difusão e impedir o colapso dos sistemas de saúde. 

Nesse contexto, a desigual distribuição das possibilidades de 
cumprir com o isolamento social oferece elementos importantes 
para uma melhor caracterização do precariado. Afinal, para além 
daqueles profissionais da saúde que trabalham na chamada “linha 
de frente” do combate à pandemia e foram obrigados a lidar com os 
riscos diários do exercício de suas funções, há uma parcela significa-
tiva da população brasileira a qual não foi dada a escolha de perma-
necer em isolamento com a devida manutenção de suas capacidades 
de subsistência.   

As ações adotadas pelo governo brasileiro com o argumento de 
manutenção do emprego e da renda consistiram, inicialmente, na edi-
ção de duas medidas provisórias: a MP 927, de 22 de março de 2020, e 
a MP 936, no dia 1 de abril de 2020, nas quais foi permitida a redução 
da jornada de trabalho nas faixas de 25%, 50% e 70%, com proporcional 
redução salarial. 

O encargo de ressarcir os trabalhadores que tiveram suas jornadas 
e salários reduzidos no contexto pandêmico ficou para o Estado, que 
vinculou o valor do benefício a ser recebido não ao salário dos afasta-
dos, mas ao valor do seguro-desemprego, que varia entre R$ 1045,00, o 
valor do salário mínimo, e R$ 1813, 03, de acordo com a faixa de renda 
do trabalhador. Em outras palavras, no caso de uma redução de 50% da 
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jornada de trabalho e de proporcional redução salarial, as medidas con-
feriram aos trabalhadores o direito de receber um benefício no valor de 
50% do valor do seguro-desemprego, aplicando-se a mesma lógica para 
os outros percentuais previstos. 

Uma das principais críticas direcionadas às medidas foi justamen-
te essa desvinculação do valor do benefício em relação aos salários dos 
trabalhadores, que provocou grandes perdas de renda, principalmente 
para aqueles que se situam nas faixas salariais médias. Considerando 
ainda que trabalhadores que tiveram suas jornadas de trabalho reduzi-
das em níveis menores do que 25% foram excluídos do direito de rece-
ber o benefício previsto, as medidas trouxeram desincentivos ao cum-
primento do isolamento social no longo prazo. 

Outra medida adotada posteriormente pelo governo foi a apro-
vação de um auxílio emergencial pela Lei 13.982/2020, regulamentada 
pelo Decreto 10.316/2020. Previsto inicialmente no valor de R$ 600 para 
três meses, o auxílio foi estendido por julho e agosto de 2020 e entre os 
meses de setembro e dezembro continuou vigendo, mas com o valor 
reduzido para R$ 300. Direcionado especificamente aos chamados mi-
croempreendedores individuais (MEIs), aos contribuintes individuais 
da previdência e trabalhadores informais de baixa renda, isto é, àquela 
parcela da população com as menores faixas de renda e desassistidos 
das proteções vinculadas ao trabalho formal e dos benefícios estatais – 
com a exceção somente do Bolsa Família –, o Auxílio Emergencial atin-
giu um conjunto diverso de brasileiros e brasileiras.

De acordo com dados do IBGE, mais de 107 milhões de pessoas re-
ceberam o benefício em 2020, o equivalente, portanto, a mais da me-
tade da população brasileira (Vasconcelos e Saraiva, 2020). Com esse 
alcance, o Auxílio foi capaz de reduzir provisoriamente os níveis de 
pobreza para os patamares mais baixos na história do Brasil (Afiune, 
2020), escancarando as profundas desigualdades existentes no país, o 
aumento do desemprego, da informalidade e também a precarização 
das pessoas que vivem do trabalho. 
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Com base nos impactos de ambas essas medidas adotadas pelo 
governo, é possível desenvolver algumas reflexões sobre a noção de 
precariado. De partida, é importante ressaltar que uma grande hete-
rogeneidade de trabalhadores está incluída nas relações de trabalho 
afetadas pelas MPs 927 e 936. Nesse amplo espectro, podem conviver 
tanto vendedores de lojas e empregadas domésticas quanto, por exem-
plo, jornalistas. Existem alguns fatores de diferenciação importantes: 
a divisão entre trabalho manual e intelectual; as diferentes faixas de 
renda salarial; a vinculação ou não a organizações sindicais; e o tipo de 
vínculo empregatício estabelecido (tempo parcial, trabalho intermiten-
te, terceirização) são alguns deles. 

A despeito dessas importantes diferenças, em geral acompanha-
das por desiguais níveis de vulnerabilidade e exploração, o que fica 
mais evidente nesta crise sanitária que enfrentamos é a existência de 
uma precarização que é geral. Com as medidas de isolamento social, 
observamos, por exemplo, um grande número de trabalhadores que 
passou a cumprir suas atividades em regime de home office (UOL, 2020). 
Vinculado ao desempenho de funções de cunho majoritariamente inte-
lectual e comumente acompanhado da ideia de que o trabalhador conta 
com um maior controle sobre seu tempo e sobre o trabalho que realiza, 
na medida em que não precisa se deslocar até o local de trabalho e cum-
prir uma jornada de trabalho rigidamente definida, o home office tende 
a configurar uma forma de superexploração e de precarização do traba-
lho. Afinal, ele abre espaço para que vários custos relacionados ao seu 
exercício passem a ser de responsabilidade do trabalhador e para que 
o tempo de trabalho avance cada vez mais sobre o seu tempo livre. O 
home office exemplifica, por conseguinte, o movimento de generalização 
da precarização para postos de trabalho que antes eram considerados 
protegidos, estáveis ou até mesmo privilegiados. 

Outro fenômeno importante produzido pela crise sanitária que 
enfrentamos refere-se ao reforço de uma tendência de crescimento de 
formas de mercantilização do trabalho relacionadas a aplicativos de 
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delivery, como Rappi, iFood e Uber Eats. Os aplicativos tornam-se uma 
alternativa à falta de oferta de postos de trabalho formais e das redu-
ções salariais potencializadas pela pandemia, de modo que também 
nessas funções extremamente precárias existe uma enorme heteroge-
neidade de trabalhadores. É comum que se veja desde trabalhadores 
altamente qualificados, mas desempregados, que trabalham através 
dos aplicativos em uma perspectiva provisória, até aqueles localiza-
dos em situações extremamente precárias não somente de trabalho, 
como também de moradia, de acesso a serviços públicos, bens de con-
sumo e alimentação.

Da mesma forma, o número de microempreendedores individuais 
(MEIs) aumentou significativamente desde o princípio da pandemia. 
Já ultrapassando a marca dos 11 milhões de formalizados (Alvarenga e 
Silveira, 2020), a figura do MEI conta com análoga heterogeneidade de 
grupos vinculados e esconde o fenômeno da pejotização, que se caracte-
riza pela formação do trabalhador enquanto pessoa jurídica e não por 
meio da assinatura da carteira de trabalho, livrando o empregador dos 
encargos trabalhistas a ela vinculados.

Nesse sentido, ainda mais relevante é a abrangência dos impac-
tos do Auxílio Emergencial, que desvelou a escalada da informalidade, 
do número de trabalhadores autônomos e dos MEIs, escancarando o 
avanço da precarização de forma generalizada, ainda que marcado por 
desigualdades. 

Como evidenciam esses apontamentos e os impactos especialmen-
te do Auxílio Emergencial para a população brasileira, existe, no capita-
lismo neoliberal, uma tendência ao incremento da exploração sobre os 
trabalhadores em geral e de sua precarização. No Brasil não é diferen-
te. A garantia de direitos trabalhistas, o acesso a serviços públicos, ao 
controle sobre o tempo livre e ao consumo recua em ritmo acelerado, 
erodindo a própria identificação dos trabalhadores enquanto classe. 
Nesse sentido, resta questionar qual o potencial prático e analítico de 
substantivar a precarização no “precariado”, quando ela tende a alcan-
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çar todas as pessoas que vivem do trabalho e todos os aspectos de suas 
vidas. Tendência expressa na própria dificuldade em estabelecer: quem 
são os trabalhadores que compõem o precariado?

Considerações finais

Nas páginas anteriores discutimos brevemente o conceito de pre-
cariado a partir de diferentes concepções e o localizamos enquanto 
produto do processo de financeirização e de globalização do capitalis-
mo. Concebido no contexto da pandemia mundial provocada pelo novo 
coronavírus, este trabalho procurou aliar interpretações relativas aos 
efeitos da pandemia sobre os trabalhadores e sobre o mundo do traba-
lho às discussões relativas ao conceito de precariado.

Em um cenário de tantas incertezas, as respostas não estão dadas. 
Contudo, o argumento construído foi o de que a pandemia mundial que 
enfrentamos, na medida em que afeta desigualmente diferentes setores 
da classe trabalhadora, pode contribuir para uma melhor delimitação 
do precariado e, mais que isso, pode aprofundar tendências de precari-
zação já em curso no mundo real do trabalho. 

Com as medidas de isolamento social, observamos, por exemplo, 
um grande número de trabalhadores que passou a cumprir suas ati-
vidades em regime de home office e já existem projeções de que após 
a pandemia existirá uma tendência de aumento no uso desse tipo de 
regime laboral (UOL, 2020). O mesmo pode ser afirmado com relação à 
ampliação acelerada dos serviços por meio de aplicativos, que carrega 
importantes implicações para o funcionamento do mundo do trabalho. 
Afinal, são relações e condições de trabalho precárias e inseguras que 
nem mesmo chegam a ser visível ou legalmente categorizadas enquan-
to relações de trabalho.

Com base nas medidas adotadas pelo governo brasileiro para a as-
sistência de setores mais vulneráveis da população e para a proteção 
de empregos e renda no contexto da crise sanitária que enfrentamos, 
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desenvolvemos o argumento de que a precarização é um fenômeno 
que afeta desigualmente, mas de forma que tende a se tornar geral às 
pessoas que vivem do trabalho. As reflexões produzidas em torno da 
categoria do precariado são de extrema relevância para compreender 
o mundo do trabalho contemporâneo e os novos desafios impostos à 
classe trabalhadora pelo capitalismo neoliberal e financeirizado. Con-
tudo, buscamos refletir brevemente neste trabalho sobre os limites que 
acompanham o ato de nominalizar a precarização no precariado.

 O que fica mais uma vez evidente é que o trabalho e a produção ma-
terial seguem como base de sustentação do sistema capitalista mundial. 
Na medida em que são adotadas medidas de isolamento social como 
estratégia de contenção à doença, existe uma preocupação generaliza-
da com o futuro das economias nacionais. No Brasil, o atual ocupante 
do Executivo Nacional clama pelo fim do confinamento, diminuindo a 
gravidade da doença e a taxa de mortalidade que a acompanha frente 
aos impactos sobre a economia (G1, 2020). Sua voz permanece relativa-
mente isolada entre as autoridades políticas mundiais e nacionais, mas 
cabe questionar até quando. Haja vista o histórico de crises pelo qual o 
sistema capitalista mundial já passou, é cabível antever que a recupe-
ração das economias pós-pandemia certamente se fará pela exploração 
ainda maior sobre o trabalho e sua crescente precarização.
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O CHOQUE FINANCEIRO global de 2007/2008 foi um episódio sem 
paralelo no aprofundamento da crise do capitalismo histórico (Puel-
lo-Socarrás, 2021), assolando a humanidade global, atingindo todas as 
dimensões da vida, bem como as estruturas fundantes da sociedade ca-
pitalista. Para Puello-Socarrás (2021), encontramo-nos em meio à crise 
mais espetacular do capitalismo histórico, uma crise civilizatória, de-
signada pela hegemonia global como a “Grande Recessão”.
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Está na natureza do sistema capitalista sofrer crises recorrentes, 
as quais impactam prejudicialmente nas relações de trabalho, resultan-
do na precarização dessas (Tonet, 2009). Nos anos 1970, acentua-se um 
cenário de crise com queda nas taxas de lucro, que só seria possível re-
cuperar com uma intensa exploração da força de trabalho. A sociedade 
foi sofrendo mudanças nas relações de trabalho e nos métodos de pro-
dução, mudanças essas que perseguiam a competitividade da produti-
vidade, lógica do desenvolvimento capitalista (Mota, 2009). 

Entre o fim dos anos 1970 e início dos anos 1980, com a falência do 
mercado internacional de crédito, juros foram elevados, resultando na 
retração dos fluxos financeiros internacionais e numa crise do endivi-
damento, fatos que, no caso do Brasil, multiplicaram entraves econômi-
cos, alastrando, então, uma enorme onda de desemprego e de redução 
de salários, resultando em recessão econômica. Como forma de garan-
tir a reprodução e continuidade do sistema, o capitalismo se reinventa 
e, a partir dos anos 1990, as mudanças nas relações de trabalho prosse-
guem, ensejando a eclosão do neoliberalismo e da reestruturação pro-
dutiva, com a finalidade de retomar a ascensão das margens de lucro. O 
resultado disso é uma ampla desestruturação no mercado de trabalho, 
com elevação dos níveis de desemprego, redução do emprego formal, 
retração dos salários e, consequentemente, uma crescente precarização 
nas relações trabalhistas (Guimarães, 2002).

Se é verdade que a crise do liberalismo teve como sintoma um 
reformismo social cada vez mais pronunciado a partir do fim 
do século XIX, o neoliberalismo é uma resposta a esse sintoma, 
ou ainda, uma tentativa de entravar essa orientação às políticas 
redistributivas, assistenciais, planificadoras, reguladoras e pro-
tecionistas que se desenvolveram desde o fim do século XIX [...] 
(Dardot; Laval, 2016, p. 71).

O neoliberalismo eclode como um sistema normativo que permeia 
todas as relações sociais e todas as esferas da vida dos indivíduos. Com-
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bina a reabilitação da intervenção pública com uma concepção do mer-
cado centrada na concorrência, fazendo desta o princípio central da 
vida social e individual, e reconhecendo que a ordem de mercado não é 
alcançada naturalmente, mas, sim, consiste em um produto construído 
por um contexto histórico e uma ação política. Intervenções políticas 
planificadoras do mercado podem desregular e atrapalhar esse proces-
so. Portanto, a contenção de ferramentas de redistribuição de renda e 
de auxílios sociais é parte da política econômica neoliberal (Dardot; La-
val, 2016). Como a personificação do capitalismo do século XXI, o neo-
liberalismo configura uma fase específica e um padrão de (re)produção 
do Capital, assim como um momento sócio-histórico singular da evolu-
ção do sistema capitalista em seu estágio tardio (Puello-Socarrás, 2021), 
o que esse autor designará “novo neoliberalismo”.

A pragmática neoliberal começou a ser introduzida no Brasil nos 
governos de Collor (1990-1992) e FHC (1995-2003), quando houve um 
aumento da concentração da riqueza e expansão dos lucros do capi-
talismo, proporcionado pelas privatizações das empresas públicas e 
pela desregulamentação dos direitos trabalhistas (Antunes, 2018). Além 
disso, como consequência política do avanço do neoliberalismo, obser-
va-se o colapso dos sindicatos trabalhistas e da organização dos traba-
lhadores como classe. O neoliberalismo eliminou milhões de empregos 
com o desaparecimento de muitas profissões, muitos empregos públicos 
foram perdidos como consequência das privatizações, a estabilidade no 
emprego e os salários diminuíram, assim como as relações trabalhistas e 
as condições de vida se deterioraram (Saad Filho; Morais, 2018).

Com oportunidades de emprego cada vez mais reduzidas, o tra-
balho informal acaba sendo uma das opções que resta. Tonet (2009) 
afirma que a crise capitalista leva a uma ascensão do trabalho infor-
mal, assim como também o fazem a emergência de novas tecnologias e 
novos modos de produção, aumentando o desemprego, a precarização 
do trabalho e a aniquilação de direitos trabalhistas básicos. Para Mota 
(2009, p. 11) “o capitalismo contemporâneo prima por desterritorializar 
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o trabalho e as mercadorias e por precarizar as condições e relações de 
trabalho [...]”. Assim, é possível afirmar que em um mercado permeado 
por uma crescente concorrência, quem está dentro, quem possui um 
posto de trabalho – mesmo que instável – submete-se às condições pre-
cárias, à superexploração de sua força, a salários baixíssimos, para não 
perder seu lugar (Antunes, 2010). 

[...] ser precário, neste mundo do trabalho flexível, instável, mar-
cado pela liquidez e pela radical insegurança, é ter um futuro 
continuamente hipotecado, com a impossibilidade de fazer pla-
nos, vivendo imerso no dia a dia, no aqui e no agora, quase no 
hora-a-hora (Guimarães, 2002, n.p.).

Há um processo de precarização estrutural do trabalho em curso. 
A superexploração da força de trabalho, com jornadas cada vez maio-
res (como a dos motoristas de aplicativos, que chegam a trabalhar 16 
horas/dia, além de finais de semana); o aumento do desemprego, que 
amplia a informalidade; e a terceirização que permite a contratação de 
trabalhadores em regimes com acesso frágil a direitos trabalhistas são 
apontamentos desse processo (Antunes, 2019). 

Diante do que foi exposto, este estudo teve como objetivo carac-
terizar os aspectos que definem a precarização do trabalho pela ótica 
de diferentes profissionais, distribuídos em um continuum de posições 
que vai desde uma perspectiva liberal em relação ao trabalho até uma 
perspectiva intervencionista ou social-protecionista. No tópico seguin-
te é abordado o trabalho – e sua potencial precarização – sob as pers-
pectivas liberal e social-protecionista. Em seguida, são apresentados os 
procedimentos metodológicos, os resultados são descritos e discutidos, 
e, por fim, trazemos as considerações finais do estudo.
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O trabalho pelos vieses liberal e social-protecionista e a 
precarização

Nesta seção, discorreremos sobre duas ideologias em relação às 
questões do trabalho, bem como quanto à sua precarização e ramifica-
ções – fatos que dela derivam ou que a originam: as perspectivas liberal 
e intervencionista ou protecionista. E embora o neoliberalismo não se 
esgote em uma ideologia, expressa uma visão de mundo por meio do 
pensamento liberal (Puello-Socarrás, 2021). Tais pilares de pensamento 
ancoram esquemas interpretativos sobre a realidade social e do traba-
lho, e orientam práticas profissionais de indivíduos que assumem po-
sições estratégicas nas relações produtivas. Os modos de pensar e de 
justificar os fenômenos trabalho e precarização recebem os influxos 
desses vieses, marcados por menor ou maior antagonismo. 

O viés social-protecionista das relações de trabalho visa a garantia 
de todos os direitos do trabalhador, tendo a seu serviço o Direito do 
Trabalho, composto por regramentos que buscam maior igualdade na 
relação entre a organização empregadora e o trabalhador, assegurando 
direitos para ambas as partes. Esses regramentos foram calcados por 
meio da historicidade do trabalho na humanidade, logo, diante de vá-
rios cenários de desigualdade – como escravidão, servidão –, a proteção 
aos direitos do trabalhador é prioridade (Trindade, 2016). 

O Direito do Trabalho surgiu em um momento de crise liderada 
pelo capitalismo liberal, e foi uma resposta aos problemas sociais gera-
dos por ela, problemas esses que acarretaram perdas aos trabalhadores 
(Lichtnow, 2009; Roesler, 2014). Essas perdas giravam em torno de eleva-
ção nas taxas de desemprego, da informalidade, da desproteção social e 
da distribuição desigual de renda. Após a implementação do Direito do 
Trabalho, os níveis de desemprego continuaram subindo, porém em um 
ritmo menos acelerado, a informalidade e a desproteção previdenciária 
foram amenizadas e, além disso, houve uma pequena melhora na dis-
tribuição dos rendimentos (Cardoso Junior; Hamasaki, 2014). O Direito 
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do Trabalho é um mecanismo que impõe claros limites éticos ao sistema 
capitalista, como forma de torná-lo aceitável (Roesler, 2014).

Todo desequilíbrio de funcionamento do mercado ameaça a so-
ciedade submetida a ele. Inflação, desemprego, crise de crédito inter-
nacional, colapso financeiro são fenômenos econômicos que atingem 
diretamente a sociedade, logo, exigem defesas políticas. A socieda-
de de mercado total, que reside nos anseios liberais mais profundos, 
é quimérica, pois os sofrimentos que acarreta são tamanhos que os 
poderes públicos se veem obrigados a estabelecer-lhe limites (Dardot; 
Laval, 2016). O mercado livre e a economia sem qualquer intervenção 
estatal jamais haverão de contribuir para a melhoria da sorte da popu-
lação marginalizada, uma vez que desaconselham investimentos nas 
classes menos favorecidas e em infraestrutura social (Roesler, 2014). 

Por outro lado, o Estado social que cuida do indivíduo do berço à 
sepultura rouba-lhe a responsabilidade individual. Quanto mais o Esta-
do cuidar de nós, menos inclinação teremos para agir por conta própria 
(Dardot; Laval, 2016). O neoliberalismo se expressa, fundamentalmente, 
como um projeto político transnacional da classe capitalista. A recons-
trução neoliberal do Estado, ajustada às novas condições da acumula-
ção capitalista tardia, tem orientado um tipo de transformações estru-
turais que aponta para a subordinação progressiva da (re)produção das 
relações sociais ao Mercado. O “espírito” do empreendedorismo tem 
servido como princípio antropológico guia de dinâmicas sociais, eco-
nômicas, culturais e políticas – a chamada acumulação empreendedora 
(Puello-Socarrás, 2021).

É a ênfase no aspecto moral do “espírito de empresa”, da 
responsabilização individual, da ética da concorrência que a perspecti-
va liberal traduz tão bem. Os esforços dirigidos a transformar a empre-
sa numa regra universal, que permite a autonomia de escolha aos indi-
víduos (Dardot; Laval, 2016), oportunizam a emergência do indivíduo 
enquanto empreendedor, “empresário de si mesmo”. Contudo, Puello-
-Socarrás (2021) alerta que essa é uma via privilegiada para a destruição 
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de processos de socialização coletiva não capitalista, sobretudo aqueles 
de natureza comunal que ainda permanecem alheios aos mecanismos 
de mercantilização total. Trocando em miúdos, o risco de degeneração 
de formas sociais que subsistem como resistências políticas, sejam elas 
mais, sejam menos organizadas.  

No sistema capitalista, as crises acontecem de modo recorrente e a 
intenção de flexibilizar a proteção social do trabalhador sempre marca 
presença. Na onda neoliberal, formas regulamentadas de trabalho via 
acordo contratual formal dão lugar à flexibilização das relações de tra-
balho, com o desemprego em massa como justificativa para permitir a 
retirada de garantias históricas da classe trabalhadora mundial. A par-
tir de então, fica livre a passagem para a precarização total das relações 
de trabalho (Roesler, 2014).  

Diante de cenários de instabilidade política e econômica, são nor-
malizados os baixos salários, a instabilidade nas relações de trabalho, 
bem como as condições arriscadas em que os trabalhadores se envol-
vem para não perder seu lugar no mercado. Aumento da jornada, tempo 
despendido para chegar ao local de trabalho não computado na carga 
horária, gestantes podendo trabalhar em ambientes insalubres e, cada 
vez mais, direitos sendo negociados entre empregador e empregado 
(com larga vantagem para o empregador, em tempos de taxas alarman-
tes de desemprego) – são algumas das manifestações da precarização 
do trabalho. “A realidade contraditória do capitalismo se atualiza des-
velando a exploração, a dominação e as opressões em diferentes níveis 
sociopolíticos, econômicos e culturais” (Puello-Socarrás, 2021, p. 39-40).

Com sucessivos colapsos no setor financeiro, em um sistema em 
que tudo deve ser feito em nome da competitividade do mercado, a fle-
xibilidade no âmbito do trabalho é adotada e externalidades negativas 
são transferidas para os trabalhadores, resultando em precarização e 
instabilidade. Trata-se de promover a precarização de todas as áreas da 
vida através de mecanismos disciplinares e fortalecimento da financei-
rização da vida cotidiana (Puello-Socarrás, 2021). Standing (2014) no-
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meia essa nova classe de trabalhadores de “precariado”. O precariado 
configura desigualdade e precariedade de renda, uma vez que não há 
garantia de segurança socioeconômica; configura ausência de garan-
tias quanto ao vínculo empregatício, ou seja, instabilidade no mercado 
de trabalho; ausência de garantias em termos de segurança no trabalho, 
em reprodução de habilidade e em voz ativa ao trabalhador. O preca-
riado é vulnerável, desprovido de benefícios trabalhistas. Os empregos 
assumidos por essas pessoas são desprovidos de uma ideia de carreira e 
futuro, justamente por causa da sua instabilidade. Na França, o preca-
riado é referenciado como os trabalhadores temporários (ou sazonais); 
na Itália, são as pessoas que realizam tarefas sem compromisso fixo e 
com baixa remuneração; na Alemanha, são os trabalhadores temporá-
rios e os desempregados; no Japão, são os trabalhadores mais pobres, 
com menores remunerações. 

Com a estabilização da instabilidade e a democratização da pre-
carização do trabalho surgem fenômenos como a cobrança por flexi-
bilidade disposicional, imprescindível para a adaptação do indivíduo 
a qualquer contexto de trabalho, uma vez que o sujeito se molda a um 
mercado em constante mutação (Antunes; Druck, 2018). Essa super-
valorização da flexibilidade acaba tornando o indivíduo descartável, 
modificando seus direitos trabalhistas, abolindo condições básicas e 
necessárias ao trabalhador, levando-o a uma condição precária. Com 
esse cenário de competitividade pelo espaço no mercado, o trabalhador 
deve suportar o ritmo intenso para alcançar alto desempenho e, caso 
isso não aconteça, ele pode tornar-se um indivíduo descartável e substi-
tuível, uma vez que os elevados níveis de desemprego mostram que há 
muitas pessoas disponíveis para ocupar sua vaga. São, portanto, essas 
altas taxas de desemprego que fazem com que um trabalho precário 
seja melhor do que trabalho nenhum (Druck; Franco, 2007).

Além dos fenômenos já mencionados que abrangem a precariza-
ção, tem-se a informalidade. A informalidade acarreta características 
como baixos salários, instabilidade, não garantia de direitos sociais e 
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trabalhistas básicos, uma vez que o trabalhador não possui a sua car-
teira assinada, não havendo, dessa forma, acesso legal aos benefícios 
fundamentais (Antunes, 2018). A flexibilização de direitos contratuais, 
a instabilidade, a desproteção legislativa, a coerção à intensificação da 
produtividade, a descartabilidade são indicadores de relações de traba-
lho precárias. Druck (2011) permite-nos ratificar os indicadores citados 
anteriormente por meio de sua pesquisa e construção dos Indicadores 
de Precarização Social do Trabalho, segundo os quais a precarização 
comparece nos modos de inserção e de contrato, na informalidade, na 
flexibilização dos direitos trabalhistas, nos altos níveis de desemprego, 
no ritmo intenso do processo produtivo ou, ainda, nos baixos salários.

Em contraposição, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
definiu o trabalho decente como sendo um trabalho adequadamente 
remunerado, o qual confere uma vida digna, sem discriminação, com 
plenas condições de liberdade, segurança e equidade. A principal meta 
da OIT com a implantação de indicadores de trabalho decente diz res-
peito não apenas a gerar postos de trabalho, mas que esses necessitam 
abranger todas as condições impostas por tais indicadores (CEPAL; 
PNUD; OIT, 2008). Gerar mais postos de trabalho de qualidade duvi-
dosa para os trabalhadores só amplia as condições de precarização do 
trabalho. O imprescindível, ao gerar trabalho, está na articulação entre 
políticas sociais e econômicas, trabalhando na expansão da proteção 
social, no respeito aos direitos trabalhistas e abrindo, cada vez mais, o 
diálogo social (Rosenfield; Pauli, 2012).

No entanto, nessa perspectiva capitalista de competitividade e 
expansão do mercado, o sistema busca sempre novas formas de gerar 
trabalho excedente, expulsando inúmeros trabalhadores descartáveis, 
intensificando a massa de desempregados e reduzindo a remuneração 
da força de trabalho, bem como todas as condições decentes desse tra-
balho (Borges; Yamamoto, 2014). Como consequência desse cenário, 
emerge a Sociedade do Desempenho (Han, 2015), com sujeitos altamen-
te disciplinados e que desejam maximizar a produção a qualquer cus-
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to, que se autocobram e se impõem à pressão do perfeito desempenho, 
uma vez que trabalhadores como esses representam o anseio do mer-
cado de trabalho no sistema capitalista atual e materializam o espírito 
empreendedor, realizador de conquistas. 

Diante dessa conjuntura, nos questionamos como a precarização 
do trabalho é identificada e compreendida pelos profissionais que, por 
sua área de formação, assumem papéis ocupacionais mais ou menos 
envolvidos na gestão da produção e na problematização sobre as rela-
ções trabalhistas. O que pensam profissionais como administradores, 
economistas, advogados trabalhistas, sociólogos, sindicalistas e empre-
sários sobre o fenômeno da precarização do trabalho? Haveria diferen-
ças conceituais entre seus modos de encarar essa questão? Essas dife-
renças sinalizariam para tendências protecionistas ou liberais quanto 
às relações de trabalho?

Nesta pesquisa, objetivou-se caracterizar os aspectos definidores 
da precarização do trabalho para os participantes, segundo suas dife-
rentes formações profissionais e modos de inserção no mercado. Com 
esse relato de pesquisa, esperamos ilustrar as linhas de pensamento 
que organizam modos de representar a realidade de trabalho e de pre-
carização, a fim de distinguir suas perspectivas subjacentes, de teor li-
beralista ou intervencionista.

Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa, de caráter qualitativo, foi operacionalizada 
pela execução de entrevistas com experts de determinadas categorias 
profissionais, com a finalidade de delinear a visão acerca da precariza-
ção do trabalho. A variação dos participantes quanto às áreas de forma-
ção profissional, modos de inserção e papéis assumidos no mercado de 
trabalho orientou-se pela conjectura de que entendimentos divergentes 
poderiam emergir. Pensando na possibilidade de comparecimento de 
diferentes visões do fenômeno em questão, construiu-se uma hipótese 
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de trabalho que postula um continuum de posicionamentos e maneiras 
de pensar a precarização do trabalho, segundo as modalidades profis-
sionais, o qual oscila de um posicionamento liberal a um posiciona-
mento protecionista em relação ao trabalho, explicitado na Figura 1.

Figura 1. Continuum de posicionamentos quanto à precarização do trabalho, segundo a categoria 
profissional / papel ocupacional

Fonte: Elaboração Própria (2020).

Foram feitas 12 entrevistas, sendo duas para cada categoria profis-
sional do continuum. As entrevistas foram realizadas individualmente e 
tiveram, em média, 30 minutos de duração. Como instrumento de coleta 
dos dados, foi utilizado um roteiro semiestruturado. O roteiro continha 
estímulos – perguntas, trecho editado do filme “Não sei como ela con-
segue” (2011, Imagem Filmes) e um slide com indicadores da precariza-
ção do trabalho – que oportunizavam a manifestação dos participantes 
acerca do trabalho decente e da precarização das relações trabalhistas. 

Em um primeiro momento, foi feita a apresentação do objetivo do 
estudo e solicitada a permissão para gravação da entrevista em áudio, 
para posterior transcrição do conteúdo. Na sequência, foi utilizado o 
roteiro de entrevista, o qual contou com algumas perguntas provoca-
tivas em relação ao objeto de estudo. Vale ressaltar a importância do 
acréscimo de perguntas por parte do entrevistador, a fim de detalhar e 
destrinchar a visão do fenômeno pelo entrevistado, garantindo a vali-
dade do dado coletado.

Após a realização das 12 entrevistas, iniciou-se o processo de aná-
lise de conteúdo dos dados (Bardin, 2011), técnica que tem como ponto 
importante a definição do critério das análises, proporcionando valida-
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de e confiabilidade aos resultados. Preliminarmente, realizou-se a leitu-
ra flutuante de todas as entrevistas, com a finalidade de formulação de 
hipóteses de trabalho e, posteriormente, uma leitura aprofundada para 
a extração das unidades de registro de cada entrevista. Ao realizar essas 
leituras, ficou perceptível que uma das entrevistas – Empresário 2 – não 
era condizente com o objetivo do estudo, então optou-se por eliminá-la 
e, em função da pandemia da Covid-19 – que assolava o mundo no mo-
mento desta pesquisa –, a entrevista não pôde ser refeita, prosseguindo 
a análise com 11 entrevistas. 

Para a escolha das unidades de registro, usamos o tema como uni-
dade de significação, uma vez que nosso interesse repousa sobre o con-
teúdo da fala dos participantes, os núcleos de sentido extraídos daquela 
ideia. Quanto às regras de enumeração aplicadas às unidades de regis-
tro, levamos em consideração as seguintes: a) presença ou ausência, 
sendo um quesito importante para a análise do aparecimento ou não de 
conteúdos correlacionados ao tema central da pesquisa; b) direção, em 
relação ao continuum de posições, pendendo para o lado protecionista 
ou liberal; c) intensidade, em relação ao posicionamento no continuum 
– mais liberal ou mais protecionista na visão sobre o trabalho.

Após a extração das unidades de registro, seguiu-se para a for-
mação das categorias temáticas, concebidas a posteriori, de forma que 
abrangessem todos os assuntos destacados nas unidades de registro, 
para uma melhor síntese do conteúdo das entrevistas. As unidades de 
registro foram agrupadas em categorias temáticas por similaridade do 
conteúdo enunciado, respeitando a regra da exclusão mútua, a qual ad-
mite que cada unidade de registro só pode aparecer em uma categoria. 
A seguir, são apresentados os resultados e a discussão dos achados da 
pesquisa.
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Resultados e discussão

Os resultados encontrados nesta pesquisa foram organizados em 
duas partes. A primeira parte aborda o continuum de posicionamentos 
dos entrevistados quanto à precarização do trabalho; e a segunda parte 
apresenta os resultados da análise de conteúdo empreendida sobre as 
entrevistas, a qual gerou cinco categorias temáticas, sendo elas: 1) Tra-
balho Ideal; 2) Indícios de Precarização do Trabalho; 3) Causas da Pre-
carização do Trabalho; 4) Consequências da Precarização do Trabalho; 
5) Contextos Sociais da Precarização do Trabalho. A primeira categoria 
é encarregada de sondar as noções de trabalho decente dos participan-
tes da pesquisa. As outras quatro categorias estão diretamente voltadas 
para a questão central do nosso estudo, buscando definir a visão sobre 
precarização do trabalho, a partir de diferentes perspectivas.

Análise do continuum de posicionamentos

Antes de explicitarmos as categorias, é importante ressaltar os 
nossos achados em relação à hipótese de trabalho, referente à direção e 
à intensidade de posicionamentos dos participantes que se esperava en-
contrar. Essa suspeita, configurada em um continuum apresentado no 
método (Figura 1), organiza os participantes por categoria profissional 
ou papel ocupacional, e parte do pressuposto exploratório de que as 
diferentes formações profissionais e inserções no mercado de trabalho 
podem fazer variar a maneira como o indivíduo pensa trabalho e 
precarização. Esse continuum contrapõe posicionamentos protecionis-
tas e liberais quanto à matéria de investigação, de intensidades desde 
moderadas (região central do continuum) até mais acentuadas (extre-
mos). A posição do participante foi determinada pelo teor de suas ideias 
trazidas na entrevista, permitindo inferir a direção e a intensidade de 
seu posicionamento. Ao analisarmos as onze entrevistas usadas no pre-
sente estudo, percebemos que as posições especuladas originalmente 
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no continuum precisariam ser remanejadas, em função dos resultados 
apresentados por cada entrevistado. O novo continuum foi reorganiza-
do da seguinte forma (Figura 2):

Figura 2 – Reorganização do continuum de posicionamentos quanto à precarização do trabalho, se-
gundo a categoria profissional / papel ocupacional

Fonte: Elaboração Própria (2020).

Em decorrência das escassas informações sociodemográficas co-
lhidas de cada entrevistado, o exame explicativo sobre o remanejamen-
to de posições no continuum assume caráter exploratório. Ainda assim, 
ressaltamos que a atividade exercida por cada profissional, além de 
suas experiências no mercado de trabalho, podem ser aspectos promis-
sores para a formação da opinião pessoal.

Esperava-se que os economistas assumissem um posicionamento 
moderado, com tendências liberais, segundo a Figura 1, mas ambos os 
entrevistados desta categoria migraram para outras posições do conti-
nuum. O Economista 1 atua profissionalmente no mercado financeiro, 
dessa forma podemos especular que sua atividade profissional pode ter 
influenciado o seu posicionamento acentuadamente liberal em relação 
ao trabalho. Já o Economista 2 atua como professor universitário, con-
dição passível de responsabilização por seu posicionamento moderada-
mente protecionista, em virtude da sua experiência profissional como 
professor em universidade pública e lecionando conteúdos teórico-me-
todológicos amplos e críticos.

Acreditava-se que os advogados entrevistados assumiriam uma po-
sição moderada protecionista, o que de fato aconteceu para o Advogado 2. 
O Advogado 1, por outro lado, adotou posição moderada, contudo de viés 
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liberal. Os entrevistados da área da Administração estavam originalmen-
te orientados para o polo liberal, numa altura do continuum mais acen-
tuada do que se esperava para os economistas (ver Figura 1). A suspeita 
se cumpriu quanto à orientação liberal de suas ideias, mas a intensidade 
foi somente moderada, o que os agrupa junto ao Advogado 1. Os Admi-
nistradores 1 e 2 trabalham em empresas privadas, e constantemente re-
trataram suas experiências pessoais como empregados, o que colaborou 
para as suas aproximações à região central do continuum, margeando 
um posicionamento protecionista. No extremo liberal, de acordo com 
o imaginado, encontrou-se o Empresário 1 – não foi possível, dentro do 
cronograma de coleta de dados, entrevistar um segundo empresário. O 
Empresário 1, devido ao seu status de dono de empresa, provavelmente se 
manifestou a partir da defesa de seus próprios interesses, que, na maioria 
das vezes, são antagônicos aos interesses dos trabalhadores.

Do outro lado, esperava-se que os sociólogos adotassem uma ten-
dência protecionista, ainda que de magnitude inferior àquela assumida 
pelos sindicalistas, de quem se esperava o posicionamento mais extre-
mo. Curiosamente, houve uma permuta entre as posições dessas duplas 
de atores sociais, o que localizou os sociólogos, em função do conteú-
do de suas respostas, no ponto mais protecionista do continuum. Em 
relação aos sindicalistas e sociólogos, é importante destacar a forma-
ção acadêmica, pois todos são formados em áreas das Humanidades, 
podendo ser um aspecto marcante para a reorganização do extremo 
protecionista, vide a importância de tal formação na construção do po-
sicionamento em favor da proteção ao trabalhador.

Análise das categorias temáticas

A análise dos achados do presente estudo foi feita de acordo com 
categorias analíticas definidas a posteriori e sistematizadas pela posi-
ção empírica no continuum de posicionamentos sobre precarização do 
trabalho. Dessa forma, as entrevistas do Empresário 1 e Economista 1 
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foram analisadas em conjunto, bem como as entrevistas dos Adminis-
tradores e do Advogado 1, do Economista 2 e do Advogado 2, dos dois 
Sindicalistas e dos dois Sociólogos. A composição das categorias foi exe-
cutada levando-se em consideração a reunião das unidades de registro 
temáticas por similaridade semântica, após o que as categorias foram 
nomeadas e definidas conceitualmente. A Tabela 1, apresenta as catego-
rias e suas definições. 

Tabela 1. Categorias Analíticas 

Categoria Definição
Trabalho ideal Noções caracterizadoras de um trabalho ideal.

Indícios de precarização do 
trabalho

Percepção de precarização em dada situação de trabalho.

Causas da precarização do 
trabalho

Fatores vistos como possíveis causas para as condições precárias no 
âmbito organizacional.

Consequências da 
precarização do trabalho

Aspectos vistos como possíveis consequências das condições pre-
cárias no âmbito organizacional.

Contextos sociais da 
precarização do trabalho

Aspectos sócio-históricos que contribuem para a precarização na 
esfera do trabalho.

Fonte: Elaboração Própria (2020).

Na primeira categoria, denominada “Trabalho Ideal”, foram agru-
padas as unidades de registro que expunham as noções caracteriza-
doras do trabalho ideal para os participantes da pesquisa. Nessa cate-
goria, todos os entrevistados manifestaram opinião, uma vez que esse 
conteúdo era provocado por uma pergunta do roteiro, totalizando sete 
unidades de registro. A segunda categoria, “Indícios de Precarização do 
Trabalho”, é a mais importante para responder ao objetivo do presente 
estudo, uma vez que versa sobre a percepção da precarização do tra-
balho para os entrevistados. É a maior categoria, com 23 unidades de 
registro, e é abordada por todos os entrevistados em resposta a uma das 
perguntas do roteiro. 

A terceira categoria, “Causas da Precarização do Trabalho”, con-
diz com a explicitação de alguns fatores que, em conformidade com 
nossos entrevistados, podem ser vistos como possíveis causas para as 
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condições precárias no âmbito organizacional. Essa é uma categoria, 
assim como a anterior, extensa, a qual agrupa 20 unidades de registro 
e, mesmo que não seja uma questão oriunda do roteiro, foi menciona-
da espontaneamente em todas as posições do continuum. A quarta ca-
tegoria, “Consequências da Precarização do Trabalho”, abarca apenas 
quatro unidades de registro e, também, derivou de falas espontâneas. 
Essa é uma categoria exclusiva do polo protecionista, a qual dispõe de 
possíveis efeitos que a precarização do trabalho produz.

A quinta, e última, categoria, “Contextos Sociais da Precarização 
do Trabalho”, dispõe de cinco unidades de registro e aborda alguns as-
pectos sócio-históricos que colaboram para a precarização na esfera do 
trabalho, de acordo com os entrevistados. É uma categoria que, tam-
bém, surgiu de modo espontâneo no decorrer das entrevistas e conta 
com a participação dos dois polos, mas não de todas as posições do con-
tinuum. A seguir, é apresentada a análise por categorias e alguns tre-
chos de fala ilustrativos.

Trabalho ideal 

Com relação à noção de trabalho ideal apresentada pelos entre-
vistados, levando-se em consideração os polos do continuum, podemos 
perceber que o polo liberal inclui nessa noção aquele trabalho que cor-
responde às necessidades não apenas do empregado, mas também do 
empregador, como nota-se nas seguintes falas: 

(...) trabalho ideal vai ser o que se encaixe na demanda e oferta do 
empregador e do trabalhador (Economista 1). 

O trabalho ideal seria um trabalho em que, tanto o empregador 
como os empregados, vivessem numa harmonia (Empresário 1).

Já os entrevistados do polo social-protecionista enfatizam a pers-
pectiva do trabalhador, sinalizando as diversas demandas que o concei-
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to deve atender para que ser torne efetivo, como explicitado nos seguin-
tes trechos: 

(...) um trabalho ideal seria aquele que proporcionasse uma satis-
fação financeira, uma satisfação pessoal. Acima de tudo, um tra-
balho que não trouxesse desequilíbrio do ponto de vista da saúde 
do empregado (Advogado 2).

(...) um trabalho que ele [o trabalhador] seria remunerado de for-
ma adequada, suprindo as necessidades e sobrando dessa remu-
neração valor suficiente para que ele possa usufruir da vida, para 
além do seu trabalho (Sociólogo 1).

Essa foi a principal diferença entre as noções de trabalho ideal 
identificadas nas falas dos entrevistados que fazem parte dos dois polos 
do continuum: enquanto os que se posicionaram no polo social-prote-
cionista levam em consideração que o trabalho ideal deve suprir as ne-
cessidades do trabalhador e, além disso, proporcionar uma vida digna, 
sobressaltando os aspectos individual e subjetivo, aqueles que estão no 
polo liberal incluem a instrumentalidade da relação entre empregado 
e patrão nessa questão. Para esses últimos, é importante que haja um 
alinhamento entre as expectativas e o que se pode oferecer em contra-
partida pelos partícipes dessa relação. 

É interessante observar que o Empresário 1, aparentemente, 
expressa sua opinião a partir da sua perspectiva como empregador, o 
que nos leva a crer que está se pronunciando a partir dos seus interesses 
particulares. O Advogado 2 acrescenta também que o trabalho ideal 
não deve causar danos à saúde do trabalhador. 

Muitas são as idealizações em torno do trabalho. Como defendido, 
em sua maioria, pelos entrevistados que estão posicionados no polo pro-
tecionista, trabalho ideal abrange remunerações adequadas aos trabalha-
dores, garantia de todos os seus benefícios, carga horária justa, contratos 
formais, dentre outros direitos. Essa perspectiva comunga com a definição 
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de trabalho ideal ou decente da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), segundo a qual é aquele adequadamente remunerado, com garan-
tias de segurança, equidade e liberdade, bem como que possa assegurar 
uma vida digna e ausente de discriminações (CEPAL; PNUD; OIT, 2008).

De acordo com Rosenfield e Pauli (2012), o conceito de trabalho 
decente é idealizado na perspectiva de garantir, por meio de sua efeti-
vação, uma vida digna aos sujeitos, uma vez que serve como referência 
para a construção de direitos humanos que estejam implicados com a 
justiça social. Entretanto, como salienta Ribeiro (2020), mesmo que esse 
seja apresentado como um conceito universal, é preciso que haja uma 
contextualização a cada realidade social para que se obtenha resulta-
dos concretos de sua aplicação. 

Logo, os trabalhos que fogem dessa lógica do trabalho ideal seriam, 
em tese, trabalhos precarizados. Para Druck (2011), a precarização das re-
lações trabalhistas está diretamente ligada aos contratos informais, ao 
ritmo de produção intenso e às extensas jornadas de trabalho, à não ga-
rantia de direitos básicos do trabalhador, às baixas remunerações. Dessa 
forma, podemos argumentar que a precarização do trabalho está atrela-
da ao não cumprimento dessas metas preconizadas pela OIT, metas essas 
que, se executadas, asseguram a qualidade nas relações trabalhistas. Ou 
seja, o trabalho precarizado é o oposto do trabalho ideal e decente.

Indícios de precarização do trabalho

Sobre os indícios de precarização do trabalho, para aqueles que 
compõem o polo liberal do continuum, a precarização aborda, essen-
cialmente, falta de condições estruturais no ambiente de trabalho e que 
coloquem a vida do trabalhador em risco, como podemos observar no 
seguinte trecho: 

É um trabalho sem condições físicas de realizar a atividade, acho 
que isso seria precarização do trabalho. Sem recursos materiais, 
ou equipamentos de segurança pela atividade (Economista 1). 
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Além disso, em algumas entrevistas (Advogado 1, Economista 1 e 
Empresário 1) surgem argumentos de que, uma vez que uma dada situa-
ção esteja em comum acordo entre empregador e trabalhador, já não há 
possibilidade de ser identificada como precarização do trabalho. No en-
tanto, essa perspectiva deixa de levar em consideração que, na relação 
entre o empregado e o empregador, a parte mais fraca (o empregado) 
possui menor capacidade de negociação, ou seja, muitas vezes não há 
outra saída a não ser aceitar as condições do empregador e se sujeitar 
a trabalhos aquém do preconizado pela legislação e pela OIT. Todavia, 
a aquiescência e conformidade a tal tipo de trabalho não eliminam seu 
caráter precarizado.

Para o polo social-protecionista, a precarização vai muito além. 
Sempre centrado em uma visão pró-trabalhador, foram abordadas 
questões como: rompimento de fronteiras entre a vida pessoal e a 
profissional, baixa remuneração, altas taxas de rotatividade, contra-
tos temporários, intensificação no ritmo e na jornada de trabalho, 
o modo de funcionamento da terceirização, a natureza precária dos 
novos modelos de trabalho – como o trabalho uberizado –, a medi-
calização como artifício potencializador do ritmo de trabalho, as 
questões de gênero no mercado de trabalho, o sofrimento físico e 
psíquico do trabalhador e, por fim, a redução de benefícios com a 
Reforma Trabalhista de 2017. Vale ressaltar um dos pontos de maior 
divergência entre os polos: a terceirização. Para o polo liberal é uma 
necessidade do mercado de trabalho, como podemos observar na 
fala a seguir: 

Terceirização não [configura precarização], terceirização é uma 
forma de trabalhar (...). Como é que nós vamos arrumar emprego 
pro povo trabalhar sem terceirização? (Empresário 1). 

Já para o polo social-protecionista, a terceirização opera um modo 
de funcionamento que precariza as relações trabalhistas, como nota-se 
no presente trecho: 
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A terceirização é um mecanismo muito útil, por conta que você 
vai acabar até gerando mais empregos. A questão toda é a forma 
como a legislação trata hoje a questão da possibilidade de tercei-
rizar a atividade-fim, e aí a terceirização hoje é um mecanismo de 
precarização (Advogado 2).

A terceirização emergiu na década de 1990, disparada pela do-
minação dos governos neoliberais. Segundo Druck e Franco (2007), 
diante da crise da “sociedade do trabalho”, com os elevados níveis de 
desemprego, a reestruturação industrial e a globalização da econo-
mia – com os novos paradigmas tecnológicos e gerenciais –, precipi-
tam-se modificações nas relações trabalhistas, intensificando pro-
cessos como a terceirização. Esse fenômeno, que assola as relações 
trabalhistas, é marcado por um grande contingente da população 
economicamente ativa ocupada em atividades do setor terciário. Es-
sas modificações nas relações de trabalho possuem suas raízes na 
historicidade da industrialização brasileira, bem como nas dificul-
dades impostas pela crise do capital para os trabalhadores. Destarte, 
a terceirização não pode ser taxada como um novo modo de produ-
ção, mas, sim, como uma consequência drástica das modificações 
nas relações de trabalho, tornando-as significativamente precárias, 
e pode ser destacada como uma tática empresarial para enfrentar 
a crise, levando em conta todo tipo de estratégia para transferir as 
perdas para os trabalhadores. 

Com o crescimento estrondoso desse fenômeno, a precarização 
também ascende proporcionalmente, uma vez que as empresas redu-
zem o seu quadro de pessoal, diminuindo o número de trabalhadores 
com carteira assinada, decaindo cada vez mais os salários pagos e au-
mentando a jornada de trabalho. Com mais horas trabalhadas e menos 
descanso por parte dos terceirizados – apontando sempre para o au-
mento dos lucros –, o risco de acidentes é maior, a qualidade e a eficácia 
do serviço prestado tendem a decair e a insatisfação por parte da em-
presa contratante é cada vez mais presente. 
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Em resumo, a terceirização implica consequências como redução 
de salários – sendo esses sempre mais baixos do que os salários vigentes 
na empresa contratante –, retirada de benefícios, jornadas de trabalho 
mais extensas e intensas, e baixos índices de segurança, conforman-
do relações precárias de trabalho e superexploração dos trabalhadores 
que se submetem a tais relações. As empresas que terceirizam empre-
gados são marcadas, segundo Druck e Franco (2007), por altas taxas de 
rotatividade, configurando um trabalho instável pela sua temporalida-
de, pela sonegação de contribuições sociais previstas em lei, por não se 
atentar com o treinamento e a devida qualificação de seus empregados 
e, muitas vezes, passar por cima de direitos trabalhistas mínimos.

Além do fenômeno exposto anteriormente, a questão de gênero no 
mundo do trabalho foi um assunto presente, como podemos perceber 
no comentário ao trecho de filme projetado como estímulo, durante a 
entrevista:

A questão da diferença de você ser mulher e você ser homem no 
mundo do trabalho, que ficou bem evidente a questão de que ela [a 
protagonista] tem que dar conta de tudo, enquanto que, por exem-
plo, agora no final, esse colega dela pode estar lá disponível... pode 
até ter uma família, mas ele não tem que ser, que cuidar da família, 
de estar nesse papel de cuidadora que a mulher tem, né. Então para 
mim, foi uma situação que ficou bem clara, a diferença da questão 
de gênero no mundo do trabalho (Sindicalista 2).

Hirata (2005) reflete acerca da questão da divisão sexual do tra-
balho em seu estudo ao afirmar que o desenvolvimento do capital gera 
profundas consequências na vida social, uma vez que engendra reali-
dades diferentes e desiguais entre homens e mulheres. A autora obser-
va que os postos de trabalho nos setores de saúde, serviços pessoais e 
educação ainda continuam sendo os que mais absorvem a mão de obra 
feminina. Além disso, sinaliza que as mudanças que estão acontecendo 
nos últimos anos, no âmbito empregatício, produzem um cenário de 
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bipolarização dos postos de trabalho assalariados ocupados pelas mu-
lheres, colaborando para a existência de realidades econômicas e perfis 
sociais totalmente diferentes. Assim, enquanto um polo é ocupado por 
profissionais altamente qualificadas e que recebem remunerações ade-
quadas, o outro se caracteriza pela sua precariedade, remuneração ina-
dequada e baixo nível de qualificação daquelas que o ocupam. Hirata 
(2005) ainda nos chama atenção para o fato de que, mesmo sendo possí-
vel observar nos últimos anos tais mudanças no mundo do trabalho, é 
preciso expor a rigidez nas mudanças na esfera do trabalho doméstico, 
que ainda é executado de forma massiva pela mão de obra feminina e 
se constitui como um fator que ainda é muito ilustrativo da atuação das 
mulheres no mercado de trabalho.

Causas da precarização do trabalho

Para o extremo liberal (Empresário 1 e Economista 1), uma expli-
cação a qual se recorre nessa categoria diz respeito a uma carga tribu-
tária pesada, somada à queixa de que o trabalhador não produz o ideal 
em função do que custa para o empregador, como podemos notar na 
seguinte fala: 

É uma carga tributária muito alta em cima do trabalhador – não sei 
se vocês sabem disso, mas o trabalhador tem um custo médio de 180 
a 200% do que ele recebe. Se você recebe mil reais, o empregador está 
pagando mil para você mais oitenta ou cem por cento para encargos 
sociais. Então, o trabalhador recebe pouco e o empregador paga muito. 
(...) Quase de oitenta a cem por cento de carga tributária, então [essa 
é] uma coisa que eleva o custo Brasil – falei um ponto. Outro ponto 
que eleva o custo Brasil é a produtividade muito baixa, a mão de obra 
brasileira não cresce desde os anos oitenta, então por que que a gente 
fala que o salário brasileiro foi aumentado artificialmente ao longo 
dos últimos vinte anos? Porque eu pago para um cara cem reais por 
hora e no outro ano eu pago cento e dez, mas ele produz os mesmos 
cem. (...) A produtividade da mão de obra não aumenta desde os anos 
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oitenta, então, é um cara que eu pago mais caro, mas que não pro-
duz mais, é uma carga tributária pesada (Economista 1).

As causas da precarização para a outra parte do polo liberal (Ad-
ministradores e Advogado 1) versam, basicamente, em torno do de-
semprego – altas demandas por trabalho e pouca oferta –, bem como 
a exigência de uma alta produtividade dirigida aos trabalhadores, com 
sobrecarga de trabalho junto a uma remuneração inadequada.

No polo protecionista do continuum, as causas da precarização do 
trabalho estão, em sua maioria, atreladas à nova Reforma Trabalhista 
de 2017. Segundo os entrevistados que defendem essa visão, a reforma 
legislativa reduziu significativamente os direitos dos trabalhadores e 
ainda conseguiu mascarar suas reais intenções. Suas supostas finalida-
des seriam voltadas à geração de mais empregos e à modernização do 
mercado de trabalho, no entanto, o que percebemos no trecho a seguir 
é uma qualidade duvidosa de tais empregos, em que o trabalhador é 
quem sai perdendo:

A legislação tem andado sob um pretexto de fazer o país andar 
para frente, ela vem reduzindo direitos. (...) Então, ela entregou 
com uma mão e tirou com a outra. É um avanço reconhecer que 
uma pessoa hoje pode trabalhar em home office, sim. Mas, por 
outro lado, essa pessoa vai estar fora do controle de jornada, o 
que traz prejuízos para ela, de ordem financeira, inclusive. Você 
não vai controlar a jornada da pessoa, quantas horas essa pessoa 
vai trabalhar. Então, a Reforma trouxe alguns avanços, mas em 
sua maior parte, ela trouxe redução de direitos. (...) eu tenho cer-
teza que a intenção da criação dessas possibilidades foi na linha 
do que eu já venho falando, a questão de favorecer a empresa e 
não esse pretexto que foi lançado na mídia que era a moderniza-
ção das relações de trabalho (Advogado 2).

Krein (2018) defende que a Reforma Trabalhista de 2017 foi um 
completo desmonte de direitos dos trabalhadores, bem como um esva-
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ziamento da ação coletiva, e que as novas configurações trabalhistas 
são uma porta de entrada para a precarização do trabalho. As altera-
ções na forma de contratação e a facilidade para despedir funcionários, 
as alterações na jornada de trabalho e na remuneração dessas jornadas 
e as condições de trabalho que põem em risco a saúde e a segurança do 
trabalhador são fatos que colocam à prova as evidências de um hori-
zonte precarizado no âmbito organizacional. Além disso, as alterações 
na regulamentação dos sindicatos, as limitações no acesso à Justiça do 
Trabalho e o engessamento do sistema de fiscalização de fraudes agra-
vam a luta dos trabalhadores, produzindo cada vez mais precarização. 
Destarte, podemos observar os indícios de precarização nas entrelinhas 
da Reforma Trabalhista.

Consequências da precarização do trabalho

Os integrantes do polo liberal não argumentaram nessa catego-
ria, o que nos impele a especular se seria uma atitude de desinteresse 
ou de desresponsabilização quanto aos efeitos produzidos pelo acirra-
mento do sistema de produção e de extração de mais valor; ou ainda, 
se tais efeitos, eventualmente já naturalizados na esfera do trabalho, 
não são problematizados como consequências dos modos de produ-
ção contemporâneos. 

Os temas abarcados nessa categoria estão, basicamente, centrados 
em questões de saúde, como o adoecimento ocupacional e os acidentes 
de trabalho, como o explicitado a seguir:

O adoecimento ocupacional e mental está acontecendo de uma 
forma que eu nunca vi antes. Lá no IFS, a gente vê muita gente se 
afastando por conta de depressão, de surtos de ansiedade, inclu-
sive, do desencadeamento de transtornos até mais graves, psíqui-
cos, no trabalho e por conta do processo de trabalho. Então, está 
muito grande, isso aí está acontecendo e eu acho que deriva da 
precarização do trabalho (Sindicalista 2).
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É perceptível que, devido ao ritmo intenso e às extensas jornadas, 
o trabalhador esteja menos cauteloso em relação à sua saúde e seguran-
ça, e o empregador, muitas vezes, não se atente às condições emocio-
nais e físicas dos seus subordinados. Além disso, a falta de investimento 
em segurança, por parte das empresas, ocasiona acidentes de trabalho 
recorrentes. Esses fatos estão diretamente atrelados a possíveis conse-
quências que a precarização das condições de trabalho pode acarretar. 
Um estudo feito por Franco, Druck e Seligmann-Silva (2010) aponta que 
o clima organizacional de alta competitividade e riscos de perder o em-
prego confere ao trabalhador altos índices de desconfiança, incerteza 
e intimidação. Esse medo constante gera um estado de tensão e aler-
ta, no qual o trabalhador alimenta uma autocobrança pela perfeição e 
alta produtividade. Esse comportamento, segundo as autoras, produz 
insônia e distúrbios psicológicos, como quadros depressivos, esgota-
mento profissional – a Síndrome de Burnout –, transtorno de estresse 
pós-traumático e, até mesmo, o abuso e a dependência de substâncias 
– como bebidas alcóolicas, drogas ilícitas e psicotrópicos.

Além do exposto anteriormente, tais danos psicológicos também 
podem ser originados pelo desemprego – de índice cada vez mais ele-
vado no Brasil e um elemento que surgiu nas entrevistas como causa 
da precarização do trabalho. Araújo e Mendonça (2017) apontam que 
o desemprego e os danos psicológicos andam lado a lado e, com o nú-
mero crescente de desempregados, esse quadro torna-se preocupante. 
As autoras argumentam que, além dos prejuízos financeiros, os indiví-
duos que não conseguem seu lugar no mercado de trabalho têm agra-
vados sentimentos de autodepreciação, uma vez que, caso passem por 
um longo período desempregados, são julgados menos capacitados que 
os demais, acarretando, assim, grandes chances de sofrerem danos psi-
cológicos. Além disso, seus achados de pesquisa afirmam que os par-
ticipantes associam sofrimento, angústia, preocupação e frustração à 
situação de desemprego, o que nos permite atrelar esse fenômeno ao 
sofrimento psicológico.
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Contextos sociais da precarização do trabalho

No polo liberal, a posição assumida pelos Administradores e pelo 
Advogado 1 faz menção à reformulação do sindicato como algo neces-
sário, assim como nota-se na fala a seguir: 

Existe uma fragilização dos sindicatos, mas também acho que é 
um dos únicos pontos que eu poderia até concordar com a Refor-
ma Trabalhista. Os sindicatos no Brasil, hoje em dia, precisam 
passar por uma reformulação. Se você pegar, a maioria dos sindi-
catos não brigam por aquilo que eles, realmente, deveriam brigar 
(Advogado 1). 

No polo protecionista, na posição dos Sindicalistas acontece a 
mesma menção à fragilização dos sindicatos, porém argumentando 
uma “deseducação” por parte dos líderes sindicais quanto à história de 
luta dos trabalhadores, como é mostrado na passagem a seguir:

A gente vem de um governo de trabalhadores e nesse governo 
tivemos ganhos, mas também tivemos perdas, por exemplo, as 
pessoas que eram os líderes sindicais foram todos para o gover-
no. Então, a gente passou dez, doze anos com o processo de luta 
muito enfraquecido, porque estava todo mundo ocupando cargo 
no governo, as pessoas que deveriam estar lutando. Então, a gen-
te teve uma deseducação pela luta do trabalhador (Sindicalista 2).

Além da questão da fragilização dos sindicatos, surgiram dois 
pontos que valem a pena destacar: a) o desemprego como uma estraté-
gia dos donos do capital para que os trabalhadores aceitem condições 
precárias de trabalho (Sindicalista 2); b) um fetichismo de liberdade do 
trabalhador – como a ideia do empreendedorismo ou das relações flexí-
veis de trabalho – produzindo precarização e mascarando a hierarquia 
do mercado, uma vez que camufla que o “empreendedor de si mesmo” 
pode estar na base da pirâmide da precarização do trabalho. Esse novo 
perfil do trabalhador, que atua na base da pirâmide, é exposto por An-
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tunes (2018), o qual aponta que as novas formas de inserção no mercado 
– informais e flexíveis – acabam por precarizar o trabalho, uma vez que 
resultam em baixas remunerações, além de direitos sociais e trabalhis-
tas básicos colocados à prova. Ademais, a intensificação do ritmo de tra-
balho, com a finalidade de uma alta produtividade, é um elemento que 
promove a ascensão da precarização estrutural do trabalho. 

Exemplo dessa nova forma de precarização, a uberização do tra-
balho, é um fenômeno recente no Brasil, e sua emergência deu-se, em 
grande parte, pela insatisfação da clientela com os valores e a qualidade 
oferecida pelos serviços de táxi. Dessa forma, a empresa norte-ameri-
cana Uber ganhou espaço no país como uma inovação tecnológica dis-
ruptiva no segmento de transporte de passageiros. Segundo Martins e 
Miranda (2017, p. 104), 

os trabalhadores que ingressam nesses tipos de organização dis-
ponibilizam seu capital social (principalmente, na forma de laços 
fracos) para plataformas virtuais ganharem um montante de di-
nheiro que não passa nem perto do que é percebido como lucro 
ou benefícios pessoais por esses trabalhadores. 

De acordo com Siqueira, Santos e Goulart (2020), os principais mo-
tivos para o engajamento dos sujeitos em uma economia compartilha-
da – como é o caso da plataforma Uber – estão relacionados a fatores 
como autonomia – a aparente ausência da relação empregador-empre-
gado –, renda e horário flexíveis. Os autores ainda ressaltam que o as-
pecto econômico, em detrimento de configurações sociais sustentáveis, 
apresenta-se como o fator mais relevante em motivar os sujeitos a en-
gajar-se em algum tipo de plataforma. 

Diante disso, a uberização do trabalho faz parte do bojo da flexi-
bilização e da informalidade das relações trabalhistas e tem como foco 
central a competitividade entre os motoristas, uma vez que quem tra-
balha mais, ganha mais. Esse fato é ratificado por Pochmann (2016), 
o qual, em conformidade com Martins e Miranda (2017), ao afirmar a 
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mudança nas relações entre os trabalhadores nesse novo modelo de 
emprego, destaca um crescente individualismo, em que ascende a com-
petitividade sempre acompanhada de um discurso empreendedor, as-
severando que resultados positivos vêm de acordo com a quantidade de 
esforço que é empregada na atividade.

O modelo de trabalho uberizado é uma democratização da 
precarização do trabalho: é a ideia de que um trabalho precário – no qual 
o motorista oferece sua força de trabalho, o seu carro e o combustível, 
assume o risco de estar rodando pela cidade (até mesmo de madrugada, 
com todas as adversidades que podem surgir), e a empresa apenas 
oferece a ponte entre o cliente e o motorista – é melhor que trabalho 
nenhum (Druck; Franco, 2007). Ademais, esse modelo de trabalho res-
ponde perfeitamente pelas características de responsabilização indivi-
dual, ética da concorrência e espírito empreendedor cultuadas no ima-
ginário liberal (Dardot; Laval, 2016; Puello-Socarrás, 2021), ainda que 
seja somente um triste e cínico arremedo de empreendedorismo.

Considerações finais 

Retomando, por fim, algumas questões abordadas no início do pre-
sente texto, a Organização Internacional do Trabalho dispõe de alguns 
parâmetros do que componha um trabalho decente, o qual precisa ser 
adequadamente remunerado, bem como proporcionar uma vida dig-
na, sem discriminação, com plenas condições de liberdade, segurança 
e equidade (CEPAL; PNUD; OIT, 2008). Dessa forma, todo trabalho que 
desvia dessa conduta é um trabalho precário. Além disso, Druck (2011) 
concebeu Indicadores de Precarização Social do Trabalho, os quais ver-
sam sobre a informalidade na inserção e contratação dos trabalhado-
res, os direitos trabalhistas flexibilizados, os altos níveis de desempre-
go, as baixas remunerações e o intenso ritmo no processo produtivo. 
Atrelando as metas da OIT aos indicadores de Druck, temos um modelo 
de trabalho ideal a perseguir.
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O objetivo central do presente estudo foi caracterizar a precarização 
do trabalho e, para isso, entrevistamos diferentes profissionais que supu-
semos abraçar uma visão liberal ou protecionista sobre trabalho, disposta 
em um continuum de orientação e intensidades (ver Figura 1). Nosso conti-
nuum foi reorganizado (ver Figura 2) após a análise das entrevistas. Os pro-
fissionais que ficaram no polo liberal trataram a precarização do trabalho 
como um deficit em condições estruturais do trabalho, o qual proporcio-
naria risco à vida e à saúde dos trabalhadores. Os profissionais do extremo 
liberal – Empresário 1 e Economista 1 – apontaram como causas da preca-
rização do trabalho as pesadas cargas tributárias e a baixa produtivida-
de dos trabalhadores em relação ao que é pago aos mesmos. Já os demais 
profissionais do lado liberal do continuum destacaram o alto índice de de-
semprego que assola o Brasil, assim como a sobrecarga no trabalho, que 
impossibilitaria um bom desempenho do trabalhador em suas funções. As 
possíveis consequências produzidas pela precarização das relações traba-
lhistas não foram abordadas por esse polo do continuum. 

Os profissionais de visão protecionista acerca do trabalho trata-
ram de diversos pontos em relação à precarização, como o entrelaça-
mento entre a vida pessoal e a profissional, baixa remuneração, altos 
índices de rotatividade, contratos provisórios, intensificação no ritmo 
e na jornada de trabalho, o modo de funcionamento da terceirização, a 
natureza precária dos novos modelos de trabalho – como a uberização 
–, a medicalização como artifício potencializador da produtividade, as 
questões de gênero no mercado, os danos físicos e psicológicos do tra-
balhador e a redução de benefícios com a nova Reforma Trabalhista. As 
causas da precarização, para esse lado do continuum, versam, principal-
mente, em torno da Reforma Trabalhista de 2017 e sua potencialização 
na redução dos direitos trabalhistas, e as consequências dessa precari-
zação para o trabalhador estão centradas nos danos físicos e psicológi-
cos acarretados com as más condições de trabalho.

Com a escassez de informações coletadas sobre nossos entrevis-
tados, tivemos um deficit na discussão dos resultados, pois alguns da-
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dos de vivência pessoal ou profissional poderiam ser relevantes para 
o entendimento da reorganização do continuum de posicionamentos. 
Além disso, em função da pandemia da Covid-19, não pudemos refazer 
uma entrevista – Empresário 2 – que não atendeu aos nossos objetivos. 
No entanto, apesar de tais limitações, foi perceptível a contribuição da 
pesquisa para a caracterização dos diferentes profissionais em relação 
à precarização das relações trabalhistas, ressaltando que, além da for-
mação acadêmica, a atividade profissional é um fator significativo para 
a visão do indivíduo acerca do trabalho. O presente estudo pode, ain-
da, servir como base para o aprofundamento em pesquisas posteriores. 
Além de ser recomendável uma abordagem com novas áreas profissio-
nais, poderiam ser inseridas outras variáveis ocupacionais, e não ape-
nas a formação acadêmica e o ramo de atuação.

Terminamos este relato de pesquisa com mais perguntas do que 
respostas: diante do exposto em relação às diferentes noções de traba-
lho ideal e precarizado, um trabalho decente, de acordo com o proposto 
pela OIT, seria um horizonte possível? Com a nova Reforma Trabalhis-
ta em vigência no Brasil, a qual estipula redução de benefícios e torna 
condições precárias legítimas, estaríamos cada vez mais distantes desse 
trabalho decente? Com 12,9 milhões de desempregados, em relação ao 
primeiro trimestre do ano de 2020 (IBGE, 2020), um número cada vez 
maior de demanda por emprego e uma oferta mais exigente por quali-
ficação, podemos ansiar pelo fim das condições precárias de trabalho? 
Levando em conta o sistema capitalista, o qual almeja a alta produti-
vidade e lucros cada vez mais crescentes como seus pontos centrais, é 
plausível aspirarmos condições de liberdade nesse cenário? Questões 
como essas precisam ser visitadas quando discutimos sobre a atual es-
fera do trabalho no Brasil. 
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 PRECARIZAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DOS 
JOVENS EGRESSOS DO SENAC/SE 

Denise Cristina Silva Rosa1

Vilma Soares de Lima Barbosa2

O PRESENTE CAPÍTULO tem como objetivo analisar a formação profis-
sional ofertada pelo Senac/SE para a inserção no mercado de trabalho 
a partir das vivências e experiências dos jovens egressos do Programa 
Jovem Aprendiz. A formação profissional dos jovens egressos, sujeitos 
desta pesquisa, foi oriunda de um dos programas voltados à inserção 
de jovens no mercado de trabalho, o Programa Jovem Aprendiz. Esse 
programa, que faz parte da Lei da Aprendizagem n.º 10.097/2000, é uma 
das políticas públicas voltadas a minimizar o cenário desfavorável e re-
duzir os impactos sobre a procura de trabalho na juventude, emergin-
do assim um programa voltado para o primeiro emprego que associa a 
possibilidade de geração de renda para o jovem trabalhador, ora para 
complementar a renda familiar, ora para subsidiar sua própria ou su-
posta autonomia material, além de fazer uma vinculação entre traba-
lho e educação.
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Para realização desta pesquisa, participaram cerca de cinco jovens 
egressos entre 18 e 24 anos de idade, dos gêneros masculino e feminino, 
que fizeram parte do programa, entre 2015 e 2018, no Curso de Aprendi-
zagem Profissional Comercial em Serviços Administrativos. A escolha 
por essa formação ocorre em virtude de ser um dos programas mais 
procurados pelas empresas contratantes, posto que a área administra-
tiva possibilita a alocação dos jovens que são menores de 18 anos, que 
não podem estar em áreas e atividades insalubres e/ou periculosas. 
Sendo assim, o empregador se compromete em assegurar ao aprendiz, 
inscrito em programa de Aprendizagem Profissional, formação técni-
co-profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento físico, 
moral e psicológico.

A Lei 10.097/200 e o Programa Jovem Aprendiz

A Lei da Aprendizagem foi promulgada em dezembro de 2000 e se 
regulamentou pelo Decreto n.º 5.598/2005, em que ficou estabelecido 
que todas as empresas de médio e grande porte são obrigadas a contra-
tar jovens entre 14 e 24 anos, na condição de jovem aprendiz. Para efe-
tivação dessa proposta de ser jovem aprendiz é formulado um contrato 
de trabalho especial, definido por tempo determinado que pode durar 
no máximo dois anos. 

Os jovens que são beneficiados por essa lei são contratados como 
aprendizes de ofício, com denominação prevista na CBO – Classificação 
Brasileira de Ocupações, do MTE – Ministério Público do Trabalho e 
Emprego, ao mesmo tempo que são matriculados nos cursos de apren-
dizagem, em instituições qualificadoras reconhecidas. Neste caso a ins-
tituição formadora é o Senac/SE, que é a responsável pela certificação 
dos jovens que concluírem o Programa Jovem Aprendiz, incluindo as-
sim a carga horária da teoria desenvolvida na instituição formadora e a 
carga horária prática desenvolvida nos ambientes laborais das empre-
sas contratantes.
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O Programa Jovem Aprendiz, cujo objetivo é a formação técnico-pro-
fissional metódica3, foi regulamentado através da Lei 10.097, de 19 de de-
zembro de 2000, alterada pelo Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro 2005, 
que modificou a idade para a inserção no programa dos 14 aos 24 anos. 
Também determina que todas as funções de uma empresa com, pelo me-
nos, sete empregados que demandem formação profissional devem ser 
considerados para efeito do cálculo da cota de aprendiz, salvo as funções 
que requerem formação superior ou técnica, que é fixada entre 5% e 15%.

O jovem aprendiz tem direitos reservados no programa, sendo eles: 
o pagamento de salário/hora trabalhado com jornada de até 6h/diárias 
para quem ainda não concluiu o Ensino Fundamental e de até 8h/diárias 
para aqueles que já concluíram. Além da remuneração, os jovens apren-
dizes têm direito aos benefícios legais previstos na legislação trabalhista 
e as férias do trabalho deverão coincidir com as férias escolares.  

O Senac, no ano de 2015, fez uma reestruturação em seus pro-
gramas, readequando seus currículos e tornando-os padronizados 
nacionalmente através dos comitês técnicos setoriais, instituídos pelo 
Departamento Nacional do Senac e os Departamentos Regionais. Para 
efetivação desse processo, o DN ofereceu aos gerentes de educação, 
analistas pedagógicos e docentes a capacitação no Modelo Pedagógico 
do Senac4, que implantou nos seus planos de cursos a metodologia de 

3	 A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: I - garantia de acesso e 
frequência obrigatória ao ensino regular; II - atividade compatível com o desenvolvimento do 
adolescente; III - horário especial para o exercício das atividades. De acordo com o Art. 63 do 
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990).

4	 Modelo Pedagógico Senac: Entende-se modelo pedagógico como conjunto coerente de refe-
rências que orientam a concepção da proposta pedagógica, nas quais assentam o trabalho do 
educador e a relação empreendida no processo de ensino e aprendizagem. A designação Mo-
delo Pedagógico, no entendimento do Senac, representa um conjunto de concepções orien-
tadoras das práticas pedagógicas realizadas nos ambientes de aprendizagem da Instituição. 
A organização de cursos em estruturas curriculares, cuja competência é a própria Unidade 
Curricular; a prática pedagógica que pressupõe o aluno como protagonista da cena educativa; 
a adoção de Projetos Integradores como estratégia para a articulação de competências e o 
desenvolvimento de Planos de Cursos de abrangência nacional são alguns aspectos de des-
taque do Modelo Pedagógico Senac (Senac, 2015).
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Formação por Competência, que visa proporcionar uma maior autono-
mia no processo de ensino-aprendizagem dos alunos, desenvolvendo o 
fazer do exercício da profissão baseado na competência, nas habilida-
des e atitudes, de acordo com as Marcas Formativas do Senac. 

Partimos do princípio de que a palavra competência tenha uma 
variabilidade do seu significado em virtude da diversidade dos contex-
tos e dos campos de conhecimento em que ela é usada. Podemos usar 
como referência o significado da palavra a partir dos dicionários que 
trazem seus vários campos de uso. Ferreira (1986) traz três principais 
sentidos de uso corrente:

Competência (do latim competentes) s. f. 1. Faculdade concedi-
da por lei para um funcionário, juiz, ou tribunal para apreciar 
e julgar certos pleitos ou questões. 2. Qualidade de quem é capaz 
de apreciar e resolver certo assunto, fazer determinada coisa; ca-
pacidade, habilidade, aptidão, idoneidade. 3. Oposição, conflito, 
luta. (Ferreira, 1986, p. 440).

Percebe-se então que os primeiros sentidos, voltados para o mundo 
do trabalho, fazem indicação de que competência se refere às atribui-
ções do cargo ou à capacidade do trabalhador de apreciar, resolver ou 
fazer alguma coisa. Como se vê, a proposta educacional adotada se ba-
seia na pedagogia das competências (Ramos, 2001), em que há um des-
locamento da qualificação, uma vez que a qualificação do trabalhador 
precisa ser centrada numa produção de competências que carecem ser 
verificadas em situações e tarefas específicas que os jovens aprendizes 
deverão não apenas compreender, mas dominar. No entanto, esse mo-
delo de ensino atrelado ao processo de acumulação capitalista não re-
solve o problema da baixa qualidade da mão de obra, já que ele provém 
de um processo longo e histórico de exploração econômica, de modo 
que os jovens não saem qualificados para enfrentarem as mudanças 
provocadas pela reestruturação capitalista e acabam se conformando 
com a lógica trabalhista do capital. 
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Do mesmo modo, observamos que as Marcas Formativas Senac5 
têm como proposta formar um profissional que evidencie domínio téc-
nico-científico em seu campo profissional, tenha visão crítica sobre a 
realidade e as ações que realiza e apresente atitudes empreendedoras, 
sustentáveis e colaborativas, atuando com foco em resultados. O foco 
em resultados, apesar de não ser uma Marca Formativa propriamente 
dita, qualifica todas as marcas, ao evidenciar nos alunos a capacidade 
de organizar e planejar ações, bem como sistematizar processos e for-
mas de mensuração dos resultados a serem atingidos. 

5 	 Marcas Formativas Senac: Domínio técnico-científico: refere-se à articulação dos elemen-
tos de competência (conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) para o exercício do fazer 
profissional. Compreende a visão sistêmica e o comportamento investigativo. A evidência 
dessa marca sinaliza a realização pelo aluno dos fazeres profissionais descritos na competên-
cia, com desenvoltura e foco em soluções, selecionando técnicas e instrumentos adequados 
ao contexto de cada ocupação e propondo os melhores meios para a resolução de proble-
mas; Visão crítica: envolve a análise dos fundamentos e razões das ações organizacionais, 
de forma a investigar suas causas e relações, para além dos comportamentos previstos e 
procedimentos-padrão. O profissional formado pelo Senac compreende e problematiza o 
contexto no qual se insere, é capaz de transformar suas ações, com base na reflexão e, da 
mesma forma, modificar ou propor modificações para a realidade em que vive. É, acima de 
tudo, um indagador, questionador de fórmulas prontas, capaz de propor soluções que visem à 
melhoria dos processos produtivos e da comunidade; Atitude empreendedora: corresponde 
à observação e análise permanente do campo de atuação profissional, com vistas a tomar 
a inciativa de implementar novos negócios ou mudanças em instituições, na perspectiva de 
fazer diferente, usar novos recursos, criar, realizar e exercitar as suas capacidades humanas. 
Essa Marca Formativa relaciona-se, portanto, à iniciativa, criatividade, inovação, autonomia 
e dinamismo, demonstrados nas mais diversas situações de trabalho; Atitude sustentável: 
essa marca compreende a evidência, nos alunos, dos princípios da sustentabilidade – de-
senvolvimento social, econômico e ambiental – traduzidos em práticas de uso racional dos 
recursos organizacionais disponíveis. Refere-se, nesse sentido, à consciência de que os re-
cursos disponíveis – naturais e organizacionais – são limitados, o que significa que seu uso 
deve ser racional e voltado à qualidade de vida pessoal e coletiva, centrado no balanceamento 
da preservação ambiental com o desenvolvimento social e econômico. Essa marca também 
se relaciona ao respeito às expressões da diversidade humana, à ética e à cidadania; Atitude 
colaborativa: refere-se à postura pessoal que se espera no trabalho, a qual envolve o esta-
belecimento de relações construtivas, baseadas na colaboração, no compartilhamento de 
informações e na comunicação de forma clara, objetiva e assertiva. Essa marca evidencia nos 
alunos, portanto, o trabalho em equipe, a necessidade de se efetivar relações interpessoais 
construtivas e a assertividade na comunicação (Senac, 2015). 
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Entretanto, não podemos desconsiderar que as diferenças cul-
turais, econômicas e sociais, de certa forma, acabam impactando na 
formação dos jovens e impossibilitam que tenham bom desempenho e 
aquisição dos conhecimentos, pois o nível educacional desses sujeitos 
interfere no aprendizado. Os conhecimentos e habilidades previstos no 
Curso de Serviços Administrativos exigem que os jovens já tenham uma 
boa compreensão de leitura e intepretação, como também experiência 
no campo do trabalho, pois são conteúdos que se assemelham com ní-
veis de formação superiores aos que são exigidos no perfil de entrada 
no programa.

Como o programa prevê a formação profissional de jovens a partir 
dos 14 anos de idade, que na maioria das vezes ainda não concluíram 
o Ensino Fundamental, é gerada uma certa frustação neles, pois não 
conseguem aplicar os conhecimentos adquiridos na formação em suas 
atividades práticas e as empresas acabam subutilizando esses jovens 
em atividades de baixa complexidade, o que impede e impossibilita que 
eles adquiram melhores níveis de conhecimento e, ao mesmo tempo, 
melhores posições e colocações nos postos de trabalho.

Portanto, mesmo que a criação dessa formação seja legitimada 
para contribuir à empregabilidade e fomento do empreendedorismo de 
jovens com baixa qualificação, notamos que essa formação se constitui 
como um instrumento de reprodução do capital na medida em que for-
mam jovens para ocuparem apenas postos de trabalhos precarizados 
ou até mesmo continuarem no “exército de reserva”, em que são utili-
zados para diminuir a própria força do trabalhador.  

Em suma, como a política pública tem a intenção de minimi-
zar o cenário desfavorável e reduzir os impactos sobre a procura de 
trabalho na juventude e, ao mesmo tempo, qualificar os jovens para 
a inserção no mercado de trabalho, fica perceptível que há uma la-
cuna nesse projeto, pois as experiências vividas no Programa Jovem 
Aprendiz do Senac/SE mostram que os jovens não têm se apropria-
do de melhores condições, nem conseguem se manter empregados, 
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porque as próprias empresas que os contratam como jovem aprendiz 
não conseguem depois do término do programa absorvê-los em gran-
de parte, tanto pela pouca idade como também pelo baixo nível de 
escolaridade. Sendo assim, a escolarização e a formação profissional 
são necessárias, entretanto, insuficientes para a garantia de emprego. 
Ainda que a educação escolar ganhe destaque nos programas volta-
dos para os jovens como requisito relevante no desenvolvimento do 
capital humano, sabemos que a certificação escolar não assegura em-
prego, sobretudo para as camadas com níveis baixos de escolarização 
ou que são vistas como despossuídas de habilidades e competências 
necessárias para o mercado do trabalho. 

Esse é um assunto que também é tratado por Frigotto (2008) quan-
do ele afirma que há falta e sobra de profissionais qualificados, denun-
ciando a produção do trabalhador flexível e a formação tecnicista dada 
à classe dos trabalhadores. Frigotto (2001) acrescenta que estamos num 
tempo de insegurança ou de ameaça do desemprego estrutural ascen-
dente, levando muitos trabalhadores a se submeterem a condições pre-
cárias de trabalho. Nesse sentido, tais cursos de formação tendem a for-
mar jovens para empregos precários ou até mesmo incertos, haja vista 
que não assistimos políticas efetivas que impeça a diminuição de postos 
de trabalho ou que gere a sua ampliação. Nessa linha, se o objetivo des-
sas políticas é promover a empregabilidade e diminuir a insegurança 
do jovem trabalhador, observarmos que isso não ocorre, por um lado, 
por ser um público que já traz deficiências escolares que não podem 
ser supridas pela formação profissional, por outro lado, eles adquirem 
uma formação para um mercado de trabalho incerto e cada vez mais 
precarizado. Com isso, a promoção dessas políticas tende a proteger o 
Estado já que se prega a ideia de que está sendo feito algo para que jo-
vens de baixa renda sejam inseridos no mercado de trabalho, reforçan-
do a ideologia da meritocracia e desconsiderando a sua importância de 
exercer um papel mais efetivo, não conivente com o capital, na forma-
ção e promoção de empregos e diminuição da desigualdade social. 
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Trabalho e formação profissional

Em seu sentido genérico, o trabalho foi concebido por Marx (1964) 
como um processo entre o homem e a natureza, ação essa exclusiva-
mente humana, imaginada ou planejada com prévia intencionalidade. 
Tal processo transformador do ser humano e da natureza proporciona 
mudanças em ambos, num determinado tempo histórico. Para além 
de uma categoria teórica, vivências e experiências cotidianas no senso 
comum, ou apontado como um conceito polissêmico, trabalho é a ati-
vidade pela qual se define o indivíduo como ser humano social. Dentro 
da ótica marxista, o trabalho possibilitou ao ser humano ir além da na-
tureza. “A natureza dita o comportamento aos animais; o homem, no 
entanto, conquistou certa autonomia diante dela” (Konder, 1983, p. 24).

É evidente que o trabalho é uma das grandes preocupações dos 
jovens e de governos no Brasil. Afirmamos que já foram construídas 
inúmeras políticas públicas que têm o foco nesses aspectos. Posto que, 
por acreditar que os jovens pobres eram mais vulneráveis à violência, 
tendo em vista a falta de perspectivas educacionais e profissionais, 
historicamente o trabalho era visto como sendo uma possibilidade de 
combate à marginalização.

Partindo desse princípio, é que vemos o trabalho como uma ideia 
de papel disciplinador para os jovens que advêm das classes popula-
res, que de certa forma estariam inclinados ao crime. Acresce ainda, 
que os jovens buscam sua inserção profissional de forma tão precoce 
que acabam fraturando suas vidas, tanto em termos do ser jovem, e da 
possibilidade de desfrutar do que é necessário para o seu fazer adulto, 
como também causa impactos na sua projeção educacional, uma vez 
que muitos deles após a inserção no mercado de trabalho acabam aban-
donando sua vida escolar. 

Os jovens ao buscarem a inserção profissional, pautam-se em al-
guns fatores que de certa forma estão atrelados as necessidades finan-
ceiras familiar, aos aspectos culturais e morais, de modo que o trabalho 
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torna-se determinante para o seu reconhecimento como sujeito produ-
tivo diante da sociedade, que o disciplina e o afasta da marginalidade, 
que atende aos seus anseios quanto a questão do consumo para satisfa-
ção própria e/ou dos seus familiares. Embora, fatores como renda e fai-
xa etária sejam relevantes na definição das estratégias de alguns jovens 
para serem inseridos no mercado de trabalho, não podemos naturalizá-
-los no sentido de supor que apenas jovens de classes menos abastadas 
carecem trabalhar enquanto jovens decorrentes de famílias com maior 
poder financeiro estão fora do mercado de trabalho ou não desejam ser 
inseridos. (Pochmann, 2007).

Nesse sentido, ainda que que tenhamos a criação de políticas públi-
cas para geração de emprego para a juventude brasileira, muitas críti-
cas são atribuídas a essas políticas. Destacamos aqui que mesmo com o 
surgimento delas não tem havido uma redução significativa do desem-
prego juvenil. Posto que o aumento do desemprego não se dá somente 
pelos jovens e é atribuído à geração insuficiente de postos de trabalho 
que possam suprir o contingente de trabalhadores. Nota-se que, apesar 
da formação profissional ser importante para o jovem no aumento de 
sua qualificação e experiência prática, podemos pensar que este não 
seria o foco central do problema.   

Sobre isso, Pochmann (2008), ao analisar essa valorização da edu-
cação como um mecanismo de contenção dos altos índices de desem-
prego, enfatiza a incongruência dessa ideia dada a nossa “anomalia do 
desemprego intelectual” (p. 36). Considerando os dados referentes aos 
primeiros anos do século XXI, o autor mostra que mesmo com o au-
mento dos níveis de escolaridade média e superior da população, con-
tinuamos com as elevadas e persistentes taxas de desemprego entre os 
escolarizados. Portanto, nenhum trabalhador estaria imune ao desem-
prego. 

Com a criação do Sistema “S” na década de 1940, as ações para for-
mação profissional só se efetivam doravante a Constituição Federal de 
1988 e é a partir daí que surgem as políticas públicas que visam atender 
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a essa demanda, com o intuito de estabelecer o direito à cidadania e 
que obriga o Estado a cumprir as decisões em forma de resoluções para 
reparar os problemas sociais. As ações previstas nas políticas públicas, 
tem como um dos objetivos colocar a educação e a formação profis-
sional em um lugar central nas políticas públicas para a juventude, às 
quais são conferidas funções essencialmente instrumentais, que pos-
sibilitam a competitividade, intensificam a concorrência, adaptam os 
trabalhadores às mudanças tecnológicas, além de minimizar os efeitos 
do desemprego.

A reforma da educação profissional no Brasil, especificamente em 
1990, traz de certa forma a expressão das transformações do mundo 
do trabalho e da inserção do capitalismo brasileiro na divisão inter-
nacional do trabalho. Essa reforma se pautou no intuito de atender 
as relações de produção capitalista, num modelo de flexibilização na 
perspectiva da formação por competência do capital humano, que de 
certa forma foi planejada para que os trabalhadores adquirissem co-
nhecimentos que se enquadrassem na lógica do trabalhador produti-
vo, que se adapta a essas mudanças do capital e que deve produzir em 
um tempo mínimo possível, para que essa produção seja consumida de 
forma imediata. Assim, a educação profissional mesmo nessa lógica de 
flexibilizar os conhecimentos a partir da perspectiva da formação por 
competência com o intuito de atender as demandas do capital e da glo-
balização, tem se caracterizado como sendo uma formação tecnicista, 
de caráter restrito do fazer profissional, que oferece formações aligei-
radas e que não se compromete por uma formação mais integral do 
trabalhador, sem atentar as reais necessidades desse sujeito que traz 
em suas histórias de vidas necessidades peculiares que se restringem a 
sua emancipação na sociedade brasileira (Frigotto, 2008). 

Face a esse cenário, fica bastante perceptível que a colocação do 
jovem no mercado de trabalho no Brasil está imbricada de forma direta 
ou indireta com as condições da vida familiar, como também em rela-
ção à raça, à origem geográfica (meio urbano e rural) e à base socioeco-
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nômica. Como o Brasil convive com elevadas desigualdades regionais, 
socioeconômicas, sexuais, etárias e de raça/cor, entende-se que o fun-
cionamento do mercado de trabalho é desfavorável ao jovem. Diante 
da constante presença de um excedente de mão de obra no mercado, 
o jovem encontra as piores condições de competição em relação aos 
adultos, tendo de assumir, na maioria das vezes, funções de qualidade 
inferior na estrutura das empresas e ocupando trabalhos cada vez mais 
precarizados (Pochmann, 2007).    

Destarte, trata-se de uma política pública para formar jovens para 
o mercado de trabalho, ou que se enquadra na crítica de Frigotto (2008) 
de que o curso profissionalizante não provém exatamente de uma polí-
tica de formação, mas que a educação profissional se ajusta às relações 
de produção capitalista. Afinal, suas referências sociais mostram que é 
necessário adotar determinados comportamentos para que consigam 
permanecer ou até mesmo se inserir no mercado, garantindo o mínimo 
necessário.

Tais programas foram fomentados para promover mudanças nas 
condições sociais dos jovens assistidos ao fornecer-lhes uma qualifica-
ção profissional, entretanto, ocorre que ao confrontarem-se com a precá-
ria formação do ensino básico que esses jovens tiveram não conseguem 
aprofundar essa qualificação, posto que eles não detêm conhecimentos 
básicos e necessários para isso. Dessa forma, os jovens aprendizes são 
colocados em serviços precários, pois não conseguem atender os que-
sitos dos altos cargos que exigem experiência comprovada ou uma boa 
formação acadêmica. Com isso, algumas empresas acabam contratando 
jovens que muitas vezes não concluíram o ensino médio somente por ser 
uma obrigação legal atrelada à diminuição de custos, entretanto, não os 
mantêm após o término do contrato de aprendizagem. 

Como nos diz Kuenzer (2002, p. 14), trata-se de uma lógica de in-
clusão excludente, em que as estratégias de inclusão não correspondem 
“aos necessários padrões de qualidade que permitam a formação de 
identidades autônomas, intelectual e eticamente, capazes de responder 
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e superar as demandas do capitalismo”. Os resultados desses cursos de 
formação profissional que substituem a escolarização básica são “cer-
tificados vazios” que consistem em mecanismos ilusórios de inclusão 
que servem para imputar a “incompetência do jovem”, o fato dele estar 
ocupando no mundo do trabalho algum posto precarizado ou total-
mente excluído, sem garantias dos seus direitos e de uma vida digna. 

Em suma, a formação para o trabalho mostra uma certa fragilida-
de na inserção dos jovens no mercado de trabalho. Posto que os egres-
sos sujeitos desta pesquisa relatam, a partir de suas vivências e expe-
riências no programa de aprendizagem do Senac/SE e nas empresas 
contratantes, que a formação profissional foi importante para adqui-
rir competências, habilidades e mudar suas atitudes perante as reais 
experiências nas empresas, porém não é garantia de empregabilidade, 
pois as próprias empresas contratantes acabam por não absorver esses 
jovens, justificando que muitos deles não têm o perfil profissional que 
a empresa requer.

Os jovens egressos: vivências/experiências no programa e no 
mercado de trabalho

Esta é uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório, tendo 
como delineamento o estudo de campo. Segundo Gil (2010), a pesquisa 
qualitativa responde, no campo das ciências humanas e sociais, a ques-
tões muito particulares, pois se preocupa com um nível de realidade 
que não pode ser quantificado. Esse tipo de pesquisa trabalha com da-
dos subjetivos, motivos, aspirações, crenças, valores, atitudes, opiniões, 
fenômenos, hábitos, entre outros aspectos que não podem ser reduzi-
dos à operacionalização de variáveis.

A nossa amostra é constituída de 05 (cinco) jovens egressos, me-
diante entrevistas semiestruturadas com questões em aberto, que par-
ticiparam do Programa Jovem Aprendiz do Senac/SE, entre os anos 
de 2015 e 2018, no curso de Aprendizagem Profissional Comercial em 
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Serviços Administrativos. Os jovens são residentes na cidade de Ara-
caju/SE, de ambos os sexos, sendo três meninas e dois meninos, com 
idades entre 18 e 24 anos. Os jovens foram alunos da escola pública e, 
em sua grande maioria, são pertencentes às classes pobres e residentes 
em regiões com altos índices de vulnerabilidade socioeconômica, como 
bairros periféricos, em moradias que não são próprias. A maioria mora 
de aluguel ou em casa de familiares, como também tem renda mínima 
entre um salário ou um salário e meio. Todos os jovens atuaram como 
aprendizes em empresas do ramo comercial. A carga horária de traba-
lho dos jovens era de 20 horas semanais, divididas entre oito horas na 
instituição formadora (2 vezes por semana) e 12 horas na empresa (3 
vezes por semana). Para a efetivação deste estudo, os jovens egressos fo-
ram entrevistados com intuito de que pudessem avaliar suas vivências 
e experiências no Programa Jovem Aprendiz, sob a ótica da formação 
profissional para a inserção no mercado de trabalho.

Na fala dos jovens egressos, ficou bastante claro de que as vivências 
e experiências no Programa Jovem Aprendiz trouxeram possibilidades 
de aproximação de uma formação pautada na inserção no mercado de 
trabalho. Porém, eles caracterizam que existem muitas contradições no 
que foi implantado no desenho curricular do programa, pois as compe-
tências/conhecimentos adquiridos na formação terminam não sendo 
colocados em prática, pois as atividades desenvolvidas nas empresas 
são, na maioria das vezes, de baixa complexidade, como arquivar, fazer 
encaminhamos de documentos ou, até mesmo, serviços do antigo office 
boy, e eles reconhecem que os conhecimentos adquiridos no curso de 
Serviços Administrativos são de maior complexidade. Eles relataram 
que uma melhor conexão entra a teoria e a prática nas empresas em 
que eles são contratados possibilitaria um melhor desenvolvimento 
profissional. Com isso, os jovens destacaram que essas atividades sem 
maior complexidade limitam uma possível projeção na empresa ou até 
mesmo no mercado de trabalho. Ao que tudo indica, diante da concor-
rência no mercado de trabalho por altos cargos e salários, as empresas 
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querem agregar profissionais já experientes e capacitados às suas equi-
pes, então, tendem a colocar os jovens aprendizes em ocupações que 
não demandam experiência comprovada ou uma boa formação escolar. 

Dessa forma, são os interesses do empresariado que vão determi-
nar as atividades que serão desenvolvidas por esses jovens, logo, a sua 
formação técnica não é o elemento mais importante nesse processo. A 
precarização do trabalho pode ser reforçada com os cursos, na medida 
em que os jovens ocupam funções de menor complexidade e, possivel-
mente, serão inseridos em postos precarizados de trabalho. Fica bem 
claro que as empresas fazem esse tipo de contratação de jovem apren-
diz muito mais por questões de obrigatoriedade em cumprir a legisla-
ção, ou porque são deduzidos alguns impostos, deixando evidências de 
que a responsabilidade pela formação profissional dos jovens é o que 
menos interessa. 

Ademais, durante as entrevistas houve o questionamento sobre a 
relação de trabalho que eles tinham no programa e alguns se enxer-
gavam como sendo um trabalhador, outros como sendo um estudan-
te em formação e outros acreditavam que possuíam direitos e deveres 
como um trabalhador. Nessa dimensão, eles atribuíram essa experiên-
cia como um momento fundamental para o seu desenvolvimento tan-
to educacional como profissional, e caracterizaram que a partir dela 
houve uma melhor consciência do que é ser um trabalhador e que a 
formação profissional do Senac/SE favoreceu que eles tivessem uma 
percepção de si e construíssem uma identidade a partir da relação com 
outras pessoas. Ficou claro que a formação profissional favorece uma 
melhor interação social, porém não é considerada como sendo de gran-
de importância para sua inserção no mercado de trabalho, porque para 
eles o que mais importa é aumentar a rede de relacionamentos para 
que possam ser indicados para um outro trabalho.

De certa forma, os jovens demonstraram em suas falas que a for-
mação através da prática na empresa poderia ser garantia para uma 
inserção no mercado de trabalho, o que, na maioria das vezes, não 
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ocorreu, pois somente um jovem foi contratado pela empresa em que 
foi jovem aprendiz, onde ele continua a fazer atividades de baixa com-
plexidade e os conhecimentos adquiridos na formação no Programa 
Jovem Aprendiz do Senac/SE ficaram guardados em sua memória. Ele 
acredita que com o passar do tempo terá que se apropriar de outras 
formações para que de fato possa buscar melhores ofertas de trabalho 
e remuneração. 

De modo geral, entendemos que a intenção dos jovens é conseguir 
se fixar no emprego, no entanto, apontam certa negligência da institui-
ção formadora por não ser mais atuante aos acompanhamentos des-
sas práticas nas empresas, na medida em que os jovens não conseguem 
aplicar a teoria à prática. Para os entrevistados, as empresas deman-
dam atividades que são desconexas com os conhecimentos teóricos que 
foram ministrados na formação profissional, que muitas vezes não são 
adequados às reais necessidades das empresas. A falta de fiscalização 
acaba comprometendo a formação técnica adequada aos jovens e até 
mesmo a consolidação desses programas. O que nos leva a inferir que 
tais políticas sociais não conseguem atender os seus objetivos e não re-
solvem o problema estrutural do desemprego, seja porque não suprem 
um deficit educacional devido a uma má escolarização, seja porque in-
serem os jovens no mercado de trabalho por um período determinado, 
mas não asseguram o apoio necessário para que eles permaneçam nes-
se mercado após o término da formação. 

Conclusão 

A partir deste estudo reconhecemos que na visão dos jovens egres-
sos a formação profissional para a inserção no mercado de trabalho é 
uma garantia de empregabilidade. Diante dos resultados adquiridos na 
pesquisa, vimos que o Programa Jovem Aprendiz foi uma ponte para 
a criação de oportunidades, sejam elas de caráter de formação, sejam 
de inserção profissional. Nota-se que, mesmo esse programa sendo um 
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gerador de oportunidades, ele também apresenta um campo de frus-
tração, uma vez que os jovens pesquisados trazem em suas falas que 
a formação profissional não é uma garantia de inserção ou fixação no 
mercado de trabalho.

Evidentemente, eles caracterizam que a prática nas empresas é o 
que mais importa para a inserção, ficando claro que a formação pro-
fissional do Senac/SE no Programa Jovem Aprendiz ficou em segundo 
plano, principalmente porque as competências, habilidades e atitudes 
adquiridas pouco serviram para as suas práticas profissionais nas em-
presas contratantes, em virtude de executarem atividades que são, nor-
malmente, desconectadas com a teoria ministrada no curso de Serviços 
Administrativos.

Como os jovens veem no programa uma oportunidade de inserção 
para o mercado de trabalho, comumente, eles avaliam que a formação 
profissional do Senac/SE, especificamente no Programa Jovem Apren-
diz, é uma “oportunidade que não poderia ser perdida” por proporcio-
nar “vivências de formação”, “adultização”, “aprendizagem de compor-
tamento e responsabilização”, de modo que não se arrependem de ter 
ingressado no programa.

Esses jovens experimentaram uma formação para o trabalho e vi-
venciaram a prática nas empresas contratantes, aprendendo a se relacio-
nar, a se comportar de acordo com os ditames da obediência e do cum-
primento de regras, com o intuito de se fixarem no mercado de trabalho. 
Eles destacaram a relevância da prática na empresa e chance do primeiro 
do emprego em detrimento da formação profissional, em virtude de que 
a partir da sua inserção na empresa puderam estabelecer uma rede de 
relacionamentos que, juntamente com a sua primeira experiência profis-
sional, poderá ser útil para a sua empregabilidade no futuro. 

Portanto, podemos pensar que essa política de formação para o 
trabalho seja um caminho, que precisa ser avaliado e aperfeiçoado para 
atender melhor as demandas dos jovens e atingir os objetivos pelos quais 
tal política foi implementada. Outrossim, a instituição Senac/SE, como 
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sendo a responsável pela formação profissional, necessita garantir para 
os jovens um melhor acompanhamento das práticas nas empresas, a fim 
de que eles possam aplicar os conhecimentos adquiridos no programa 
em suas atividades laborais e, por conseguinte, favorecer a sua contrata-
ção nas empresas. Cumpre destacar ainda que tais programas de promo-
ção de empregos a jovens com baixa escolaridade promovem uma mão 
de obra apta a se submeter às condições de trabalho precárias, sendo fun-
cionais ao capital e ao processo de exploração do trabalhador. 
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revelar e aprofundar, de forma dramática, as abissais desigualdades so-
ciais que marcam a civilização do capital. De fato, tal crise, que teve os 
EUA como epicentro, deslocou-se geograficamente dos centros para as 
periferias do sistema, impondo circunstâncias ainda mais dramáticas 
às nações dependentes, a exemplo do Brasil, ao acirrar a dominação im-
perialista, aprofundar o padrão exportador de especialização produti-
va (Osório, 2012) e incrementar a superexploração da força de trabalho 
(Marini, 2005).

No Brasil, essa crise do capital ocorreu em um momento de inflexão 
política, durante o segundo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2007-
2010), com a adoção do “ciclo de articulação de políticas de ajuste e neo-
desenvolvimentismo” (Carvalho; Guerra, 2015). Em verdade, é uma infle-
xão nos processos de ajuste brasileiro, com a tentativa de hibridização 
de políticas fincadas na ortodoxia neoliberal e políticas neodesenvolvi-
mentistas, de caráter heterodoxo. Assim, adotou-se, à época, receituário 
social-liberal, marcado pelo aumento da intervenção do Estado na eco-
nomia e nas expressões da questão social, ao mesmo tempo em que os 
pilares da política neoliberal de ajuste mantinham-se intocáveis, nos cir-
cuitos da abertura econômica, superavit primário e juros exorbitantes.

Nesse contexto de crescimento econômico e significativas políti-
cas de enfrentamento à pobreza, a indústria da construção civil foi, ao 
lado do agronegócio e da mineração, elemento-chave da dinâmica eco-
nômica brasileira. É digno de nota o fato de que, em 2009, em meio à 
deflagração da crise internacional no ano anterior, o segmento da cons-
trução civil tenha dado mostra de vitalidade, ao alcançar a variação de 
7% no PIB, em contraposição ao setor industrial brasileiro, em geral, 
que apresentou forte queda naquele mesmo ano. 

A expansão e a modernização na indústria da construção civil, no 
Brasil, pós-crise de 2008, estiveram largamente ancoradas nas obras 
públicas e nos incentivos estatais, a exemplo do Programa Minha Casa, 
Minha Vida (MCMV), das obras para a Copa do Mundo do Brasil, em 
2014, e dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, em 2016. A reestrutura-
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ção produtiva, em curso no referido segmento, com uso de maquinarias 
modernas, novos materiais e racionalização na gestão do trabalho, au-
mentou a produtividade das grandes empresas, ao mesmo tempo em 
que demandou uma menor contratação de trabalhadores em fases es-
pecíficas do processo produtivo, a despeito do importante aumento da 
geração de empregos no setor, tomado em sua totalidade, no período 
de 2007 a 2014. De fato, fases específicas da construção civil, como edi-
ficação dos prédios, sofreram intensas mudanças a partir da tecnologi-
zação dos processos de trabalho, o que implicou em redução drástica 
de contratação de trabalhadores e trabalhadoras. No entanto, em seu 
conjunto, o setor teve um aumento de contratação de força de trabalho 
em decorrência do aumento significativo de obras. Em outras palavras, 
apesar da indústria da construção civil configurar-se como um ramo 
produtivo tradicional, marcado, historicamente, pelo uso intensivo de 
força de trabalho, ao longo da última década, emergiram expressões 
da acumulação flexível (Harvey, 1992) que caracterizam o capitalismo 
contemporâneo, inclusive, com o agravamento da tendência de substi-
tuição de trabalho vivo pelo trabalho morto.

A expansão da indústria da construção civil, entre 2010 e 2014, não 
veio acompanhada de melhorias substanciais nas condições laborais 
dos/as trabalhadores/as. As mudanças operadas no bojo do modelo toyo-
tista, em um contexto de desemprego estrutural, aumentaram o nível 
de sujeição dos/as trabalhadores/as, sobretudo os categorizados como 
“peões”, frente às exigências das empresas. O medo iminente da perda 
do emprego é fator de submissão dos homens e mulheres inseridos nesse 
segmento do mercado de trabalho. Desse modo, a ampliação do exército 
industrial de reserva, reconfigurado nos quadros do desemprego estrutu-
ral, cumpre o papel de pressionar a favor do incremento da superexplo-
ração da força de trabalho neste ramo da produção industrial.

O aprofundamento da crise econômica no país, a partir de 2014, 
retraiu a capacidade de investimento estatal, atingindo fortemente o se-
tor da construção civil. É a crise brasileira contemporânea, como chão 
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histórico dos processos que culminaram no golpe de 2016 e seus graves 
desdobramentos, inclusive, a eleição do governo de extrema-direita de 
Jair Bolsonaro, a comandar o país, a partir de 2019. A rigor, o Brasil vi-
vencia, em 2020, uma confluência de crises, marcada pelo aprofunda-
mento da crise econômica, em articulação com a crise sanitária, provo-
cada pela pandemia da Covid-19, crise social, com alarmante ampliação 
das desigualdades e violências de toda ordem, e crise política, mediante 
aumento da escalada autoritária do bolsonarismo. 

Neste peculiar contexto de confluências de crises, os processos de re-
sistência contra as manifestações da superexploração da força de trabalho 
nesse segmento da indústria cearense somente podem ser compreendidos, 
em sua inteireza, quando consideramos o papel articulador e organizador 
desempenhado pelo Sindicato dos Trabalhadores da Construção Civil de 
Fortaleza - STICCRMF. De fato, ao longo de seus quase 80 anos de existên-
cia, essa entidade consolidou-se como decisivo instrumento de luta, não 
apenas em prol da conquista e efetivação de direitos e melhorias nas condi-
ções de labor, mas também em relação ao complexo processo da consciên-
cia de classe da categoria de trabalhadores que representa. 

Desse modo, o objetivo deste artigo é refletir sobre os desafios e 
perspectivas para a atuação sindical, no âmbito da indústria da cons-
trução civil em Fortaleza, em tempos de superexploração da força de 
trabalho na contemporaneidade brasileira. Em verdade, este texto tem 
origem em nossas investigações no âmbito do Programa de Pós-Gra-
duação em Sociologia da Universidade Federal do Ceará, que configu-
rou a dissertação de mestrado, intitulada “Superexploração da força de 
trabalho na contemporaneidade brasileira: trabalhadores da Indústria 
da Construção Civil em Fortaleza”, defendida no ano de 2019 (Rodri-
gues, 2019)3. Assim, esta produção é resultado do diálogo com autores 

3	 Essa dissertação de mestrado do pesquisador Natan Rodrigues Júnior foi orientada pela 
professora Alba Maria Pinho de Carvalho, com um amplo processo de interlocuções sobre a 
temática em estudo, consubstancidas no presente artigo. 
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do campo da Sociologia do Trabalho brasileira, tais como Ricardo An-
tunes, Giovanni Alves e Armando Boito Jr. Desenvolvemos, ainda, in-
terlocuções com pesquisadores/as que se debruçaram sobre o mundo 
do trabalho na construção civil e a organização sindical dos trabalha-
dores/as. Cabe destacar que, mediante essa interloculação com pes-
quisadores/as que investigaram o setor da construção civil no Ceará e, 
especificamente, a organização sindical, tivemos acesso a documentos 
fundantes da história do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da 
Construção Civil de Fortaleza - STICCRMF. 

Para a feitura deste artigo, resgatamos três entrevistas abertas 
realizadas no âmbito da referida pesquisa de mestrado4, contemplando 
sujeitos-chave na construção sindical cearense, quais sejam: um diretor 
do STICCRMF, entrevistado em março de 2018; um ex-diretor do STIC-
CRMF, da gestão anterior, entrevistado em junho de 2018, e um diretor 
do STICCRMF, em sua primeira experiência na gestão do sindicato, en-
trevistado em abril de 2019. No texto, para preservar o anonimato dos 
sujeitos entrevistados, utilizamos nomes de militantes de esquerda que 
lutaram contra a ditadura empresarial-militar no Brasil (1964-1985). As-
sim, para o diretor entrevistado em março de 2018, utilizamos a deno-
minação de Prestes; para o ex-diretor do sindicato, Lamarca, e para o 
diretor sindical entrevistado em abril de 2019, Montenegro.

4	 	 A pesquisa de mestrado que consubstancia a referida dissertação, base do presente 
artigo, implicou em trabalho de campo junto a diferentes sujeitos constituintes do mundo 
do trabalho da construção civil. Ao todo, tivemos como sujeitos do processo investigativo: 
100 trabalhadores/as em canteiros de obras, entrevistados mediante enquete, com questões 
fechadas e algumas questões abertas; quatro representantes sindicais, mediante entrevistas 
abertas, e uma trabalhadora da área de segurança do trabalho, também através de entrevista 
aberta. 
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Trajetórias do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da 
Construção Civil de Fortaleza: de 1940 à vitória da oposição 
sindical em 1989

Fundado em 1940 e reconhecido legalmente desde 1941, no contex-
to da Era Vargas e do Estado Novo (1937-1945), o STICCRMF era, no início 
da década de 1980, segundo o trabalho da socióloga Maria Furtado, um 
“ilustre desconhecido da grande maioria dos operários entrevistados 
em nossa pesquisa, sendo que 58% deles nem sequer conhecem o sindi-
cato” (Furtado, 1985, p. 248). A despeito de conflitos pontuais existentes 
nos locais de trabalho entre patrões e trabalhadores, é possível afirmar 
que, inicialmente, durante mais de 40 anos, predominou no STICCRMF 
uma concepção e prática sindical afeita à colaboração de classe, em sin-
tonia com a estrutura sindical corporativista erigida durante o Estado 
Novo (1937-1945), sob a liderança de Getúlio Vargas. 

Considerando que o projeto político nacional-desenvolvimentista 
e industrializante liderado por Getúlio Vargas não poderia excluir total-
mente os trabalhadores urbanos, a constituição da estrutura sindical 
corporativa, de fato, visava interferir na organização sindical destes. As 
crescentes lutas operárias empreendidas pelos trabalhadores brasilei-
ros nas primeiras décadas do século XX, inicialmente sob hegemonia 
de organizações anarquistas, posteriormente sob liderança do Partido 
Comunista Brasileiro - PCB, precisavam ser contidas e controladas em 
níveis aceitáveis pela classe dominante, seja pela via da cooptação de 
lideranças operárias e o atrelamento completo dos sindicatos ao Mi-
nistério do Trabalho, seja pela repressão e violência estatais. Essa in-
terferência provocou clivagens profundas no movimento sindical bra-
sileiro. Em linhas gerais, é possível afirmar, segundo o cientista político 
Armando Boito Jr, que o sindicalismo brasileiro está dividido, desde 
1930, em dois grandes campos: o campo do peleguismo e o campo do 
sindicalismo combativo. Esses dois campos são assim caracterizados 
por Boito Jr (1996, p. 82):
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De um lado, há o campo do peleguismo. Fruto da estrutura sin-
dical corporativa de Estado, esse campo é composto pelos diri-
gentes sindicais cuja prática é essencialmente governista. São 
politicamente conservadores, combatem as correntes reformis-
tas mais avançadas e as correntes revolucionárias, e, no plano da 
ação reivindicativa, distribuem-se num espectro que vai da pas-
sividade completa, ponto no qual se situa a maioria dos pelegos, 
à ação reivindicativa moderada e localizada. Os pelegos são a es-
magadora maioria dos dirigentes sindicais brasileiros, mas têm 
como hábitat típico, ainda que não exclusivo, os sindicatos me-
nores e mais fracos. De outro lado, temos o campo politicamente 
bastante heterogêneo das correntes sindicais reformistas e revo-
lucionárias, cuja unidade provém, fundamental e minimamen-
te, da orientação combativa que implementam no plano da ação 
reivindicativa. Dependendo do período considerado, as correntes 
integrantes e as correntes dirigentes desse campo variam. Estão 
ou estiveram nele os comunistas, os nacionalistas, os socialistas 
e, mais recentemente, os cristãos de esquerda e os petistas. O sin-
dicalismo combativo é, em termos numérico, minoritário, mas é 
hegemônico nos sindicatos mais importantes do país.

Nessa divisão de campos do movimento sindical brasileiro, pro-
posta por Boito Jr, podemos afirmar que, até 1988, o STICCRMF esteve 
localizado no campo mais conservador do cenário político-sindical, 
de acordo com relatos e pesquisas históricas sobre a referida entidade 
(Mendes, 1994; Nóbrega, 2006). 

Somente em 1975 foi aprovado, pela Delegacia Regional do Traba-
lho do Ceará, o primeiro documento estatutário do STICCRMF, no con-
texto da repressão da ditadura empresarial-militar. Já em seu primeiro 
artigo, fica patente a concepção que rege a entidade:

Artigo 1º- O sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Cons-
trução Civil de Fortaleza, com sede e foro em Fortaleza, Estado do 
Ceará, é constituído para fins de estudo, coordenação, proteção e 
representação legal da categoria profissional dos TRABALHADO-
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RES NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, na Base territorial 
de Fortaleza, Estado do Ceará, conforme estabelece a legislação 
em vigor sobre a matéria e com o intuito de colaboração com os 
poderes públicos e as demais associações, no sentido da solida-
riedade de classe e da sua subordinação aos interesses nacionais 
(Nóbrega, 2006, p. 58).

Esse artigo está em total coadunância com o que previa a legis-
lação sindical oficial do país e expressa a ideologia da colaboração de 
classes e da subordinação ao Estado. Os artigos 3° e 4° do Estatuto de 
1975 não deixam maiores dúvidas, quando afirmam serem deveres do 
sindicato e condição de seu funcionamento, respectivamente:

Artigo 3º- a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvi-
mento da solidariedade social; b) manter serviço de assistência 
judicial para os associados; c) promover a conciliação nos dissí-
dios do trabalho; d) promover a fundação de cooperativas de con-
sumo e de crédito; e) fundar e manter escolas de alfabetização e 
pré-vocacionais.

Artigo 4º- a) observância das leis e dos princípios de moral e com-
preensão dos deveres cívicos; b) abstenção de qualquer propagan-
da, não somente de doutrinas
incompatíveis com as instituições e candidaturas a cargos eleti-
vos estranhos ao Sindicato; f) abstenção de quaisquer atividades 
não compreendidas nas finalidades mencionadas em lei, inclusive 
as de caráter político-partidária; g) não permitir a cessão gratuita 
ou remunerada da sede, móveis, utensílios e pertences de qualquer 
ordem à entidade de caráter político-partidária; h) não poderá fi-
liar-se a organizações internacionais nem com elas manter rela-
ções, sem prévia licença concedida por Decreto do Presidente da 
República, na forma da Lei (Nóbrega, 2006, p. 59-60).

Desse modo, é possível constatar que o primeiro estatuto do STIC-
CRMF se alinhava de maneira explícita ao chamado “campo do pele-
guismo”, ao expressar não apenas a ideologia da colaboração de classes, 
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mas também a ênfase no assistencialismo sindical e na despolitização 
dos trabalhadores, bem como a subordinação ao Estado ditatorial. É 
bem verdade que os estatutos dos sindicatos, à época, que não se sub-
metessem ao que previa a legislação oficial poderiam não ser reconhe-
cidos pelas Delegacias Regionais do Trabalho, sofrendo o risco de in-
tervenção direta do Estado. A questão, porém, é que essa ideologia da 
colaboração de classes não estava restrita apenas às letras inscritas no 
Estatuto, mas ganhava substância real na prática cotidiana do STICCR-
MF, como demonstra o fato de que essa entidade sindical somente viria 
a construir a primeira greve dos trabalhadores da indústria da constru-
ção civil de Fortaleza em 1989, quando o sindicato passa a ser dirigido 
pelo grupo que conformava, até então, a oposição sindical, que vencera 
as eleições para diretoria do ano anterior (Mendes, 1994). Contudo, mes-
mo em meio a um cenário local avesso ao livre debate e marcado pela 
conciliação de classe, os ventos da mudança a nível nacional também 
se faziam sentir nos locais de trabalho da construção civil em Fortaleza. 

A insatisfação contra a ditadura empresarial-militar, acumulada 
ao longo da década de 1970, em especial após o esgotamento do chama-
do �milagre econômico� (1969-1973), que deixou o saldo de forte repres-
são política, violência estatal e arrocho salarial, fez emergir um novo 
período de mobilizações populares, que envolveu todos os setores da so-
ciedade: movimento estudantil, Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, 
Associação Brasileira de Imprensa � ABI, setores da Igreja, trabalhado-
res urbanos e rurais, intelectuais. 

A fundação do Partido dos Trabalhadores - PT, em 1980, da Central 
Unica dos Trabalhadores - CUT, em 1983, e do Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra - MST, em 1984, expressou o novo momento da 
luta de classes no Brasil, no início da década de 1980. Boito Jr aponta 
elementos deveras importante:

A CUT, durante a década de 80, lutou para implementar uma es-
tratégia sindical de combate à política de desenvolvimento pró-
-monopolista, pró-imperialista e pró-latifundiária do Estado bra-
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sileiro. A CUT foi gradativamente consolidando, a partir do seu 
congresso de fundação, em 1983, e até o seu terceiro congresso 
regular, em 1988, uma plataforma de transformações econômi-
cas e sociais antagônica à política de desenvolvimento do Estado 
brasileiro, além de intervir de modo ativo na luta pela democra-
cia. (Boito Jr, 1996, p. 86).

A nova central, portanto, conseguiu hegemonizar e dar direciona-
mento às lutas do período, articulando importantes lutas econômicas e 
políticas e teve papel de destaque no processo constituinte que resultou 
na Carta Magna de 1988. 

A dinâmica nacional de acirramento do conflito de classes teve 
decisivo impacto nas lutas travadas pelos trabalhadores da indústria 
da construção civil de Fortaleza. Em 1988, três trabalhadores da empre-
sa “Águasolos Consultoria” e militantes do Coletivo Gregório Bezerra – 
CGB dão início à empreitada [de construção de uma oposição sindical]: 
Jânio Vidal, engenheiro consultor, Valdênio Caminha e Manuel Farias, 
ambos desenhistas (Mendes, 1994; Nóbrega, 2006).

Ainda segundo Nóbrega (2006), o programa da oposição defendia, 
entre outros pontos:

A diminuição da jornada de trabalho e o fim desta aos sábados, o 
pagamento dobrado das horas extras, quando havia denúncias 
de subvalorização destas, a emissão de recibos de pagamento e o 
aprendizado das leis trabalhistas, por onde o trabalhador poderia 
ter um maior controle dos descontos salariais no contra-cheque, a 
formação das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes, a es-
tabilidade empregatícia (numa categoria aonde a rotatividade era 
imensa), as propostas de intensificar a interlocução entre o sindica-
to e os trabalhadores e a capacidade de sensibilizar e promover uma 
identificação com a categoria, tudo isso se configura num poderoso 
mecanismo de sensibilização dos trabalhadores (2006, p. 98).

Após meses de trabalho de agitação política junto aos trabalhado-
res, o grupo de oposição sindical participou das eleições para diretoria 
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do STICCRMF, marcadas para ocorrer em novembro de 1988. Disputa-
ram as eleições a Chapa 1, representando a situação, liderada por Ma-
riano Nunes, e a chapa 2, composta pela oposição sindical. Ocorrida, 
finalmente, a votação, o resultado, divulgado no dia 12 de novembro do 
mesmo ano, não deixou dúvidas:

Quatro dias depois, Mariano Nunes provavelmente deveria estar 
pensando na ingratidão dos “companheiros trabalhadores”, pois 
uma vez apuradas as urnas, eles demonstraram resolutamente 
que não queriam o seu apoio: votaram 5.653 trabalhadores (meta-
de da categoria apta a votar – um recorde impressionante), sendo 
666 para a chapa 1 (representando 12,3% dos votos válidos), 4.734 
para a chapa 2 (87,7% dos votos válidos), 173 votos nulos e 80 em 
branco. Uma surpreendente e acachapante vitória da oposição 
(Nóbrega, 2006, p. 106).

Iniciava, a partir daí, uma nova etapa na trajetória do STICCRMF, 
sob o signo de uma práxis político-sindical marcadamente classista.

A resistência na década neoliberal do Brasil contemporâneo: a 
greve de 1995 como marco histórico de uma tradição combativa 
no STICCRMF

Uma das primeiras iniciativas da nova diretoria foi a realização do 
I Congresso dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil de For-
taleza, realizado na sede da entidade, entre os dias 05 e 06 de agosto de 
1989. A realização deste I Congresso, com a participação de mais de 100 
delegados eleitos em cada local de trabalho (Nóbrega, 2006), demonstra 
uma nova concepção sindical em curso, a promover um diálogo entre 
os trabalhadores sobre suas experiências, desenvolvendo avanços na 
consciência de classe. 

Apoiados nessa nova práxis político-sindical, cujo eixo central era 
a contradição inconciliável entre capital e trabalho, a nova diretoria do 
STICCRMF organizou a campanha salarial de 1989, orientada na pers-
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pectiva de deflagrar a primeira greve da categoria, em agosto do mesmo 
ano. Segundo Mendes (1994), essa foi a primeira greve da história da 
construção civil de Fortaleza, em 49 anos de existência do seu sindicato.

Embora não tenham conquistado toda a pauta de reivindicações, 
os grevistas obtiveram importantes vitórias, tais como reajuste sala-
rial, fornecimento de refeições no local de trabalho, equipamentos de 
segurança, discussão e conquista da jornada de trabalho de 40 horas 
semanais e reconhecimento das comissões de obras com estabilidade 
no emprego (Mendes, 1994; Nóbrega, 2006). 

Os trabalhadores da construção civil de Fortaleza adentram, des-
sa forma, à difícil década de 1990, obtendo importantes conquistas no 
âmbito das relações de trabalho. No entanto, a ofensiva neoliberal, a 
partir da eleição de Collor, em 1989, impôs grandes desafios ao sindi-
calismo classista. Em 1990, 1991 e 1992 caíram a produção, o emprego e 
os salários. A recessão 1990-92 contribuiu para que a atividade grevista 
diminuísse muito – se em 1990 um total de 12,4 milhões de pessoas ti-
nham participado de greves em todo o país, em 1991 esse número caiu 
para 8,8 milhões e, em 1992, despencou para apenas 2,9 milhões (Boito 
Jr, 1996).  O movimento sindical sentiu o impacto da nova conjuntura e 
adentrou em um período de refluxo das greves, em comparação com a 
década anterior. Essa diminuição da atividade grevista se acentuou, em 
especial, a partir da eleição de FHC, em 1995.

Soma-se a isso as mudanças no cenário sindical, com a criação 
da Força Sindical (FS), em 1991, como uma central oponente à CUT e 
que atua protegida pelas benesses dos governos neoliberais. A nova 
conjuntura impôs um recuo ao movimento sindical, levando-o a con-
centrar as lutas na defesa de direitos historicamente conquistados. 
Desse modo, a corrente hegemônica na CUT, a Articulação Sindical, 
passou a defender o que ela denominou de “sindicalismo propositivo” 
ou “sindicalismo cidadão”, em que o sindicalismo assumia a tarefa de 
propor “alternativas concretas” para os dilemas da política de desen-
volvimento. Essa nova estratégia sagrou-se vitoriosa no interior da 
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Central e saiu consolidada do IV Congresso da CUT, realizado em São 
Paulo, em setembro de 1991. 

É nesse contexto de forte ofensiva conservadora e progressiva 
adaptação à ordem neoliberal por parte da CUT que os trabalhadores da 
construção civil desenvolveram, ano após ano, sua práxis sindical clas-
sista e aprenderam a se organizar na luta pelos seus direitos. A greve se 
tornou parte da cultura de uma categoria que passou a acreditar em suas 
próprias forças. Esse acúmulo de experiências e aprendizados culminou 
na campanha salarial e na greve de 1995, lembrada, até hoje, entre operá-
rios, diretores, funcionários e apoiadores, como a maior greve da história 
do setor, em Fortaleza, com duração de 23 dias úteis (30 dias corridos). O 
diretor Prestes, em entrevista, assim relata esse período:

Na época que eu comecei no sindicato não tinha nem lugar pra 
comer, não tinha direito a refeitório, nós não tinha nem direito a 
EPI, que é equipamento de segurança individual como capacete, 
meia, bota, tudo, fardamento. A gente não tinha direito a água 
potável, a gente fazia o pote pra tomar água da torneira, né? Por-
que lá não tinha direito ao bebedor. Então a minha luta nos anos 
90, eu com meus companheiros, na época, foi pra adquirir tudo 
isso, e que agora, praticamente, parou nisso aí, né? Parou nisso aí 
(Prestes, março de 2018).

Montenegro, um jovem dirigente do STICCRMF, também nos in-
forma sobre esse difícil período:

O Sindicato sempre teve a categoria ao lado porque é um sindica-
to que conquistou muitas coisas que não tinham até 1995. Em 95 
foi que conseguiu muitas coisas... não era minha época, mas era 
a época dos veteranos, e eu ouvi muito isso dos veteranos dentro 
dos canteiros de obra, antes mesmo de eu ser dirigente sindical 
eu já escutava isso... que antigamente os operários trabalhavam 
sem EPI, não tinham fardamento, usavam roupa própria, não 
existia capacete, muitas vezes eles mesmos é que tinham que ar-
rumar ou comprar pra se proteger; não tinham botas, muitas ve-
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zes usavam só o chinelo...  E tinha muito acidente de trabalho. A 
alimentação, geralmente, eles é que levavam, uns levavam gordu-
ra, outros levavam ossada, levava o feijão, levava o arroz e fazia, 
muitas vezes, não era nem na panela, era em lata de tinta ou em 
lata de querosene, no “pé do muro”. E quando iam comer, geral-
mente, era dentro do capacete e bebiam água no próprio capa-
cete. Era uma coisa assim desumana e o trabalhador lutou para 
mudar (Montenegro, abril de 2019). 

Percebemos a importância que assume essa greve no imaginário 
da categoria, um verdadeiro símbolo da luta, com a elaboração de uma 
memória dessa experiência coletiva, repassada entre as gerações de tra-
balhadores, dos “veteranos” aos “mais novos”. Ainda que Montenegro 
aponte, também, as dificuldades na preservação dessa memória da luta:

E hoje em dia muitos trabalhadores, como eu, que sou novo, mas 
eu vejo muita gente nova na categoria, que não passou o que os ve-
teranos passaram e “não tão nem aí”, porque já pegaram tudo mas-
tigado, tudo já ali na mesa. Conseguimos, nessa época, refeitório, 
cadeira, água gelada no bebedouro... (Montenegro, abril de 2019).

O movimento grevista desenvolveu táticas para enfrentar a in-
transigência dos patrões e a truculência e repressão policial das forças 
de segurança do estado do Ceará, governado pelo empresário Tasso Je-
reissati. Dentre as formas construídas durante o movimento, estava a 
utilização do fundo de greve, organizado pela diretoria sindical após o 
movimento paredista de 1990. Esse fundo auxiliava no aluguel de carro 
de som e ônibus, na entrega de vales-transporte para os trabalhadores 
irem e voltarem todo dia durante a greve e na compra e distribuição 
de cestas básicas, fundamentais em um movimento de longa duração. 
Além da infraestrutura necessária para a luta, a constituição de redes 
de solidariedade foi fundamental, com ajuda recebida do conjunto do 
movimento operário, popular, de parlamentares de esquerda, de estu-
dantes e de partidos progressistas. 
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As conquistas, que configuram essa greve como “a greve!”, no ima-
ginário dos trabalhadores da construção civil de Fortaleza, dizem res-
peito tanto às já citadas melhorias nas condições de trabalho, no to-
cante à alimentação, uniformes e equipamentos de segurança, como 
conquistas no âmbito econômico, a saber: aumento do piso salarial de 
R$ 85,00 para R$ 125,00, sendo que o meio-profissional multiplica esse 
valor por 1,25, enquanto o profissional multiplica por 1,60; o desconto 
dos vales transportes diminuiu para 3,6% em setembro e 3,0% a partir 
de fevereiro de 1996; e as horas extras tiveram um adicional para 55% 
sobre a hora normal (pela lei, seria 50%) (Nóbrega, 2006). 

A trajetória de combatividade dessa aguerrida entidade sindical se 
manteve, ao longo dos anos 2000, em meio às reconfigurações políticas 
e ao apassivamento da CUT, bem como à eleição de Lula ao comando do 
Executivo Federal, em 2002. 

O movimento sindical no “boom” da construção civil de Fortale-
za no contexto dos governos petistas (2003-2015)

O desgaste do projeto neoliberal, no início dos anos 2000, configu-
rou o cenário para a vitória de Lula (PT), nas eleições presidências bra-
sileiras de 2002, representando a esperança de mudança para milhões 
de trabalhadores brasileiros. 

A relação da burocracia sindical cutista com o primeiro governo 
Lula (2003-2006) produziu uma aproximação e, mesmo, um apassiva-
mento da CUT em relação ao novo governo, possibilitada pela proces-
sual perda de autonomia da Central em relação ao referido partido. 
Como afirmam Rossi e Gerab:

O fato de a tendência majoritária do PT, a “Articulação”, ser a 
mesma que atua na CUT com o mesmo nome e, também, majori-
tária, já era um comprometimento da autonomia da CUT, devido 
ao autoritarismo reinante. A chegada de Lula à Presidência da 
República funcionou como um agravante para o desvio da CUT 
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e dos cutistas dos rumos de um sindicalismo confiável para as 
maiorias assalariadas (2009, p. 96). 

De fato, a CUT já desenvolvia, desde a década de 1990, um “sindi-
calismo propositivo e cidadão”, com ênfase nas articulações institucio-
nais e participação em espaços tripartites (formados por empresários, 
Estado e representação dos trabalhadores). Essa tendência, contudo, se 
agrava a partir de 2003, mediante a eleição de Lula para a Presidência 
da República. Tem-se, nessa época, a aposta na participação em espa-
ços de negociação criados ou incentivados pelo governo, tais como o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e o Fórum 
Nacional do Trabalho (FNT).

Outro agravante é a grande participação de sindicalistas cutistas 
na gestão do Estado, seja como ministros, a exemplo da indicação de 
Luiz Marinho (então presidente da CUT) para o Ministério do Trabalho 
em 2005, seja em diversos outros cargos na esfera governamental e, até 
mesmo, gerenciando os investimentos de fundos de pensão no mercado 
financeiro. De acordo com Braga (2012, p. 204):

A década de 2000, contudo, em especial após a eleição presiden-
cial de Lula da Silva, em 2002, foi marcada por uma verdadei-
ra reviravolta “transformista” nas relações entre o sindicalismo 
brasileiro e o aparelho de Estado (...). Em termos gerais, nunca é 
demais rememorar que o governo Lula da Silva preencheu apro-
ximadamente metade dos cargos superiores de direção e asses-
soramento – cerca de 1.305 vagas, no total – com sindicalistas 
que passaram a controlar um orçamento anual superior a 200 
bilhões de reais.

A CUT passa, dessa forma, a evitar tecer críticas contundentes ao 
novo governo, inclusive em relação às propostas de caráter abertamen-
te neoliberal, como no caso da Reforma da Previdência, em 2003, que 
teve como foco o desmonte da previdência dos servidores públicos. Até 
mesmo a Força Sindical, antagonista do PT e da CUT ao longo da déca-
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da de 1990, cessou suas críticas ao primeiro governo Lula após negocia-
ções e concessões de cargos para participar da administração pública. 

A partir da denúncia da perda da perspectiva classista e da autono-
mia sindical, surgem cisões internas com a CUT, originando instrumen-
tos sindicais que propõem o retorno ao sindicalismo combativo. Dentre 
essas rupturas estão à criação, em 2004, da Coordenação Nacional de 
Lutas (CONLUTAS) e a criação da Intersindical.

O segundo governo Lula promoveu, ainda, uma reforma sindical 
(Lei 11.648 de 2008) que oficializou as centrais brasileiras para repre-
sentar e negociar em nome das entidades a elas filiadas, aumentando o 
imposto sindical e transferindo, à época, cerca de 100 milhões de reais 
para essas organizações (Braga, 2012). Como resultado, essas medidas 
estimularam o ritmo elevado de pedidos de reconhecimento de entida-
des sindicais de trabalhadores – sindicatos, federações, confederações 
e centrais sindicais – entre 2012 e 2016. Dessa forma, a cúpula sindical 
passa por novas cisões e coalizões.

Setores alinhados à esquerda, por sua vez, convocam um CON-
CLAT, em 2010, e encampam a construção de uma nova central sindical, 
mediante unificação da Intersindical com a CONLUTAS. No entanto, a 
unificação sindical não obteve êxito, com a ruptura da Intersindical du-
rante plenária final da Conferência. Como resultado, os delegados que 
continuaram no evento aprovaram a transformação da CONLUTAS em 
central sindical, passado a se denominar Central Sindical e Popular/
CSP – CONLUTAS. 

É nessa complexa e desafiadora conjuntura que o movimento sin-
dical dos trabalhadores da indústria da construção civil de Fortaleza, 
liderados pelo STICCRMF, adentra as lutas na primeira década do sécu-
lo XXI. Ao longo dos oito anos do governo Lula (2003 a 2010), a catego-
ria dos trabalhadores da construção civil deflagrou cinco greves: 2003, 
2004, 2005, 2007 e 2008. Em 2010, nova greve havia sido aprovada, mas, 
na véspera que antecedia o movimento paredista, o sindicato patronal 
apresentou proposta que foi aceita, em assembléia, pelos trabalhado-
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res. A atuação em prol das pautas locais e imediatas não se dissociava 
da atenção com as discussões sobre os rumos do sindicalismo brasilei-
ro. A campanha nacional pela desfiliação da CUT, iniciada por parte do 
funcionalismo público federal após a Reforma da Previdência, orques-
trada pelo governo petista recém-eleito, reverberou no Ceará. 

Os trabalhadores da indústria da construção civil, em assembléia 
realizada em setembro de 2004, votam a favor da ruptura com a CUT. 
Sobre isso, Prestes afirma:

Primeiro nós fizemos um rompimento com a CUT. Com a linha 
política que era travada aí pela CUT nacional, né? E isso nos deu 
uma visão diferente, de entender que o sindicato não deve ser 
atrelado ao governo, tem que ser independente de governo e de 
patrão. E que a política sindical, por ela ser economicista, ela tem 
sua demanda diferente de uma política mais eleitoreira, voltada 
pra questão parlamentar. Então, a gente fez esse diferencial e en-
tendeu que independente de qual seja o governo que esteja no 
poder, se for um governo a serviço do capital ele não representa 
os anseios da classe trabalhadora. Então isso nos deu o diferen-
cial. Acreditamos que a questão do lulismo atrapalhou muito, 
porque a... as Reformas Sindical e Trabalhista aconteceram e pas-
sou como se fosse uma “faca numa melancia”, porque as centrais 
não tavam discutindo o interesse da classe trabalhadora, tavam 
discutindo os interesses delas, que era a questão do Imposto Sin-
dical, se o governo mantivesse, beleza, se não mantivesse é que 
iam mobilizar o pessoal, e aí quem ta se ferrando? (Prestes, março 
de 2018).

Em 2010, como já dito, a CONLUTAS se transforma em central 
sindical, denominando-se CSP-CONLUTAS, contando com a filiação do 
STICCRMF a essa central, desde então. 

Ainda durante os oito anos de governo Lula, três eleições sindicais 
ocorreram para a diretoria do STICCRMF, em sintonia com as reconfi-
gurações do movimento sindical nacional: em 2003, 2006 e 2009. De 
acordo com Farias (2013, p. 91):
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Em 2003, a direção foi resolvida através da convenção cutista. Ao 
final do processo, na direção colegiada permaneceram PSTU, PT 
e PCB, com o primeiro obtendo majoritariamente o maior núme-
ro de cargos na direção. Em 2006, ocorreram eleições bem pola-
rizadas. Foi a primeira eleição após a desfiliação do STICCF da 
CUT e esse motivo para ter duas chapas concorrendo. A Chapa 1 
apoiada pela CONLUTAS e a Chapa 2 apoiada pela CUT. A Chapa 
1 composta por membros do PSTU e PCB venceram o pleito. Por 
fim, em 2009, a eleição ocorreu com chapa única composta por 
membros que compuseram a última gestão da entidade.

Em 2006, a Chapa 1, apoiada pela CONLUTAS e composta por 
PSTU e Unidade Classista/PCB, venceu o pleito para diretoria do STIC-
CRMF com 66% dos votos. Chegava ao fim, portanto, a participação de 
sindicalistas cutistas no Sindicato dos Trabalhadores da Indústria da 
Construção Civil de Fortaleza, iniciada quando estes venceram as elei-
ções sindicais em 1988. 

Durante os governos de Dilma Rousseff (2011-2015) ocorreram 
duas eleições sindicais do STICCRMF, em 2012 e em 2015, sempre repe-
tindo a dobradinha Unidade Classista/PCB e PSTU. 

Desafios para um sindicalismo classista: do golpe de 2016 ao 
“bolsonarismo”

Uma nova conjuntura nacional se abre, contudo, em 2016, com o 
golpe que alçou Michel Temer à presidência da República, judicializou 
a prisão de Lula, em abril de 2018, e viabilizou a articulação da extrema-
-direita, capitaneada por Jair Bolsonaro, para a disputa das eleições pre-
sidenciais de outubro do mesmo ano. Em um contexto de atuação do 
“lava-jatismo”, acirrado antipetismo e articulações de grupos extrema-
dos da direita, inclusive com uma intensa campanha nas redes sociais, 
utilizando, amplamente, de fake news, Jair Bolsonaro é eleito presidente 
do Brasil, assumindo em 1º de janeiro de 2019. Assim, instala-se o “bol-
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sonarismo”, como fenômeno político no campo da extrema-direita, na 
confluência perversa de diferentes vertentes: ultraliberalismo, milita-
rismo e reacionarismo político-cultural (Carvalho, 2019).

As eleições sindicais do STICCRMF, em maio de 2018, reverbera-
ram esse contexto político para o interior da categoria, configurando 
um significativo capítulo na história dessa entidade sindical. Três cha-
pas se inscreveram para o pleito: A Chapa 1 “União e Luta” (Unidade 
Classista/PCB e Resistência/PSOL); a Chapa 2 “É Nós” (chapa de oposi-
ção, apoiada pela CUT); e a Chapa 3 “Juntos e Misturados” (PSTU). Saiu 
vitoriosa a Chapa 1, com 740 votos, ou seja, 36% dos votos válidos; em 
segundo lugar, ficou a Chapa 2 com 705 votos, ou seja, 34% dos votos vá-
lidos; e, por último, ficou a Chapa 3, com 640 votos, ou seja, 30%. De fato, 
a disputa foi acirrada no âmbito de forças progressistas e de esquerda, 
ficando a Chapa 1 “União e Luta” com os desafios de desenvolver um sin-
dicalismo classista no contexto inteiramente adverso do golpe de 2016 e 
seus desdobramentos.

A política do governo Temer e os retrocessos no mundo do traba-
lho, através da aprovação da Reforma Trabalhista, de 2017, teve, sem dú-
vida, os sindicatos como alvo prioritário. Dados oficiais mostram que, 
em 2018, primeiro ano da contrarreforma, a arrecadação do imposto 
sindical caiu quase 90%, passando de R$ 3,64 bilhões em 2017 para R$ 
500 milhões em 2018. O impacto foi maior para os sindicatos de tra-
balhadores, cujo repasse despencou de R$ 2,24 bilhões para R$ 207,6 
milhões. O ex-diretor Lamarca assim nos informa sobre esse novo mo-
mento para a luta sindical:

Os impactos na construção civil tão prejudicando, inclusive, o 
sindicato. Porque, até então, depois da reforma trabalhista, as 
empresas, se descontaram dos trabalhadores o assistencial, não 
repassaram pro sindicato no mês de dezembro [de 2017]. E com a 
reforma trabalhista também teve a questão do imposto sindical 
que não se tornou obrigado ser descontado, e as empresas, elas 
fizeram, tipo, uma coletividade dentro do setor, convocando os 
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trabalhadores e orientando pra que não aceitassem ser desconta-
do. Então a arrecadação do sindicato diminuiu 90%. Ai com isso 
ta prejudicando, também, o funcionamento do sindicato (Lamar-
ca, junho de 2018). 

Como alternativa à proibição do imposto sindical, o STICCRMF 
utilizou a tática de aprovar, em assembleia da categoria, o desconto as-
sistencial. Para isso, travou uma batalha ideológica nos locais de traba-
lho, ao enfrentar uma campanha organizada pelo sindicato patronal 
SINDUSCON/CE, no sentido de pressionar os/as trabalhadores/as para 
que não financiassem, de forma facultativa, seu sindicato. 

A Reforma Trabalhista de Temer enfraqueceu a representação sin-
dical, enquanto Jair Bolsonaro, por meio de Medidas Provisórias (MPs), 
tem intensificado os ataques, tentando inviabilizar a própria sustenta-
bilidade financeira das entidades. A MP 873/19, que altera, basicamen-
te, questões de contribuição e custeio do sindicato, pretende que as 
contribuições sindicais sejam pagas via boleto bancário, emitidos di-
retamente pelo sindicato ao empregado, em vez de desconto em folha. 
Assim, afirma Montenegro:

O momento que nós se encontra hoje tá difícil... porque teve mui-
tas mudanças e essa reforma trabalhista no governo do Temer 
e agora proposta também no governo Bolsonaro, que tá agora 
com essas MP’s sendo lançadas, que faz a retirada de direitos de 
contribuições sindicais. Por exemplo, aquela MP do boleto indi-
vidual, o governo quer que o próprio operário vá numa lotérica, 
gerar um boleto e fazer um pagamento individual, e claro que 
isso vai dificultar cada vez mais, porque nem para pagar uma 
água, uma luz, o trabalhador as vezes não quer ir, quer que outra 
pessoa vá, imagine ele ir lá para pagar entidade sindical dele... 
tem muitos deles também fazem aquela carteirinha de filiação 
e eles mesmo dizem “rapaz, eu vou fazer aqui mas como é que 
eu vou pagar? Que agora ta com essa lei aí, eu não vou pagar em 
nenhum canto não, tem que ser aqui e acabou”. Isso daí já é pra 
enfraquecer o movimento sindical (Montenegro, abril de 2019).
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Dessa maneira, até mesmo contribuições assistenciais aprovadas 
em assembleia de trabalhadores/as e descontadas em folha de paga-
mento seriam invalidadas. A medida, portanto, tinha como objetivo 
retirar das entidades sindicais os recursos que ainda lhes restavam. 
Contudo, após intensa polêmica e demonstrações de resistências, a pro-
posta perdeu a validade em 28 de junho de 2019, após ficar parada no 
Congresso desde o seu envio, em 1º de março. Com isso, a contribuição 
pôde voltar a ser descontada diretamente do contracheque, desde que 
haja autorização expressa do trabalhador. 

Apesar dessa pequena, mas importante, derrota do governo Bolso-
naro, o sindicalismo brasileiro enfrenta graves desafios nesta conjuntu-
ra. A recessão econômica e o desemprego – agravados pela pandemia da 
Covid-19 – atingem mais de 14 milhões de brasileiros. Soma-se a isso, a 
ofensiva conservadora no país, a dificultar, ainda mais, a capacidade de 
mobilização dos sindicatos para o enfrentamento em prol da amplia-
ção ou manutenção de direitos, bem como da própria preservação das 
entidades da classe trabalhadora.

 
Considerações finais

Diante do exposto, evidencia-se, com o agravamento da crise capi-
talista em tempos de pandemia do novo coronavírus, a profunda dete-
rioração das condições de trabalho no Brasil, marcada pelo desemprego 
estrutural e o desmonte do trabalho formal, a gestar um enorme con-
tingente de trabalhadores empobrecidos, “exército de sobrantes” sem 
condições de garantir a mera sobrevivência. Especificamente, no setor 
da construção civil verificou-se um incremento da superexploração da 
força de trabalho. Intensificam-se problemas crônicos, como o trabalho 
desprotegido e o desemprego estrutural, atingindo, especialmente, mu-
lheres, jovens e os menos escolarizados. Nota-se, ainda, que as regiões 
metropolitanas nordestinas, em especial Fortaleza, apresentam as pio-
res condições de trabalho, uma marca estrutural da formação socioe-
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conômica do capitalismo brasileiro, marcada por profundas diferenças 
regionais, que articulam, de modo desigual e combinado, os elementos 
“modernos” e “arcaicos” (Oliveira, 2013). 

Se não for revertida, a tendência para os próximos anos é um apro-
fundamento ainda maior do processo de precarização estrutural do 
trabalho, entendido como um fenômeno contemporâneo e sintomático 
da crise civilizacional, produzida pelo sistema do capital, a espraiar-se 
para além do rebaixamento salarial, envolvendo, também, a precariza-
ção da existência dos trabalhadores. 

Diante do cenário de incremento da superexploração da força de 
trabalho na indústria da construção civil, os/as trabalhadores/as do se-
tor, em Fortaleza, sob direção do STICCRMF, têm protagonizado lutas, 
deveras significativas, por melhores condições salariais e de proteção 
sanitária no trabalho. De fato, tais lutas por reajuste salarial acima da 
inflação, pela efetivação das leis e normas relacionadas à segurança 
do trabalho – em especial durante a pandemia –, e contra a ampliação 
da jornada de trabalho por meio da implementação do banco de horas 
desempenham importante papel no sentido de mitigar os efeitos mais 
perversos da superexploração, em curso no setor. Assim, o STICCRMF 
destaca-se como importante instrumento de articulação e mobilização 
da categoria, obtendo, inclusive, considerável reconhecimento dos de-
mais movimentos sindicais e populares de Fortaleza. 

O contexto de ofensiva das forças do capital estabelece novos pa-
tamares da luta de classes no país, pois o avanço do conservadorismo e 
da extrema-direita, no âmbito da sociedade civil e da sociedade política, 
ora em curso, tende a dificultar as formas de resistência dos/as traba-
lhadores/as brasileiros/as. Nesse sentido, são sintomáticos os recorren-
tes ataques às representações sindicais – inclusive, via inviabilização fi-
nanceira dessas entidades – e a criminalização dos movimentos sociais 
no Brasil, com crescentes números de casos de lideranças populares 
assassinadas em todo território nacional. Tal cenário impõe a neces-
sidade de reelaboração e, mesmo, reinvenção das táticas e estratégias 



BRASIL DO PRESENTE E OS DESAFIOS DO MOVIMENTO SINDICAL

Página 148

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

desses movimentos sindicais e populares, na perspectiva de não apenas 
resistir contra a retirada de direitos sociais arduamente conquistados, 
mas também de recobrar o protagonismo e a ofensiva política, em dire-
ção a um horizonte de superação da superexploração da força de traba-
lho e de construção de uma sociedade para além do capital. 
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TERCEIRIZAÇÃO NO SETOR PÚBLICO: 
CONVERGÊNCIAS E CONTRADIÇÕES

Marcelo Figueiredo Silva1

A TERCEIRIZAÇÃO NO SETOR PÚBLICO brasileiro não deve ser ana-
lisada sob a mesma perspectiva com que analisamos a lógica de sua 
utilização no setor produtivo privado. A essa afirmação, algo intuitiva 
e mesmo autoevidente, deve-se seguir a constatação de que essa dife-
rença é sustentada menos pelos aspectos econômicos que legitimam 
sua utilização do que pela própria construção política que cerca o pro-
cesso. Ou seja, o movimento histórico de incorporação de processos 
de subcontratação da força de trabalho no seio da burocracia estatal 
brasileira apresenta variáveis interpretativas que forçam os limites 
da compreensão sobre o papel político-econômico assumido pela ter-
ceirização para sucessivos governos nas últimas décadas. Essas variá-
veis dizem respeito, sobretudo, ao modo como a sociedade brasileira 
se estruturou historicamente para a manutenção da estabilidade po-
lítica sem desarticular arraigados padrões de desigualdade social. 

1	 Doutor em Sociologia pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). E-mail: mafis100@gmail.com
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Em síntese, a consagração da terceirização pelo Estado brasileiro está 
associada às condições de reprodução social da desigualdade a partir 
do mercado de trabalho. A terceirização no setor público brasileiro foi, 
e muito provavelmente ainda é, parte de um projeto conservador de na-
ção. Guardavam-se os grupos sociais (profissionais) mais organizados 
da precarização associada à terceirização.

Para sustentar tal afirmação, construo uma explicação baseada 
em projeções numéricas colhidas, dentre as poucas fontes consolida-
das sobre o fenômeno da terceirização no país, dos relatórios do Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e cruzo com informações da gestão de 
pessoal no período de 1995 a 2015. A tendência de crescimento rápido 
e contínuo revelada pelos números aponta para uma convergência 
política mesmo para governos de orientação ideológica divergente. Ao 
mesmo tempo, revela-se a contradição básica por trás do discurso do 
crescimento econômico nos governos do PT: a precarização do trabalho 
era coordenada politicamente com a construção do ideário da nova 
classe média, uma pirueta ideológica que servia a minimizar para o tra-
balhador da terceirização o sentido da exploração.   

Ainda que se possa alegar que a redução dos custos de produção, 
carro-chefe da lógica do capital, encontre um sucedâneo natural no 
discurso da disciplina fiscal com o qual a lógica financeira neoliberal 
impõe uma trava aos gastos públicos, essa convergência é limitada for-
temente pelas necessidades práticas e políticas de cada formação his-
tórica nacional. Num contexto de uma formação econômica periférica 
como a brasileira, o crescimento da terceirização sob o comando do Es-
tado tem significado uma reacomodação continuada do capital dentro 
dos espaços possíveis de mudança social. 

Uma característica essencial da construção lógica da terceiriza-
ção no setor público é sua profunda articulação com os mecanismos 
estruturais de exploração do trabalho dos subalternos, o mercado con-
correncial de mão de obra com pouca qualificação, tão presentes na so-
ciedade brasileira e que se reproduzem no contexto maior da sociedade 
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desregulamentada. A terceirização, na forma adotada pelo Estado brasi-
leiro, torna-se então um estranho mimetismo superestrutural2, com sua 
sintaxe algo deslocada da necessidade de flexibilização e de reestrutura-
ção produtiva numa sociedade em que nem as forças produtivas são exa-
tamente “modernas”, nem o mercado é tão “livre” e “competitivo” assim. 

Dessa forma, matizo aqui, em algum grau, a leitura feita por Laval 
e Dardot (2016) a respeito da adoção pelo Estado de um modelo empre-
sarial de governo, consequência direta da “racionalidade” neoliberal. 
Quando os autores afirmam que “o neoliberalismo não procura tanto a 
‘retirada’ do Estado e ampliação dos domínios de acumulação do capi-
tal quanto a transformação da ação pública” (p. 272, grifo do autor) têm 
o mérito de colocar em evidência a extensão social daquela racionali-
dade e seu impacto inclusive sobre o processo democrático, uma vez 
que “mobiliza novos instrumentos de poder e, com eles, estrutura novas 
relações entre governo e sujeitos sociais” (p. 273).  

Porém, há uma dimensão reversa da ação política, no sentido do 
Estado ao mercado, sobretudo nas condições particulares de desenvol-
vimento histórico dos países periféricos, que importa na análise do fe-
nômeno da terceirização. Acredito que a terceirização no setor público 
brasileiro não é somente a retirada do Estado (aliás, a retirada estratégica 
do Estado reforça o papel do Estado no processo), assim como não é intei-
ramente uma transformação da ação pública. É em grande medida um 
movimento conservador e enquanto tal consegue torcer a lógica econô-

2	 Faço referência à intuição de Francisco de Oliveira (2003, p. 150): “A hegemonia, na fórmula 
gramsciana, elabora-se na superestrutura, e nas suas específicas condições o ornitorrinco não 
tem consciência, mas apenas replicação superestrutural” (p.149-150). O sistema de reprodu-
ção social brasileiro não falhara. “O ornitorrinco é isso: não há possibilidade de permanecer 
como subdesenvolvido e aproveitar as brechas que a Segunda Revolução Industrial propicia-
va [...]. Restam apenas as ‘acumulações primitivas’, tais como as privatizações propiciaram: 
mas agora com o domínio do capital financeiro, elas são apenas transferências de patrimônio, 
não são, propriamente falando, ‘acumulação’”. Como não enxergar na crítica do autor uma 
coordenada reflexiva para entender como o domínio ideológico cada vez mais onipresente do 
capital financeiro globalizado na organização da lógica crescente da terceirização a cargo do 
Estado brasileiro?
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mica para além do mercado de modo a fazê-la ajustada às necessidades 
de reprodução da desigualdade em plano local. Nesse sentido, o Estado 
configura-se também num agente político interessado em ir contra o 
mercado e, no limite, contra a própria racionalidade neoliberal.

A política de terceirização capitaneada pelo Estado nas últimas 
décadas não fora apenas uma atualização histórica forçada pela 
racionalidade neoliberal. Construía-se também como resistência – uma 
resistência conservadora e por vezes reacionária – à desarticulação 
das possibilidades de classificação social para grupos dominantes e 
aqueles com maior capacidade de mobilização de capital de acesso. 
Em síntese, o outro da terceirização no setor público passa a ser a 
classe média tradicional. 

Para entendermos adequadamente a equação entre terceirização 
e classe média, lembremos que o aprofundamento da terceirização no 
setor público ocorre predominantemente com a substituição dos car-
gos de menor exigência de escolaridade. Esse movimento de desmobi-
lização de cargos “auxiliares”, “secundários”, em favor da contratação 
de serviços de terceiros é acompanhado pela reestruturação de várias 
carreiras do funcionalismo nos governos do PT, sobretudo a partir de 
2005, com aumento de seus quadros efetivos a partir da retomada dos 
concursos públicos. No conjunto, tais ações seriam equivalentes àquilo 
que um documento publicado pelo IPEA (2011) chamou de “política de 
revalorização dos servidores públicos”, a qual envolveria a coordena-
ção entre “recomposição de pessoal e de sua remuneração” (p. 03), des-
gastados no governo FHC. 

Portanto, esse movimento geral de avanço linear da incorporação 
da subcontratação da força de trabalho no aparato estatal ao longo das 
últimas décadas, quando cruzada a análise com dados das políticas de 
gestão de recursos humanos dos governos FHC e Lula-Dilma, nos apre-
senta algo contraditório. A trajetória de gastos ascendente nos dois ca-
sos, sobretudo a partir dos anos 2000, parecia fazer cair por terra um 
dos principais argumentos que tem sustentado o debate sobre tercei-
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rização no setor público, o do controle fiscal. Contudo, como veremos, 
apenas parecia, pois, em termos da relação gasto com pessoal/PIB, pro-
jetava-se uma surpreendente estabilidade orçamentária.  

A política da terceirização – blocos históricos

Quando observada a dinâmica da terceirização no setor público 
brasileiro num arco temporal que se estende de 1995 a 2015, é possível 
distinguir dois movimentos políticos distintos que, apesar de direcio-
nar a ação governamental para pontos contrários do espectro ideológi-
co, obtinham resultados convergentes quanto ao objetivo econômico. 

A aparente contradição encobria mal o fato de que a terceirização 
se tornara uma efetiva política de Estado e que sua verdadeira contra-
dição projetava-se em outro ponto, enquanto solução conservadora que 
garantia uma espécie de reserva de mercado a determinados grupos 
sociais, o que, no limite, também garantia a estabilidade política do sis-
tema, pois atingia, sobretudo, a classe média tradicional. Em síntese, se 
a precarização era um fato econômico incontornável da sociedade neo-
liberal, a política da terceirização deveria servir de anteparo à extensão 
da precariedade sob o risco de desagregação social.

A evidência empírica aponta para uma trajetória ascendente de 
crescimento do uso da terceirização em todo o período, mesmo que o 
comportamento dos gastos estatais, em nível federal, tenha obedecido a 
orientações governamentais divergentes, seja num momento de forte ex-
pansão do Estado, no início do século XXI, seja num período cuja orienta-
ção política envolvia o enxugamento do quadro de pessoal nos anos 1990.

Convém, para efeito de análise, separar o período histórico em 
questão em dois grandes blocos históricos3. Compõem o primeiro bloco 

3 	 Utilizo o conceito de bloco histórico tomado de empréstimo do pensador italiano Antonio 
Gramsci (1999). Sua importância reside na possibilidade de compreensão analítica de pro-
cessos históricos pela identificação entre “conteúdo econômico-social e forma ético-política” 
(p. 308).
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os dois mandatos da presidência de Fernando Henrique Cardoso (1995-
2002), cujo viés histórico de reconstrução do Estado dialogava com as 
mudanças do capital em nível mundial. Seguem-se os dois mandatos 
da presidência de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), somado ao pri-
meiro mandato da presidência de Dilma Rousseff (2011-2014), quando 
a reorganização do Estado obedece a um paradigma de enfrentamento 
da ortodoxia econômica pela elevação dos gastos públicos. 

Visto com olhos de hoje, trata-se de um movimento duplo de re-
tração e expansão do Estado, tanto pela ampliação dos gastos públicos 
quanto pelas disputas políticas em torno da fixação do impacto do de-
ficit público, o que, no limite, ditaria os limites de atuação do Estado. 
Portanto, o regime fiscal nos dois períodos passa a ser um importante 
demarcador para a compreensão da dinâmica de incorporação da ter-
ceirização nos dois blocos históricos. Para Lopreato (2015), cuja análise 
do comportamento orçamentário do Estado no mesmo período utili-
za segmentação histórica semelhante, na década de 1990, “a reforma 
institucional, calcada na ideia de que o deficit público era o responsá-
vel direto pela alta inflação, propôs eliminá-lo de modo permanente” 
(p. 08). Logo, o deficit público se estabelece como fronteira de política 
econômica capaz de instabilizar governos4. 

No período FHC, a restrição da autonomia de atuação política do 
governo diante das imposições fiscais do mainstream econômico não 
pareceu gerar muito incômodo, dado o caráter “reformista” de seu 

4 	 Era sem dúvida um movimento político conservador, atrelado às condições de financeirização 
da economia mundial. Uma síntese das dificuldades com que os governos passaram a operar 
suas políticas sociais constrangidas pela incontornável dominação financeira da economia 
está expressa por Barry Eichengreen (2012): “A alta mobilidade do capital, que é um fato 
da vida econômica e financeira no início do século XXI, exige dos governos que subordinem 
todas as demais metas de política econômica à estabilização da taxa de câmbio. Porém, a 
democracia de massas, que é – felizmente e cada vez mais – um fato da vida política, torna 
extremamente difícil para os governos comprometer-se, e manter a credibilidade, com essa 
subordinação de todas as demais metas políticas à estabilização da taxa de câmbio” (p. 15). 
O fato é que a própria “democracia de massas” encontra-se ameaçada no atual estágio do 
capitalismo, vide o impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 2016. 
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governo e o fato de mirar a burocracia estatal. A publicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar nº 100, aprovada 
em 2000, sintetizaria politicamente a consecução de uma importante 
etapa do controle econômico sobre o campo político. No período Lula, 
percebe-se, entretanto, uma mudança no comportamento fiscal. O au-
mento do gasto com o funcionalismo contrastava com a situação de 
restrição orçamentária intencionada pelo governo FHC. Contudo, essa 
se deu menos em seus fundamentos macroeconômicos, que permane-
ceram intactos, do que como direção política, a forçar os limites da aus-
teridade fiscal de modo a garantir alguma margem de manobra5. 

Interessa aqui perceber como, em todo o período histórico, os re-
gimes fiscais de ambos os governos farão amplo uso da terceirização, 
ainda que com sinais trocados. No primeiro bloco histórico, o “enxuga-
mento” do Estado pressupunha a permuta dos quadros considerados 
de apoio por mão de obra terceirizada. Como vimos, partia-se do diag-
nóstico de que a estabilidade política era função da estabilidade econô-
mica. O quadro fiscal fundamenta a política econômica, mas também 
fornecerá o argumento político para a desidratação do quadro de pes-
soal6. O que, em última instância, significará uma arma política utiliza-

5 	 Ainda seguindo Lopreato (2015), é importante registrar que, durante o governo Lula, “o regi-
me fiscal criado na era FHC não se alterou, mas a gestão fiscal assumiu rumo diferente a partir 
de outro entendimento de qual seria o papel do Estado. A mudança não refletiu mera resposta 
conjuntural à crise mundial de 2008, ocorreu o redirecionamento da ação estatal a favor do 
crescimento. A adoção de um programa de investimento, a expansão dos gastos públicos, o uso 
de incentivos fiscais no apoio a setores industriais, a definição de novas diretrizes de atuação de 
empresas e agentes financeiros estatais, as alterações no modelo de articulação com o capital 
privado recolocaram o Estado como ator do projeto de crescimento” (p. 08).

6 	 Uma queixa muito presente nas discussões sobre reforma do Estado se refere ao “inchaço” do 
quadro de pessoal após a Constituição de 1988. O próprio ex-ministro Bresser-Pereira (2001) 
abordou o tema do ponto de vista do impacto fiscal: “a Constituição de 1988 transformou, de 
um golpe, mais de 400 mil funcionários celetistas das fundações e autarquias em funcionários 
estatutários. O Estado, que já contava com excesso de quadros, agora via-se inviabilizado de 
corrigir esta anomalia. Por outro lado, estabeleceu um sistema de privilégios na área da pre-
vidência, garantindo aos funcionários públicos a possibilidade de se aposentar, por tempo de 
serviço, em geral antes dos 50 anos, com um valor de aposentadoria correspondente a 120% 
do último salário. Com isso a crise fiscal era decisivamente agravada” (p. 08). A “anomalia” 
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da para limitar o poder dos sindicatos. Desse emaranhado ideológico, a 
terceirização se apresentava como uma das condições de possibilidade 
do controle fiscal.

Nos governos FHC, a utilização crescente da terceirização era parte 
do esforço fiscal num contexto reformista. Além disso, elaborava uma 
justificativa teórica para a separação categorial entre atividades-meio 
e atividades-fim, o que será um importante demarcador ideológico 
para legitimar uma draconiana distância social entre trabalhadores. 
Contudo, a própria continuidade da política de terceirização iniciada 
no período anterior dada pelos governos do PT perde bastante em ade-
rência explicativa uma vez que a orientação política fazia com que se 
retomassem os investimentos na burocracia estatal. Então, como essa 
trajetória ascendente da terceirização nesse período pode ser explicada 
para além da submissão à política fiscal do período anterior?

A política da terceirização – trajetória

A consolidação dos dados referentes à terceirização no setor públi-
co brasileiro é marcada por incertezas e lacunas. Informações relativas 
ao quantitativo e aos gastos com subcontratação, sobretudo nos anos 
1990, não estavam disciplinados nas estatísticas ou mesmo marcadas 
sob uma mesma rubrica nos documentos oficiais, o que dificulta bas-
tante uma projeção mais fidedigna do seu avanço no período.  

era enxergada pelo lado também do impacto previdenciário por um economista fortemente 
associado ao PSDB: “o forte aumento do gasto com inativos [...] resulta da regulamentação do 
Regime Jurídico Único (RJU) pela Lei nº 8.112 de 1990, quando cerca de 80% dos funcioná-
rios públicos civis da União regidos pelo regime celetista passaram para o regime estatutário, 
ganhando o direito ao benefício da aposentadoria integral e à paridade de vencimentos” (Al-
meida, 2013, p. 86). A associação vocabular entre “excesso de quadros”, “privilégios” e “crise 
fiscal” põe em evidência a linha argumentativa. Ao relembrar, numa entrevista, o período da 
Assembleia Constituinte, Bresser-Pereira reafirmaria sua visão de um Estado capturado por 
interesses corporativos e políticas clientelísticas ao propor que fora “o lobby dos servidores 
públicos” que “criou um regime único, difícil de administrar” (Carvalho, 2017, p. 76).
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Parte dessa confusão decorria da própria indefinição jurídica à qual 
estava imersa a contratação de serviços de terceiros no país, especial-
mente no setor público. Desde pelo menos os anos 1960, o Estado brasi-
leiro tem publicado normativas que possibilitam a contratação indireta 
de mão de obra de modo a flexibilizar a rigidez jurídico-constitucional 
associada à burocracia estatal, ainda que não contasse com um discipli-
namento teórico sobre esse modelo de contratação7. É, sobretudo, nos 
anos 1990 que as tentativas de flexibilização da gestão de pessoal se in-
tensificam no bojo do projeto de abertura econômica do país.

Nesse ambiente de pouca clareza jurídica, os gastos com tercei-
rização no setor público se caracterizam por certa marginalidade 
contábil, o que, por óbvio, impede que se tenha um panorama mais 
completo de sua implementação no aparelho estatal. A própria de-
finição dos limites da terceirização, de sua caracterização e de sua 
finalidade pouco se assentou nos instrumentos de análise oficiais. 
Note-se que apenas no ano 2000, com a publicação da Lei Comple-
mentar nº 101, também conhecida como Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), há um primeiro movimento no sentido do reconheci-
mento da terceirização como elemento de despesa com pessoal (Art. 
18, §1º). Contudo, a mesma norma estabelecia uma definição muito 
restrita para o que denominava de “contratos de terceirização de mão 
de obra”, ou seja, aqueles cujo objetivo é a “substituição de servidores 
e empregados públicos”. 

Diante dessa indefinição, os números da terceirização no setor pú-
blico continuariam sujeitos a contraditório hermenêutico. Nesse cená-
rio, a construção de números exatos que pudessem mensurar o avanço 
da terceirização no Estado é dificultada ao máximo, dado que defini-
ções conceituais e metodologias claras que possam projetar uma visão 

7 	 A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que estatuiu “Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municí-
pios e do Distrito Federal”, falava já em utilização pela administração pública de “serviços de 
terceiros”, sem com isso significar um sentido estrito e contemporâneo de terceirização.
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de fundo do processo não são unívocas. Somente aos poucos vai se 
adensando uma rede de informações fruto de pesquisas sobre o tema. 

Ainda assim, apesar da dificuldade na consolidação desses dados, 
especialmente aqueles referentes aos anos 1990, é possível deduzir o viés 
de sua trajetória. Aliás, poucos motivos há para se acreditar que o cres-
cimento da terceirização nos anos 1990 não tenha ocorrido em sentido 
inverso ao do gasto com pessoal no governo FHC8. É que, dada a orienta-
ção contracionista da política econômica prevista para sustentar o Plano 
Real, o ajuste fiscal incorria substancialmente em proposta de redução 
do quadro de pessoal, sendo a terceirização construída como uma alter-
nativa não somente econômica, mas também política, uma vez que essa 
flexibilização enfraquecia parte da organização sindical de várias catego-
rias do serviço público. De alguma forma, a política de terceirização do 
período FHC cumpria seu objetivo declarado e também não declarado. 

No período dos governos do PT, contudo, o viés da trajetória da 
terceirização permanece em crescimento, porém não mais em oposi-
ção aos gastos com pessoal (figura 1). O que seria apenas uma mudança 
de orientação política (contração x expansão do Estado) pode significar 
algo além de uma tendência orçamentária. 

Se, na política de gestão de pessoal, os dois blocos históricos se opu-
nham, em relação à política de terceirização posta em andamento desde 
os anos 1990 há pouca contrariedade. Em síntese, os sinais políticos tro-
cados nos dois períodos, com suas ênfases distintas no papel do Estado 
em termos de investimento público, não significaram arrefecimento da 
incorporação da terceirização como possibilidade de flexibilização das 
relações de trabalho na burocracia estatal e redução de custos. 

8 	 Em parte, essa afirmação aparece confirmada no Relatório do TCU (2001) sobre as contas 
do governo do ano 2000. Ainda que infelizmente os gastos com terceirização não estivessem 
consolidados sob uma rubrica única, mas de forma fragmentada (isso quando há tal infor-
mação) dada a inexistência de metodologia consolidada, o viés de crescimento no período 
FHC é intuído no próprio relatório ao afirmar que “a administração pública vem adotando 
a terceirização de mão-de-obra, especialmente nos últimos anos, como forma de reduzir os 
quadros do Estado na realização de suas atividades” (p. 239).
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Figura 1 - Comparativo da evolução dos gastos federais com pessoal* e com terceirização, 2003-2014 
(em R$ bilhões**)

*Despesa bruta (ativos e inativos)  ** Deflator: IPCA jan-dez
Fonte: Elaboração própria a partir dos Relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU). Disponível em: <https://
portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/>.

Para uma definição da trajetória dos gastos com terceirização nos 
governos Lula e Dilma, utilizo os relatórios sobre as contas do governo 
federal publicados pelo Tribunal de Contas da União (TCU). Neles, os 
gastos aparecem consolidados a partir de quatro rubricas específicas: 
“serviços de terceiros”, pessoa jurídica ou física, “consultoria” e “loca-
ção de mão de obra”9. São subelementos alocados como “outras des-

9 	 A metodologia utilizada para se chegar aos valores anuais sobre a terceirização foi motivo de con-
testação pelo próprio governo federal em outubro de 2007. Em comunicado público, o Ministério 
do Planejamento contestava os números levantados pelo consultor legislativo Gilberto Guerzoni 
Filho (2007), que, utilizando informações colhidas no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br, 
afirmara que o gasto federal com terceirização girava em torno de 13 bilhões. Dizia a nota, en-
tão, sobre o trabalho do consultor: “classifica equivocadamente como despesas com terceirizados 
serviços que nada têm a ver com terceirização tais como consultoria, serviços de pessoa jurídica 
e serviços de pessoa física”. Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/
orcamento-federal/noticias/trabalho-de-consultor-do-senado-leva-a-conclusoes>. Contudo, a 
réplica aos valores nominais não modifica a curvatura do gasto público com terceirização, que 
é o que está sob escrutínio aqui. Nesse sentido, os dados que refletem mais aproximadamente 
o que seria o gasto com terceirização, a rubrica “locação de mão de obra”, mostrariam a mesma 
tendência para a década de 1990. De acordo com o pesquisador, teria havido um salto, em valores 
nominais, de 363 milhões de reais em 1995, primeiro ano do governo FHC, para 629 milhões 

https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/
https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/orcamento-federal/noticias/trabalho-de-consultor-do-senado-leva-a-conclusoes
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/orcamento-federal/noticias/trabalho-de-consultor-do-senado-leva-a-conclusoes
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pesas correntes”, o que os retiram do cômputo da rubrica “pessoal e 
encargos sociais”.  

Olhados mais de perto, esses quatro itens são distintos em seus respec-
tivos objetivos. Não obstante serem tratados como gastos com terceirização 
na metodologia utilizada pelo TCU – o que se justifica apenas enquanto me-
canismo de flexibilização jurídica –, esses valores captam mal o dispêndio 
específico com contratos de interposição de empresa privada (a forma mais 
convencional de terceirização) para execução de serviços públicos. Esses es-
tariam localizados mais propriamente na rubrica “locação de mão de obra” 
e, parcialmente, na rubrica “serviços de terceiros – pessoa jurídica”. Ainda 
assim, a compilação desses dados, num esforço para dar transparência ao 
dispêndio orçamentário com terceirização na administração pública, pos-
sibilita reconstituir de modo mais ou menos claro sua evolução nos anos 
de 2003 a 2014. A projeção dessa trajetória fornecerá uma porta de entrada 
para a análise da política de terceirização do período e suas contradições. 

A tendência do crescimento dos gastos com terceirização, cujo 
dispêndio, medido em valores reais, dobrou ao final de 12 anos, acom-
panha a curva de gastos federais com pessoal. O incremento orçamen-

reais em 2002, ao final do mandato. Reportagem publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, em 
11/10/2007, repercutiu o posicionamento do ministro do Planejamento à época, Paulo Bernar-
do, oferecendo o contraditório ao pesquisador. Ali, podia-se ler: “Guerzoni diz que, de fato, há aí 
itens que não são de terceirização, na rubrica de serviços de pessoa jurídica. Mas, ao contrário 
do que afirmou a nota do Planejamento, ele sustenta que ela também inclui diversos tipos de 
atividade que podem ser consideradas terceirização. O consultor explica que, segundo o Plano de 
Contas da Administração Pública Federal – exercício de 2007, editado pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, os “serviços de terceiros – Pessoa Jurídica” incluem itens como diversos tipos de servi-
ços; capatazia, estiva e pesagem; perícias técnicas; manutenção e conservação de imóveis, equi-
pamentos, veículos e estradas; vigilância; limpeza e conservação”. Disponível em: <https://politica.
estadao.com.br/noticias/geral,bernardo-contesta-gasto-de-r-41-bi-com-terceirizacao,63390>. 
Tudo isso de alguma forma demonstra a dificuldade de se chegar a números mais fieis à reali-
dade da crescente incorporação da terceirização no setor público. A mesma reportagem registra 
ainda que o ministro Paulo Bernardo “disse não ter um levantamento preciso do quanto custam 
as contratações de pessoal por meio de empresas, ou seja, os chamados terceirizados do setor 
público”. Essa imprecisão acerca das informações relativas aos processos de implementação da 
terceirização no setor público brasileiro é sintomática de seu aspecto tangencial assumido na 
política de recursos humanos do Estado.

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,bernardo-contesta-gasto-de-r-41-bi-com-terceirizacao,63390
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,bernardo-contesta-gasto-de-r-41-bi-com-terceirizacao,63390


MARCELO FIGUEIREDO SILVA

Página 163

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

tário, quando observado apenas seus valores, torna-se pouco indicativo 
da dimensão fiscal objetivada por governos com orientações políticas 
distintas, uma vez que a progressividade do gasto orçamentário é linear 
para ambas as rubricas. Agora, se a possibilidade de redução da despesa 
com pessoal era uma das razões invocadas para justificar a ampliação 
da terceirização no setor público, a trajetória de crescimento de ambas 
é suficiente para desmontar o argumento. 

De fato há reversão do modelo de contração do gasto com pes-
soal do período anterior, contudo, a expansão do gasto com pessoal é 
acompanhada de perto pelos dispêndios com terceirização. A reversão 
da política de gestão de pessoal anterior aos governos do PT não im-
portou num freio à terceirização, que, como visto, duplicou no período. 
Entretanto, o que mais chama atenção na trajetória de gastos com ter-
ceirização e com pessoal naquele período é que, quando cruzados esses 
mesmos dados com a evolução do PIB brasileiro na série histórica, re-
vela-se como a variação percentual da relação despesa com pessoal/PIB 
manteve a tendência de queda que já vinha do período anterior. 

Como se depreende da figura 2, mesmo que os gastos totais com pes-
soal e terceirização apontem o viés de crescimento contínuo, o seu impacto 
fiscal em termos de proporção do PIB foi regressivo, sobretudo no primeiro 
mandato da presidenta Dilma Rousseff. Com variações na faixa dos quatro 
pontos percentuais, em todo o período houve um evidente equilíbrio do 
gasto com pessoal em relação ao PIB, mantendo-se abaixo do 5,4% atingido 
no ano de 1995. De 1996 até o final da década, a variação corre em torno de 
um ponto percentual, atingindo uma persistente estabilidade ao longo de 
mais de uma década, o que estava amparado numa efetiva política de di-
minuição do quadro de servidores públicos federais levada adiante nos go-
vernos FHC. No início da década de 2010, um novo decréscimo faz com que 
o gasto com pessoal atinja 4,2% em 2012 e 2013, mínima da série histórica. 

Essa trajetória descendente acaba sendo mesmo surpreendente, 
uma vez que o número de servidores públicos efetivados (concursados) 
no período mantém-se em elevação.
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Figura 2 - Trajetória da relação Despesa com pessoal/PIB da União, 1995-2015

     

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal (2017).

É possível imaginar que a ampliação da terceirização no período 
possivelmente contribuiu para a estabilização da relação despesa com 
pessoal/PIB na década de 1990. Contudo, levando-se em consideração 
que o crescimento médio do PIB no período FHC foi de pouco mais de 
2,0%, não há por que creditar essa estabilidade apenas a essa variável. É 
provável que tenha havido uma conjunção de fatores econômicos que 
incluem estabilidade monetária, congelamento salarial, ausência de re-
cessão econômica de longo prazo, entre outras variáveis. 

No período de 2003 a 2010, o comportamento da despesa com 
pessoal como proporção do PIB é ainda mais significativo, mesmo com 
sinal ideológico invertido quanto à política fiscal anterior, sobretudo 
no segundo mandato do presidente Lula. Nesse caso, a taxa média de 
crescimento do PIB, que no período foi de pouco mais de 4,0%, implicou 
numa queda da relação percentual PIB/gasto com pessoal, ainda que o 
gasto tenha aumentado10. 

10 	 Essa foi uma situação que não passou despercebida até para críticos da política econômica 
do governo Lula. Um desses “ortodoxos” denominou de “ambígua” essa relação (Giambiagi, 
2006, p. 47). Tal comportamento orçamentário também derrubava parte da visão ortodoxa 
de que investimento social é fonte de desequilíbrio fiscal, como também desconstruía a tese 
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No período de 2011 a 2014, primeiro governo Dilma, tal compor-
tamento é ainda mais visível, pois atinge a menor proporção na série 
histórica, 4,2%, sem se poder alegar que tenha sido decorrência do cres-
cimento econômico do período, afinal, a partir de 2013, a economia do 
país começa a trilhar uma quase estagnação. Assim, seria natural espe-
rar que, com a queda do PIB, essa proporção aumentasse, mas não é o 
que acontece. Ao contrário. Ela se estabiliza mais ainda.

A hipótese que deduzo centra-se no fato de que a utilização inten-
siva da terceirização, mais que cumprir o desiderato de manutenção do 
equilíbrio fiscal do período político anterior, atuou como uma condição 
de possibilidade da reestruturação de diversas carreiras do serviço pú-
blico, especialmente aquelas de maior nível hierárquico. A terceiriza-
ção das atividades de apoio abria espaço orçamentário para a expansão 
do gasto com pessoal, o que favorecia a absorção de profissões mais for-
temente associadas à classe média.

Em relação à evolução orçamentária da terceirização nos gover-
nos do PT, vê-se que, na comparação com o crescimento das despesas 
com pessoal, a curva de gastos com serviços de terceiros teve, propor-
cionalmente, como custo orçamentário total, um avanço maior (2,03 
contra 1,64), como exposto na tabela 1. 

A variação percentual, em valores já deflacionados, indica a ten-
dência geral da flexibilização da gestão da administração pública, não 
apenas da terceirização em sentido estrito, afinal os quatro itens orça-
mentários que compõem os gastos com serviços de terceiros são mais 
amplos que a utilização de empresa privada interposta.

de que a burocracia estatal representava um forte fator de descontrole das contas públicas. 
Diante dessa “ambiguidade”, outro analista foi levado a afirmar: “é discutível a tese de que o 
crescimento do gasto público no Brasil reflete um inchamento do Estado ou um descontrole 
do custeio. Os dados parecem mostrar que boa parte da expansão do gasto decorreu de 
medidas planejadas – como a política de valorização do salário mínimo – que, por um lado, 
trazem amplos benefícios para a sociedade; mas, por outro, requerem maior arrecadação 
tributária para o seu financiamento” (Almeida, 2013, p. 96).  
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Tabela 1 - Comparativo da variação percentual dos gastos com pessoal e terceirização nos governos 
do PT, 2003-2014

  (R$ bilhões)*

PERÍODO RUBRICA ANO - Início VALOR ANO - Fim VALOR VARIAÇÃO (%)

Lula I
Pessoal 2003 203 2006 239 1,17

Terceirização 2003 16,2 2006 20,4 1,26

Lula II
Pessoal 2007 256 2010 323 1,26

Terceirização 2007 22,3 2010 27,3 1,22

Dilma I
Pessoal 2011 328 2014 333 1,01

Terceirização 2011 28,9 2014 33 1,14

Total
Pessoal 2003 203 2014 333 1,64

Terceirização 2003 16,2 2014 33 2,03
*Deflator: IPCA jan-dez
Fonte: Elaboração própria a partir dos Relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU). Disponível em: <https://
portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/>.

Quando segmentado o período, podemos observar que o dispêndio 
com terceirização no primeiro governo Lula apresenta variação supe-
rior à despesa com pessoal, o que pode ser creditado muito facilmente 
à transição política com o período anterior. É que no primeiro governo 
Lula os compromissos assumidos com a política fiscal herdada do Pla-
no Real se refletem na decisão do aumento do superavit primário já em 
seu primeiro ano11, o que implicou em certo conservadorismo da políti-
ca de investimento estatal.

 A curva de ascensão com gastos de pessoal ganha evidência ape-
nas no segundo governo Lula, único momento no período selecionado 

11	 “Havia uma parte substancial do PT que não protestava de forma desabrida, mas tampouco 
escondia que não via com bons olhos a metamorfose por que vinha passando o partido. 
Havia quem, num esforço de racionalização, tentasse perceber as novas medidas da política 
econômica como uma espécie de pantomima inicial, da qual o governo, de início, não se podia 
furtar, mas que em breve seria definitivamente abandonada. Outros falavam em construir as 
bases para a ‘saída do modelo’ assim que a correlação de forças permitisse. E outros. ainda, 
sublinhavam a necessidade de que, nas demonstrações de preocupação com a consistência 
macroeconômica, o governo tivesse o cuidado de se ater ao estritamente necessário. Ilustra-
tivo dessas resistências um tanto veladas foram as reações à decisão de elevação da meta 
de superávit primário para 2003, de 3,75% para 4,25% do PIB. Foi vista com perplexidade 
porque não havia sido exigida pelo FMI” (Werneck, 2014, p. 362).

https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/
https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/
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em que a variação dos gastos com pessoal é superior à da terceirização12. 
O crescimento substancial nas duas rubricas acompanhou o processo de 
expansão do Estado no período, sendo impactado pelo desempenho do 
PIB, o qual cresceu mais que o dobro em relação à década anterior. Ou 
seja, se é verdade que o crescimento do PIB no período possibilitou a es-
tabilidade da relação gasto com pessoal/PIB – inclusive seu aumento no 
ano de 2009 (5,0%) coincide com a estagnação do PIB na esteira da crise 
financeira mundial de 2008 – não é suficiente para apanhar a curva cons-
tante de crescimento dos gastos com pessoal nas duas últimas décadas. 

Ora, como visto, no primeiro governo Dilma dá-se o momento em 
que a despesa com pessoal se estabilizou num patamar mais elevado de-
pois do crescimento rápido no segundo governo Lula, mas a relação des-
pesa com pessoal/PIB desceu ao seu menor índice (4,2%). Tal conclusão 
impõe novas questões à análise. Quando confrontados os dados com 
o nível de estabilização despesa com pessoal/PIB ostentado no perío-
do, esse crescimento parece não ter impacto substantivo no orçamento 
total do país naquele contexto. O impacto ocorreria majoritariamente 
na trajetória dos gastos com o regime previdenciário e na desvincula-
ção orçamentária dos benefícios garantidos pelo Regime Jurídico Único 
(RJU). Teria sido a terceirização uma garantia ao governo de plantão de 
um manejo administrativo com gestão de pessoal, sem com isso mexer 
na estrutura de reprodução social amparada numa forte desigualdade 
no mundo do trabalho? 

Pode-se afirmar que a terceirização possibilitou que no período 
se sustentasse uma estrutura de expansão do Estado, auxiliada pelo 

12 	 Esse crescimento dos gastos com pessoal no governo Lula foi interpretado de forma curiosa 
(porque ideologicamente enviesada) por um “especialista” em contas públicas: “dois fatores 
colaboram para essa expansão. Em primeiro lugar, houve a aceleração do crescimento econô-
mico e, consequentemente, da receita fiscal. Percebe-se [...] que apesar do forte aumento do 
valor real da despesa, ela cai como proporção do PIB [...]. O segundo fator relevante parece 
ter sido o chamado ‘escândalo do mensalão’, que estourou em 2005, corroendo o suporte 
político do governo. Para buscar sustentação junto ao funcionalismo e suas organizações 
sindicais, o governo expandiu a despesa de pessoal” (Mendes, 2016, p. 61-62).
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crescimento do PIB, sem desequilibrar a estabilidade da despesa com 
pessoal/PIB. Era um jogo útil para o topo da pirâmide, afinal aumenta-
va a base de empregos para a população “menos qualificada” sem de-
sagregar as possibilidades de ascensão social para os estratos médios 
mais escolarizados da sociedade, beneficiados pela política de emprego 
público. Teria então a terceirização funcionado como um fator de esta-
bilidade política para diferentes governos?

Mesmo quando decomposto os itens orçamentários para captar 
o gasto mais específico com terceirização, especificamente “locação de 
mão de obra”, conforme figura 3, o que se revela é a mesma tendência 
de crescimento ao longo do período, porém com uma variação em va-
lores reais mais incisiva do que em relação à expansão dos gastos com 
pessoal. A variação desse item nos governos do PT ocorreu em 4,0% 
contra o 1,64% da despesa com pessoal.

Figura 3 - Evolução dos gastos federais com terceirização a partir do item orçamentário “locação de 
mão de obra”, 2003-2014 (em R$ bilhões*)

*Deflator: IPCA, jan-dez
Fonte: Relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU). Disponível em: <https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-
-do-governo-da-republica/>.

Um fator de impacto econômico ditado pela contratação de servi-
ços de terceiros na administração pública é a possibilidade de o Estado 
se desincumbir do peso do orçamento previdenciário. A transferência 
do regime especial de previdência dos servidores públicos para o regi-

https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/
https://portal.tcu.gov.br/contas/contas-do-governo-da-republica/
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me geral (INSS) via terceirização liberaria o Estado de uma parte subs-
tancial do encargo com inativos do regime especial.  

A curva em V da variação do quantitativo de servidores federais da 
União desde o início da década de 1990 é bastante indicativa da política 
de pessoal dos dois blocos históricos. A trajetória da expansão da taxa 
de efetivação do servidor público do Poder Executivo (figura 4) reflete 
a tendência geral, uma vez que esse poder responde majoritariamente 
pela contratação de pessoal. Historicamente, o quantitativo do poder 
executivo é em média 4x o do legislativo e do judiciário juntos, assim, 
uma mudança mais brusca em sua trajetória é suficiente para afetar a 
totalidade.

Figura 4 - Curva de evolução do quantitativo de servidores públicos federais da União - Poder Execu-
tivo (ativos)

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal (2017).

Nos dois governos FHC, a tendência de enxugamento do quadro 
burocrático mirava o ajuste fiscal como condição de redução da dívida 
pública. Em seus oito anos, o número total de servidores públicos do 
poder Executivo sofreu redução de cerca de 15%, passando de 951.585 
em 1995 para 809.975 em 2002, segundo dados do Boletim Estatístico 
de Pessoal (2017), do Ministério do Planejamento. Note-se que a tendên-
cia de redução vinha desde o início da década, com o movimento de 
liberalização econômica já presente no governo Collor. A dinâmica se 
apresenta reversa durante o governo Lula, cuja taxa de efetivação foi 
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de quase 20% para mais, variando de 856.236 servidores efetivados em 
2003 para 970.605 em 2010. 

O processo ainda continuaria em curva ascendente no primeiro 
mandato da presidenta Dilma Rousseff, ultrapassando, então, a barrei-
ra do milhão (tabela 2).

Tabela 2 - Quantitativo de Servidores Federais da União – Poder Executivo (ativos)

ANO QUANTITATIVO ANO QUANTITATIVO
1991 999.996 2004 884.091
1992 998.021 2005 873.447
1993 969.098 2006 887.579
1994 964.032 2007 896.333
1995 951.585 2008 913.417
1996 929.375 2009 926.800
1997 900.128 2010 970.605
1998 841.851 2011 984.330
1999 866.799 2012 996.661
2000 864.408 2013 1.017.221
2001 857.283 2014 1.064.734
2002 809.975 2015 1.080.435
2003 856.236

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal (2017).

 A partir de 2003, a trajetória da despesa com pessoal é similar à da 
terceirização, o que, como visto, não implicou em subida da proporção 
do PIB. Também na comparação com o nível de emprego público de 
outros países, o Brasil não apresentou impacto significativo na propor-
ção com o nível geral de emprego. Segundo dados da OCDE (2015), para 
o ano de 2013, o nível de emprego público no Brasil era proporcional-
mente menor do que o observado na média de seus países-membros e 
bem abaixo de países como Dinamarca e Noruega, líderes no ranking. 
No Brasil, esse percentual era de 12,1% em 2003, sendo que a média dos 
países-membros da OCDE era de 21,3%. 

Portanto, as alegações típicas da mentalidade fiscalista presente 
nos defensores da reforma de Estado de que a burocracia estatal era 
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superdimensionada encontra pouco amparo no confronto com a rea-
lidade internacional. É lógico que as críticas se voltam para o impacto 
fiscal do funcionalismo, cujas estruturações da carreira garantem con-
dições remuneratórias diferenciadas. Nesse sentido, o cruzamento des-
sas variáveis faz a discussão sobre a terceirização no setor público de-
saguar na separação categorial entre atividade-fim e atividade-meio. 
Facilmente aderimos à ideia de que essa separação impede o avanço de 
precarização no mundo do trabalho. Que impede a “terceirização total”. 
Mas esquecemos frequentemente que há algo de legitimador da desi-
gualdade nesses conceitos. A terceirização exitosa da atividade-meio 
abria espaços orçamentários revertidos aos ganhos profissionais das 
atividades-fim. Sucessivos governos “à esquerda” conseguiram manter 
a disciplina fiscal sem com isso interromper o crescimento dos gastos 
com despesa com pessoal. 

Antunes e Druck (2013) chamam atenção para o caso da Petro-
bras, que atingira no ano de 2012 uma proporção entre trabalhadores 
da terceirização e funcionários efetivos de 5 para 1, uma exorbitância 
em qualquer sentido. Ainda segundo os mesmos autores, na Eletrobras, 
para esse mesmo ano, o crescimento da subcontratação em relação ao 
número de efetivos avançava num ritmo de 55% para 13%. Dossiê ela-
borado pela Central Única dos Trabalhadores (CUT) (2014) também já 
alertava para esse crescimento desmesurado, especificamente no caso 
da Petrobras. 

A relação entre o número de trabalhadores próprios e terceiriza-
dos, em 1995, na Petrobras, era de aproximadamente 46 mil por 29 
mil, respectivamente. Ao longo dos anos, o que se viu foi o cresci-
mento desenfreado do número de terceirizados. Em 2013, os traba-
lhadores próprios eram pouco mais de 62 mil, já os terceirizados, 
320 mil, o que representa uma relação de 5 terceirizados para cada 
trabalhador próprio. Quando consideramos todo o Sistema Petro-
bras, não apenas a Petrobras Controladora, o número de terceiri-
zados atinge 360 mil, contra 86 mil diretos. (CUT, 2014, p. 43).
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A compreensão da lógica que sustentou o crescimento da ter-
ceirização no setor público brasileiro deve ultrapassar os limites 
econômicos envolvidos em sua utilização e levar em consideração os 
fundamentos históricos de formação da classe média no país. Susten-
to que ela é a fiadora política a partir da qual o Estado brasileiro irá 
estruturar a política de emprego público. Como beneficiária indireta 
da lógica econômica por trás da terceirização, a classe média é uma 
parte importante da engrenagem ideológica que legitimou a separa-
ção categorial entre atividade-fim e atividade-meio. O papel do Esta-
do transcende o de mera mediação entre capital e trabalho. Em tese, 
a preservação de “posições” para a classe média brasileira exigiria a 
precarização de um contingente maior de trabalhadores, realocado 
fortemente na terceirização.

 Precarização como projeto: contradições

Ao entregar a parte “menor” (relativa às atividades-meio) da ges-
tão de pessoal do aparelho burocrático à concorrência mercadológica, 
o Estado retirava-se de uma só vez da responsabilidade pela regulação 
mais equilibrada da terceirização, de sua fiscalização e do gerencia-
mento dos conflitos e tensões presentes no mundo do trabalho, ainda 
que estejam previstos nos contratos celebrados entre Estado e mer-
cado mecanismos de coibição e controle dos abusos decorrentes da 
terceirização.

Sua utilização intensiva pelo Estado operava essa fusão ideo-
lógica sem grandes contratempos, pois preservava todo o trabalho 
associado às atividades-fim, exercido por profissionais com maior 
qualificação, da lógica da precarização. Não à toa, o recurso à “pejoti-
zação” será a saída flexibilizante “por cima” encontrada pelos profis-
sionais liberais e empresas para escapar aos encargos e tributos. Em 
síntese, temos, para os de baixo, terceirização com achatamento de 
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renda e, para os de cima, “pejotização”, com alargamento de renda13. 
A terceirização operada pelo Estado foi um movimento silencio-

so de alargamento das possibilidades de flexibilização tornado possí-
vel porque mantinha intocados os mecanismos de ascensão social, de 
classificação social, para a classe média via política de emprego públi-
co. É lógico que, frente às políticas compensatórias e redistributivas 
implementadas nos governos do PT e que garantiam igualmente 
possibilidades de ascensão via emprego público mais efetivas para 
a base da pirâmide, a classe média tradicional, sobretudo urbana, 
adotará posições políticas de reação, vendo suas posições mais ou 
menos hegemônicas serem confrontadas.

Aderia-se com facilidade ao discurso modernizante da reforma de 
Estado, o qual buscava numa suposta eficiência intrínseca do mercado 
para a alocação de recursos econômicos uma resposta ao “problema” 
político da gestão de recursos humanos, no fundo era alimentada pela 
histórica exploração da desigualdade social. 

Se, por um lado, a precarização impositiva do trabalho no rastro 
da lógica da reprodução do capital apoiava-se em condições nacionais 
favoráveis de uma estrutura social desigual, por outro, e justamente por 
isso, cede o passo à realidade da organização política nos contextos lo-
cais. Ao mimetizar o conceito de produtividade de origem econômica 
– uma de suas justificativas – a terceirização via Estado tem que lidar 

13 	 A constatação está descrita didaticamente pelo economista Bernard Appy em entrevista 
concedida ao jornal Folha de S. Paulo em 2017: “o processo de pejotização no Brasil é muito 
forte, uma parcela expressiva de profissionais liberais no país está constituída como pessoa 
jurídica para pagar menos imposto”. A consequência mais direta dessa escolha recai sobre a 
inércia do padrão de desenvolvimento com desigualdade no país. Nesse sentido, é fundamen-
tal o complemento explicativo dado pelo economista: “a tributação da renda do trabalho tem 
uma distorção injustificável no Brasil. Uma parcela relevante de pessoas de alta renda recebe 
a remuneração do trabalho na forma de PJ, pessoa jurídica. Ou seja, em vez de ganhar salário, 
abre uma empresa, se torna sócio e recebe como PJ. No sistema tributário brasileiro, essas 
pessoas pagam menos impostos”. Em síntese, para Appy, “como está, a pejotização aumenta 
a desigualdade – e não é pouco, é muito”. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/
mercado/2017/10/1925333-a-pejotizacao-aumenta-e-muito-a-desigualdade-diz-econo-
mista.shtml?origin=folha>. 

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/10/1925333-a-pejotizacao-aumenta-e-muito-a-desigualdade-diz-economista.shtml?origin=folha
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/10/1925333-a-pejotizacao-aumenta-e-muito-a-desigualdade-diz-economista.shtml?origin=folha
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/10/1925333-a-pejotizacao-aumenta-e-muito-a-desigualdade-diz-economista.shtml?origin=folha
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com condições de possibilidade de efetivação cuja especificidade his-
tórica parece forjar um quadro bastante distante da ideia de gerencia-
lismo. Os aspectos mais violentos de nossa histórica desigualdade se 
reproduzem com clareza no espaço laboral, o qual reduz a terceirização 
àquilo que sempre foi: um mecanismo de exploração econômica. 

As conquistas sociais e econômicas nos governos do PT assegura-
vam possibilidades reais de mobilidade social e melhoria do padrão de 
vida da classe trabalhadora, a exemplo da política de aumentos reais 
do salário-mínimo, mas também reforçavam contraditoriamente uma 
via de precarização da massa de trabalhadores urbanos associados à 
terceirização14. Essa equação é particularmente importante para a com-
preensão da vinculação entre a trajetória do trabalhador em serviços 
terceirizados e a própria política de terceirização posta em andamen-
to pelo Estado brasileiro no período. As consequências políticas dessa 
confusão estão descritas por André Singer (2018) da seguinte forma: “a 
crença equivocada de ser capaz de diluir o conflito levou Dilma a se re-
ferir ao precariado como ‘nova classe média’, em lugar de atraí-lo para 
o campo popular” (p. 292). 

Para além das discussões sobre a efetividade dessa nova classe mé-
dia, é inegável a mobilidade ascendente de parte da população. O que é 
discutível é o sentido político dessa mobilidade num país ainda extre-
mamente desigual. Em continuidade conclusiva, o mesmo Singer (2018, 
p. 292) lembrou que

apenas uma estratégia voltada para unificar a classe trabalhado-
ra poderia criar bases que sustentassem a transformação apon-

14 O economista Márcio Pochmann (2012), ao analisar os dados sobre o mercado de traba-
lho no Brasil no início do século XXI, sustenta a opinião de que o padrão de contratação e 
subcontratação vigente no país nas últimas décadas não chegou a forjar uma classe média. 
Contrariando aquilo que foi fortemente exposto na propaganda oficial, aquilo que foi gesta-
do poderia ser mais bem qualificado como um “precariado”, uma vez que a maioria desses 
trabalhadores encontra-se na base da pirâmide social. Segundo o autor, “não se trata da 
emergência de uma nova classe – muito menos de uma classe média” (p. 08).
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tada pelos ensaios desenvolvimentista e republicano. [...] Dilma 
argumentou que o empregado do setor de serviços não se consi-
derava parte da ‘classe trabalhadora’, e sim da ‘classe média’. So-
ciologicamente, podia ter razão. Em termos políticos, porém, essa 
concepção empurrava a nova classe trabalhadora para os braços 
do adversário, o PSDB, o partido da classe média. 

É claro que a movimentação econômica se faria acompanhar de 
uma movimentação ideológica sob a lógica do consumo do trabalhador 
urbano integrado ao mercado capitalista. Nesse sentido, Ruy Braga 
(2012) chamava atenção para o modo como sua principal liderança 
oposicionista, o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, em 2011, 
antecipava a necessidade de “redefinir os rumos do PSDB por meio 
de uma improvável aproximação entre os oposicionistas e a chamada 
‘nova classe média’” (p. 43)15. 

A contradição social (no limite, uma confusão teórica) entre ascen-
são da “nova classe média” e precarização do trabalho era enfatizada 
por André Singer (2018, p. 25), “embora mais de 90% dos empregos cria-
dos fossem de baixa remuneração, a renda média do trabalho se elevou 
em cerca de um terço entre 2003 e 2014”. 

15 	 À luz dos acontecimentos futuros, talvez aquela avaliação não fosse assim tão improvável. Na 
verdade, o texto do líder tucano demonstrava uma clareza avaliativa para captar a conjuntura 
histórica incomum, ainda que diluída em propostas políticas voltadas ao jogo eleitoral. Ao 
falar em “definir o publico a ser alcançado”, FHC propõe à oposição de centro-direita que 
leve em consideração a existência de “toda uma gama de classes médias, de novas clas-
ses possuidoras (empresários de novo tipo e mais jovens), de profissionais das atividades 
contemporâneas ligadas à TI (tecnologia da informação) e ao entretenimento, aos novos 
serviços espalhados pelo Brasil afora, às quais se soma o que vem sendo chamado sem muita 
precisão de “classe C” ou de nova classe média. Digo imprecisamente porque a definição de 
classe social não se limita às categorias de renda (a elas se somam educação, redes sociais 
de conexão, prestígio social, etc.), mas não para negar a extensão e a importância do fenô-
meno. Pois bem, a imensa maioria destes grupos – sem excluir as camadas de trabalhado-
res urbanos já integrados ao mercado capitalista – está ausente do jogo político-partidário, 
mas não desconectada das redes de internet, Facebook, YouTube, Twitter, etc. É a estes que 
as oposições devem dirigir suas mensagens prioritariamente” (grifo meu). Disponível em: 
<http://interessenacional.com.br/2011/04/02/o-papel-da-oposicao/>. Em pouco tempo 
essa desarticulação política à esquerda cobraria seu preço.

http://interessenacional.com.br/2011/04/02/o-papel-da-oposicao/


TERCEIRIZAÇÃO NO SETOR PÚBLICO

Página 176

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

Apoiando-me parcial e francamente em Ruy Braga (2012), apenas 
no sentido da periodização histórica do capitalismo e suas transições no 
Brasil que, pela utilização do aparato conceitual regulacionista de matriz 
francesa, chama atenção a estreita vinculação da terceirização com o “es-
pírito da época”, entre liberalização econômica e disciplina fiscal. 

a vitória eleitoral de Fernando Collor, em 1989, representou a 
transição para a regulação neoliberal: a partir de então o próprio 
regime de acumulação transformou-se em objeto de sucessivos 
ajustes estruturais que, ao fim e ao cabo, asseguraram o nasci-
mento do pós-fordismo financeirizado no país. Apesar do aper-
feiçoamento do modo de regulação promovido pela burocracia 
lulista, esse regime de acumulação consolidou-se sem grandes 
contratempos ao longo dos anos 2000 (Braga, 2012, p. 23). 

Certamente, a terceirização no setor público é parte desse movi-
mento ascendente, nas últimas décadas, da classe trabalhadora na base 
da pirâmide, mas também comporta o seu sentido inverso, uma vez que 
não desarticula a reprodução desigual da sociedade.

Considerações finais

A terceirização no setor público apresenta resultados contraditó-
rios quando medida pela régua ideológica do discurso da eficiência, da 
lógica gerencial, do ganho produtivo com a entrega dos serviços auxilia-
res ao exercício concorrencial do mercado, processo que Laval e Dardot 
(2016, p. 275) chamaram de “mercadorização da instituição pública”. Po-
rém, mostrava-se enormemente eficiente em cumprir seu objetivo não 
declarado: abrir espaços orçamentários (caso da previdência social, por 
exemplo), desvencilhar-se da gestão direta do aparelho de Estado, mas, 
sobretudo, desarticular a capacidade de mobilização política dos sindi-
catos de trabalhadores do serviço público. Sem dúvida, uma eficiência 
efetiva e duradoura em sentido político.
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A terceirização encampada pelo Estado era parte integrante da 
agenda de liberalização econômica num contexto de reforma liberal do 
Estado. Um princípio de controle fiscal, mas também um mecanismo 
de controle político. Discursivamente, um tráfico da linguagem econô-
mica depositado no conceito de serviço público. Para seus defensores, 
o mercado saberia desempenhar melhor algumas funções “não típicas 
de Estado”, sobretudo se essas podem ser transacionadas na forma de 
mercadoria. A força de trabalho torna-se ela própria uma mercadoria 
cujo valor decorre do processo concorrencial de oferta e demanda. 
Dessa forma, a flexibilização da burocracia estatal mediante processos 
avançados de entrega de parte dos serviços públicos a empresas de ter-
ceirização funcionou enormemente como esforço de desmobilização 
classista, dada a redução acelerada do poder sindical.

No contexto de transformação ideológica do próprio conceito de 
serviço público, restaria então ao Estado tão somente a incumbência 
da regulação e da fiscalização dos processos de terceirização, entregues 
à lógica concorrencial mercadológica. Entretanto, se teoricamente tal 
movimento de “retirada” do Estado deveria significar o fortalecimento 
de um sistema de coparticipação com o mercado para a gestão “eficien-
te” do aparelho estatal, na prática, o que presenciamos é a manutenção 
de velhas fórmulas de exploração da desigualdade via mercado de tra-
balho. Um conjunto de práticas que corrói cada vez mais a já fragilizada 
rede de proteção social do trabalhador da terceirização. 

Referências bibliográficas

Almeida, Mansueto. “Estrutura do gasto público no Brasil: evolução histórica e 
desafios”. In: Rezende, Fernando; Cunha, Armando (Org.). A Reforma Esqueci-
da: orçamento, gestão pública e desenvolvimento. Rio de Janeiro: Editora FGV, 
2013, p. 81-177.

Antunes, Ricardo; Druck, Graça. “A terceirização como regra?” Revista TST. 
Brasília, v.79, n.04, out/dez, 2013, p. 214-231. Disponível em: <https://juslaboris.
tst.jus.br/handle/20.500.12178/55995>. Acesso em: 20/10/2015.

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/55995
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/55995


TERCEIRIZAÇÃO NO SETOR PÚBLICO

Página 178

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

Braga, Ruy. A política do precariado: do populismo à hegemonia lulista. São 
Paulo: Boitempo: USP, Programa de Pós-Graduação em Sociologia, 2012.

Brasil. Boletim Estatístico de Pessoal e Informações Organizacionais. Bra-
sília: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de Gestão 
Pública, Vol. 21, n. 249, janeiro de 2017. Disponível em: <http://www.planeja-
mento.gov.br/assuntos/gestao-publica/arquivos-e-publicacoes/BEP>. Acesso 
em: 06/09/2019.

Brasil. Relatório e Pareceres prévios sobre as contas do governo da República: 
exercício de 2000. Brasília: Tribunal de Contas da União, 2001. Disponível em: 
<https://portal.tcu.gov.br/tcu/paginas/contas_governo/contas2000.pdf>. Aces-
so em: 22/03/2018.

Bresser-Pereira, Luiz Carlos. Reforma do Estado para a cidadania. A reforma 
gerencial brasileira na perspectiva internacional. 2º ed. São Paulo: Editora 34; 
Brasília: ENAP, 2011.

Carvalho, Luiz Maklouf. 1988: segredos da constituinte. Rio de Janeiro: Editora 
Record, 2017.

CUT (Central Única dos Trabalhadores). Terceirização e desenvolvimento: 
uma conta que não fecha. São Paulo: Central Única dos Trabalhadores, 2014. 
Disponível em: <https://www.cut.org.br/acao/dossie-terceirizacao-e-desenvol-
vimento-uma-conta-que-nao-fecha-7974>. Acesso em: 14/07/2017.

Dardot, Pierre; Laval, Christian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a socie-
dade neoliberal. São Paulo: Boitempo, 2016.

Eichengreen, Barry. A globalização do capital: uma história do sistema mone-
tário internacional. 2º ed. São Paulo: Editora 34, 2012.

Filho, Gilberto Guerzoni. “Diagnóstico e perspectivas da política de recursos 
humanos na administração pública brasileira”. Revista de Informação Legis-
lativa. Brasília, ano 44, nº 175, julho-setembro, 2007, p. 269-298. Disponível em: 
<https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/496907>. Acesso em: 25/09/2019.

Giambiagi, Fábio. “A política fiscal do governo Lula em perspectiva histórica: 
qual é o limite para o aumento do gasto público?” Texto para discussão 1169. 
Rio de Janeiro: IPEA, 2006.

Gramsci, Antonio. Cadernos do Cárcere. Introdução ao estudo da filosofia. A fi-
losofia de Benedetto Croce. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999. (Volume1).

IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). “Ocupação no Setor Públi-
co Brasileiro: Tendências recentes e questões em aberto”. In: Comunicados do 
IPEA, nº 110, 08 de setembro de 2011. (Secretaria de Assuntos Estratégicos). Dis-
ponível em: <https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_conten-
t&view=article&id=10352>. Acesso em: 19/11/2019.

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/gestao-publica/arquivos-e-publicacoes/BEP
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/gestao-publica/arquivos-e-publicacoes/BEP
https://portal.tcu.gov.br/tcu/paginas/contas_governo/contas2000.pdf
https://www.cut.org.br/acao/dossie-terceirizacao-e-desenvolvimento-uma-conta-que-nao-fecha-7974
https://www.cut.org.br/acao/dossie-terceirizacao-e-desenvolvimento-uma-conta-que-nao-fecha-7974
https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/496907
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=10352
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=10352


MARCELO FIGUEIREDO SILVA

Página 179

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

Lopreato, Francisco Luiz C. Texto para discussão 2039. Aspecto da atuação es-
tatal de FHC a Dilma. Brasília: Rio de Janeiro: IPEA, 2015. 

Mendes, Marcos. A política de pessoal do governo federal. In: SALTO, Felipe; 
ALMEIDA, Mansueto (Org.). Finanças públicas: Da contabilidade criativa ao 
resgate da credibilidade. Rio de Janeiro: Record, 2016, p. 53-92

OECD – Organization for Economic Co-Operation and Development. Govern-
ment at a Glance 2015, OECD Publishing, Paris, 2015. Disponível em: <http://
dx.doi.org/10.1787/gov_glance-2015-en>. Acesso em: 20/05/2018.

Oliveira, Francisco de. Crítica da Razão Dualista/O ornitorrinco. São Paulo: 
Editora Boitempo, 2003.

Pochmann, Marcio. Nova classe média? O trabalho na base da pirâmide social 
brasileira. São Paulo: Boitempo, 2012.

Singer, André. O lulismo em crise: um quebra-cabeça do período Dilma (2011-
2016). São Paulo: Companhia das Letras, 2018.

Werneck, Rogério L.F. Alternância política, redistribuição e crescimento, 2003-
2010. In: Abreu, Marcelo de Paiva (Org.). A ordem do progresso: dois séculos 
de política econômica no Brasil. 2º ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014, p. 357-381.

http://dx.doi.org/10.1787/gov_glance-2015-en
http://dx.doi.org/10.1787/gov_glance-2015-en


COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS



Página 181

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

MULHERES E LIDERANÇA: BARREIRAS, 
ESTEREÓTIPOS E ESTRATÉGIAS FRENTE A UMA 
VISÃO ANDROCÊNTRICA

Ligia Carolina Oliveira-Silva1
Ana Beatriz Matheus Lopes2 

	
A DISCUSSÃO ACERCA das diferenças de gênero nos diversos contex-
tos sociais é considerada relativamente antiga nas ciências humanas 
e sociais e se mantém até os dias de hoje, evidenciando a necessidade 
de aprofundamento. De maneira semelhante, o conceito de liderança é 
um dos mais explorados no campo das ciências sociais, se expressando 
em inúmeros ambientes e grupos, mostrando-se como um tópico mul-
tidisciplinar em estudos e pesquisas. 

1	 Doutora e Mestre em Carreira e Realização Profissional pelo Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações da UnB. Doutorado sanduíche em Carreira 
pela Loughborough University – UK. Professora de Psicologia Organizacional e do Trabalho e 
Gestão de Pessoas e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia na Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU). Coordenadora do Grupo de estudo, pesquisa e extensão “Trabalhando 
com as Marias: Mulheres e Carreira” (CNPq), com projetos apoiados pela FAPEMIG. E-mail: 
ligiacarol@ufu.br

2	 Graduada em Psicologia pela Universidade Federal de Uberlândia. Atua no âmbito orga-
nizacional com seleção, treinamento e desenvolvimento, além de orientação profissional e 
de carreira. Estuda e pesquisa os temas de planejamento profissional, liderança, barreiras 
e estratégias de enfrentamento de mulheres em carreiras predominantemente masculinas. 
E-mail: beatrizmlopes.96@gmail.com



MULHERES E LIDERANÇA

Página 182

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

Ao longo da história, mulheres em posições de liderança e poder 
são percebidas como violadoras das normas de gênero socialmente 
estabelecidas, uma vez que desafiam estereótipos e estruturas patriar-
cais duradouras (Perdue, 2016). A combinação entre o estatisticamente 
desfavorável cenário de mulheres na liderança ao redor do mundo e a 
insistente inadequação da literatura em relação às questões de gênero re-
fletem um conjunto de associações mentais conscientes e inconscientes 
amplamente compartilhadas sobre mulheres, homens e líderes. Tais as-
sociações representam as “lentes” androcêntricas pelas quais as pessoas 
são socializadas a enxergar o mundo, de maneira que a centralidade no 
homem e no masculino faz com que suas características sejam a norma, 
enquanto a mulher e o feminino representam o “outro” (Bem, 1993).  

Isso sinaliza para a manutenção de vieses sexistas nos estudos e 
exercício da liderança, além da negligência sobre o papel dos aspectos 
contextuais e relacionais na emergência das mulheres a posições de 
poder. Identifica-se, contudo, um aumento do descontentamento gene-
ralizado com modelos “heróicos” de liderança, principalmente porque 
muitos deles foram baseados em amostras predominantemente mascu-
linas de líderes (Alimo-Metcalfe, 2010). Diante disso, este capítulo tem 
como objetivo discutir a maneira pela qual a relação entre mulheres e 
liderança é atravessada por inúmeras barreiras e estereótipos, desta-
cando através de quais estratégias seria possível interpelar a tradição 
androcêntrica que permeia a ideia de liderança.

Liderança e diferenças de gênero: aprofundamentos de uma 
tradição androcêntrica 

De forma geral, três vertentes relativas à liderança e gênero po-
dem ser identificadas. A primeira se destina a buscar se o gênero tem 
influência sobre a liderança, isto é, se há diferenças entre o estilo de li-
derança feminino e masculino; a segunda vertente teria o foco na busca 
de diferenças em relação à eficácia e eficiência, isto é, se os homens são 
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melhores líderes que as mulheres (ou vice-versa); por fim, há a verten-
te que enfatiza os estereótipos impostos pelo gênero, evidenciando as 
barreiras criadas para que as mulheres não atinjam níveis hierárquicos 
mais altos (Cardoso de Sousa et al., 2014). 

A iniciar pelas diferenças de estilo de liderança, compreende-se 
que as diferenças observadas nos estilos de liderança se devem aos pa-
péis associados ao gênero, isto é, a naturalização e internalização dos 
estereótipos de gênero, que vão se confirmando durante a vida das pes-
soas e que induzem atitudes, comportamentos e características, assim 
como o(s) estilo(s) de liderança adotados ou validados (Eagly & Johan-
nesen-Schmidt, 2007). Já as semelhanças se dariam pelas regras insti-
tuídas, estabelecendo um padrão de líder. Logo, pode-se dizer que existe 
a expectativa social de que o estilo de liderança feminino apresente os 
seguintes atributos: generosidade, harmonia, capacidade de comunica-
ção com grupos, cooperação e participação, pouco autoritarismo, capa-
cidade de negociação e resolução de problemas embasada na empatia 
(Teixeira, 2001). Já para o público masculino, os estereótipos fazem re-
ferência a características como competitividade, autoridade, autocon-
trole, resolução de problemas de forma metódica e analítica. Em outras 
palavras, as mulheres seriam mais inclusivas e interativas, enquanto os 
homens seriam vistos como líderes mais objetivos, orientados para as 
tarefas e controladores (Stelter, 2002).

Ao se analisar a literatura sobre gênero e liderança, identifica-se a 
manutenção das alusões às teorias de traço e da análise de papéis “fe-
mininos” versus “masculinos” – enquanto as mulheres são comumente 
descritas por traços coletivistas e intrapessoais (solícita, gentil, amável, 
empática, colaborativa), aos homens são associados atributos individua-
listas (assertivo, ambicioso, dominante, competitivo, narcisista), sendo 
esses os mais frequente e historicamente atribuídos ao líder de sucesso 
(Horvath & Sczesny, 2016).  Algumas justificativas para isso consistem 
na suposição socialmente imposta de as mulheres sempre quererem 
ajudar os oprimidos, ou de que têm mais habilidades para equilibrar o 
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risco (Ryan, Haslam & Kulich, 2010). Qualidades atribuídas ao estereóti-
po feminino, tais como sensibilidade, habilidades interpessoais e senso 
de colaboração parecem ser muito valorizadas (Bruckmüller & Brans-
combe, 2010). Entretanto, é necessário questionar o quanto faz sentido 
considerar empatia e compaixão características “femininas”, quando 
o ideal, em termos de sobrevivência, seria considerá-las simplesmente 
humanas. Paradoxalmente, isso contribui para reafirmar que, ao que 
parece, a força de um líder ainda é associada à agressividade, ausência 
de demonstração de medo e autoritarismo. 

Algo que não é devidamente considerado nessas perspectivas con-
siste no fato de que as mulheres são socializadas para demonstrar, em 
maior proporção, emoções, sentimentos e comportamentos associados 
à compaixão, paciência, intuição, ajuda e cuidado (Bass & Avolio, 1994; 
Dematteo, 1994). Embora tais atributos possam eventualmente ser con-
siderados positivos, a imagem das mulheres como cuidadoras as leva 
a ocupar, majoritariamente, funções de suporte, enquanto os homens 
ocupam predominantemente as posições de liderança e poder. Em ou-
tras palavras, ignora-se ou subestima-se o trabalho nos bastidores, os 
quais as mulheres são mais propensas a fazer, enquanto se recompensa 
o trabalho “heróico”, que é na maioria das vezes feito por homens (Ibar-
ra, Ely & Kolb, 2013).

Uma das consequências desse conjunto de pressupostos questio-
náveis se reflete, por sua vez, nas avaliações de eficácia e eficiência da 
liderança de homens e mulheres. No estudo de Hopkins & Bilimoria 
(2008) sobre competências emocionais e sociais preditoras de sucesso 
entre homens e mulheres, constatou-se que não há diferenças signifi-
cativas entre líderes masculinos e femininos considerando tais fatores. 
Ou seja, não foram encontradas diferenças estatisticamente significati-
vas entre homens e mulheres no tocante à inteligência emocional geral 
e na demonstração de outros comportamentos de liderança. Entretan-
to, quatro competências de inteligência emocional e social separam 
significativamente as lideranças, tanto masculinas quanto femininas, 
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mais bem-sucedidas. São elas: 1) autoconfiança; 2) orientação para a 
realização; 3) liderança inspiradora; 4) catalisador da mudança. Para 
Hopkins & Bilimoria (2008), um ponto de vista predominante é que as 
mulheres geralmente apresentam menos autoconfiança, no entanto, 
para que mulheres e homens tenham sucesso nos níveis mais altos do 
poder social, ambos devem demonstrar consistentemente tal compe-
tência. A orientação de realização, por sua vez, tem sido mais frequente-
mente associada aos homens, demonstrando um impulso para atingir 
metas, ao passo que esse comportamento nas mulheres não costuma 
ser recompensado na mesma proporção. 

Já em uma pesquisa realizada por Rezende, Carvalho Neto & Tanu-
re (2015), executivos seniores identificaram diferenças entre homens e 
mulheres em relação ao esforço despendido no trabalho. Foi apontado 
um esforço maior por parte das mulheres, que precisavam provar que 
conseguiam fazer o seu trabalho ao mesmo tempo em que mantinham 
a harmonia no ambiente de trabalho. Observa-se a necessidade de as 
mulheres reafirmarem sua participação constantemente, mostrando 
que são capazes de fazer o mesmo que os homens. A visão das mulheres 
no mundo é frequentemente distorcida em relação à liderança, uma 
vez que suas trajetórias não são tidas como uma evolução social natu-
ral, na qual a mulher não está mais limitada pelos limites de seu papel 
como mãe, esposa e/ou dona de casa, e sim como uma exceção porque o 
modelo dominante é o masculino (Paoloni & Demartini, 2016). 

Considerando o modelo social androcêntrico e patriarcal que sus-
tenta as teorias sobre estilos de liderança, Eagly e Carli (2003) ressal-
tam que as mulheres se tornam mais atraentes enquanto líderes em 
cenários de crise. Nesses contextos, observa-se uma preferência por 
profissionais que estimulem a tomada de decisões colaborativas, que 
possuam habilidades de comunicação, concordem com riscos, acom-
panhem seus colaboradores, tenham foco nas demandas dos clientes e 
demonstrem integridade, sendo tais competências comumente desig-
nadas e presentes nas mulheres. Esse fenômeno é também conhecido 
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como “pense crise, pense mulher” ou penhasco de vidro (glass cliff), que 
se refere à maior probabilidade de mulheres ascenderem para a lide-
rança em tempos de crise (Ryan, Hersby & Bongiorno, 2011). 

Entretanto, evidências apontam que, embora as mulheres possam 
ser mais cotadas para a liderança em tempos de crise, elas têm dificul-
dades em conseguir apoio e exercer autoridade em tempos de bonança 
(Glass & Cook, 2016). Tal fenômeno é conhecido como “pense gestor, 
pense homem”, que aborda como os homens são, com maior frequên-
cia, associados ao que se entende por “boa” liderança, ascendendo em 
tempos de prosperidade (Ryan et al., 2011). O agravamento desse cená-
rio é conhecido como escada de vidro, que ocorre quando há predomi-
nância de homens na liderança em organizações e, inclusive, em pro-
fissões predominantemente femininas, geralmente porque a liderança 
permanece definida em termos masculinos (Eagly, 2005).

Num estudo conduzido por Appelbaum, Audet e Miller (2013) 
foram encontrados quatro tipos de argumento para justificar as di-
ferenças entre homens e mulheres em relação ao estilo de liderança. 
O primeiro se baseia na premissa de que tal competência é determi-
nada biologicamente e é inata aos homens. Um segundo argumento 
entende o papel da socialização e explora a noção de papel de gê-
nero como determinante da liderança. A terceira vertente vai além 
do papel de gênero, entendendo que existe uma variedade de outros 
fatores causais. Já o quarto argumento considera que há uma dife-
rença na maneira como homens e mulheres abordam a liderança e 
tentam entender e articular essa diferença. Atualmente, infelizmen-
te, identifica-se ainda a predominância do primeiro argumento, de 
que a liderança é uma competência essencialmente masculina, o que 
reflete o argumento do essencialismo biológico (Bem, 1993), assim 
como contribui para que as mulheres precisem provar que, apesar 
de não terem o “aparato” necessário, podem ser merecedoras des-
ses lugares (Tonani, 2011). Logo, mesmo que se constatem diferenças 
entre tais estilos, os motivos e influências nas relações de trabalho, 
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assim como as teorias que as explicam, não são consistentes o bas-
tante quando se trata de apresentar alternativas que oportunizem a 
ascensão das mulheres em condições de igualdade com os homens 
(dos Santos & Antunes, 2017). 

Diante disso, ressalta-se que o conjunto desses fatores contribui 
para a compreensão dos motivos pelos quais pode-se dizer que o conhe-
cimento produzido e acumulado até os dias atuais sobre liderança é an-
drocêntrico. A despeito das divergências quanto aos estilos de liderança 
masculino e feminino, o que se pode argumentar é que a eficácia e efi-
ciência da liderança não deveriam ser analisadas em função do gênero 
do líder (Barracho & Martins, 2010). É necessário levar em considera-
ção as variáveis envolvidas que podem influenciar os resultados dessas 
diferenças. Logo, uma das principais vertentes de estudo da liderança 
aponta que a questão do gênero é alimentada por estereótipos, os quais 
são responsáveis por dificultar a ascensão profissional e a presença de 
barreiras na trajetória das mulheres, fazendo com que precisem des-
pender mais esforços para atingir níveis hierárquicos mais altos (Sou-
sa, Monteiro, Machado & Luis, 2014; Rezende, Carvalho Neto & Tanure, 
2015). Nesse contexto, cabe a discussão sobre as barreiras encontradas 
pelas mulheres na busca por posições de poder. 

Mulheres e liderança: por que tantas barreiras?

Entre as décadas de 1970 e 1980, houve um aumento considerável 
de estudos sobre barreiras na carreira no âmbito da psicologia voca-
cional. No campo do gênero, tais estudos seriam importantes para a 
compreensão dos motivos da crescente participação das mulheres, ma-
joritariamente brancas e de classes média e alta, no mundo do trabalho. 
Mudanças nos papéis masculinos associados ao gênero também 
ganharam destaque, o que contribuiu para identificar os fatores que 
poderiam justificar a ausência de equidade de possibilidades entre 
homens e mulheres no domínio da carreira. 
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Ao se analisar as estatísticas mais recentes, nota-se que o envolvi-
mento e participação de mulheres na liderança avançam a passos len-
tos, de forma que mulheres em postos altos e posições de poder ainda 
são escassas. Evidências apontam que, a nível global, elas ocupam cerca 
37% dos cargos gerenciais, além de representar apenas 6,6% dos líderes 
mundiais (World Bank Group, 2018). O Brasil, por sua vez, está em 133º 
lugar no ranking de países com maior número de mulheres parlamen-
tares, uma vez que elas ocupam apenas 15% da Câmara dos Deputados 
e 14,8% do Senado (ONU Mulheres, 2020). A sub-representação de mu-
lheres na liderança é também refletida pela literatura, que aponta para 
a insuficiência de consideração da questão de gênero na vasta tradição 
acadêmica sobre liderança (Meuser et al., 2016). 

Alguns argumentam que o conflito entre os universos feminino e 
masculino seria o principal fator que faz com que a inserção feminina 
seja mais difícil em cargos de liderança (Betiol, 2000). Em outras pala-
vras, identifica-se a existência de barreiras sociais, políticas, econômi-
cas e culturais que discriminam as mulheres profissionalmente, desta-
cando-se as inferências de falta de capacidade de liderança, o choque 
entre trabalho e família e a questão da maternidade. Porém, ressalta-se 
que o desafio das mulheres quanto à conquista do espaço e identidade 
de liderança se deve, em boa parte, a uma demanda questionável sobre 
uma postura de líder associada à autoridade. Além disso, a associação 
entre liderança e gênero masculino é reforçada e retroalimentada, por 
exemplo, quando homens líderes patrocinam e defendem outros ho-
mens diante de oportunidades (Ibarra, Ely, & Kolb, 2013). É comum que 
certos comportamentos e características sejam designados conforme o 
gênero, uma vez que um comportamento dado como assertivo em um 
homem é colocado como agressivo em uma mulher. Mesmo quando 
sutil, esse viés cria barreiras consistentes para as mulheres, surgindo 
de inferências culturais e configurações organizacionais, práticas e pa-
drões que recompensam os homens, ao passo em que colocam desvan-
tagens para as mulheres (Ibarra, Ely & Kolb, 2013). 
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Vale ressaltar que tanto homens quanto mulheres costumam re-
produzir a visão de que comportamentos de dominância e assertividade, 
quando emitidos por homens, são vistos como traços de liderança, en-
quanto mulheres assertivas são vistas como menos simpáticas e menos 
contratáveis. Embora não devesse ser o sexo do líder o que define o seu 
sucesso, não raro as mulheres se confrontam com o dilema de atender 
aos estereótipos normativos de gênero e do papel ao qual foram socializa-
das versus as demandas da posição de liderança, que em geral remetem 
a características tidas como masculinas (Hopkins & O’neil, 2015). 

Nessa conjuntura, líderes mulheres ficam na situação de “perder 
ou perder”, uma vez que se estiverem em excessiva conformidade com 
o estereótipo feminino não são vistas como líderes adequadas, mas se 
estão em conformidade com o estereótipo de líder não são vistas como 
uma mulher “adequada” (Ryan et al., 2011). Tal dilema remete à percep-
ção de incongruência do papel, de forma que mesmo em grupos exclu-
sivamente femininos, mulheres podem ser preteridas por serem asser-
tivas, o que é considerado uma violação de crenças de status de gênero 
(Eagly, 2005). Além disso, quando uma mulher alcança uma posição de 
liderança, ela provavelmente será vista como menos competente que 
seus correspondentes homens, mesmo que ambos possuam níveis simi-
lares de habilidade e experiência.

Essa violação de crenças de status de gênero “cometida” por mu-
lheres em posição de liderança pode causar reações negativas e resis-
tência à liderança por mulheres, o que por sua vez afeta a legitimidade 
do poder de mulheres líderes. Entre as características que contribuem 
para a legitimidade de líderes, há os recursos, apoio que recebem de 
seus próprios superiores, como mentores, e conexões com figuras de 
relevância, mas também características de status vantajosas (Ridge-
way, 2001). Legitimidade é uma questão importante, pois costuma ser 
acompanhada do suporte de outros, o que permite que uma figura de 
autoridade tenha apoio de seus liderados e facilita que a liderança 
seja efetiva. 
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Steil (1997) utiliza a metáfora do “teto de vidro” para ilustrar a per-
cepção dessas barreiras sutis e invisíveis, porém persistentes e signifi-
cativas o suficiente para refletir as dificuldades de ascensão das mu-
lheres às posições de poder e liderança. O “teto de vidro” representa 
as regras e políticas informais, que representam barreiras simbólicas, 
que por sua vez contribuem para que, ao longo da carreira, as mulheres 
se estagnem em níveis juniores e em posições de bastidores (de Welde 
& Laursen, 2011). A analogia ao “teto de vidro” explicita a sutileza das 
barreiras, que muitas vezes são quase “transparentes”, porém capazes 
de impedir o avanço das mulheres (Silva, 2016). 

Um exemplo da ação do teto de vidro é a pesquisa realizada por 
Luz & Vaz (2017), que analisou os fatores responsáveis pela probabilida-
de de alguém conquistar uma posição de gestão no Brasil, por meio de 
uma análise dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD). O fator de maior influência encontrado foi a escolaridade, 
especificamente a obtenção do ensino superior completo. Logo em se-
guida, ser mulher foi identificado como um fator significativo para di-
minuir as chances de ascender a um cargo de comando. Entre pessoas 
de baixa escolaridade, o efeito de ser mulher sobre a probabilidade mo-
delada é negativo, mas de baixa relevância, à medida que entre pessoas 
com ensino superior completo, esses fatores exercem uma influência 
maior. Tais resultados contribuem para reforçar a metáfora do “teto de 
vidro”, além de auxiliar na compreensão dos fatores que corroboram 
para a continuidade da discriminação de gênero e a permanência das 
barreiras para mulheres (Lima et al., 2014).

Mesmo com evidências diversas sobre as poucas diferenças nas 
habilidades de líderes dos sexos masculino e feminino (Oakley, 2000; 
Dobbins & Platz, 1986; Powell, Butterfield & Parent, 2002), os estereó-
tipos que retratam as mulheres como líderes menos capazes do que os 
homens perduram como uma barreira a ser enfrentada pelo sexo fe-
minino. Nas organizações, a mulher constantemente deve provar não 
somente sua competência por si só, e sim apesar de ser mulher. Comu-
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mente, essas são alvo de comentários preconceituosos, que as desvalo-
rizam profissionalmente, questionam e criticam suas competências e 
capacidades, representando fatores desqualificadores para o desempe-
nho da liderança (Tonani, 2011). 

No que diz respeito às áreas predominantemente masculinas, tais 
diferenças se acentuam, reforçando a divisão sexual do trabalho e a 
segregação que confere às mulheres práticas atribuídas ao feminino. 
Uma pesquisa realizada por Einarsdottir, Christiansen e Kristjansdot-
tir (2018) apontou que mulheres em cargos de gerência relatam perder 
sua autoconfiança e expectativas de autoeficácia em relação à ascensão 
profissional ao perceberem uma estrutura organizacional predominan-
temente masculina. Os relatos mostram que as mulheres são conscien-
tes de suas posições em um ambiente masculino, e que, se quiserem ser 
incluídas, terão que provar que são iguais ou melhores que seus colegas 
de trabalho masculinos. 

De maneira geral, é possível dizer que na esfera pública ainda 
prevalece a estrutura organizacional masculina, nas quais os cargos 
de poder e influência são feitos sob medida para homens, uma vez que 
desconsideram fatores como, por exemplo, a maternidade e as duplas 
jornadas de trabalho (Einarsdottir, Christiansen & Kristjansdottir, 
2018). Nesse cenário, por serem alvos de críticas constantes, as mulhe-
res frequentemente se veem obrigadas a se adaptarem e se esforçarem 
mais em posições de liderança, lutando para se equipararem aos ho-
mens que estão nos mesmos cargos, mas que, entretanto, não despen-
dem o mesmo esforço (Lima et al., 2014).

Para além das questões de liderança e ascensão profissional, vale 
lembrar que a discriminação e segregação de gênero se apresentam sob 
diversos ângulos, tais como a discriminação salarial, a segregação ocu-
pacional e a sobrecarga de tarefas, além de apresentarem uma com-
plexidade de nuances na medida em que envolvem questões intersec-
cionais de classe e raça. Logo, mesmo que nos últimos anos tenha sido 
possível identificar um aumento da inserção feminina no mercado de 
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trabalho e nas posições de poder, no contexto social e organizacional 
permanecem disparidades marcadas pela diferença de gênero, classe e 
raça, além das questões permeadas pela sexualidade. A figura masculi-
na, predominantemente branca, heterossexual e detentora dos meios 
de produção, permanece como hegemônica e coloca no plano das re-
lações de gênero um conflito, estabelecendo crenças estereotipadas e 
negativas referentes às mulheres e cristalizando as barreiras para as-
censão a cargos de poder e liderança (dos Santos & Antunes, 2013). 

Não é possível ignorar que até nas sociedades mais liberais e igua-
litárias, os estereótipos de gênero que refletem as características mais 
frequentemente atribuídas a homens e mulheres ainda são facilmente 
identificados (Charles & Bradley, 2009). Logo, faz-se necessário questio-
nar tal configuração, enfatizando a necessidade de discussão de estra-
tégias para equidade de oportunidades. A partir desse contexto, seria 
inevitável a necessidade de desconstruir estereótipos sociais e culturais 
arraigados há séculos, fomentando uma nova identidade (dos Santos & 
Antunes, 2013).

Para a construção dessa nova identidade e da ocupação de cargos 
de liderança, as mulheres devem enfrentar um longo caminho, carac-
terizado por obstáculos como a submissão a estereótipos, a dificuldade 
na construção de uma rede de relacionamentos consistentes, a ausên-
cia de representatividade e identificação com os líderes presentes que 
poderiam levar à ascensão na carreira (Fitzsimmons, 2012). Portanto, 
faz-se necessário refletir sobre estratégias que se apresentam tanto no 
nível macro quanto no micro, apontando como a diversidade de atores 
sociais e econômicos poderia agir na busca pela diminuição da discri-
minação e aumento da equidade. 

Estratégias para o avanço das mulheres na liderança

Diante da necessidade de aproveitar tal potencial e fazer com que 
mais mulheres ascendam a postos de liderança, Siqueira & Lazaretti 
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(2017) elencam três tipos de estratégias de enfrentamento: estratégias 
individuais, estratégias para as instituições e estratégias legais. A pri-
meira consiste em expandir a quantidade de mulheres dentro das or-
ganizações, aumentando o número de candidatas qualificadas a partir 
de programas de mentoria formal, workshops de liderança, programas 
de orientação e aconselhamento de carreira, entre outros. Ferramentas 
desse tipo auxiliam as mulheres a definir ou reorientar suas carreiras, 
refinar seus currículos, desenvolver estratégias de rede e superar bar-
reiras à autopromoção. 

Em relação às estratégias institucionais, indica-se a promoção da 
diversidade e da inclusão, além dos treinamentos de vieses inconscien-
tes, tanto nas diretorias como em políticas internas. A produção de carti-
lhas informativas e criação de políticas organizacionais/institucionais, 
que visem reeducar todos os funcionários – homens e mulheres, bases 
e lideranças – sobre os mecanismos misóginos que incluem o silencia-
mento e a invisibilização das mulheres também seriam recomendados. 
Investimentos em políticas de cotas, visando o aumento do percentual 
de mulheres e grupos diversos em cargos de gestão também são formas 
de incentivo. Por fim, as estratégias legais propõem a transparência das 
empresas em relação aos dados de recrutamento, retenção e promoção 
de mulheres, evidenciando o desempenho dessa organização para as 
outras e para o público interessado. Caberia, também, aos governos e 
estados a proposição de leis que estimulem o combate à violência de 
gênero e às práticas misóginas, começando pelo núcleo do poder – a 
política. 

Quando em ambientes predominantemente masculinos, formas 
de amenizar as barreiras na carreira são propostas por Sandler, Silver-
berg e Hall (1996), que explicitam como ensinar professores e gestores 
a evidenciar e combater comportamentos e atitudes do dia a dia que 
exponham de alguma forma as mulheres, tais como: exclui-las de deter-
minadas situações como reuniões e conversas, tratá-las de forma dife-
renciada quando seus resultados são iguais, prestá-las menos atenção e 
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estímulo intelectual e desmotivá-las a proclamar o poder masculino. Tais 
estratégias enfatizam a importância do suporte, o que é reforçado pela 
pesquisa de Fouad, Singh, Cappaert, Chang e Wan (2016), que demons-
trou que a ausência ou presença de suporte no local de trabalho são fato-
res que influenciam a permanência das mulheres em organizações. 

Adicionalmente, a presença de modelos representa uma importan-
te estratégia para o aumento de mulheres na liderança, que por si só é 
predominantemente masculina. Cheryan, Siy, Vichayapa, Drury e Kim 
(2011) evidenciam que o contato, mesmo que breve, com um membro 
do mesmo gênero num determinado contexto de trabalho pode moldar 
as crenças acerca das próprias habilidades e potencial de sucesso no 
campo em questão. Observa-se que os modelos que apresentam este-
reótipos próprios do campo afetam as crenças das mulheres acerca de 
seu sucesso, o que incluiria a liderança.  

Outro aspecto que poderia proporcionar maior bem-estar e as-
censão profissional das mulheres é o investimento nas redes de rela-
cionamento. Elas possibilitam o acesso a diversos profissionais e seus 
campos de atuação, permitindo uma ligação com pessoas que apresen-
tem interesses similares e que possam servir como pontes para novas 
oportunidades. As redes propiciam a transferência de conhecimentos, 
tecnologias e habilidades, permitindo que a profissional se relacione 
mais com profissionais que são benéficos para sua carreira (Rummer, 
2015). Elas também servem para apoiar as profissionais em momentos 
difíceis e ajudar na instrumentalização para o avanço da carreira, po-
dendo conter pessoas mais próximas, mas também colegas distantes, 
colaboradores e supervisores. Procurar por patrocinadores ou outras 
profissionais que se encontram em cargos de liderança auxiliaria na 
ascensão profissional das mulheres, uma vez que contribuiria para o 
compartilhamento de experiências de sucesso, estratégias e modelos de 
referência (Ibarra, Ely & Kolb, 2013).

Por fim, uma das estratégias centrais para o aumento de mulhe-
res em posições de liderança e poder é a mudança cultural, que vem 
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acompanhada da ruptura com os estereótipos de gênero existentes so-
bre liderança (Probert & James, 2011). Apesar dos aumentos estatísticos 
de mulheres e suas reinvindicações às posições de poder, de na práti-
ca a dicotomia masculino versus feminino fazer pouco sentido e de o 
gênero exercer reduzida influência na efetividade de líderes (Eagly & 
Johnson, 1990), observa-se a permanência dos estereótipos, seja a nível 
consciente, seja inconsciente, no imaginário coletivo. Os estereótipos, 
por sua vez, resultam em práticas sociais, culturais, econômicas e insti-
tucionais de discriminação e violência, que reforçam e mantêm a visão 
androcêntrica de liderança, já que boa parte do mundo não está acostu-
mada a ver mulheres serem aclamadas por seus feitos enquanto líderes 
(Eagly, 2005).

Se a figura do líder efetivo não for necessariamente dominante, 
individualista e autocrático – o que, dentre outros aspectos, a ciência 
tem questionado como indicadores de efetividade (Yukl, 1999) – o au-
mento de mulheres em posições de liderança pode contribuir para mu-
dar o status quo, facilitando a mudança cultural. Portanto, sugere-se 
que qualquer uma das estratégias acima elencadas seja acompanhada 
por uma revisão de valores e normas culturais em relação à ideia que 
se tem de liderança e de como esta é afetada por supostas diferenças de 
gênero. Caso contrário, o que se observará é que o acesso às posições 
de poder permanecerá desigual em termos não só de gênero, como de 
todas as minorias, de forma que não apenas as mulheres continuarão a 
ser escassas, mas também grupos minoritários em relação à classe, raça 
e sexualidade (Bruckmüller & Branscombe, 2010).

Considerações finais

Este capítulo teve como objetivo discutir a maneira pela qual a 
relação entre mulheres e liderança é atravessada por inúmeras bar-
reiras e estereótipos, destacando através de quais estratégias seria 
possível interpelar a visão androcêntrica que ainda permeia a lide-
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rança. A associação entre liderança e o masculino permanece tão po-
tente ao longo das eras que, infelizmente, as sociedades não só ainda 
duvidam que as mulheres possuam as competências necessárias para 
a liderança, como muitas vezes se ressentem daquelas que desafiam 
alterar a costumeira relação hierárquica entre os sexos (Eagly, 2005). 
Tal realidade é, inclusive, reforçada pela tradição acadêmica de pro-
dução de conhecimento sobre liderança, que acaba por corroborar as 
premissas sociais androcêntricas, ao contar majoritariamente com 
amostras masculinas e frequentemente desconsiderar a questão de 
gênero em suas análises.

Sendo assim, enfatiza-se a urgência da ressignificação do que ca-
racteriza a liderança, substantivo feminino em sua essência. Para isso, é 
necessária a consciência da tradição androcêntrica que permeia a ideia 
de liderança, tanto a nível popular quanto acadêmico, acompanhada 
da problematização e explicitação das inúmeras barreiras impostas às 
mulheres em sua jornada em direção ou na experiência da liderança. 
Espera-se, com isso, que haja o estímulo ao aumento de mulheres em 
posições de liderança e o alcance da paridade ao redor do mundo, para 
que, no futuro, a ideia de líder possa não mais ser analisada em termos 
de gênero.
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SIGNIFICADO DO TRABALHO: UM ESTUDO ENTRE 
GERAÇÕES DE TRABALHADORES RURAIS

Maria Mércia dos Santos Barros de Almeida1

Marley Rosana Melo de Araújo2

SEGUNDO BORGES (1998), o significado do trabalho é abordado como 
uma cognição subjetiva, sócio-histórica e dinâmica, variando indivi-
dualmente ao passo que decorre do processo de conferir significados 
e, ao mesmo tempo, apresenta aspectos socialmente compartilhados, 
associados às condições históricas da sociedade. O trabalho é subjetivo, 
visto que reflete a história pessoal e representa a forma que o indivíduo 
interpreta e dá sentido ao seu trabalho. Concomitantemente, é social, 
pois reflete aspectos históricos da sociedade e seu contexto, além de 
apresentar aspectos compartilhados por um conjunto de indivíduos. 
Além disso, o trabalho é considerado dinâmico, já que é construto ina-
cabado e está em constante construção. 

Na literatura sobre significado do trabalho, os estudos quantita-
tivos, no Brasil, parecem ter uma maior predominância, como vemos, 
por exemplo, em Bastos, Pinho e Costa (1995); Bendassolli, Alves e Torres 
(2014); Bendassolli e Borges-Andrade (2011); Borges e Alves-Filho (2003); 
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Borges e Tamayo (2001); Borges e Yamamoto (2010); e Fernandes, Gon-
çalves e Oliveira (2012). Segundo Costa e Bendassolli (2010), é impres-
cindível que haja mais estudos qualitativos que ofereçam perspectivas 
alternativas aos pesquisadores da área. 

Considerando-se a proibição do trabalho infanto-juvenil, e con-
sequente atuação dos órgãos fiscalizadores em grandes centros e ci-
dades interioranas, buscou-se trazer uma reflexão acerca do significa-
do do trabalho para a população-alvo da pesquisa, os beneficiadores 
da castanha de caju, habitantes de um povoado de economia rural, e 
como esse trabalho pode ser diferentemente assimilado na vida das 
gerações de pais e filhos investigados. Ademais, os dados desta pesqui-
sa poderão servir de base para ações interventivas na comunidade, 
por parte dos órgãos fiscalizadores, a fim de trazer qualidade de vida e 
de trabalho, proporcionando uma melhor perspectiva de futuro para 
esses trabalhadores. 

Nos últimos dez anos, a presença regular de instituições de fis-
calização e normatização de condutas, como o Ministério Público do 
Trabalho, Conselho Tutelar e Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego, nessas comunidades rurais, produziu perceptíveis modifica-
ções no cotidiano de vida e do trabalho. Por um lado, a proibição ao tra-
balho infanto-juvenil provocou resistência por parte dos pais, os quais 
veem no trabalho uma possibilidade de formar o caráter, ensinar valo-
res e um ofício aos filhos. Por outro lado, essas crianças e adolescentes, 
que tinham o tempo ocupado pelo trabalho, ficaram ociosas, visto que 
estudam em apenas um turno e não há a oferta institucionalizada de 
atividades complementares ao estudo, ou de entretenimento e lazer nas 
comunidades, além de não poderem mais contar com a renda advinda 
do beneficiamento da castanha. Essas mudanças sociais, no que tange 
ao tratamento do trabalho de crianças e jovens pelos órgãos oficiais, 
podem ter produzido efeitos sobre os significados atribuídos ao traba-
lho na esfera individual, uma vez que o significado do trabalho é um 
construto sócio-histórico. 
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Além disso, essa intervenção dos órgãos de controle e fiscalização 
sobre o trabalho infanto-juvenil é algo vivido pela atual geração (filhos) 
nessas comunidades. Apesar da proibição da atividade laboral, e até 
mesmo com a expansão de programas governamentais que têm como 
objetivo apoiar e fortalecer os investimentos escolares das famílias, há 
a permanência do trabalho infanto-juvenil entre as famílias locais, o 
que justifica estudos que se disponham a compreender o significado 
atribuído ao trabalho entre as gerações de pais e filhos. Lordelo (2011) 
afirma ainda que, nos estudos sobre trabalho infanto-juvenil, pouca voz 
tem sido dada às crianças e adolescentes que trabalham. A realização 
de entrevistas age como tentativa de contornar essa lacuna empírica, 
articulando informações dadas pelos próprios jovens com os depoi-
mentos dos pais. 

A noção de geração serve, assim, como princípio de comparação 
das percepções esboçadas pelo grupo de pais/mães e pelo grupo de fi-
lhos(as) com relação ao trabalho, os quais provavelmente receberam di-
ferenciadas influências socializadoras sobre o trabalho. Trabalhar des-
de cedo, pelo menos para algumas famílias, pode ser percebido como 
uma regra moral, um princípio de socialização, baseado em um sistema 
de relações que se situa entre a cooperação e a troca. 

Especificamente em relação ao trabalho das crianças e adolescen-
tes no meio rural, não havia, anteriormente, qualquer legislação regu-
lamentadora para definir a idade para o ingresso ou condições para 
o uso dessa força produtiva. Até mesmo os legisladores concebiam o 
trabalho infanto-juvenil, no meio familiar, como uma prática educati-
va e integradora ao mundo dos adultos, sendo esse trabalho entendido 
como uma ajuda da criança e do jovem à manutenção da família e ao 
bom andamento da unidade de produção e consumo. Por isso, havia um 
consenso social de que, nas unidades de produção familiares, não havia 
exploração do trabalho de menores. Entretanto, mais recentemente, al-
guns estudos sobre a presença da criança nas atividades agrícolas pas-
saram a interpretar a ocupação do trabalho por um determinado perío-
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do, ainda que inverso ao turno escolar, como trabalho infantil (Marin 
et al., 2012). 

Silveira (2014) apresenta determinantes sociais do trabalho infan-
to-juvenil, ou seja, razões que levam crianças e adolescentes a se inse-
rirem no mercado de trabalho, em que devem ser considerados fatores 
políticos, econômicos e sociais. São eles: a) pobreza; b) ineficiência do 
sistema educacional; c) a “cultura do trabalho” imposta pela sociedade; 
d) falta de universalização de políticas de atendimento aos direitos de 
crianças, adolescentes e suas famílias. 

Marin et al. (2012) pesquisaram o trabalho infantil na agricultura 
familiar e encontraram que, na perspectiva das famílias, o trabalho das 
crianças é entendido como “ajuda”, base para a socialização e desenvol-
vimento dos herdeiros. Conforme Silva e Duarte (2020), embora a socie-
dade possua a percepção do trabalho como dignificante, existem riscos 
inerentes ao trabalho (físicos, biológicos – de picadas de insetos e in-
toxicação –, adultização precoce, baixo rendimento escolar) ao qual as 
crianças e adolescentes são submetidos, por vezes ocultos e invisíveis, 
mas que trazem diversas implicações. Nota-se, portanto, a existência de 
diferentes concepções de infância e de trabalho em confronto. Por um 
lado, as concepções propostas pelos dispositivos legais, vigentes no Bra-
sil, proíbem o trabalho da criança e do adolescente. Por outro lado, os 
pais, pautados nos usos e costumes tradicionalmente empregados para 
socializar as novas gerações, se atribuem o dever de educar os filhos por 
meio do trabalho. 

Segundo Bendassolli (2009), para os mais velhos, o trabalho ge-
ralmente é definido como uma obrigação para com a família, comuni-
dade ou país. Entretanto, se perguntarmos para um jovem, poderemos 
encontrar outros significados como felicidade, carreira, crescimento 
pessoal e poder de compra. Nessa mesma linha, Dutra-Thomé e Koller 
(2014), em seu estudo sobre o significado do trabalho para 7.425 jovens 
brasileiros, por meio da análise de termos análogos e opostos ao vocá-
bulo “trabalho”, encontraram uma visão moralista e mercadológica de 
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trabalho sob uma perspectiva da atividade laboral enquanto fonte de 
desenvolvimento e crescimento pessoal. As autoras concluem que essa 
visão pode minimizar os efeitos negativos do trabalho sobre o indiví-
duo e fragilizar a concepção do trabalho infanto-juvenil protegido. 

Em estudo anterior de nossa autoria (Barros; Araújo, 2018), de base 
quantitativista, foi investigado e comparado o significado do trabalho 
entre gerações de trabalhadores (N = 200; 100 pais/mães e 100 filhos(as)) 
envolvidos no processo de beneficiamento da castanha, por meio de 
instrumento estruturado de pesquisa (escala). No presente relato, pre-
tende-se dar continuidade à discussão sobre o significado do trabalho, 
pautando-se em um paradigma compreensivo, de base qualitativista, 
para a realização deste intento, e considerando os possíveis conflitos 
sociais emergentes das perspectivas de trabalho abraçadas por disposi-
tivos legais brasileiros e pelos moradores locais, pais e filhos que traba-
lham em atividade rural. Considerando esse panorama, o objetivo deste 
estudo foi investigar o significado do trabalho para gerações de traba-
lhadores envolvidos no processo de beneficiamento de castanha de caju 
no povoado Carrilho, circunvizinho ao município de Itabaiana, estado 
de Sergipe, no Nordeste brasileiro.

Método 

O estudo tem caráter qualitativo, pautando-se em entrevistas em 
profundidade (Gaskell, 2003) de trabalhadores rurais que atuam com 
beneficiamento de castanha de caju. A abordagem aos entrevistados 
não seguiu nenhum critério pré-definido, à exceção de ouvir o mesmo 
número de genitores (pais ou mães) e de filhos(as) adolescentes. 

Participantes 

Foram entrevistados cinco genitores (pais ou mães) e cinco fi-
lhos(as) (adolescentes na faixa etária de 12 a 17 anos), envolvidos no 
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processo de beneficiamento de castanha de caju no povoado Carrilho. 
Os genitores e filhos entrevistados não possuíam vínculo de parentes-
co, portanto, não constituíam díades, embora pertencessem à mesma 
comunidade rural. 

Dos cinco genitores, quatro eram do sexo feminino; três eram ca-
sados, um era solteiro e um divorciado. As idades variaram entre 37 e 50 
anos (Md = 40). O tempo de trabalho com a castanha foi de até 40 anos 
(Md = 30). Em relação aos filhos, a maioria (n = 4) era solteira e apenas 
um era casado. As idades variaram de 15 a 16 anos (Md = 15). O tempo de 
trabalho foi de até sete anos (Md = 6). Em relação ao sexo, três eram do 
sexo masculino. 

Procedimentos de produção e análise dos dados 

Os dez participantes (cinco genitores e cinco filhos) foram convi-
dados a integrar o estudo, o qual consistiu em entrevistas agendadas 
com cada participante, no intuito de conhecer como o trabalho entre-
meou as realidades de vida de cada um deles. 

A abordagem ao participante, por parte do entrevistador, era ini-
ciada com uma explicação sobre o objetivo da pesquisa e o sigilo das 
informações, visando diminuir a tensão por parte dos entrevistados e 
viabilizar a participação deles. Foi utilizado um roteiro semiestrutura-
do de entrevista, contendo as seguintes questões norteadoras: 1. Para 
você, como é trabalhar com a castanha? 2. Qual sua opinião sobre a 
atuação dos órgãos fiscalizadores nos povoados? 3. O que você espera 
do futuro com relação ao trabalho com a castanha? 

As respostas dos entrevistados, separadas por grupo de pais/mães e 
grupo de filhos(as), foram submetidas à análise de conteúdo (Bardin, 1977), 
em torno de três polos cronológicos: (1) a pré-análise; (2) a exploração do 
material; e (3) o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 

A pré-análise corresponde à fase de organização, momento em que 
se ordena o material necessário para a realização da pesquisa. Neste 
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estudo, os documentos escolhidos são o produto das entrevistas com os 
participantes, as quais foram gravadas, transcritas e organizadas para 
análise, separadamente por cada grupo (corpus textual de cada grupo). 
Em seguida, passou-se à leitura e exploração do material. Essa segunda 
fase tem a ver com a elaboração de indicadores, os quais são revelados 
pela derivação de temas existentes no corpus textual do grupo analisa-
do, convergindo para a definição de categorias temáticas a posteriori. 
Cada categoria é composta por unidades de registro, unidades mais 
elementares de identificação de conteúdos e significados, as quais são 
alocadas na categoria temática por semelhança de assuntos abordados, 
colaborando para representar a variedade e complexidade dos assun-
tos contidos em uma categoria temática, e permitindo a atribuição de 
um nome para a categoria temática condizente com seu escopo. A úl-
tima atividade executada foi o tratamento dos dados obtidos e a inter-
pretação, sendo este o momento em que o material foi contrastado à 
luz da teoria.

 
Resultados e discussão 

Categorias temáticas – Genitores 

Significado do trabalho 

Com base na análise de conteúdo das entrevistas realizadas com os 
genitores e filhos, e nas questões norteadoras do estudo, foram criadas cin-
co categorias temáticas para os genitores, a saber: 1) Significado do traba-
lho com a castanha; 2) Condições de trabalho; 3) Reconhecimento; 4) Tra-
balho infanto-juvenil; e 5) Futuro profissional. Já para os filhos, os dados 
foram classificados em três categorias temáticas: 1) Significado do trabalho 
com a castanha; 2) Trabalho infanto-juvenil; e 3) Futuro profissional. 

Os conteúdos das categorias tangenciam-se, e, para melhor com-
preensão, as categorias são apresentadas, com suas respectivas uni-
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dades de registro, de acordo com a geração dos participantes, ou seja, 
por grupo de pais/mães (Figura 1) e grupo de filhos(as) (Figura 2). Nesta 
pesquisa, para fins de apresentação das falas tanto de genitores quanto 
de filhos, os participantes são identificados com letras (G: genitores; F: 
filhos) e números para garantir a privacidade e anonimato de cada um. 

Na categoria Significado do trabalho com a castanha, foram agru-
padas as unidades de registro relativas ao que o trabalho de beneficia-
mento da castanha significa na vida daqueles pais/mães. A maioria dos 
pais/mães vive a dicotomia entre prazer e sofrimento advinda desse 
tipo de trabalho. Por um lado, o trabalho é prazeroso e central em suas 
vidas, como afirma G1: “Pra mim, é bom trabalhar com a castanha. Não 
é ruim, não! Eu amo trabalhar. Eu gosto do meu trabalho, da minha 
castanha”. Entretanto, concomitantemente, apontam características 
negativas que reportam ao sofrimento, como podemos ver na fala de 
G3, ao relatar como é o processo de trabalho e como os horários são 
complexos e esgotantes, já que acordam ainda de madrugada e traba-
lham até o fim da tarde. 

Acordo 1:30 para vir pra cá [“casinha”], de madrugada. Tomo café, 
né? Vai pra casa e volta. Quando for 11:30, almoça e volta 13:00. E 
fico até 17:00. São 30 kg de castanha para quebrar e, depois, ainda 
vai pelar. É muito trabalhoso, cansativo, esgota a gente (G3). 

Os pais/mães apontaram, ainda, que a castanha é fonte de autono-
mia. Essa incorpora a capacidade de prover a sua própria subsistência 
e de sua família, promover independência financeira e autossuficiên-
cia. Além disso, há a possibilidade de definir e organizar o seu próprio 
método de trabalho, ter independência para executar a sua tarefa res-
ponsabilizando-se pela eficiência ou fracasso da mesma e, ainda, ter 
condições de exercer a sua criatividade na atividade que desempenha. 

Nesse contexto, Costa (2011) afirma que o trabalhador precisa sentir 
que encontra espaço para exercer a sua tarefa com o máximo de inde-
pendência, com oportunidade de organizar o seu trabalho de acordo com 
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suas habilidades, responsabilizando-se pela eficiência da tarefa e pelo al-
cance de resultados satisfatórios, como podemos ver na fala de G2: 

Tem uma fábrica, mas eu prefiro trabalhar aqui, porque eu não 
gosto de ser mandada por ninguém. Aqui a chefe sou eu! Daqui 
a pouco eu levanto, vou pra casa na hora que eu quiser. Se eu 
quiser, não venho nem trabalhar. Eu sei o que tenho que fazer. Eu 
chego, faço e pronto! Não sou mandada por ninguém (G2). 

A diminuição da autonomia em relação ao trabalho com a casta-
nha está, muitas vezes, associada à subordinação aos proprietários das 
“casinhas” quando da venda de sua mão de obra. A distribuição e a co-
mercialização da produção local no mercado atacadista são dominadas 
pelo próprio fornecedor da matéria-prima ao beneficiador da castanha, 
chamado de atravessador. Esses funcionam como uma chefia, superio-
res hierárquicos a quem os beneficiadores são subordinados, perdendo, 
portanto, sua autonomia no que diz respeito ao trabalho. Todavia, al-
guns beneficiadores conseguem manter a sua autonomia, sendo donos 
da sua própria “casinha”. Além disso, é possível que esses trabalhadores 
tenham mais qualidade de vida, já que são de sua escolha os dias e os 
horários de trabalho. Entretanto, para isso, é necessário fazer um inves-
timento financeiro, o que nem todos conseguem: 

Acordo 6h, 7h e começo umas 8h e começo a assar e quebrar so-
zinha e Deus, porque eu trabalho pra mim mesma. Eu compro o 
saco, asso e boto pra vender. Eu sou assim, mas quem trabalha 
por dia, trabalha de madrugada. Tem semana que trabalho dois 
dias, três dias. Assim é melhor, mas nem todo mundo tem con-
dições de comprar um saco e investir para assar, pra revender e 
fazer dinheiro (G3). 

Está bem patente, na fala desses pais/mães, como o trabalho com 
a castanha é importante sob o ponto de vista da sua subsistência. Na 
fala abaixo, vemos a sobreposição do prazer advindo dos ganhos pro-
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porcionados pelo trabalho com a castanha e as consequências que ele 
traz à saúde: 

Tenho prazer com a castanha, porque tenho minhas contas pa-
gas. Eu tenho meu dinheiro e posso comprar aquilo que eu quero. 
Não tem coisa melhor que você trabalhar, mesmo que seja 1 hora 
da manhã. Eu sinto dor por causa do cansaço, dor nas costas. 
Mas a pior dor mesmo é chegar e querer comprar uma coisa para 
meus filhos e não ter. Essa é a dor maior que tem. Por isso, eu sou 
realizada com meu trabalho (G1). 

Além disso, os genitores veem o trabalho nas “casinhas” como um 
momento de lazer: “Acho bom trabalhar com a castanha, passa o tempo 
ao ar livre. O trabalho vira divertimento, a gente se distrai, bate um 
lero [conversa] com as colegas, ouve uma rádio” (G3). O desenvolver da 
atividade de beneficiamento da castanha faz com que haja um fortale-
cimento do vínculo entre os trabalhadores, devido à interação e convi-
vência diárias, além de que as opções de lazer no povoado são escassas 
(Rocha et al., 2016). Essas autoras comentam ainda que, devido à carga 
horária de trabalho extensa, muitas famílias aproveitam esse período 
de labor para conversarem e se aproximarem, ao mesmo tempo em que 
cuidam do sustento. 

Condições de trabalho

Esta categoria retrata a forma como os pais/mães veem as condi-
ções de trabalho a que são submetidos os beneficiadores da castanha. 
Observando as suas atividades laborais, é visível que as “casinhas” não 
têm estrutura adequada. Os trabalhadores realizam suas atividades 
sentados no chão ou em sacos da própria castanha, como afirma o par-
ticipante: “Não é um trabalho confortável, porque não tem banheiro. 
Não tem um lugar para apoiar as costas, para ficar mais confortável. As 
costas doem muito no final do dia” (G1). 
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Os horários de trabalho são um dos itens que mais suscitaram 
como negativo em relação à castanha e que não é comum em outras ati-
vidades. Segundo Carvalho et al. (2012), esse horário justifica-se em fun-
ção da menor temperatura, evitando, por algumas horas, o calor que é 
intensificado pela chama que assa a castanha, bem como em função da 
necessidade de finalizar a tarefa a tempo de cumprir o acordo estabele-
cido com o intermediário (atravessador). 

As condições de trabalho com a castanha têm que melhorar. Co-
meça a trabalhar 1 hora da manhã e trabalha até 11:30 e depois até 
17:00. Não é um trabalho comum, que tem o horário certo. Eu vou 
dizer que um trabalho desse é bom?! (G4). 

Além disso, os trabalhadores falam da falta de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) na execução das suas atividades. A esse res-
peito, Rocha et al. (2016) comentam que as condições de trabalho dos 
povoados que beneficiam a castanha acabam por expor os trabalhado-
res a uma situação de risco socioambiental e, muitas vezes, insalubre e 
imprópria para o bem-estar dos trabalhadores e de seus familiares. “A 
gente vai de casaco e calça comprida por conta própria, para não quei-
mar o corpo. Mas não tem óculos, perigo de cegar a gente e também não 
tem luva certa. O óleo queima e tira a digital” (G4). 

Outro ponto comentado pelos participantes foi a falta de direitos 
trabalhistas, devido ao fato de o trabalho com a castanha ser um traba-
lho informal. Apesar de considerarem importante a determinação do 
cumprimento da legislação trabalhista também para os trabalhadores 
rurais, os pais/mães têm receio de que os proprietários das “casinhas” 
(atravessadores) deixem de investir na castanha e de contratar mais tra-
balhadores, devido ao alto custo da formalização das relações de em-
prego no Brasil. Interessante perceber o quanto os próprios trabalha-
dores assimilam uma lógica de naturalização da dominação, imposta 
pelo suposto fatalismo da sua condição de trabalho e de vida. Os traba-
lhadores justificam a exploração a que são submetidos por um sistema 
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que pauperiza o pequeno produtor, para enriquecer o atravessador que 
comercializa com lucro os frutos desse trabalho. 

Isso fica explícito no relato de G1, que afirma: “Se a gente ficar 
doente, não recebe. Aquele dia você perde. Eu passei uns 6 meses sem 
trabalho por causa do problema de coluna causado pela própria casta-
nha, e passei uma dificuldade que só sabe Deus e eu!”. G3 segue na mes-
ma linha de raciocínio, afirmando: “O Ministério do Trabalho está ago-
ra exigindo direitos dos patrões para os empregados e a castanha está 
cara. Aí, se for ter que pagar tudo que deve, os patrões não vão aguentar 
ficar com todo mundo. É pior!”. 

Reconhecimento 

A categoria Reconhecimento está relacionada à percepção de pais/
mães no que diz respeito à valorização do trabalho, o reconhecimento 
de que aquilo que ele(a) faz é valorizado, considerado útil e até indis-
pensável para a sociedade. Entretanto, de maneira enfática, todos os 
entrevistados acreditam não haver reconhecimento no trabalho com 
a castanha: “Muita gente come castanha, mas nem imagina o trabalho 
que dá! Tem gente que nem sabe como é e não valoriza” (G3). G1 corro-
bora a fala de G3, quando diz: 

Às vezes, a gente trabalha e não tem o devido valor. Por mais que você 
tente valorizar, fazer o melhor, mas os patrões acham que tem que 
fazer do jeito deles. Não reconhece. Por exemplo, se um dia a gente 
não for, não se agrada. Se adoecer, não recebe. Não tem direito, nem 
garantia de nada (G1). 

Trabalho infanto-juvenil 

Outra categoria relevante é o trabalho infanto-juvenil, em que os 
pais/mães acreditam ser natural as crianças e adolescentes trabalha-
rem, pois, na verdade, estão ajudando aos pais e a si mesmas. Nota-se, 
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portanto, a existência de diferentes concepções de infância e de traba-
lho em confronto. Por um lado, as concepções dos dispositivos legais, 
vigentes no Brasil, proíbem o trabalho da criança e do adolescente no 
beneficiamento da castanha. Por outro lado, os pais, pautados nos usos 
e costumes tradicionalmente empregados para socializar as novas ge-
rações, compreendem que se deve educar os filhos por meio do traba-
lho. Segundo Marin et al. (2012), faz-se necessário que as crianças e ado-
lescentes estudem, pois o fato de, muitas vezes, trabalharem durante 
as mesmas horas que um adulto faz com que muitas delas acabem por 
desistir da escola. Essa situação irá mais tarde resultar na dificuldade 
em conseguir um emprego com maiores rendimentos. 

Esse negócio dessa lei de trabalho foi a coisa mais burra que já 
ouvi. Sabe o que eles querem? Que só coloque um filho seu pra 
trabalhar com 18 anos! Uma coisa só que concordo com eles é es-
tudar. A gente não pode tirar os meninos de estudar, não é minha 
fia [filha]? Mas botar pra trabalhar? Um filho seu com 18 anos 
você botar para trabalhar e ele obedecer? Nem vai querer mais! 
Ele já vai estar acostumado a ter tudo, não trabalhar (G3).

A atuação dos órgãos fiscalizadores, como Ministério Público do 
Trabalho e Conselho Tutelar, está presente no povoado, como é possível 
constatar na fala de G2. Os genitores justificam ainda que os filhos, ao 
não trabalharem, irão trilhar o caminho da marginalidade. Essa ideia 
é consoante com Lima e Almeida (2010), os quais acreditam que o traba-
lho precoce expressa a ideologia da valorização do trabalho, mostran-
do-o como dignificante e almejado pelos pais porque afasta crianças e 
adolescentes da marginalidade. 

Agora se você tem um filho de 15 [anos] e trazer para ajudar 
uma mãe, a mãe vai presa. Não pode! Mas pode estar na esqui-
na usando droga, roubando e matando. O Conselho Tutelar, se 
souber que tem gente trabalhando, vem. Se o conselho pegasse 
ele aqui [apontando para o filho]... Não é melhor estar aqui do que 
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na esquina, subindo e descendo? Mas, não pode não! Já teve aqui 
camburão da polícia, juiz e tudo! (G2). 

Diante das falas, é possível perceber como o trabalho precoce é vis-
to de forma positiva pela geração mais velha. Os genitores atribuem o 
aprendizado e o desenvolvimento de muitas competências ao fato de os 
filhos trabalharem desde novos. Isso seria essencial para a construção 
de uma capacidade para “se virar”, ser independente (Lima; Almeida, 
2010), conforme a fala de G3:

 
Veja minha filha, que você conheceu...15 anos e já tem um filho. 
E não pode trabalhar? E quem vai dar de comer ao filho dela?! 
Uma lei muito errada. Você não vai explorar um filho seu, não vai 
maltratar. Coloca ele pra te ajudar de manhã e de tarde vai pra o 
colégio. Ele vai dar valor ao dinheiro. Quando trabalha, sabe que 
o dinheiro é sacrificado. Porque quando tem tudo na mão, não 
sabe dar valor ao dinheiro (G3). 

Futuro profissional

Em relação às expectativas de futuro profissional, as falas dos tra-
balhadores denotam uma consequência da realidade, do sofrimento vi-
vido e das condições precárias na produção da castanha de caju. A esse 
respeito, Bock e Liebesny (2003) chamam atenção para o fato de que, 
embora se refiram ao futuro, é no presente que os projetos de vida são 
construídos e constituídos, estando eles relacionados à construção da 
identidade – processo contínuo, fruto de sua pertinência a um grupo so-
cial em que concretiza as relações de produção de si mesmo e da reali-
dade na qual se insere. Nesse sentido, as expectativas de futuro contêm 
as possibilidades criadas no trabalho com a castanha. 

Uma das perspectivas que a castanha traz são os agravos à saúde. A 
atividade de beneficiamento, como apontam Rocha et al. (2016), apresen-
ta riscos e expõe os beneficiadores a situações de insalubridade. Ainda 
segundo essas autoras, a mesma posição durante várias horas tem causa-
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do muito impacto na condição de saúde, já que a principal queixa iden-
tificada foi dor na coluna, como explicita G1: “Sabe qual o futuro com a 
castanha? Ficar aleijada e cega. Porque é o que faz. Tem dia de sexta-feira 
que a gente não consegue nem se mexer por causa das costas”. 

G2 revela a aspiração a um futuro melhor para seus filhos por meio 
do estudo, para ter um emprego regular, que possibilite reconhecimen-
to. Embora apostem na escola como instrumento de construção de um 
futuro diferente para seus filhos, esses pais/mães são confrontados 
cotidianamente com o fato de que poucos, entre crianças e jovens com 
quem convivem, conseguem de fato garantir uma trajetória de longa 
duração na escola (Lima; Almeida, 2010). 

Não quero que no futuro meus filhos trabalhem com a castanha. 
Tenho uma de 16 anos que já casou, graças a Deus, e eu fiz de 
tudo para ela não trabalhar com a castanha. Eu quero que eles 
estudem para ter uma profissão. Eu não quero a vida que vivi 
para meus filhos, não. Espero em Deus que eles não larguem dos 
estudos! (G2). 

Interessante a percepção dos genitores de que as dificuldades que 
aparecem na vida podem ser superadas pelo esforço pessoal, através do 
trabalho. Essa compreensão do futuro como resultante do esforço pes-
soal é também apontada por Macêdo, Alberto e Araújo (2012), os quais 
observam que, na visão dos participantes de sua pesquisa, o esforço tra-
duzido em estudo e trabalho determina o futuro, pois, em tese, pode 
assegurar uma melhor colocação profissional. 

Eu vou passar o resto da minha vida trabalhando com a casta-
nha, até morrer. Todo mundo quer uma coisa melhor, mas se não 
pode, eu agradeço o que eu tenho. Quando o filho pede, eu falo 
pra a gente trabalhar, juntar dinheiro e comprar. Eu faço de tudo 
pra meus filhos não ficarem sem o que comer. A gente só reza a 
Deus para não faltar esse trabalho! Minha vida é quebrar casta-
nha, até quando Deus quiser (G5). 
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Figura 1 – Unidades de registro por categoria temática do grupo de genitores (pais/mães)
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Fonte: Elaboração Própria (2020).

Categorias temáticas – Filhos(as) 

Significado do Trabalho 

Esta categoria diz respeito à opinião de filhos(as) sobre o que é o 
trabalho e o que ele representa. Os(as) filhos(as) apontaram que o traba-
lho com a castanha significa sacrifício, sofrimento, mas, também, inde-
pendência financeira, possibilidade de melhorar de vida, entre outros. 
Vale ressaltar que os participantes tiveram dificuldade para começar 
a discutir essa temática, provavelmente, pelo receio de falar publica-
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mente sobre o assunto “proibido” naquele grupo social. As crianças e 
adolescentes demonstraram muito medo dos órgãos fiscalizadores, de-
vido à forma com que estes se apresentaram no povoado, fazendo inda-
gações sobre suas atividades de trabalho, solicitando que mostrassem 
as mãos para provar que não estavam trabalhando, além de promove-
rem a “prisão” de pais/mães daquela comunidade. Entretanto, depois 
de estimulados, garantidos sobre o sigilo das suas identidades e sobre a 
permissão dos pais/mães para que falassem, alguns falavam com muita 
naturalidade sobre o seu cotidiano: 

Ia de madrugada com minha mãe quebrar a castanha e de manhã 
ia para a escola. Eu estudava de manhã, mas aí para quebrar a 
castanha de madrugada e ir para escola de manhã, ficava ruim. 
Aí, eu mudei para escola de tarde. Senão, eu não ia conseguir dor-
mir (F2). 

Os(as) filhos(as) veem o trabalho como um meio de ajudar a famí-
lia a adquirir independência financeira e uma maneira de conquistar a 
liberdade, pois afirmaram comprar roupas, calçados, aparelhos eletrô-
nicos, além de gastos relacionados ao lazer, com o dinheiro que recebem 
por pelar e quebrar as castanhas. Alguns relataram, ainda, economizar 
e guardar parte do valor recebido. Esses dados estão de acordo com os 
achados de Amazarray et al. (2009), os quais mencionam que os jovens 
buscam o trabalho como forma de consumir o que seus pais não têm 
condições de lhes dar. Lima e Almeida (2010) complementam que isso 
parece explicar o fato de que guardam para si a pequena remuneração 
recebida, ao contrário do que acontecia com seus pais no passado. Os 
pais, mesmo em condição humilde, permitem que os filhos utilizem o 
dinheiro ganho com desejos pessoais, e não para complementar a sub-
sistência da casa. Ao mesmo tempo, isso indica o quanto mudou a posi-
ção das crianças no seio das famílias, autorizadas hoje a se perceberem 
como pequenos consumidores, sujeitos de desejos e expectativas, em 
suma, mais autônomos. 
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Você mora dentro de casa e seu pai não tem como te dar dinhei-
ro sempre, porque tem que fazer a feira, pagar as prestações, 
as contas, livro para estudar. Aí, você ajudando o pai a fazer as 
coisas e você ganhando aquele pouquinho, você pode comprar 
seu chinelo quando o seu “torar” [arrebentar] e seu pai não tiver 
dinheiro para comprar; você tem um dinheiro guardado e tem 
como gastar (F3). 

De acordo com Costa (2011), o trabalho que essas crianças desen-
volvem confere-lhes, em muitos casos, uma forma muito concreta de 
aprendizagem de um conjunto de saberes que permite o desenvolvi-
mento de atividades que são importantes recursos, inclusive de sub-
sistência. Mas esse trabalho infantil retira às crianças tempo para se 
dedicarem às atividades escolares e, por isso, também contribui para 
diminuir a possibilidade de oportunidades futuras. 

O trabalho com a castanha é ruim, porque acordar de madrugada 
ninguém gosta, né? Perde o sono. Não dorme direito e ganha pou-
co. Muitos deixam de estudar pra trabalhar. Eu parei de estudar. 
Queria voltar, mas não sei se vou, porque ou ganho dinheiro, ou 
estudo (F1). 

Trabalho infanto-juvenil 

Apesar da pouca idade, as falas dos(as) filhos(as) demonstram 
bastante clareza quando o assunto é trabalho infanto-juvenil, posicio-
nando-se firmemente contra a atuação dos órgãos fiscalizadores do 
trabalho, com argumentos moralistas que se aproximam aos achados 
de Dutra-Thomé e Koller (2014). Esse fato pode ser explicado pelo fato 
de que o trabalho, além de ser fonte de socialização, sendo uma conti-
nuação das atividades educativas da escola, pode também causar o fe-
nômeno da adultização, conforme pontuam Oliveira e Robazzi (2001). 
Abaixo, segue fala de F4, que exemplifica isso: 
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Acho muito irresponsável não deixar a gente trabalhar. O que tem 
a ver isso?! Eles têm que procurar os bandidos que estão rouban-
do e matando, não os que estão trabalhando! Muita gente para de 
estudar, vira vagabundo, por causa do Conselho Tutelar. Porque 
a pessoa está trabalhando, ajudando os pais de forma honesta, 
e eles vêm e obrigam você a parar de trabalhar e ainda tem que 
pagar multa. Aí, não trabalha, vai fazer o quê? Vai roubar! (F4). 

É inegável a competição que se estabelece entre o trabalho e as 
atividades escolares, visto que aumenta o cansaço, a sobrecarga física e 
a falta de tempo para estudar, para descansar e para o lazer, tendo como 
consequências a falta de interesse na escola, a dificuldade em aprender 
e os altos níveis de estresse (Amazarray et al., 2009). Embora a dupla 
jornada trabalho-estudo represente desgaste e esforço, os adolescentes 
desejam conciliar as duas atividades, pois associam elementos positi-
vos à concomitância do estudo e do trabalho. Os benefícios percebidos 
pelos adolescentes são morais, no sentido de se atribuir um status de 
adulto ao jovem, devido às novas responsabilidades. Essas ideias apare-
cem nos seguintes depoimentos: 

Os pais não podem explorar o filho e ele não frequentar a escola. 
Se eles tiverem fazendo isso, aí, sim, eles [os órgãos fiscalizadores] 
estão certos. A gente quer alguma coisa, aí a gente pode trabalhar, 
juntar aquele pouquinho de dinheiro e comprar um celular, uma 
calça, arrumar o cabelo. Só ajudo o pai de manhã e estudo à tarde, 
não prejudica a aula e as notas. Qual problema de ajudar aquele 
minutinho? Se eles tivessem obrigando a gente, mas não é. Por-
que se fosse exploração, eles tiravam a gente da escola! E não é 
isso. É só uma ajuda (F5). 

Os meninos que são pequenos demais não têm responsabilida-
de para trabalhar, mas um menino de 16 anos tem que trabalhar 
para ajudar os pais. Senão, daqui quando ele tiver 18 anos, ele 
não vai querer responsabilidade para a vida dele! Ele vai querer 
ficar nas costas do pai dele e o pai dele não vai ter condições de 
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sustentar ele a vida toda. Ele tem que trabalhar e ajudar os pais. 
Quem só gasta o dinheiro do pai, não tem responsabilidade, gasta 
tudo que quer. Quando você trabalha, você pensa: “vou ganhar 
esse dinheiro pra fazer alguma coisa” (F3). 

Futuro profissional

A categoria futuro profissional está relacionada às expectativas 
dos(as) filhos(as) sobre o trabalho e as atividades que desejam desenvol-
ver. Os jovens não manifestaram interesse em continuar trabalhando 
com a castanha. Entretanto, demonstraram certa indefinição quanto à 
escolha profissional. 

O fato de as crianças e os adolescentes, na sua maioria, trabalha-
rem, em alguns casos durante as mesmas horas que um adulto, faz com 
que muitos deles acabem por desistir da escola. Essa situação irá mais 
tarde resultar na dificuldade em conseguir um emprego melhor. Ao 
mesmo tempo, nesse povoado rural, onde o emprego formal é escasso, 
o trabalho dessas crianças permite que elas obtenham conhecimentos 
que lhes serão úteis no futuro, pois provavelmente continuarão inseri-
das na informalidade (Costa, 2009). 

O trabalho com a castanha não é bom. Não acho, não! No futuro, 
eu penso em trabalhar com outras coisas, em arrumar outro em-
prego. Não tenho nenhum sonho, só em arrumar outro emprego, 
mas aqui na região só tem a castanha. Mas, no fundo, acho que 
vou ficar trabalhando com a castanha, porque parei de estudar, aí 
não tenho como pegar outra coisa melhor... (F4). 

Além disso, os participantes citaram o desejo de formar-se em pro-
fissões de curso superior. Amazarray et al. (2009) também encontraram 
as ideias de sucesso profissional e possibilidade de melhoria de vida 
associadas à formação em nível superior. Segundo os autores, essa po-
deria ser uma idealização e uma das suas consequências seria a dificul-
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dade de perceber o mercado de trabalho, com as suas reais exigências e 
limitações, conforme a fala abaixo: 

Nem todo mundo tem estudo para sair da castanha. Eu quero es-
tudar e melhorar até a vida de meus pais. Eu quero ajudar, porque 
minha mãe trabalha com a castanha desde que eu nasci, e susten-
ta eu e meus irmãos, não é ninguém, não! Quero me formar na 
faculdade e ter outro emprego, ganhar muito dinheiro! (F5). 

Alguns participantes parecem identificar as características econô-
micas que regem o mercado laboral, assim como a realidade social do 
povoado, pois apesar de possuírem sonhos, acreditam que não há como 
alcançá-los devido à própria limitação do local onde moram: “Eu não 
gosto muito de trabalhar com a castanha, não. Eu queria ser nadador. 
Aqui tem um açude e eu gosto, mas aqui no povoado só tem a castanha, 
não tem outras coisas para trabalhar” (F1). 

Ao compararmos as entrevistas de pais/mães e de filhos(as), ob-
servamos que, nas falas dos(as) filhos(as), não aparecem as categorias 
temáticas Condições de Trabalho e Reconhecimento. Os adolescentes 
não citaram, em nenhum momento, os problemas relacionados ao tra-
balho em si, como as precárias condições de trabalho apontadas pelos 
pais/mães, talvez pela falta de consciência crítica devido à idade, ou 
porque eles não façam as mesmas tarefas penosas que seus pais/mães, 
ou até mesmo por ser um assunto que os pais/mães omitam e, por isso, 
os adolescentes não tenham essa perspectiva. Segundo Medeiros Neto 
e Marques (2013), é fato que as crianças estão muito mais expostas aos 
riscos no trabalho do que os adultos, uma vez que, em seu peculiar es-
tágio de desenvolvimento, suas capacidades ainda estão em processo 
de formação, e a natureza e as condições em que as atividades laborais 
ocorrem são frequentemente insalubres e inadequadas, do ponto de 
vista ergonômico. 

Não emergiu a temática Reconhecimento e, seguindo essa mes-
ma linha, não apareceram afirmações do trabalho enquanto atividade 
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que proporciona prazer, realização pessoal, expressão da criatividade e 
exercício de um papel na sociedade. Os jovens trouxeram apenas ideias 
associadas ao tipo de atividade desempenhada, à sobrevivência e ao po-
der de compra. Nesse sentido, o significado do trabalho para os parti-
cipantes parece resumir-se ao sustento econômico, além do seu valor 
moral, com a ideia de que o correto é ser trabalhador. 

Figura 2 – Unidades de registro por categoria temática do grupo de filhos(as) 

CATEGORIAS

Si
gn
ifi
ca
do
 d
o 
tr
ab
al
ho

Tr
ab
al
ho

 in
fa
nt
o-
ju
ve
ni
l

Fu
tu
ro
 p
ro
fis
sio

na
l

Naturalização do trabalho
Ajuda dos pais
Subsistência
Adultrização
Trabalho e Estudo
Desistência da escola
Formação superior
Realidade social e limitação profissional
Fonte: Elaboração Própria (2020).

Esse dado vai ao encontro dos resultados de Frenzel e Bardagi 
(2014), os quais encontraram como principais motivos para os adoles-
centes trabalharem: a) a possibilidade de sair da extrema pobreza e do 
desajuste familiar; b) a aquisição de maior autonomia no gerenciamen-
to do próprio dinheiro; c) o suprimento de necessidades familiares por 
meio da ajuda financeira; d) a aquisição de bens materiais; e e) a possi-
bilidade de crescer profissionalmente para outros ramos de atividade. 

Diante disso, faz-se necessário refletir acerca da identidade de tra-
balhador que esses adolescentes estão construindo, uma vez que fica 
reduzida à provisão de necessidades, sem a visão do trabalho enquan-
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to atividade humana por excelência, com promoção de mudanças na 
sociedade e em si mesmo, gerando prazer para quem a executa. Vale 
ressaltar que, para os(as) filhos(as), o beneficiamento da castanha não é 
considerado um trabalho, mas uma ajuda aos pais/mães. Contudo, de-
ve-se levar em consideração que a falta de perspectiva de futuro torna a 
castanha o único meio de trabalho possível no povoado. 

Outro aspecto que destacamos foi que os pais/mães acreditam e 
desejam um futuro diferente para seus filhos(as), e devotam ao estudo a 
responsabilidade de proporcionar essa mudança de vida. Contudo, eles 
não entendem o trabalho e o estudo como atividades concorrentes, o 
que pode ser explicado pela falta de experiência nessa dupla jornada, 
uma vez que, quando jovens, abandonaram os estudos para trabalhar 
e não viveram essa experiência, com todas as dificuldades inerentes. 
Além disso, os(as) filhos(as) também creditam ao estudo a possibilidade 
de escrever uma trajetória diferente da dos pais/mães, mas lidam com 
a rotina real de conciliar as atividades de trabalho e estudo, e sabem 
que, em determinado momento, isso poderá não ser mais possível. Fa-
talmente, abandonarão os estudos, incorrendo em alta probabilidade 
de reproduzir a vida paterna/materna. 

Considerações finais

Ao investigar o significado do trabalho utilizando o critério gera-
cional, pretendemos focar na percepção de genitores e de filhos(as) ado-
lescentes, sem que, contudo, perdêssemos de vista a complexidade do 
fenômeno como um todo, abordando-o de forma sistêmica. Os estudos 
revisados nesta pesquisa em muito corroboram as percepções negati-
vas do trabalho de crianças e adolescentes, como o prejuízo às ativi-
dades escolares, a diminuição do tempo livre e dedicado às questões 
próprias da adolescência, o impacto para a saúde, entre outros. Esses 
aspectos salientam a importância de voltarmos a atenção aos contextos 
e condições de trabalho sob as quais os adolescentes se encontram e de 
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exigirmos o cumprimento das leis que protegem o trabalhador jovem 
da exploração e do desgaste excessivo. Entretanto, os adolescentes par-
ticipantes desses estudos trazem, muitas vezes, uma perspectiva mais 
positiva do trabalho do que supõem alguns teóricos, ou do que costuma 
ser enfatizado em discussões sobre o tema. 

Esteve presente, no discurso de pais/mães, o significado do traba-
lho como árduo, cansativo e com condições de trabalho precárias, um 
trabalho que não traz reconhecimento e é valorizado, principalmente, 
em função da subsistência. Aparentemente, esses significados não es-
tão atrelados à vocação, ao trabalho realizado por prazer e que traga sa-
tisfação, visto que nas falas emergiram principalmente conteúdos rela-
tivos à valorização financeira, ao modo como se dá o beneficiamento da 
castanha e ao grande esforço realizado. Os genitores deixam claro que, 
por morarem no meio rural e pela falta de um nível de educação ele-
vado que conduzisse à contratação em outros postos de trabalho, para 
desempenhar outras funções, o trabalho com a castanha se apresentou 
como a única forma de obter a própria subsistência e a da família. 

Esse dado também foi percebido por Argolo e Espinoza (2020), os 
quais consideraram o trabalho desenvolvido pelos trabalhadores rurais 
envolvidos no processamento da castanha como extremamente frágil e 
precarizado, seja pela necessidade de políticas públicas capazes de pro-
mover a assistência social na melhoria das condições de vida, seja pela 
necessidade de garantir uma estabilidade financeira e acessibilidade 
em termos de segurança no trabalho. 

Entretanto, um dado importante é que pais/mães não desejam que 
os seus filhos(as) ocupem o mesmo espaço que ocupam hoje, mas, sim, 
que busquem na educação formal uma nova possibilidade de inserção 
social, de vida e de subsistência para si. Parece contraditório, visto que 
pais/mães reclamam da atividade da castanha, a consideram prejudicial 
à saúde e não querem que seus filhos(as) permaneçam na atividade no 
futuro. Mas, por outro lado, permitem e submetem seus filhos(as) a tais 
condições. Talvez porque, na ótica dos genitores, os(as) filhos(as) não es-
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tejam verdadeiramente experimentando a realidade árida da castanha, 
uma vez que dedicam menos horas a essa prática laboral do que os pais/
mães, além de realizarem as tarefas menos penosas do processo. 

Por seu turno, os jovens pareciam alheios às dimensões negativas 
do trabalho infanto-juvenil e aos riscos a que estavam submetidos, na-
turalizando o fenômeno. A atuação dos órgãos fiscalizadores coloca 
como opção, para desviar a criança e o adolescente do trabalho, a inser-
ção destes em programas sociais mantidos pelo poder público, a exem-
plo do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; garantia 
da sua matrícula, frequência e aproveitamento em escola, priorizando 
a de tempo integral; o encaminhamento do adolescente, a partir dos 14 
anos, a programas de aprendizagem profissional, ocasião em que será 
contratado por empresas obrigadas a cumprir a cota da Lei da Aprendi-
zagem, na forma dos arts. 428 e seguintes da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) (Medeiros Neto; Marques, 2013). 

Entretanto, considerando a realidade local, não observamos essas 
contrapartidas para direcionar o jovem para um caminho que não seja 
o do trabalho com a castanha. Por ser uma comunidade rural, não há 
empregadores formais e, por isso, inviabiliza-se a concretização da Lei 
da Aprendizagem; não há escolas de tempo integral, estando o jovem 
ocupado em apenas um período; e o PETI não é efetivo no que se pro-
põe. Além disso, os povoados dispõem de raríssimas atividades de en-
tretenimento ou complementares aos estudos. 

Mesmo diante das diversas legislações constitucionais e infracons-
titucionais que protegem a criança e, inclusive, punem aos que as con-
duzem às atividades laborais, há muito que se discutir nesse âmbito, 
visto que o trabalho infantil está ligado a problemas sociais complexos, 
como a miséria e a desigualdade social. Além disso, são necessários pro-
gramas de governo que apoiem essas crianças no âmbito psicológico, 
social e econômico (Brasão et al., 2020).

Por fim, é importante frisarmos que não existem percepções abso-
lutistas, certas ou erradas, nesta realidade de estudo. Na relação entre 
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poder público e comunidade não há percepção predominante e não exis-
te uma decisão fácil e unívoca nessa questão. Ambos são agentes sociais, 
embora possuam perspectivas diferenciadas, a partir de seu referencial 
próprio. O poder público representa a justiça e a imparcialidade, pois leis 
existem para homogeneizar, regular e tratar sem distinções. Sendo as-
sim, leis não são passíveis a eventuais e oportunas flexibilizações. Deve-se 
levar em conta também que, através das leis, muitas barbaridades, no 
que tange ao abuso e exploração infanto-juvenil, são coibidas. 

Por outro lado, a comunidade lida com a dinamicidade da vida 
real, aquela que está sujeita aos arbítrios do dia a dia, e que não se con-
forma, muitas das vezes, a uma prescrição legal do que seria uma situa-
ção ideal. Pais/mães e filhos(as) veem valor e utilidade incontestável no 
trabalho, não se sentem diminuídos pela atividade e percebem-se inva-
didos pelas prerrogativas dos órgãos públicos de fiscalização. Dessa for-
ma, os genitores julgam as atitudes que a legislação de combate ao tra-
balho infanto-juvenil, supostamente, produz nos filhos (criminalidade, 
desrespeito à hierarquia e afrouxamento moral), e há indignação por 
serem comparados a criminosos, em função da constante fiscalização 
exercida sobre eles. Enfim, parece não haver discursos improcedentes 
nesse conflito ou mesmo soluções prontas. 

Uma grande limitação da pesquisa foi a dificuldade de sua com-
paração com outras investigações sobre o trabalho geracional, devido 
à escassez de análises sobre o tema, impossibilitando a identificação de 
diferenças e semelhanças que pudessem auxiliar no entendimento do 
que predomina em relação ao significado do trabalho para pais e para 
filhos. Considerando tais limitações, indicamos a necessidade de outras 
pesquisas, visando ampliar o conhecimento sobre essas questões. Res-
saltamos a importância de estudos longitudinais na apreensão da va-
riabilidade do construto estudado, o que poderia ser valioso no sentido 
de que o significado do trabalho é dinâmico e sócio-histórico. 
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ESTE TRABALHO foi desenvolvido a partir de uma parceria entre os 
presentes autores, que é decorrente da comunhão dos interesses de 
pesquisa, em que é apresentado um estudo transversal quanto aos con-
ceitos e reflexões propostas sobre o tema. É fundamental ressaltar que 
o conjunto das argumentações em torno do fenômeno aqui estudado 
deve ser tomado enquanto um ensaio crítico, no qual são exploradas al-
gumas reflexões teóricas em paralelo com alguns tópicos exploratórios. 
Não se propôs exaurir uma metodologia empírica, mas, sim, construir 
um banco de dados iniciais com materiais jornalísticos, principalmen-
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te, dos sítios Brasil de Fato4 e O Joio e O Trigo5, além de alguns docu-
mentos institucionais e dados secundários de outros trabalhos acadê-
micos. Considerando que uma das categorias analíticas fundamentais 
das pesquisas desenvolvidas está centralizada no trabalho capitalista, 
este ensaio tem como hipótese central uma compreensão crítica do 
trabalho e do alimento mercadoria, enquanto categorias históricas que 
formam as faces de um mesmo fenômeno dialético, propondo, assim, 
um diálogo entre áreas como a sociologia do trabalho, a sociologia da 
alimentação e a teoria crítica.

Para orientar o conjunto das reflexões partimos das seguintes 
questões: como o trabalho pode ser compreendido enquanto elemen-
to-chave que orienta as relações em torno do alimento mercadoria e 
de suas esferas de produção? E, consequentemente, como tal dinâmica 
reflete um tipo de aplicabilidade do poder necropolítico no Brasil? Nos-
so argumento, então, é de que na configuração capitalista neoliberal, o 
molde precarizado ou, segundo Laval e Dardot (2016), a governamenta-
lidade empresarial, é tida como uma das bases constitutivas do vigente 
regime de acumulação do mais-valor, perpassando as mais variadas es-
feras do mundo da vida. Desse modo, o imbricamento na esfera laboral 
e alimentícia parte da dialética de compreensão do que entendemos 
enquanto “necropolítica” da fome e/ou genocídio alimentar. 

Para realizarmos esse caminho argumentativo, o primeiro tópico 
irá trazer contribuições iniciais acerca da tríade analítica “trabalho 
- alimento mercadoria - necropolítica”, ao colocar fatores sócio-his-
tóricos no Brasil em relação à constituição de um sistema alimentar. 
Posteriormente, transcorreremos sobre o alimento enquanto categoria 
calcada no fetiche do capital e suas contradições no cotidiano social da 
população consumidora, para, por fim, colocarmos em questão a tríade 
do sistema alimentar neoliberal e, paralelamente, quem são os sujeitos 

4	  https://www.brasildefato.com.br/
5	  https://ojoioeotrigo.com.br/ 
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do trabalho inseridos em tal dinâmica, localizando assim a discussão 
em torno do sistema alimentar brasileiro, a partir noção de necropo-
lítica (Mbembe, 2019), em que a tomamos enquanto forma de governa-
mentalidade típica de sociedades periféricas, como a brasileira. 

Necropolítica da fome

A partir da categoria trabalho dentro da compreensão das dinâ-
micas capitalistas, observamos a lógica de funcionamento do sistema 
produtivo alimentar neoliberal como fato transmutador do alimento 
para uma roupagem mercantil-fetichizada, definindo, assim, “o que 
e como as pessoas comem” (Canesqui; Garcia, 2005 apud Machado; 
Oliveira e Mendes, 2016). Compreendemos a insegurança alimentar e 
nutricional enquanto um instrumento de perpetuação da valorização 
do valor na esfera alimentícia, isto é, ao pensarmos que toda cadeia de 
produção, distribuição e consumo do alimento mercadoria se funda, 
sistematicamente, no processo de precarização do sujeito trabalhador 
desse mesmo sistema, seja no campo, seja no meio urbano, esse fato 
então irá estruturar as fases da produção de morte social e biológica 
(Miranda, 2019), tidas enquanto estruturas da necropolítica. O que que-
remos pontuar, em resumo, é que a lógica capitalista da produção da 
insegurança alimentar, como elemento constitutivo social, dá origem 
ao que Llaila O. Afrika cunhou de nutricídio (Coletivo Vegano Popular, 
2020): o genocídio nutricional, ou, como chamaremos aqui também, a 
necropolítica da fome. 

A conjuntura brasileira está situada na periferia do capital estan-
do submetida às relações econômicas dependentes, comungamos aqui 
com uma corrente de autores do pensamento social brasileiro que ana-
lisa a inserção do Brasil, enquanto Estado, na economia global, notan-
do que tal processo se deu a partir do papel de fornecedor de metais 
preciosos e matérias primas para as sociedades europeias, fato esse que 
permitiu a maturação inicial do capitalismo por meio da acumulação 
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primitiva. Ou seja, o Brasil já se insere nas dinâmicas globais enquanto 
nação subjugada (Paulani, 2018; Menegat, 2019), fazenda e colônia, para 
o desenvolvimento das potências ocidentais.

 É, no que concerne a isso, que nos confrontamos diretamente com 
o debate proposto pelo filósofo camaronês Achille Mbembe (2019), atra-
vés do conceito de necropolítica (Mbembe, 2019). Mbembe, ao propor o 
conceito de necropoder e sua forma de governabilidade, a necropolítica, 
busca uma atualização analítica do conceito foucaultiano de biopoder, 
partindo do pressuposto que a biopolítica não elucidou completamente 
o problema do racismo, centralizando, com isso, a periferia mundial 
como horizonte de análise, a partir da percepção de que há uma forma-
ção específica de gestão social baseada na experiência da colônia.

 Culminando, nesse sentido, um modelo político de determinação da 
morte com orientações quanto ao fazer, viver e pensar sociais sobre deter-
minadas populações, a necropolítica pode ser, então, entendida como “a 
capacidade de definir quem importa e quem não importa; quem é descartável 
e quem não é” em uma estrutura social” (Mbembe, 2019, p. 135). Ou, ainda, 
como uma “política centrada na produção de morte, em larga escala, na perife-
ria mundial, característica de um mundo em crise sistêmica” (Hilário, 2016, p. 
194); sendo “forma de dominação pela política de produção de morte de grupos 
específicos, eleitos à condição de matáveis” (Miranda, 2020, n.p). 

	 Tal forma de instrumentalização do caráter humano e a des-
truição material desses sujeitos podem ser divididas em quatro fases 
do que Miranda (2020) chama de produção de morte: 1. as mortes sim-
bólicas; 2. as subjetivas; 3. as sociais; e, sua forma mais evidente, 4. as 
biológicas. Partimos, assim, dos princípios mbembianos de análise do 
mundo social, que nos ajudam a embasar o argumento de que o Brasil, 
nas suas bases “civilizatórias” ocidentais, pode ser considerado um ne-
croestado, isto é, nossa forma social tida como histórica surgiu com o 
extermínio ambiental, cultural, biológico, linguístico, alimentar das po-
pulações originárias e pela coisificação produtiva da população negra 
escravizada. É, como coloca Sílvio Romero,
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Num e noutro sistema o índio era considerado uma fera, que de-
via ser caçada; o negro uma máquina, que se devia estupidificar 
para produzir; o peão português, o colono, um ente de sangue 
bastardo, distante do sangue azul, escravo dos fidalgos e de El-
-Rei, Nosso Senhor!... Nestas condições, as populações que se iam 
formando no país traziam a marca da origem: – a submissão. (Ro-
mero, 1902, p. 38, grifos nossos).

Assim, o Brasil “necrocentrado” na sua forma de organização so-
cial caçou os indígenas – tirando-lhes o domínio sobre a terra e suas 
técnicas de cultivo, a memória nacional da culinária típica, desvalori-
zando seus ingredientes históricos, “estupidificou” a população negra 
ao usar a violência para transformar humanos em coisas maquinarias, 
destituídos de humanidade. Nossa história é vermelha, não pelo fantas-
ma comunista – como muitos dizem –, mas por se calcar na mais vio-
lenta forma de crueldade: a produção de mortes simbólicas, subjetivas, 
sociais e biológicas de indígenas e negros. 

Mas o que essa dinâmica histórica tem a ver com o problema da 
insegurança alimentar e o alimento mercadoria? Entendemos aqui que 
a fome, enquanto fenômeno, antecede os paradigmas sociais capitalis-
tas, porém do mesmo modo que é possível compreender o trabalho en-
quanto um elemento sócio-histórico a partir do conjunto das relações 
de produção na sociedade moderna, conseguimos, também, perceber o 
alimento e, no caso, a sua estratégica escassez – a fome – como parte do 
mesmo processo necropolítico de constituição da sociedade brasileira.

Nesse mesmo sentido, podemos retomar Josué de Castro (1984) 
na obra Geografia da Fome, na qual o autor já apontava a questão da 
fome como um problema estruturado no histórico das relações de 
produção no Brasil. Castro aponta que, apesar dos inúmeros avan-
ços na política e economia brasileiras, é de fundamental importân-
cia evidenciar os aspectos históricos internos do período colonizador 
mercantil, apontando principalmente o que ele vai chamar de “ciclos 
sucessivos de economia destrutiva” da economia nacional, seja pela 
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extração do pau-brasil, pela produção da cana-de-açúcar, o extermí-
nio indígena, a mineração, as lavouras, a produção de café, extração 
da borracha e, principalmente, o que ele aponta enquanto uma “in-
dustrialização artificial”, formada principalmente por um regime in-
flacionário e exportador. 

O que Castro aponta é, justamente, a base de todo sistema produ-
tivo até aqui estruturado que consiste numa perpetuação do processo 
colonizador europeu, visando a economia nacional quase que comple-
tamente ao capital estrangeiro, de uma agricultura extensiva exporta-
dora, em detrimento da real fonte de subsistência alimentar da popula-
ção. O solo nacional passa a ser regime de abundância para o mercado 
externo ao passo que se torna um regime de fome para a própria po-
pulação, lógica essa que claramente interessa a uma classe minoritá-
ria, que detém basicamente todo capital e poder sobre as propriedades 
rurais e domina o mercado de alimentos. Esses são grupos oligárquicos 
que, a partir de um controle quase que absoluto do bem de consumo 
fundamental de toda população, assumem o papel de “donos do poder”, 
mantendo suas posições privilegiadas na sociedade e evidentemente 
suas riquezas, como colocam Zocchio e Pomar (2020, n.p.), “A indústria 
tudo vê, tudo sabe e tudo quer”.

Sob o influxo desta política antinacional cultivaram-se com méto-
dos vampirescos de destruição dos solos os produtos de exporta-
ção, monopolizados por meia dúzia de açambarcadores da rique-
za do país, construíram-se estradas de ferro exclusivamente para 
ligar os centros de produção com os portos de embarque destes 
produtos e instituiu-se uma política cambial a serviço destas ma-
nipulações econômicas. Por trás desta estrutura com aparência de 
progresso — progresso de fachada — permaneceram o latifúndio 
improdutivo, o sistema da grande plantação escravocrata, o atraso, 
a ignorância, o pauperismo, a fome. (Castro, 1984, p. 270).

É fundamental salientar que toda estrutura até aqui refletida 
gira em torno de um ponto comum fundamental, a mercadoria, ou 
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melhor, o alimento mercadoria. É importante entendermos que ao fa-
larmos de mercadoria não estamos apenas atrelando a dinâmica de 
produção materialista de bens de consumo. O foco não é na produção 
em si, mas, sim, as relações que dela se reproduzem e culminam no 
conjunto que se sustenta, na contemporaneidade capitalista, a partir 
de um sistema hiperespecializado de produção, uma vez que a tota-
lidade social capitalista gira em torno do fetiche da mercadoria, ou 
seja, todo conjunto das relações sociais centra-se na medida do valor, 
a forma-dinheiro. 

Dentro dessa lógica, levando em consideração o fato do trabalha-
dor ser historicamente moldado a viver em função da exploração do 
próprio trabalho na totalidade capitalista, compreendemos que tal con-
dição perpassa, dessa forma, a exploração dessa força de trabalho para, 
assim, ter acesso aos bens de consumo que lhes dão as condições mí-
nimas de subsistência, inclusive o alimento. Desse modo, exprime-se a 
face dialética na qual quanto mais o trabalhador está imerso a essa lógi-
ca alienadora e não natural da produção do valor, mais ele está sujeito 
a condição de miserável e morto de fome, já que ter acesso ao alimento 
digno é ter acesso à condição material imediata de vida. Como aponta 
Marx, nos Manuscritos econômicos filosóficos:

[...] mesmo que numa situação de sociedade que é mais favorável 
ao trabalhador, a consequência necessária para ele é, portanto, 
sobretrabalho e morte prematura, descer à [condição de] má-
quina, de servo do capital que se acumula perigosamente diante 
dele, nova concorrência, morte por fome ou mendicidade de uma 
parte dos trabalhadores (Marx, 2010, p. 27).

Nesse sentido, apontamos para outra questão norteadora de nos-
sas reflexões presentes: quem é o sujeito miserável e como ele se insere 
no sistema de abastecimento alimentar? 
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Contradições do alimento mercadoria

Adentrando a compreensão da estrutura de produção de alimen-
tos na sociedade capitalista, o que é necessário apontar não é apenas 
o processo técnico de produção desse alimento, mas, sim, as relações 
sócio-históricas que dele se sustentam. Por exemplo, toda essa estrutu-
ra está fundamentada no processo de extração e manuseio da matéria 
prima, processamento e transformação até chegar na distribuição e 
na comercialização dos produtos. Assim, entendemos que todo siste-
ma está direta ou indiretamente associado a uma dinâmica econômica 
transnacional, hoje oligopolizada pelas empresas da agroindústria ali-
mentícia mundial, e assim podemos compreender tal dinâmica como 
uma estrutura de produção alimentar, lastreada sobre a égide de um 
corporativismo neoliberal e necropolítico em detrimento da explora-
ção econômica dependente da periferia global, em resumo, pela domi-
nação e exploração.

Diante disso, todo sistema de abastecimento alimentar “[...] é desen-
volvido e subordinado às relações sociais da produção capitalista” (Krau-
ser, 2019, p. 60), sendo determinado pelo padrão de acumulação de cada 
período histórico. Quanto ao alimento mercadoria, é fundamental res-
saltar que quanto maior for o processo de industrialização do alimento, 
mais lucro ele irá gerar; outro ponto é que todo processo de produção do 
alimento mercadoria tem a terra como fonte de recursos e/ou próprio 
espaço de produção, terra essa que consiste em “‘um recurso natural, es-
casso, monopolizável e consequentemente desigual” (Ibid, p. 17). 

Nesse sentido, toda a estratégia de mercado tida como desenvolvi-
mentista no processo de industrialização desse alimento, seja por meio 
dos agrotóxicos, seja dos transgênicos ou ultra processamento, reflete, na 
verdade, os interesses objetivos de gerar lucro por parte de toda a agroin-
dústria, fortalecendo um projeto neoliberal de “desenvolvimento”. 

Então, fica evidente que a necessidade de industrialização e ultra 
processamento dos alimentos opera como o único meio possível de tor-
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nar o alimento mercadoria um trabalho não natural. É em detrimento 
disso que o regime do alimento neoliberal prioriza os ultraprocessados, 
logo, em resumo, quanto mais processado o alimento mercadoria for, 
menor seu tempo de produção e menos nutrientes conterá, consequen-
temente, mais lucro ele irá gerar e mais pessoas em situação de insegu-
rança alimentar entrarão para os dados públicos. 

O nutricídio surge a partir do contexto capitalista hegemônico 
de produção e distribuição dos alimentos, aquele baseado no uso 
de agrotóxicos, transgênicos, ultraprocessados, no incentivo do 
consumo dos mesmos em detrimento dos alimentos in natura e 
na manutenção de localidades como os desertos alimentares (Co-
letivo Vegano Popular, 2020, n.p.).

Com base nesse cenário é que compreendemos a fome enquanto 
um instrumento de dominação política, já que é justamente essa con-
dição que irá permitir o efeito psicossocial da maximização da explo-
ração, visto que a própria condição de pobreza e fome, ou até mesmo 
o medo dela e de não conseguir se manter materialmente, torna esse 
trabalhador precarizado subserviente a todo processo, tornando-o vul-
nerável à aceitação das condições desumanas de trabalho, como má ali-
mentação, carga horária indefinida, falta de garantias e estabilidades, 
etc. O quadro abaixo demonstra algumas deduções6 aqui propostas en-
quanto principais indicadores de precarização do trabalho no sistema 
alimentar brasileiro e, consequentemente, a imbricação entre a esfera 
laboral e a esfera alimentar na perspectiva sujeito-sociedade.
 

6	 Tais deduções nascem de um conjunto de reflexões teóricas e derivações de estimativas e 
dados empíricos secundários ainda em processo de organização para publicações futuras.
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Figura 1 - Quadro dos Principais indicadores da precarização do trabalho no sistema alimentar bra-
sileiro neoliberal 

Espera laboral Espera alimentar
Aumento do desemprego Regime alimentar de baixo custo
Diminuição dos salários Regime alimentar de baixo valor nutricional
Destituição dos direitos trabalhistas Aumento gradativo das condições   de insegurança 

alimentar
Aumento das condições de exploração no tra-
balho

Aumento no número de pessoas em situação de mi-
séria e fome

Fonte: Elaboração própria (2020).

Ziegler, em Destruição em massa: geopolítica da fome (2013), aponta 
que a compreensão da fome pode ser circunscrita a partir de um entendi-
mento crítico global da estrutura neoliberal de produção dos alimentos, 
na qual a agroindústria detém um monopólio completamente centrali-
zado de influência transcontinental, de quase totalidade frente aos Es-
tados ocidentais, sendo significativa nos processos de decisões econômi-
cas. Além de todo processo de “comoditização” do mesmo alimento nos 
mercados internacionais, mantendo a ilusória crença de que o mercado, 
enquanto entidade livre no processo de determinação do valor da merca-
doria e de suas formas de produção e transação, seria capaz de converter 
a produtividade industrial e agropecuarista na produção do alimento em 
resultados positivos no problema endêmico da fome mundial. 

A Revolução Verde ainda perdura, nesse sentido, enquanto uma es-
tratégia econômica e política de reorganização das bases desse sistema 
produtivo, estabelecendo mundialmente uma lógica que vê na fome o 
instrumento político principal. De acordo com isso, sustenta-se um para-
digma econômico no qual, a partir de uma percepção enviesada da pro-
dutividade alimentar, percebe-se em determinados pontos estratégicos 
a noção de que suas produções agrícolas são insuficientes, que os bens 
produzidos não atendem às necessidades de consumo interno e, portan-
to, são necessárias inovações e aumentos na produtividade e na inserção 
de tecnologias e insumos agrícolas, para assim elevar o padrão de ope-
racionalização, industrialização e rendimento aos seus limites máximos 
em detrimento do trabalho e de toda produção da agricultura familiar.
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 Complementamos tal argumentação com a percepção do filósofo 
carioca Marildo Menegat (2019), o qual aponta que a contemporanei-
dade está, hoje, sujeita às condições de buscar maquiar uma crise co-
lapsada dos modos de produção material capitalista, que já chegaram 
aos seus limites históricos, mas que ainda tenta levar suas formas de 
reprodução nos moldes anteriores de sua época de ouro. Desse modo, 
preservando as taxas de lucros das grandes corporações, é mantida, 
mesmo que ilusoriamente, a “estabilidade social e política” através do 
processo de financeirização da vida social. Tal processo tem suas condi-
ções de entrada no Brasil dos anos 1980, perdurando os moldes neolibe-
rais internacionais de relações econômicas, passando, assim, a produ-
zir bens de baixo valor agregado para os países desenvolvidos, ou seja, 
materializa-se no cenário nacional um processo de reprimarização da 
economia (Paulani, 2018). 

Desse modo, o agronegócio, o grande latifúndio exportador, que 
sempre teve centralidade na configuração das formas sociais na história 
do Brasil, é ainda mais valorizado e reforçado a partir de um conjunto de 
políticas de austeridade neoliberal. Vale ressaltar que tais políticas visam 
garantias específicas aos detentores do capital por parte do Estado em 
detrimento das condições internas dos trabalhadores. Um exemplo disso 
se encontra na crise de 2008 – 2009, quando graças, como nomeia Ziegler 
(2013, p. 82), a “loucura especuladora dos predadores do capital financei-
ro globalizado”, os Estados tiveram de prontamente dispor de cerca de 8,9 
trilhões de dólares para socorrer a crise econômica provocada pelos ban-
cos da época. Crise que está diretamente ligada ao processo de endivida-
mento nas margens de crédito das empresas que acabou desencadeando 
falências, fechamentos de fábricas e desempregos (Ziegler, 2013). 

Para uma compreensão mais específica desses dilemas tão con-
flituosos aqui discutidos, apontamos, neste momento, uma breve, mas 
precisa observação quanto ao caso brasileiro. Para tal, é necessário 
partir de algumas questões norteadoras: o alimento é de fato uma das 
mercadorias centrais das relações de poder? E, por fim, o Brasil pode ser 
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entendido como um necroestado ainda hoje? Incitando tal exploração, 
buscamos observar o contexto brasileiro a partir de um recorte especí-
fico e internamente significativo através de dois momentos: o primeiro, 
uma conjuntura de incentivo a políticas sociais voltadas ao combate à 
fome, políticas de acesso à renda e de fomento econômico, e, outro, um 
contexto de reprimarização da economia, políticas de austeridade e a 
degradação de políticas públicas que garantiam a segurança alimentar. 
O marco histórico escolhido aqui para essa pequena abordagem consis-
te em analisar alguns recortes que datam desde o final do governo Lula 
(2011) até a contemporaneidade do governo Bolsonaro (2020).

Alguns dos dados que podem contribuir para a compreensão do 
contexto brasileiro aqui referido estão presentes nos gráficos abaixo 
que apontam a variação no consumo de agrotóxicos e na produção de 
commodities. Esses dados são apenas um pequeno fragmento do dossiê 
produzido pela Abrasco, Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Car-
neiro, 2015), documento que agrega um conjunto de estudos e relatórios 
de pesquisas que avalia os impactos da agroindústria, do mercado dos 
agrotóxicos e de toda cadeia produtiva neoliberal, na saúde e na socie-
dade brasileira como um todo, modelo produtivo que perpassa os anos 
2000 demonstrando a forte relação do Estado brasileiro com o capital 
financeiro agrícola, para além do status-quo de governabilidade vigente.

No gráfico, podemos notar o forte avanço da agroindústria no 
mercado e na utilização dos agrotóxicos a partir da produção de quatro 
commodities agrícolas de grande interesse, o algodão, a cana-de-açúcar, 
o milho e a soja. Os dados levantados pelo dossiê apontam que entre 
2012 e 2013, a produção desses commodities sustentou em contraparti-
da a casa dos 78% a 80% no uso total de venenos agrícolas comerciali-
zados, sendo a soja apresentada com aproximadamente metade desse 
quantitativo. De mesmo modo, é possível notar um aumento de quase 
200% na venda e consumo de agrotóxicos por tonelada, apresentando 
um crescimento quase exponencial, de enorme fortalecimento por par-
te do próprio Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social 
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- BNDES, caracterizando o forte apoio do próprio governo federal nos 
investimentos no setor agroindustrial.

Figura 2. Variação no consumo de agrotóxicos e na produção de commodities

Fonte: Carneiro (2015).

Em comparação ao contexto atual, percebemos uma crescente 
ainda mais significativa no processo de expansão do modelo agroindus-
trial, pautado na financeirização do alimento mercadoria. Já durante os 
primeiros dois anos do governo Bolsonaro, aprofundam-se as disputas 
territoriais no campo, processo que retira das comunidades tradicio-
nais e camponesas os seus meios de produção para o trabalho, a agri-
cultura familiar, a qual tem como fundamento as práticas e saberes an-
cestrais das populações originárias. Logo, firma-se, nesse período, uma 
política que afeta diretamente as populações campesinas, excluindo-as 
ainda mais dos processos produtivos e as tornando ainda mais subjuga-
das pelo modelo hegemônico de produção capitalista, que se fortalece 
por meio do aumento de mais de 150 tipos diferentes de agrotóxicos 
liberados pelo governo federal, agradando os interesses capitalistas 
nacionais do meio agrícola e importando tais produtos químicos que, 
como vimos anteriormente, já eram enormemente consumidos. 
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O Brasil, nesse contexto, adentra o patamar de segundo maior 
comprador de agrotóxicos fabricados em solo europeu, produtos que 
são proibidos internacionalmente, mas que aqui chegam mais uma vez 
velados por uma política necrófila de extermínio e valorização dos lu-
cros. Além disso, essa questão do fortalecimento da agroindústria en-
quanto modelo, em detrimento de uma produção agrária voltada aos 
moldes da agroecologia e da agricultura familiar, reflete o papel central 
do alimento mercadoria enquanto face desse fenômeno que aqui deno-
minamos de necropolítica da fome. 

Nesse mesmo sentido, podemos apontar a crise de insegurança 
alimentar que assola o país e se agrava, exponencialmente, no mesmo 
período temporal aqui recortado (2011 - 2020), números que podem ser 
notados nos gráficos a seguir:

Figura 3. Gráfico da distribuição da despesa de consumo monetária e não monetária média mensal 
familiar, por tipos de despesa - Brasil - período 2017-2018 

Fonte: IBGE (2017-2018). 
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Esses são alguns dos dados produzidos pelo IBGE e a reflexão que 
nos propomos apontar é a disparidade no valor dado aos aspectos da 
vida na família brasileira. É certo que habitação, transporte, alimen-
tação e saúde são aspectos totalizantes da própria subsistência mate-
rial humana, mas considerando um contexto social tão complexo de 
agravamento de desigualdades e encaminhamento de um colapso em 
direção à barbárie (Menegat, 2019), de uma maioria populacional que 
possui raça/etnia, gênero, classe, idade, regionalidade, etc., podemos 
abrir espaço para uma reflexão sobre quanto dos recursos provenientes 
do trabalho dessas famílias está disposto à educação, cultura e outras 
áreas da vida que também são fundamentais. 

Desse modo, reforçamos a citação anterior de Marx (2010, p. 27) 
sobre as condições de vida desses trabalhadores, em que “mesmo que 
numa situação de sociedade que é mais favorável ao trabalhador, a con-
sequência necessária para ele é, portanto, sobretrabalho”, trabalhado-
res que vivem para o trabalho e para a própria subsistência, fator que, 
na sociedade neoliberal, torna-se ainda mais violento e totalizante, vis-
to que, “por oposição, o momento neoliberal caracteriza-se por uma ho-
mogeneização do discurso do homem em torno da figura da empresa.” 
(Dardot & Laval, 2016, p. 326). E aqui ainda trazemos uma outra questão 
pois, se o trabalhador dispõe boa parte dos seus recursos aos aspectos 
básicos da própria vida, dentre eles o próprio alimento enquanto um 
dos recursos majoritários, como pode ainda esse mesmo trabalhador 
ser assolado pela insegurança alimentar e fome? 

Walter Belik em seu relatório, Um retrato do sistema alimentar 
brasileiro e suas contradições (2020), aponta justamente alguns desses 
indícios que aqui tanto tencionamos. Um número gritante de famílias 
em situação de insegurança alimentar, que inclui trabalhadores que 
não possuem condições materiais para subsistência, mesmo que esse 
seja o destino de boa parte de seus recursos. No Brasil contemporâneo 
existem cerca de 10,3 milhões de pessoas em situação de fome – o que 
nos coloca, novamente, no Mapa da Fome Mundial – e, dentre essas fa-
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mílias em situação de vulnerabilidade, 74% possuem como “chefe de fa-
mília” uma pessoa parda ou preta, enquanto que entre os brancos esse 
número cai para 25%, tornando-se ainda mais desproporcional esse 
valor se considerarmos que 57% do total da população brasileira é de 
origem negra.

Figura 4. Gráfico da situação de insegurança alimentar da população brasileira

Fonte: Belik (2020).

Fatos que se expandem quando os dados apontam que 52% des-
ses mesmos lares possuem mulheres como pessoas de referência, que, 
obviamente, por uma correlação, são mulheres pretas, historicamente 
subjugadas a tal condição de marginalidade e precariedade de existên-
cia social. E, ainda, se tais análises se expandem para a relação entre o 
meio rural e o urbano, temos um número maior de famílias em condi-
ção de insegurança alimentar no campo do que no meio urbano, mais 
especificamente uma diferença de 3%, mesmo que as famílias do campo 
sejam as que gastam em média 28,7% de sua renda com alimentação 
(Belik, 2020). 
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Nesse sentido é que apontamos essa dialética relação, na qual mes-
mo com os milionários financiamentos por parte do Estado brasileiro, 
que mostram aumentos desde o início do governo Lula e se maximi-
zam no governo Bolsonaro, a suposta indústria do alimento mercado-
ria, campo econômico amplamente vendido como o “salvador do de-
senvolvimento”, é incapaz de verdadeiramente suprir o problema da 
insegurança alimentar e nutricional e da fome. Enquanto o número de 
pessoas em situação de fome e pobreza aumenta, enquanto o núme-
ro de mortos pela pandemia da Covid-19 cresce vertiginosamente, os 
oligopólios agroindustriais são os únicos a manter o lucro no cenário 
caótico de 2020 (Salati, 2021, n.p.). O aumento da produtividade agríco-
la no Brasil está diretamente associado a um modelo de fomento nacio-
nal e internacional para tal mercado, que, de fato, se tornou um ponto 
fundamental durante a pandemia (não que antes não fosse), haja vista 
a necessidade de suprir a forte demanda de alimentos. O que cabe a 
crítica é justamente o preço que tem sido pago pela população, pelos 
trabalhadores subjugados dessa estrutura, para que possa se alimentar 
e manter suas famílias, se os financiadores do agro lucram existe uma 
massa faminta que sustenta tal realidade. 

Os sujeitos do trabalho no sistema alimentar

Tendo em vista tais pressupostos, faz-se necessário questionar, 
por fim: quem está nas bases da produção e distribuição, seja no meio 
rural, com o império do latifúndio e do agronegócio, seja no meio ur-
bano, com os oligopólios das indústrias de ultraprocessados e redes de 
fast-food? Melhor dizendo, quais são os componentes da estrutura do 
trabalho no sistema alimentar neoliberal? 

Ora, tais sujeitos que se submetem cotidianamente à exploração 
da própria força de trabalho em troca de bens de consumo que são 
insuficientes para suas próprias necessidades, condenados da terra e 
flagelos da fome, são os mesmos que sustentam toda estrutura. Pode-



NECROPOLÍTICA DA FOME

Página 248

COLEÇÃO SOCIOLOGIAS NECESSÁRIAS

mos considerar quatro tipos de sujeitos e suas intersecções: preto/a, a 
mulher, campesino/a e precariado/a. São esses que podem ser chama-
dos de atores principais da base social do sistema alimentar brasileiro, 
são esses os sujeitos que sufocam, diariamente, em busca de condições 
mínimas de sobrevivência, visto que, numa forma de existência social 
que o trabalho já não se constitui como um horizonte futuro, sobra 
precarização psicofísica para os que ainda possuem vínculos laborais, 
mesmo os que de maneira informal, de descarte e extermínio da massa 
restante.

Figura 5 - Sujeitos do trabalho no sistema neoliberal brasileiro

Fonte: Elaboração própria (2020).

Assim, a lógica de produção capitalista, na qual o trabalho assume 
a forma dialética e fetichizada de acumulação do valor, corrói a própria 
existência desse ser, no caso aqui, o sujeito trabalhador. Nessa mesma 
totalidade capitalista, há o abarcamento da universalidade das relações 
entre o homem e a natureza, assumindo a forma artificial de geração de 
renda a partir da apropriação do valor do trabalho alimentar nela pro-
duzido. Assim, o trabalho torna-se o meio pelo qual se extrai a essência 
do ser social, que o reduz à condição de máquina, estabelecendo, por-
tanto, uma relação dialética de dominação e desapropriação daquilo 
que é produzido.
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 Todavia, o que pode ser visto nas entrelinhas de tal configuração 
operacional capitalística é que o valor e, consequentemente, o trabalho 
obedecem a certas estruturas de valorização do valor, que se compor-
tam como construtos histórico-universais da sociabilidade capitalista. 
O valor, portanto, de acordo com Roswitha Scholz, não é sexualmente 
neutro: o valor é o homem; logo, para que haja produção e reprodu-
ção de uma totalidade capitalista alimentar, é necessário que sejam 
excluídas as mulheres, a população negra e a população do campo de 
sua estrutura produtiva (Leite, 2017). Mas como isso tem relação com o 
sistema alimentar brasileiro e seus sujeitos do trabalho?

A verdade é que o sistema de abastecimento alimentar reproduz 
essa lógica a partir do apagamento socioambiental, cultural, econômi-
co, da exclusão legitimada dos saberes indígenas e campesinos sobre a 
agricultura: desde a aplicação de tecnologias de cultivo ao modo como 
tais produtos chegam à mesa e são aproveitados. A segurança alimen-
tar, dentro do modelo neoliberal capitalista de produção alimentar, é 
socialmente destituída e violada enquanto direito universal humano.

Buscando sintetizar a hipótese proposta em torno do fato da pro-
dução agroindustrial dos alimentos ter total controle sobre a estrutura 
econômica alimentar, introduzimos, portanto, o conceito de agrobio-
poder como forma de síntese e compreensão de tal movimento que sus-
tenta a necropolítica da fome e a insegurança alimentar como instru-
mento necropolítico, que pode ser entendido pela tríade “o quê, como e 
para quem se produz”. Inicialmente, o alimento percorre o crivo econô-
mico e político daqueles que detêm o poder sobre os meios de produção, 
determinando assim “o quê” será produzido como alimento. Posterior-
mente, tais alimentos são transferidos à lógica do mercado, enquadra-
dos enquanto um alimento mercadoria que chega ao consumidor, ou 
seja, o “como”. Por fim, a distribuição necropolítica dos produtos finais, 
o “para quem”, determina quais as parcelas da sociedade terão acesso 
desigual a tais alimentos. Logo, na conjuntura neoliberal, quanto mais 
supérfluo e precarizado for o trabalhador do sistema alimentar, para-
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lelamente, será tão ultraprocessado e nutricionalmente inadequado o 
alimento mercadoria. 

Considerações finais

A insegurança alimentar acarretada pela indústria agroalimen-
tar do capitalismo, bem como o trabalho precarizado pela destituição 
dos seus direitos, configuram-se como formas de necropolítica, visto 
que negar direitos sociais que permitem a sobrevivência dos sujeitos, 
como, neste caso, o acesso à alimentação adequada em qualidade e 
quantidade e o direito humano ao trabalho, é uma forma de morte 
social e simbólica, que pode levar à morte biológica. A necropolítica, 
assim, é a materialização catastrófica (Kurz, 1993 apud Menegat, 2019) 
da incapacidade de coexistência concreta entre o capitalismo e a de-
mocracia, em seus limites plenos, garantindo os direitos básicos e hu-
manitários.

Nesse sentido, a insegurança alimentar, a ausência de soberania 
alimentar ou, ainda, a fome, fazem parte dos moldes constituintes do 
sistema, em que a necropolítica, materializada pela lógica do sistema 
de abastecimento alimentar, torna-se inerente à lógica de valorização 
do valor. O trabalho explorado dos sujeitos condenados nessa lógica 
está dialeticamente relacionado à própria existência e produção do 
alimento mercadoria, como duas faces de uma mesma estrutura que 
tem como intercessão a totalidade da produção agroindustrial dos ali-
mentos. O poder e a dominação dos corpos e da vida no trabalho e no 
consumo desse alimento mercadoria são convertidos na necropolítica 
da fome, fome esta que necessita existir como forma de controle so-
cial alimentício, a partir da morte, do medo de morrer de fome, uma 
condição estrutural que move tanto o indivíduo ao trabalho quanto o 
Estado e suas políticas de interesse para a maximização dos próprios 
lucros. 
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Figura 6 - A interdependência dialética entre trabalho e alimento mercadoria: as duas faces

Fonte: Elaboração própria (2020).

Levantamos a crítica e a reflexão necessárias para a observação do 
fenômeno que aqui chamamos de necropolítica da fome, a qual enten-
demos que é perpetuada por essa forma de manutenção da hegemonia 
a partir do agrobiopoder. Pois, tanto a necropolítica quanto o nutricídio 
são políticas de um estado colapsado, com práticas lucrativas e neces-
sárias para a perpetuação do Brasil enquanto sociedade periférica, “ne-
crocentrada”, racista, machista e economicamente dependente. Assim, 
o que resta ao sujeito trabalhador no sistema alimentar neoliberal é a 
mesma condição das ligas camponesas citadas por Josué de Castro em 
“Sete palmos de terra e um caixão” (1965, p. 24), nas quais ao camponês, 
condenado à fome, só lhe resta suplicar pelo direito de “dispor de sete 
palmos de terra onde descansar os seus ossos e o de fazer descer o seu 
corpo à sepultura dentro de um caixão de madeira de propriedade do 
morto”, direito último que nem sempre é possível.
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